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UMUARAMA, quarta-feira, 7 de agosto DE 2024b2

Prefeitura Municipal de umuarama
Estado do Paraná
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 004/2024 – SMEL
A SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER, no uso de suas atribuições legais, 
considerando o contido na Lei n.º 4.749 de 5 de abril de 2.024, que dispõe sobre a Política 
Municipal de Esporte e Lazer, cria o Conselho Municipal de Esporte e Lazer – CMEL e dá outras 
providências, CONVOCA a sociedade civil organizada para a Reunião Específica de Indicação e 
Escolha dos Representantes da Sociedade Civil que integrarão o Conselho Municipal de Esporte 
e Lazer – CMEL, na forma do presente Edital.
DO OBJETO
Art. 1º. Realização de Reunião Específica para a indicação e escolha de 2 (dois) Representantes 
da Sociedade Civil visando a ocupação das vagas vacantes para instalação do Conselho Municipal 
de Esporte e Lazer – CMEL do Município de Umuarama/PR, nos termos da Lei n.º 4.749/2.024 
e deste Edital.
Art. 2º. Convocação dos Representantes da Sociedade Civil, com atuação no atendimento e 
promoção da prática desportiva para participação da Reunião Específica referida no art. 1º deste 
Edital.
DA DATA, HORÁRIO E LOCAL DA REUNIÃO
Art. 3º. A Reunião será realizada no dia 13 de agosto de 2024, sendo que as 18h00 será realizada 
a primeira chamada e as 18h30 a segunda chamada, com a conclusão dos trabalhos até as 21h00, 
na Sala de Reuniões da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, situada à Av. Parigot de Souza, 
nº 2880, Jardim Social, Umuarama-PR, dentro do Ginásio Municipal Professor Amário Vieira da 
Costa.
DO PERFIL DAS ORGANIZAÇÕES
Art. 4º. Para preencher as vagas vacantes que comporão o CMEL serão indicados 2 (dois) 
Representantes da Sociedade Civil que atendam os requisitos da Lei n.º 4.749/2.024 com atuação 
reconhecida junto ao esporte no âmbito do Município de Umuarama-PR.
Art. 5°. Os representantes titulares e suplentes da sociedade civil referidas no Art. 4º deste Edital 
são:
I – 01 (um) representantes de atletas esportivos;
II – 01 (um) profissionail da área de Educação Física;
Parágrafo único. As entidades não Governamentais deverão indicar um representante que tenha 
preferencialmente atuação e/ou formação na área de esportes, sendo vedada a indicação de 
representante que exerça cargo em comissão ou de agente político nos Poderes Executivo ou 
Legislativo.
DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA
Art. 6º. Os Representantes da Sociedade Civil que atendam ao disposto nos artigos 4º e 5º e que 
desejam participar do processo de escolha, deverão inscrever-se conforme disposto no artigo 7º, 
mediante apresentação das cópias das seguintes documentações:
§ 1º. Para os representantes que dispõe o art. 5º, inciso I:
I – Cópia das 3 (três) últimas súmulas, inscrição na federação, liga esportiva ou documento 
equivalente que comprove a atuação esportiva regular no prazo de até 1 (um) ano anterior da 
publicação deste edital;
II – Cópia de um documento com foto do representante participará da reunião específica de 
indicação das Associações que comporão o CMEL;
IV – Ficha de inscrição devidamente preenchida (Anexo II).
§ 2º. Para os representantes que dispõe o art. 5º, inciso II:
I – Cópia do diploma e histórico escolar de ensino superior na área da Educação Física;
II – Documento que comprove atuação na área, tais como, contrato de trabalho, súmulas 
esportivas, ou documento equivalente;
III – Cópia de um documento com foto, do representante que participará da reunião específica de 
indicação das Associações que comporão o CMEL.
DAS INSCRIÇÕES E DA HABILITAÇÃO
Art. 7º. Os Representantes da Sociedade civil interessados em compor o CMEL, deverão 
apresentar a respectiva ficha de inscrição constante no Anexo I, juntamente com as documentações 
elencadas no Art. 6° do presente Edital à Comissão Avaliadora até o dia 08 de agosto de 2024, na 
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, situada à Av. Parigot de Souza, nº 2880, Jardim Social, 
Umuarama-PR, dentro do Ginásio Municipal Professor Amário Vieira da Costa.
§ 1º. O critério utilizado para o deferimento da inscrição do Representante é a entrega de todas as 
documentações elencadas no Art. 6º, dentro do prazo estipulado no Art. 7º.
§ 2º. Os Representantes da Sociedade Civil cuja inscrição venha a ser indeferida nos termos deste 
edital, será comunicada sobre o indeferimento após a conclusão da análise das documentações 
pela Comissão Avaliadora, a qual poderá recorrer em até 2 (dois) dias úteis, visando a defesa ou 
complementação documental.
DA COMISSÃO AVALIADORA
Art. 8º. A Comissão Avaliadora do Processo de Indicação e Escolha da Sociedade Civil será 
composta por 04 (quatro) representantes da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer.
Art. 9º. São atribuições da Comissão Avaliadora:
I – O recebimento dos documentos dos Representantes da Sociedade Civil candidatos;
II – A análise dos documentos do Representantes participantes;
III – A elaboração de Ata contendo a análise, deferimento e indeferimento das inscrições;
IV – O acompanhamento das discussões e do processo de indicação/escolha dos Representantes 
da Sociedade Civil;
V – A elaboração de Ata da Assembleia de escolha dos Representantes da Sociedade Civil;
VI – A entrega das Atas à Secretaria Municipal de Esporte e Lazer.
DO PROCESSO DE ESCOLHA DA SOCIEDADE CIVIL
Art. 10. Os Representantes habilitados deverão conduzir o processo de discussão e escolha dos 
Representantes da Sociedade Civil que comporão o Conselho.
§ 1º. A escolha das 2 (duas) Representações se dará por consenso entre os habilitados.
§ 2º. Em não havendo o consenso, conforme disposto no parágrafo anterior, será realizado 
processo de eleição, por maioria simples, onde apenas 1 (um) representante de cada associação 
terá direito a voto, sendo o seu titular e, na falta deste, seu suplente.
§ 3º. Em caso de empate, prosseguirá o desempate na seguinte ordem:
a) maior idade no caso das representações de pessoas físicas;
b) permanecendo-se o empate, procederá-se por meio de sorteio entre os empatados.
§ 4º. Os Representantes escolhidos no dia da reunião específica, deverão repassar os nomes e os 
contatos que comporão o CMEL, para fins de nomeação.
DA NOMEAÇÃO E POSSE
Art. 11. A nomeação das indicações dos membros titulares e suplentes dos Representantes da 
Sociedade Civil escolhidas para compor o CMEL, e dos designados pelo Chefe do Poder Executivo 
Municipal será realizada através de Decreto Municipal.
Art. 12. Na primeira reunião do CMEL será realizada a posse dos representantes especificados no 
Art. 11 e será constituída a Comissão de Elaboração do Regimento Interno.
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 13. Os critérios para substituição dos Representantes das Organizações da Sociedade Civil 
serão definidos em Regimento Interno do CMEL.
Art. 14. O presente Edital será publicado no Diário Oficial do Município, bem como, enviado via 
correio eletrônico aos integrantes dos movimentos ligados à Política Municipal de Esporte e Lazer.
Art. 15. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão de Avaliação do Processo 
de Indicação e Escolha da Sociedade Civil, descrita no Art. 8º.
Umuarama-PR, 05 de agosto de 2024.
Anderson Gasparetto
Secretário Municipal de Esporte e Lazer
ANEXO I - FICHA DE INSCRIÇÃO PARA PESSOAS FÍSICAS
Reunião Específica de Eleição dos Representantes da Sociedade Civil do Conselho Municipal de 
Esporte e Lazer – CMEL para o mandato 2024/2026
Solicitação de Inscrição para:                                      (     ) Candidatura e votação
Pelo Presente, o(a): ___________________________________________________, inscrito(a) 
no CPF n.º _______________________________, residente no Município de Umuarama, no 
Estado do Paraná, requer sua inscrição para candidatura e votação no processo eleitoral com 
vistas ao preenchimento das vagas para a representação da sociedade civil no Conselho Municipal 
de Esporte e Lazer – CMEL.
Informo que a faço a candidatura, na modalidade:
(    )  	 Representante dos atletas esportivos;
(    )  	 Representante dos profissionais da área de Educação Física;
Sendo indicado(a) como votante o(a) representante abaixo indicado(s):
Nome:______________________________________________________________
RG:______________________________CPF:______________________________
E-mail:_________________________________Celular:(       )__________________
ASSINATURA

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 
 
 
 
O BACHAREL EUDES JOSÉ TONELLI, ESCREVENTE DO 1º OFÍCIO DE 
REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, ETC... 
FAZ SABER a quanto o presente edital vir ou dele conhecimento tiver, que se 
encontram neste Ofício, débitos referentes a encargos vencidos e não pagos relativos ao 
período de 25/02/2024 a 25/05/2024, do contrato de financiamento Imobiliário nº 
844440954745, firmado em 08/07/2015, na matrícula nº 16372 deste Ofício, com saldo 
devedor de responsabilidade de ALEX SANDRO LOPES DOS SANTOS - CPF 
010491449/10 / GISEI CRISTINA DA SILVA SUGAHARA - CPF 055877029/01, 
referente ao imóvel situado na Rua João da Luz da S. Correia nº 431, Lt. 2/3/4-D, qda. 6, 
Residencial VI, Cruzeiro do Oeste-PR, CEP: 87400-000. O valor dos encargos, 
posicionado em 25/07/2024, corresponde a R$ 4.061,42, sujeito à atualização monetária, 
aos juros de mora, às despesas de cobrança até a data do efetivo pagamento, somando-se 
também, os encargos que vencerem no prazo desta intimação. Assim, procedo à 
INTIMAÇÃO de Vossa Senhoria, para que se dirija a este 1º Ofício de Registro de 
Imóveis, situado na Rua Edmundo Mercer Junior, nº 243, Centro, em Cruzeiro do Oeste-
PR, onde poderá efetuar a purga do débito acima discriminado, no prazo improrrogável 
de 15 dias, contados a partir desta data. Nesta oportunidade, ficam Vossas Senhorias 
cientificadas que o não cumprimento da referida obrigação no prazo ora estipulado, 
garante o direito de consolidação da propriedade do imóvel em favor da credora 
fiduciária Caixa Econômica Federal CEF, nos termos do Art. 26 §7º da Lei 9.514/97. O 
referido é verdade e dou fé. Cruzeiro do Oeste-PR, 02/08/2024. (aa) Eudes José Tonelli. 
Escrevente 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE    -          ESTADO DO PARANÁ 

1º OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
Bel. Durvalino Inácio Pinto 

Oficial 
Eudes José Tonelli    Marcelo Mendes de Oliveira 
Escrevente                       Escrevente Substituto 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 
 
 
 
O BACHAREL EUDES JOSÉ TONELLI, ESCREVENTE DO 1º OFÍCIO DE 
REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, ETC... 
FAZ SABER a quanto o presente edital vir ou dele conhecimento tiver, que se 
encontram neste Ofício, débitos referentes a encargos vencidos e não pagos relativos ao 
período de 20/09/2023 a 25/05/2024, do contrato de financiamento Imobiliário nº 
844440543699, firmado em 20/02/2014, na matrícula nº 13101 deste Ofício, com saldo 
devedor de responsabilidade de JEAN MILLER MESSIAS DA SILVA - CPF 
060288259/13 / TATIANE DE SOUZA BARBOZA - CPF 064439269/00, referente ao 
imóvel situado na AV. Central, nº 9999, Lt. 09-B, Qda. Centro, Tapejara-PR, CEP: 
87430-000. O valor dos encargos, posicionado em 25/07/2024, corresponde a R$ 
5.643,25, sujeito à atualização monetária, aos juros de mora, às despesas de cobrança até 
a data do efetivo pagamento, somando-se também, os encargos que vencerem no prazo 
desta intimação. Assim, procedo à INTIMAÇÃO de Vossa Senhoria, para que se dirija a 
este 1º Ofício de Registro de Imóveis, situado na Rua Edmundo Mercer Junior, nº 243, 
Centro, em Cruzeiro do Oeste-PR, onde poderá efetuar a purga do débito acima 
discriminado, no prazo improrrogável de 15 dias, contados a partir desta data. Nesta 
oportunidade, ficam Vossas Senhorias cientificadas que o não cumprimento da referida 
obrigação no prazo ora estipulado, garante o direito de consolidação da propriedade do 
imóvel em favor da credora fiduciária Caixa Econômica Federal CEF, nos termos do Art. 
26 §7º da Lei 9.514/97. O referido é verdade e dou fé. Cruzeiro do Oeste-PR, 02/08/2024. 
(aa) Eudes José Tonelli. Escrevente 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE    -          ESTADO DO PARANÁ 

1º OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
Bel. Durvalino Inácio Pinto 

Oficial 
Eudes José Tonelli    Marcelo Mendes de Oliveira 
Escrevente                       Escrevente Substituto 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 
 
 
 
O BACHAREL EUDES JOSÉ TONELLI, ESCREVENTE DO 1º OFÍCIO DE 
REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, ETC... 
FAZ SABER a quanto o presente edital vir ou dele conhecimento tiver, que se 
encontram neste Ofício, débitos referentes a encargos vencidos e não pagos relativos ao 
período de 25/10/2023 a 25/05/2024, do contrato de financiamento Imobiliário nº 
844440355246, firmado em 17/05/2013, na matrícula nº 13436 deste Ofício, com saldo 
devedor de responsabilidade de MARCIO APARECIDO SANTANA - CPF 
065689259/90, referente ao imóvel situado na Av. Brasil nº 999, Qda. 170, Centro, 
Tapejara-PR, CEP: 87430-000. O valor dos encargos, posicionado em 14/06/2024, 
corresponde a R$ 4.170,93, sujeito à atualização monetária, aos juros de mora, às 
despesas de cobrança até a data do efetivo pagamento, somando-se também, os encargos 
que vencerem no prazo desta intimação. Assim, procedo à INTIMAÇÃO de Vossa 
Senhoria, para que se dirija a este 1º Ofício de Registro de Imóveis, situado na Rua 
Edmundo Mercer Junior, nº 243, Centro, em Cruzeiro do Oeste-PR, onde poderá efetuar a 
purga do débito acima discriminado, no prazo improrrogável de 15 dias, contados a partir 
desta data. Nesta oportunidade, ficam Vossas Senhorias cientificadas que o não 
cumprimento da referida obrigação no prazo ora estipulado, garante o direito de 
consolidação da propriedade do imóvel em favor da credora fiduciária Caixa Econômica 
Federal CEF, nos termos do Art. 26 §7º da Lei 9.514/97. O referido é verdade e dou fé. 
Cruzeiro do Oeste-PR, 02/08/2024. (aa) Eudes José Tonelli. Escrevente 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE    -          ESTADO DO PARANÁ 

1º OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
Bel. Durvalino Inácio Pinto 

Oficial 
Eudes José Tonelli    Marcelo Mendes de Oliveira 
Escrevente                       Escrevente Substituto 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 
 
 
 
O BACHAREL EUDES JOSÉ TONELLI, ESCREVENTE DO 1º OFÍCIO DE 
REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, ETC... 
FAZ SABER a quanto o presente edital vir ou dele conhecimento tiver, que se 
encontram neste Ofício, débitos referentes a encargos vencidos e não pagos relativos ao 
período de 20/11/2022 a 20/04/2024, do contrato de financiamento Imobiliário nº 
144440602485, firmado em 20/06/2014, na matrícula nº 14822 deste Ofício, com saldo 
devedor de responsabilidade de VALDECIR DE MELO - CPF 668904389/49 / 
MARIA ISABEL MIOTO DE MELO - CPF 971735259/34, referente ao imóvel 
situado na Rua Silvio Antonio de Araújo, nº 780, Qda. 178 B Lote, Centro, Tapejara-PR, 
CEP: 87430-000. O valor dos encargos, posicionado em 21/06/2024, corresponde a R$ 
34.449,27, sujeito à atualização monetária, aos juros de mora, às despesas de cobrança até 
a data do efetivo pagamento, somando-se também, os encargos que vencerem no prazo 
desta intimação. Assim, procedo à INTIMAÇÃO de Vossa Senhoria, para que se dirija a 
este 1º Ofício de Registro de Imóveis, situado na Rua Edmundo Mercer Junior, nº 243, 
Centro, em Cruzeiro do Oeste-PR, onde poderá efetuar a purga do débito acima 
discriminado, no prazo improrrogável de 15 dias, contados a partir desta data. Nesta 
oportunidade, ficam Vossas Senhorias cientificadas que o não cumprimento da referida 
obrigação no prazo ora estipulado, garante o direito de consolidação da propriedade do 
imóvel em favor da credora fiduciária Caixa Econômica Federal CEF, nos termos do Art. 
26 §7º da Lei 9.514/97. O referido é verdade e dou fé. Cruzeiro do Oeste-PR, 02/08/2024. 
(aa) Eudes José Tonelli. Escrevente 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE    -          ESTADO DO PARANÁ 

1º OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
Bel. Durvalino Inácio Pinto 

Oficial 
Eudes José Tonelli    Marcelo Mendes de Oliveira 
Escrevente                       Escrevente Substituto 
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Palotina/PR, 29 de julho de 2024. 

 
 
ASSUNTO: NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL DE QUITAÇÃO DE CONTRATO. 
 
 

A COOPERATIVA DE CRÉDITO, POUPANÇA E INVESTIMENTO VALE DO PIQUIRI 
ABCD - SICREDI VALE DO PIQUIRI ABCD PR/SP, inscrita no CNPJ sob o n° 81.099.491/0001-
71, com sede localizada na Avenida Presidente Kennedy, n. 2384, Jardim Itália, cidade de Palotina/PR, 
CEP: 85.953-000, por seus representantes legais, neste ato denominada simplesmente NOTIFICANTE. 
 
 

NOTIFICADO: CELIA NERATIKA PAULIV, brasileira, divorciada, gerente administrativo, 
maior, capaz, filha de Valdomiro Pauliv e Josefa Neratika Pauliv, portadora do RG nº 43810391, inscrita 
no CPF nº 579.043.759-15, residente na Avenida Maringá, nº 5154, loja 02, Bairro Zona III, Cidade de 
Umuarama/PR, CEP: 87502-080, endereço eletrônico não informado, devidamente qualificado abaixo, 
doravante denominado simplesmente NOTIFICADO. 
 

O(s) notificado(s) acima mencionado(s) é(são) detentor(es) da Cédula de Crédito Bancário sob o 
número B93121420-1, garantidos por Alienação Fiduciária, firmado em 19/06/2019, conforme R-5, sob 
o imóvel urbano:- data de terras sob n. 1-A, da subdivisão da data n. 1, da quadra n. 11, do jardim paraíso, 
desta cidade, com área de 193,20 m2, com limites e confrontações descritos na matrícula 13657, 
constando, ainda, edificação com as seguintes benfeitorias:- i) um sobrado residencial em alvenaria, com 
área total de 186,00 m2, contendo: - pavimento térreo em alvenaria, com área de 104,00 m2; - pavimento 
superior em alvenaria, com área de 82,00 m2; ii) ampliações de um sobrado residencial em alvenaria, da 
obra acima, com área total de 31,60 m2, contendo: varanda em alvenaria, com área de 18,36 m2; piscina 
em concreto armado, com área de 12,24 m2; casa de máquina em alvenaria, com área de 1,00 m2, tudo 
em conformidade com a matrícula n° 13657 do 2º Cartório de Registro de Imóveis Umuarama/PR. 

 
Após observado o procedimento de leilão público estabelecido pela Lei n. 9.514/1997, sem que 

houvesse êxito na alienação do bem, o NOTIFICANTE dá plena e geral QUITAÇÃO ao 
NOTIFICADO da totalidade do débito correspondente a Cédula de Crédito Bancário sob o número 
B93121420-1, emitido em data de 19/06/2019. 

 
Caso o NOTIFICADO ainda exerça a posse direta sobre o imóvel em questão, matrícula nº 

13.657, do 2º Registro de Imóveis da Comarca de Umuarama/PR, serve também a presente 
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL para que providencie a desocupação do referido, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias contados do recebimento desta. Caso contrário, a NOTIFICANTE adotará 
todas as medidas judiciais cabíveis para resguardar seus direitos decorrentes da propriedade, em especial, 
para sua legitima imissão na posse do bem.  

 
 

 
 

COOPERATIVA DE CRÉDITO, POUPANÇA E INVESTIMENTO VALE DO PIQUIRI ABCD 
- SICREDI VALE DO PIQUIRI ABCD PR/SP  

Prefeitura Municipal de Umuarama
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 104/2024 – PMU
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 951/2024 de 27/05/2024
ITENS PARA AMPLA CONCORRÊNCIA E ITENS EXCLUSIVOS, COM COTA RESERVADA PARA 
MICROEMPRESAS (ME), EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) E MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL (MEI)
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento de quem 
possa interessar, que realizará a licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com 
critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022, das Leis Complementares nº 123/06, 
147/2014 e 155/2016, do Decreto Municipal nº 067/2023, demais legislações aplicáveis e das 
exigências estabelecidas neste aviso, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 
objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:
OBJETO: Constitui objeto da presente licitação a contratação de pessoa jurídica, para o 
fornecimento parcelado de areia lavada média, areia fina, pedra brita meia, cal de pintura e fixador 
para cal de pintura a serem utilizados em pequenas reformas e manutenções dos logradouros e 
próprios do Município de Umuarama e Distritos.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: Até às 08:00 horas do dia 02/09/2024.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:00 às 09:00 horas do dia 02/09/2024.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 02/09/2024.
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM
MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado
VALOR ESTIMADO PARA A LICITAÇÃO: R$ 518.600,00 (Quinhentos e dezoito mil e seiscentos 
reais)
LINK PARA REALIZAÇÃO DA SESSÃO DA DISPUTA: https://www.bll.org.br.
REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário de Brasília/DF.
O EDITAL FICARÁ DISPONÍVEL: No site do Município de Umuarama (www.umuarama.pr.gov.
br); no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio 
Branco, 3717 E/OU no Portal Nacional de Compras (http://www.bll.org.br).
Eventuais esclarecimentos poderão ser fornecidos diretamente na Diretoria de Licitações e 
Contratos, situada na Av. Rio Branco, nº 3717 – Umuarama-Pr, E/OU por meio do Telefone (44) 
3621-4141 – Ramais 127 e 129.
Umuarama/Pr, 01 de agosto de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
MARIO SÉRGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário de Administração
CARLOS ALBERTO DE ASSIS
Secretário de Serviços Públicos

Prefeitura Municipal de Umuarama
Estado do Paraná
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Prestação de Serviço n° 328/2024
Contratante: Fundo Municipal de Saúde.
Contratado: LONDRICIR COMÉRCIO DE MATERIAL HOSPITALAR LTDA
Objeto: Contratação EM CARÁTER EMERGENCIAL de empresa para o fornecimento de material médico hospitalar 
para atender os pacientes do Sistema Único de Saúde da Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama – Pr.
Valor: R$ 15.033,50 (quinze mil e trinta e três reais e cinquenta centavos)
Vigência: O prazo de vigência da contratação será de 06 (seis) meses, tendo início em 29 de julho de 2024 e com 
término em 29 de janeiro de 2025, ou até a finalização da entrega/prestação de serviço do objeto do contrato. de 
acordo com o Artigo 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo Administrativo n.º 2024/07/1221, 
no Processo de Dispensa de Licitação n° 019/2024- SAÚDE, Autorizado em 25 de julho de 2024, publicado no Jornal 
Umuarama Ilustrado, de 27 de julho de 2024, edição nº. 13082 que integram o presente Termo, e nos fundamentos 
e disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em especial no art. 75, inciso VIII; da Lei Municipal 
nº 4.618, de 1º de dezembro de 2022, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, das Leis Complementares nº 
123/06, 147/2014 e 155/2016, do Decreto Municipal nº 303/2022 e demais legislações aplicáveis.
Umuarama, 06 de agosto de 2024
MARIO SERGIO BIEDA DE FREITAS
Secretário Municipal de Administração

Prefeitura Municipal de XAMBRÊ
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº45/2024
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
CONTRATADO: F A M PRINCIPE - GRUPO CRIATIVA
OBJETO: contratação de empresa para confecção de letras e instalação de letreiro com a indentificção da 
PREFEITURA M. DE.
VIGÊNCIA: 01/08/2024 à 01/08/2025	
VALOR TOTAL: R$2.949,00
FUNDAMENTAÇÃO: Pregão nº 17/2024, homologada em 31/07/2024.
DECIO JARDIM
Prefeito Municipal de Xambrê

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 012/2024  
O Município de Terra Roxa/PR torna público que fará realizar, às 09:00 horas 
do dia 22 de agosto do ano de 2024, na plataforma Compras.Net, 
CONCORRÊNCIA, na forma Eletrônica, sob regime de empreitada por 
preço global, tipo menor preço,  a preços fixos e sem reajuste, da(s) 
seguinte(s) obra(s): 

Local do objeto Objeto Quantidade e  
 unidade de medida 

Prazo de 
execução  

Distrito de Santa 
Rita D'Oeste 

Construção de pista de 
caminhada 4333,79 m²     180 dias 

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital, seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, poderá ser obtida no Portal Nacional de Contratações 
Públicas – PNCP, sítio eletrônico da Prefeitura Terra Roxa/PR e na plataforma 
Compras.Net. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento 
poderão ser apresentados ao Agente de Contratação, por meio da plataforma. 

Terra Roxa/PR, 06 de agosto de 2024. 
DEVANIR REIS DA SILVA 

Secretário de Obras e Urbanismo 

 
Prefeitura Municipal de Alto Paraíso

Estado do Paraná
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 054/2024
PREGÃO ELETRONICO Nº 034/2024
CONTRATO Nº 041/2024
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PROJETOR DE IMAGEM, CAIXA DE SOM, MICROFONE, 
CONDICIONADOR DE AR, ARMÁRIO DE AÇO, PIA COM BALCÃO, LIQUIDIFICADOR, 
COMPUTADOR COMPLETO, ESCRIVANINHA, IMPRESSORA E CADEIRA GIRATÓRIA.
ERRATA Nº 001 – CONTRATO 041/2024
ONDE LÊ:
POTENCIA SOM E INFORMATICA LTDA – CNPJ: 03.958.284/0001-11
ITEM	 PRODUTO / SERVIÇO	 UND	 QTDE	 VALOR
UNITÁRIO 	 VALOR TOTAL
 04	 CONDICIONADOR DE AR	UND	 02	 3.319,90	 6.638,80
LEIA-SÊ:
ITEM	 PRODUTO / SERVIÇO	 UND	 QTDE	 VALOR
UNITÁRIO 	 VALOR TOTAL
 04	 CONDICIONADOR DE AR	UND	 02	 3.319,90	 6.639,80
ERRATA Nº 002 – CONTRATO 041/2024
ONDE LÊ:
CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO
I	  O valor total da presente contratação é de R$ 6.638,80 (seis mil, seiscentos e trinta e 
oito reais e oitenta centavos);
LEIA-SÊ:
CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO
I	  O valor total da presente contratação é de R$ 6.639,80 (seis mil, seiscentos e trinta e 
nove reais e oitenta centavos);
ERRATA Nº 003 – EXTRATO DE CONTRATO 041/2024
VALOR DO CONTRATO: R$ 6.638,80 (SEIS MIL, SEISCENTOS E TRINTA E OITO REAIS E 
OITENTA CENTAVOS);
LEIA-SÊ:
CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO
VALOR DO CONTRATO: R$ 6.639,80 (SEIS MIL, SEISCENTOS E TRINTA E NOVE REAIS E 
OITENTA CENTAVOS).
Alto Paraíso-Pr., 06 de Agosto de 2024.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná
 PORTARIA Nº 207/2024.
SÚMULA: Interrompe Férias da Servidora Pública.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Interromper em 06/08/2024 o gozo das férias da servidora pública VALDETE MEDEIROS 
FERREIRA DE MELO, portadora da CI/RG nº. 7.172.163-9, ocupante do cargo de Provimento 
em Comissão de SECRETÁRIO DE RECURSOS HUMANOS, lotada na SECRETARIA DE 
RECURSOS HUMANOS, concedida através da Portaria n.º 198/2024, tendo em vista a 
necessidade e o interesse da administração pública. 
Art. 2º - O restante do período para o gozo dos dias será em data a ser definida em época oportuna 
pela administração, ficando em haver um saldo de 25 (vinte e cinco) dias.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, ao 06 (seis) 
dias do mês de Agosto de 2024.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA - PR, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede administrativa na Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394, centro, na 
cidade de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob n.º 75.377.200/0001-67, torna 
público que requereu do IAT a Licença Prévia de Implantação de uma Unidade de Valorização de 
Recicláveis, com a metragem 750,61 m², localizado Lote de Terras Ä-5-A ̈, subdivisão do lote A-5, 
no Município de Cidade Gaúcha, PR.
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 208/2024
DATA: 06/08/2024
SÚMULA: DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA EXERCER AS FUNÇÕES 
DE GESTOR E FISCAL DE CONTRATOS NO ÂMBITO DO EXECUTIVO MUNICIPAL DO 
MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO – PARANÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e ainda, 
atendendo ao disposto na Lei Federal 14.133/21.
RESOLVE:
Art. 1º Ficam designados, sem prejuízo dos vencimentos e das atividades normalmente 
desenvolvidas, os servidores públicos do Executivo abaixo descrito, para exercerem as funções 
de Gestores e Fiscais de Contratos no Pregão Eletrônico n. 038/2024, a saber:
Gestores:
JOB REZENDE NETO – CPF: 281.003.019-72
ANA PAULA LEME – CPF: 042.047.669-51;
REGIANE APARECIDA CAETANO DE OLIVEIRA – CPF: 068.230.979-65
RODRIGO W. S. REVESSO - CPF: 061.355.079-07
Fiscal Administrativo:
EUDINETE DA SILVA PEDROTA – CPF: 030.789.829-63.
Art. 2º Aos Gestores de Contratos cabe garantir a adoção das providências necessárias ao fiel 
cumprimento das cláusulas contratuais, zelando pela garantia do interesse público, promovendo 
as medidas adequadas ao caso, bem como, demais atribuições determinadas pela lei 14.133/2021.
Art.3º Ao Fiscal de Contratos cabe o acompanhamento do contrato administrativo para o qual foi 
designado, proporcionando à contratante e ao contratado todos os meios legais  para assegurar o 
cumprimento eficiente e eficaz do objeto contratual, assim como demais atribuições determinadas 
determinas pela Lei 14.133/2021, observada a função para a qual foi designado.
Art.4º Este Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.
Alto Paraíso - PR., aos 06 dias do mês de Agosto de 2024.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná
PORTARIA N º 209/2024
SÚMULA: RELOTA SERVIDOR PÚBLICO.
DÉRCIO JARDIM JUNIOR- PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Relotar o servidor LUIZ MOREIRA DE MORAES, portador da CI/RG nº. 4.597.888-
5, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de MOTORISTA “D”, lotado na SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER, para a SECRETARIA DE SAÚDE, a partir de 01 de agosto 
de 2024.
Art. 2º - conceder 20% (vinte por cento) de insalubridade, a partir de 01 de agosto de 2024.
Art. 3º- Revogam-se a disposição em contrario e em especial a Portaria de nº 254/2023.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 06 
(seis) dias do mês de agosto de 2024.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 043/2024
REF.: PROCESSO LICITATORIO – REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
033/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 053/2024.
DATA DE ASSINATURA: 06/08/2024.
CONTRATANTE: Município de Alto Paraíso, Estado do Paraná.
CONTRATADA: FERNANDO RODRIGO CONTATTO & CIA LTDA
CNPJ: 07.245.980/0001-31
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PAPEL 
SULFITE A4, CONFORME CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL.
VALOR: R$ 23.100,00 (vinte e três mil e cem reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses.
FORO: Comarca de Xambrê, Estado do Paraná.

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 210/2024
DATA: 06/08/2024
SÚMULA: DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA EXERCER AS FUNÇÕES 
DE GESTOR E FISCAL DE CONTRATOS NO ÂMBITO DO EXECUTIVO MUNICIPAL DO 
MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO – PARANÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e ainda, 
atendendo ao disposto na Lei Federal 14.133/21.
RESOLVE:
Art. 1º Fica designado, sem prejuízo dos vencimentos e das atividades normalmente desenvolvidas, 
os servidores públicos do Executivo abaixo descrito, para exercerem as funções de Gestor e Fiscal 
de Contrato no Pregão Eletrônico n. 034/2024, a saber:
Gestor:
ANA PAULA LEME – CPF: 042.047.669-51;
Fiscal Administrativo:
EUDINETE DA SILVA PEDROTA – CPF: 030.789.829-63;
Art. 2º Ao Gestor de Contratos cabe garantir a adoção das providências necessárias ao fiel 
cumprimento das cláusulas contratuais, zelando pela garantia do interesse público, promovendo 
as medidas adequadas ao caso, bem como, demais atribuições determinadas pela lei 14.133/2021.
Art.3º Ao Fiscal de Contratos cabe o acompanhamento do contrato administrativo para o qual foi 
designado, proporcionando à contratante e ao contratado todos os meios legais  para assegurar o 
cumprimento eficiente e eficaz do objeto contratual, assim como demais atribuições determinadas 
determinas pela Lei 14.133/2021, observada a função para a qual foi designado.
Art.4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.
Alto Paraíso - PR., aos 06 dias do mês de Agosto de 2024.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL - PR
AVISO DE REPUBLICAÇÃO DE  EDITAL
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 039/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 026/2024
O MUNICIPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL torna público que às 09h00min do dia 26 de AGOSTO 
de 2024, na Sala de Licitações localizada no Paço Municipal, por meio da plataforma https://www.
gov.br/compras/pt-br/, UASG: 985521 realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo 
menor preço por item, modo de disputa aberto, por meio da utilização de recursos de tecnologia da 
informação – INTERNET, de acordo com as especificações do edital, obedecendo as disposições 
da Lei Federal n° 14.133/2021, subsidiariamente a IN 73/ SEGES para aquisição de:
OBJETO: CONTRATAÇÃO ATRAVÉS DE REGISTRO DE PREÇOS, DE EMPRESA(S) 
ESPECIALIZADA(S) PARA FORNECIMENTO DE ITENS DE MATERIAL DE INFORMÁTICA 
PARA ATENDER A DEMANDA DO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL.
RECURSOS: Tesouro Municipal.
ABERTURA: Às 09h00min (nove horas) do dia 26 (vinte e seis) de agosto de 2024 (dois mil e 
vinte e quatro).
PREÇOS MÁXIMOS ADMITIDOS: R$ 388.141,34 (trezentos e oitenta e oito mil cento e quarenta 
e um reais e trinta e quatro centavos).
** Numero do Pregão cadastrado erroneamente na plataforma do https://www.gov.br/compras/pt-
br/.  Motivo pelo qual, há a necessidade de republicação do Edital, para devida correção.**
Brasilândia do Sul - PR, 06 de agosto de 2024.
ALEX ANTONIO CAVALCANTE
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de CAFEZAL DO SUL
Estado do Paraná
EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO
Termo de Cooperação Técnica e Financeira Nº 01/2024
PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL
PARTÍCIPES: MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL, inscrito no CNPJ/MF sob nº 95.640.652/0001-
05 e o MUNICÍPIO DE IPORÃ, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 75.738.484/0001-70.
OBJETO: Contratação de vagas na Casa Abrigo “Doce Lar”, de propriedade do contratado, para 
acolhimento de crianças e adolescentes de 0 (zero) a 16 (dezesseis) anos de idade que foram 
retiradas do âmbito familiar por determinação judicial de acordo com o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, por indicação do Ministério Público Estadual, pelo Conselho Tutelar do Município e 
Secretaria de Assistência Social (Equipe de Proteção Especial) do Município contratante.
VALOR TOTAL DA PARCERIA: R$ 17.000,00 (oito mil e quinhentos reais).
PRAZO DE EXECUÇÃO: 01/07/2024 a 31/12/2024.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 01/07/2024 a 31/01/2025.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.002.08.243.1501.6.016.4.4.90.52.42.00.
FORO: Comarca de Iporã-PR.
DATA DA ASSINATURA: 01 de julho de 2024.
ASSINATURA: MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA - Prefeito Municipal de Cafezal do Sul e SÉRGIO 
LUIZ BORGES – Prefeito Municipal de Iporã.

câmara Municipal de CAFEZAL DO SUL
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 011/2024
SÚMULA: Concede férias a servidora Publica ANGELA APARECIDA CESAR
O  Presidente da Câmara Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições conferidas por lei:
R E S O L V E:
CONCEDER férias a servidora ANGELA APARECIDA CESAR, portadora de RG: nº 6.977.908-5 
e CPF/MF sob nº 023.475.439-70, ocupante do cargo de CONTÁDOR, pertencente ao quadro 
próprio desta Câmara Municipal, correspondentes a 30 dias regulamentares de férias resultantes 
do período aquisitivo de 06 de Janeiro de 2022 a 05 de janeiro de 2023, para serem gozadas de 
12 a 26 de agosto de 2024, e 16 a 20 de setembro de 2024, percebendo abono constitucional a 
título de 1/3 de férias, pago em folha de pagamento de agosto de 2024. Requer ainda conforme a 
Lei 066/93 Estatuto e o regime Jurídico único dos Servidores Públicos do Município, em seu artigo 
135 §5º, que seja convertido 1/3 (um terço) das férias em dinheiro, ou seja, dez dias de conversão, 
pago em folha de pagamento de agosto de 2024. 
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Edifício da Câmara Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, ao primeiro dia do mês de 
agosto de 2024.
Roberto Leandro de Mello
Presidente

Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha
Estado do Paraná
DECRETO Nº 069/2024
Abre crédito suplementar por excesso de arrecadação, embasado no disposto no artigo 6º da Lei 
Municipal 2.510/2023 e artigo 19, da Lei Municipal 2.495/2023 e, da outras providências.
HENRIQUE DOMINGUES, prefeito municipal de Cidade Gaúcha, no uso de minhas atribuições 
legais.
DECRETA:
Art. 1º Fica, nos termos do disposto no artigo 6º, da Lei Municipal 2.510/2023 e, artigo 19, da Lei 
Municipal 2.495/2023, aberto no corrente exercício financeiro, crédito suplementar por excesso de 
arrecadação, na fonte de recurso, no exercício financeiro de 2024, no montante de R$ 152.592,80 
(cento e cinquenta e dois mil, quinhentos e noventa e dois reais e oitenta centavos), com a 
seguinte ordem classificatória:
 	  	 07	SEC. DE ED., CULT. E ASSUNTOS UNIVERSITÁRIOS
 	  	 07.01	 DIVISÃO DE ED. INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL
Ft	 Fc	 1236112452045	 Manutenção do ensino fundamental
1040	 3514	 3.1.90.11	 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil	 152.592,80
Art. 2º Para cobertura dos créditos abertos no artigo anterior, serão utilizados como recursos, 
excesso de arrecadação, apurado em receita realizada na fonte de recursos em epígrafe, 
conforme balancete da receita, em apenso, não previsto em orçamento do presente exercício 
financeiro, de acordo com o artigo 43, § 1.º, inciso II da Lei Federal n.º 4.320/64, no valor elencado 
no artigo 1º deste Decreto.
Art. 3º O presente crédito adicional suplementar por provável excesso de arrecadação, não contará 
no limite estabelecido para tais créditos adicionais suplementares, conforme estabelecido no artigo 
19, § 2º, da Lei Municipal 2.495/2023 e artigo 6º, § 2º da Lei Municipal 2.510/2023.
Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário.
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 6 de agosto de 2024.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal

Balancete da Receita	 Janeiro a Agosto/2024
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha
Receita	 Descrição 	 Previsto Liquido	 Arrecadado Período	 Arrecadado no 
Ano	 Diferença
1040 Transferências do FUNDEB - Complementação da União – VAAR
1.0.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00	 Receitas Correntes	 0,00	 152.592,80	
152.592,80	 152.592,80
1.7.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00	 Transferências correntes	 0,00	 152.592,80	
152.592,80	 152.592,80
1.7.1.0.00.0.0.00.00.00.00.00	 Transferência da União e de suas Entidades	 0,00	
152.592,80	 152.592,80	 152.592,80
1.7.1.5.00.0.0.00.00.00.00.00	 Transferência de Complementação da União ao FUNDEB	
0,00	 152.592,80	 152.592,80	 152.592,80
1.7.1.5.52.0.0.00.00.00.00.00	 Transf. de Recursos Compl. da União ao FUNDEB - VAAR	
0,00	 152.592,80	 152.592,80	 152.592,80
1.7.1.5.52.0.1.00.00.00.00.00	 Transf. de Rec. Compl. da União ao FUNDEB–VAAR-
Principal
138		  0,00	 152.592,80	 152.592,80	 152.592,80
Total da Fonte.		  0,00	152.592,80	 152.592,80	 152.592,80
Total Geral....		 0,00	 152.592,80	 152.592,80	 152.592,80

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 211/2024
DATA: 06/08/2024
SÚMULA: DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA EXERCER AS FUNÇÕES 
DE GESTOR E FISCAL DE CONTRATOS NO ÂMBITO DO EXECUTIVO MUNICIPAL DO 
MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO – PARANÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e ainda, 
atendendo ao disposto na Lei Federal 14.133/21.
RESOLVE:
Art. 1º Ficam designados, sem prejuízo dos vencimentos e das atividades normalmente 
desenvolvidas, os servidores públicos do Executivo abaixo descrito, para exercerem as funções 
de Gestores e Fiscais de Contratos no Pregão Eletrônico n. 033/2024, a saber:
Gestor:
JOB REZENDE NETO – CPF: 281.003.019-72
ANDRÉ LUIZ LEME JARDIM – CPF: 105.716.089-06
VALDETE MEDEIROS FERREIRA – CPF: 026.451.779-21
TAYNARA SILVERIO DE OLIVEIRA SANTOS – CPF: 080.247.989-80
REGIANE APARECIDA CAETANO DE OLIVEIRA – CPF: 068.230.979-65
RODRIGO W. S. REVESSO - CPF: 061.355.079-07
SIMÃO PEDRO LEME – CPF: 015.973.589-08;
JOSE APARECIDO DA SILVA - CPF: 446.133.509-72
MARILEIDE PEREIRA DA SILVA - CPF: 006.892.919-65
AILTON PEREIRA - CPF: 696.037.159-72
ANTONIO PRUDENCIO GABIATO - CPF: 390.492.649-72
ANA PAULA LEME – CPF: 042.047.669-51;
Fiscal Administrativo:
EUDINETE DA SILVA PEDROTA – CPF: 030.789.829-63.
Art. 2º Ao Gestor de Contratos cabe garantir a adoção das providências necessárias ao fiel 
cumprimento das cláusulas contratuais, zelando pela garantia do interesse público, promovendo 
as medidas adequadas ao caso, bem como, demais atribuições determinadas pela lei 14.133/2021.
Art.3º Ao Fiscal de Contratos cabe o acompanhamento do contrato administrativo para o qual foi 
designado, proporcionando à contratante e ao contratado todos os meios legais  para assegurar o 
cumprimento eficiente e eficaz do objeto contratual, assim como demais atribuições determinadas 
determinas pela Lei 14.133/2021, observada a função para a qual foi designado.
Art.4º Este Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.
Alto Paraíso - PR., aos 06 dias do mês de Agosto de 2024.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha
Estado do Paraná
DECRETO Nº 067/2024
Abre crédito suplementar por remanejamento de dotação embasado no disposto no artigo 20, § 2º, 
da Lei 2.495/2023 e artigo 7º, § 2º, da Lei 2.510/2023 e da outras providências.
HENRIQUE DOMINGUES, prefeito municipal de Cidade Gaúcha, no uso de minhas atribuições 
legais.
DECRETA:
Art. 1º Fica nos termos do disposto no artigo 7º, § 2º, da Lei Municipal 2.510/2023 e artigo 20, § 
2º, da Lei Municipal 2.495/2023, aberto no corrente exercício financeiro, crédito suplementar por 
remanejamento de dotação no montante de R$ 440.000,00 (quatrocentos e quarenta mil reais), 
com a seguinte ordem classificatória:
 	  	 08	 SECRETARIA DE ESPORTES, LAZER E TURISMO
 	  	 08.01	 DIVISÃO DE ESPORTE, LAZER E TURISMO
Ft	 Fc	 2781212752071	 Manutenção das atividades de esporte, lazer e turismo
000	 2518	 3.3.90.39	Outros serviços de 3ºs Pessoa Jurídica	 60.000,00
 	  	 09	 SEC. DE VIAÇÃO, OBRAS E SERV. PÚBLICOS
 	  	 09.01	 DIVISAO DE VIAÇÃO, OBRAS E SERV. PÚBLICOS
Ft	 Fc	 1545212622063	 Manut. da div. de viação, serv. urb. e limpeza pública
000	 2558	 3.3.90.30	Material de Consumo	 380.000,00
Art. 2º Para cobertura dos créditos abertos no artigo anterior, serão permutadas parcialmente as 
seguintes dotações:
 	  	 08	 SECRETARIA DE ESPORTES, LAZER E TURISMO
 	  	 08.01	 DIVISÃO DE ESPORTE, LAZER E TURISMO
Ft	 Fc	 2781212752071	 Manutenção das atividades de esporte, lazer e turismo
000	 2495	 3.3.90.30	Material de Consumo	 60.000,00
 	  	 07	 SEC. ED., CULTURA E ASSUNTOS UNIVERSITÁRIOS
 	  	 07.01	 DIVISAO DE ED. INFANTIL E ENS. FUNDAMENTAL
Ft	 Fc	 1236512492049	 Manutenção dos Centros de Educação Infantil
101	 2247	 3.1.90.11	Vencimentos e vantagens fixas pessoal	 380.000,00
Art. 3º O presente crédito adicional suplementar por cancelamento, não contará no limite 
estabelecido para tais créditos adicionais suplementares, conforme estabelecido no artigo 20, § 
4º, da Lei 2.495/2023 e artigo 7º, § 4º, da Lei 2.510/2023.
Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário.
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 6 de agosto de 2024.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeita Municipal

Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha
Estado do Paraná
DECRETO Nº 068/2024
Abre crédito suplementar por excesso de arrecadação, embasado no disposto no artigo 6º da Lei 
Municipal 2.510/2023 e artigo 19, da Lei Municipal 2.495/2023 e, da outras providências.
HENRIQUE DOMINGUES, prefeito municipal de Cidade Gaúcha, no uso de minhas atribuições 
legais.
DECRETA:
Art. 1º Fica, nos termos do disposto no artigo 6º, da Lei Municipal 2.510/2023 e, artigo 19, da Lei 
Municipal 2.495/2023, aberto no corrente exercício financeiro, crédito suplementar por excesso de 
arrecadação, na fonte de recurso, no exercício financeiro de 2024, no montante de R$ 8.059,57 
(oito mil, cinquenta e nove reais e cinquenta e sete centavos), com a seguinte ordem classificatória:
 	  	 03	 SECRETARIA DE ADM. HAB. E ENGENHARIA
 	  	 03.01	 ADMINISTRAÇÃO GERAL
Ft	 Fc	 0412212042003	 Assessoramento administrativo
1006	 3513	 4.4.90.52	 Equipamentos e material permanente	 8.059,57
Art. 2º Para cobertura dos créditos abertos no artigo anterior, serão utilizados como recursos, 
excesso de arrecadação, apurado em receita realizada na fonte de recursos em epígrafe, 
conforme balancete da receita, em apenso, não previsto em orçamento do presente exercício 
financeiro, de acordo com o artigo 43, § 1.º, inciso II da Lei Federal n.º 4.320/64, no valor elencado 
no artigo 1º deste Decreto.
Art. 3º O presente crédito adicional suplementar por provável excesso de arrecadação, não contará 
no limite estabelecido para tais créditos adicionais suplementares, conforme estabelecido no artigo 
19, § 2º, da Lei Municipal 2.495/2023 e artigo 6º, § 2º da Lei Municipal 2.510/2023.
Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário.
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 6 de agosto de 2024.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal

Balancete da Receita	 Janeiro a Agosto/2024
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha
Receita	 Descrição 	 Previsto Liquido	 Arrecadado Período	 Arrecadado no 
Ano	 Diferença
1006 transferências voluntarias Públicas Federais
1.0.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00	 Receitas Correntes	 3.031,04	 473.600,65	
473.600,65	 470.299,61
1.3.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00	 Receita Patrimonial	 3.031,04	 2.569,54	
2.569,54	-731,50
1.3.2.0.00.0.0.00.00.00.00.00	 Valores Mobiliários	 3.031,04	 2.569,54	
2.569,54	-731,50		  14.791,79
1.3.2.1.00.0.0.00.00.00.00.00	 Juros e Correções Monetárias	 3.031,04	
2.569,54	2.569,54	 -731,50
1.3.2.1.01.0.0.00.00.00.00.00	 Remuneração de Depósitos Bancários	 3.031,04	
2.569,54	2.569,54	 -731,50
1.3.2.1.01.0.1.00.00.00.00.00	 Remuneração de Depósitos Bancários - Principal	
3.031,04	2.569,54	 2.569,54	 -731,50
1.3.2.1.01.0.1.01.00.00.00.00	 Remuneração de Depósitos Bancários
102		  3.031,04	 2.569,54	 2.569,54	 -731,50
1.7.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00	 Transferências correntes	 0,00	 471.031,11	
471.031,11	 471.031,11
1.7.1.0.00.0.0.00.00.00.00.00	 Transferência da União e de suas Entidades	 0,00	
471.031,11	 471.031,11	471.031,11
1.7.1.7.00.0.0.00.00.00.00.00	 Transferência de Convênios da União e de suas Entidades	
0,00	 471.031,11	 471.031,11	471.031,11
1.7.1.7.54.0.0.00.00.00.00.00	 Transferências Conv. União – Programa Saneamento 
Básico	 0,00	 471.031,11	471.031,11	471.031,11
1.7.1.7.54.0.1.00.00.00.00.00	 Transf. Conv. União – Progr. Saneamento Básico - Principal
147		  0,00	 471.031,11	471.031,11	 471.031,11
Total da Fonte.		 3.031,04	 473.600,65	 473.600,65	 473.600,65
Total Geral....		  3.031,04	 473.600,65	 473.600,65	 473.600,65

Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 073/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 057/2024
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 136/2024
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR.
CONTRATADA: HIDROCAIUA POÇOS ARTESIANOS LTDA.
DO OBJETO
O objeto do presente contrato é Perfuração de poço tubular profundo, tipo artesiano, completo,  
incluso teste de vazão, despesas de transporte, deslocamento, montagem, limpeza do poço. 
Contendo no mínimo: Diâmetro de 9” a 10”; Profundidade de 60m; Revestimento por tubo 
geomecânico; Inclusos motobomba submersa de 2CV, painel de comando compatível, serviços 
e materiais novos e de boa qualidade, equipamentos necessários a execução da obra. Com 
vazão máxima de 10 m³ por hora. Obra deve obedecer aos padrões ABNT e normas ambientais 
pertinentes. O poço deve ser entregue em perfeito estado de funcionamento.
DA VIGÊNCIA
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da  publicação do extrato  de 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021;
DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO:
O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento do objeto da presente contratação, 
o valor total de R$ 53.406,00 (cinquenta e três mil e quatrocentos e seis reais).
Cidade Gaúcha - PR, em 01 de agosto de 2024.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeitura Municipal
Contratante
JOSÉ CARLOS RIZZATO
Representante Legal
Contratado
TESTEMUNHAS:

OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.º 094/2023, 
PROCESSO 088/2023, REF. A INEXIGIBILIDADE N.º 021/2023, QUE ENTRE SI CELEBRAM, A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR E A EMPRESA MEDSAÚDE SERVIÇOS 
MÉDICOS LTDA.
 CONTRATANTE:        PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR, pessoa jurídica de 
direito público, com sede na Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394, centro, Município 
de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.º 75.377.200/0001-67, neste ato, 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. HENRIQUE DOMINGUES, brasileiro, casado, portador 
da cédula de identidade civil RG n.º 3.362.854-4 SSP/PR, inscrito no CPF n.º 529.710.829-20, 
residente e domiciliado na Av. Comendador Gentil Geraldi, 2887, centro, Município de Cidade 
Gaúcha - PR, CEP: 87.820-000, doravante denominado CONTRATANTE e,
CONTRATADA: 	 A empresa MEDSAÚDE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, inscrita no CNPJ 
sob n.º 50.935.951/0001-20, com sede a Rua Domingos Gonçalves de Paula, n.º 2825, centro, 
Fone: (44) 3675-1140, e-mail: contabilidadedeatlas@hotmail.com;  Município de Umuarama – PR, 
CEP: 87.504-190, neste ato, devidamente representada pelo Sra. BRUNA ALVES REIS, brasileira, 
maior, empresária, natural de Altônia – PR, solteira, nascida em 18/01/1995, devidamente inscrita 
no CPF sob o nº 103.720.289-93 e portadora da Célula de Identidade RG N° 13859773-3 SESP 
– PR, residente e domiciliada na Rua Mario Ribeiro Borges Nº 3052, Centro, CEP: 87820-000, 
Cidade Gaúcha – PR, doravante denominado CONTRATADA.
Considerando a necessidade de serviços Médicos e de Enfermagem, conforme necessidade e 
autorização da Secretaria Municipal de Saúde do Municipal de Cidade Gaúcha – PR.
Considerando o princípio da economicidade e da continuidade do serviço público, aplicáveis à 
Administração Publica e observando a viabilidade técnica e econômica da contratação no que 
diz respeito à economia de recursos, agilidade e principalmente a continuidade ao objeto licitado.
Considerando o artigo 65, letra “B” do inciso I, da Lei n.º 8.666, de 1993 e suas alterações.
Resolvem pelo presente instrumento ADITAR O CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
conforme cláusulas abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
1.1	 Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem, alterar a cláusula 2 (segunda) 
do Contrato Original, sob o n.º 094/2023, da seguinte forma.
1.1.1	 DA ALTERAÇÃO, acresce o quantitativo de meta dos itens de serviços abaixo:
ITEM	 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS	 UND.	 QUANT.	 VLR. UNIT.	 VLR.
TOTAL
04	 Médico Plantonista para atendimento diurno de segunda à sexta-feira, para consultas 
e ocorrências que surgirem no horário	Plantões no Hospital Municipal.	 50	
1.700,00	 85.000,00
05	 Médico Plantonista para atendimento noturno de segunda à sexta-feira, para consultas 
e ocorrências que surgirem no horário
	 Plantões no Hospital Municipal.	 22	 1.700,00	 37.400,00
06	 Médico Plantonista para atendimentos diurnos, nos finais de semana, para consultas e 
ocorrências que surgirem no horário	 Plantões no Hospital Municipal	 16	
1.750,00	 28.000,00
07	 Médico Plantonista para atendimentos noturno, nos finais de semana, para consultas e 
ocorrências que surgirem no horário	 Plantões no Hospital Municipal	 08	
1.750,00	 14.000,00
08	 Médico Plantonista para atendimentos diurnos, nos feriados, para consultas e 
ocorrências que surgirem no horário
	 Plantões feriados (12 horas diurno)	 02	 2.000,00	 4.000,00
09	 Médico Plantonista para atendimentos noturno, nos feriados, para consultas e 
ocorrências que surgirem no horário
	 Plantões feriados/ recessos (12 horas noturno)	 01	 2.000,00	
2.000,00
10	 Enfermeiras (os)	 Atendimento em escala de 12h x 36h.
04 enfermeiros	 04	 7.500,00	 30.000,00
11	 Enfermeiras (os)	 Plantões de enfermeiros (finais de semana, feriados, 
acompanhamentos de paciente, cobrir férias e atestados)	 33	 600,00	
19.800,00
1.2 O valor total integrado ao exercício de 2024, conforme acréscimo demostrado nos itens acima, 
será de R$ 220.200,00 (duzentos e vinte mil e duzentos reais).
1.3 Diante disso, considerando o acréscimo de metas estabelecidas no item 1.1 e 1.2 deste termo, 
fica, do mesmo modo, alterado a clausula 4 (quarta), que passará a perfazer o valor global do 
contrato, em R$ 1.056.025,00 (um milhão e cinquenta e seis mil e vinte e cinco reais).
CLÁUSULA SEGUNDA
2.1 Permanecem inalteradas, e em pleno vigor, as demais cláusulas, e condições do contrato 
original, datado de 03 de Julho de 2023.
2.2 E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor 
e forma para que produza seus efeitos jurídicos e legais.
Cidade Gaúcha - PR, 06 de agosto de 2024.
HENRIQUE DOMINGUES Prefeito Municipal
Contratante
BRUNA ALVES REIS
Representante Legal
Contratado
TESTEMUNHAS:

SETIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.º 094/2023, 
PROCESSO 088/2023, REF. A INEXIGIBILIDADE N.º 021/2023, QUE ENTRE SI CELEBRAM, A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR E A EMPRESA MEDSAÚDE SERVIÇOS 
MÉDICOS LTDA.
CONTRATANTE:         PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR, pessoa jurídica de 
direito público, com sede na Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394, centro, Município 
de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.º 75.377.200/0001-67, neste ato, 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. HENRIQUE DOMINGUES, brasileiro, casado, portador 
da cédula de identidade civil RG n.º 3.362.854-4 SSP/PR, inscrito no CPF n.º 529.710.829-20, 
residente e domiciliado na Av. Comendador Gentil Geraldi, 2887, centro, Município de Cidade 
Gaúcha - PR, CEP: 87.820-000, doravante denominado CONTRATANTE e,
CONTRATADA: 	 A empresa MEDSAÚDE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, inscrita no CNPJ 
sob n.º 50.935.951/0001-20, com sede a Rua Domingos Gonçalves de Paula, n.º 2825, centro, 
Fone: (44) 3675-1140, e-mail: contabilidadedeatlas@hotmail.com;  Município de Umuarama – PR, 
CEP: 87.504-190, neste ato, devidamente representada pelo Sra. BRUNA ALVES REIS, brasileira, 
maior, empresária, natural de Altônia – PR, solteira, nascida em 18/01/1995, devidamente inscrita 
no CPF sob o nº 103.720.289-93 e portadora da Célula de Identidade RG N° 13859773-3 SESP 
– PR, residente e domiciliada na Rua Mario Ribeiro Borges Nº 3052, Centro, CEP: 87820-000, 
Cidade Gaúcha – PR, doravante denominado CONTRATADA.
Considerando a necessidade contínua de serviços médicos e de enfermagem, conforme 
necessidade e autorização da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Cidade Gaúcha 
– PR.
Considerando a vantajosidade à Administração Publica e observando a viabilidade técnica e 
econômica da contratação no que diz respeito à economia de recursos, agilidade e principalmente 
a continuidade ao objeto licitado.
Considerando o inciso II, do art. 57, da Lei Federal de Licitações n.º 8.666/93 e suas alterações.
Resolvem pelo presente instrumento ADITAR O CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
conforme cláusulas estipuladas abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
1.1 O presente Termo Aditivo tem por objeto acrescer o prazo de execução dos serviços por mais 
6 (seis) meses previstos no contrato sob n.º 094/2023, considerando a solicitação da Secretaria 
Municipal de Saúde.
CLÁUSULA SEGUNDA
2.1 Permanecem inalteradas, e em pleno vigor, as demais cláusulas, e condições do contrato 
original, datado de 03 de julho de 2023.
2.2 E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor 
e forma para que produza seus efeitos jurídicos e legais.
Cidade Gaúcha - PR, 28 de junho de 2024.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal
Contratante
BRUNA ALVES REIS
Representante Legal
Contratado
TESTEMUNHAS:

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.º 144/2023, 
PROCESSO 138/2023, REF. A INEXIGIBILIDADE N.º 029/2023, QUE ENTRE SI CELEBRAM, A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR E A EMPRESA SEVEN TERCEIRIZAÇÕES 
EM SAÚDE LTDA.
 CONTRATANTE:        PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR, pessoa jurídica de 
direito público, com sede na Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394, centro, Município 
de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.º 75.377.200/0001-67, neste ato, 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. HENRIQUE DOMINGUES, brasileiro, casado, portador 
da cédula de identidade civil RG n.º 3.362.854-4 SSP/PR, inscrito no CPF n.º 529.710.829-20, 
residente e domiciliado na Av. Comendador Gentil Geraldi, 2887, centro, Município de Cidade 
Gaúcha - PR, CEP: 87.820-000, doravante denominado CONTRATANTE e,
CONTRATADA: 	 A empresa SEVEN TERCEIRIZAÇÕES EM SAÚDE LTDA, inscrita no 
CNPJ sob n.º  52.185.481/0001-50, com sede a Rua Nicolau Florenzano, n.º 555, Apto. C 21, Bairro 
Uvaranas, Tel.: (42) 3025-6072, Cel. (43) 99651-5686, e-mail: e  sevenassistenciadeenfermagem@
gmail.com , Município de Ponta Grossa – PR, CEP: 84.031-120. Neste ato devidamente 
representada pelo(a) Sr. (a) ELAINE CRISTINA ALVES, brasileira, empresária, residente e 
domiciliada na na Rua Nicolau Florenzano, n° 555, apt C 21, Uvaranas, CEP 84031-120, Ponta 
Grossa - PR, portadora do RG n.º 8.782.097-1,SSP-PR e inscrita no CPF sob o n.º 007.312.359-
59, doravante denominado CONTRATADA.
Considerando a necessidade de serviços de técnicos de Enfermagem, conforme necessidade e 
autorização da Secretaria Municipal de Saúde do Municipal de Cidade Gaúcha – PR.
Considerando o princípio da economicidade e da continuidade do serviço público, aplicáveis à 
Administração Publica e observando a viabilidade técnica e econômica da contratação no que 
diz respeito à economia de recursos, agilidade e principalmente a continuidade ao objeto licitado.
Considerando o artigo 65, letra “B” do inciso I, da Lei n.º 8.666, de 1993 e suas alterações.
Resolvem pelo presente instrumento ADITAR O CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
conforme cláusulas abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
1.2	 Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem, alterar a cláusula 2 (segunda) 
do Contrato Original, sob o n.º 144/2023, da seguinte forma.
1.2.1	 DA ALTERAÇÃO, acresce o quantitativo de meta dos itens de serviços abaixo:
ITEM	 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS	 UND.	 QUANT.	 VLR. UNIT.	 VLR.
TOTAL
001	 Técnico em Enfermagem	 Atendimento em escala de 12h x 36h.	 06	
2.700,00
mensal	 16.200,00
003	 Técnicos de Enfermagem	 Plantão Extra
12 horas	 88	 300,00	 26.400,00
1.2 O valor total integrado ao exercício de 2024, conforme acréscimo demostrado nos itens acima, 
será de R$ 42.600,00 (quarenta e dois mil e seiscentos reais).
1.3 Diante disso, considerando o acréscimo de metas estabelecidas no item 1.1 e 1.2 deste termo, 
fica, do mesmo modo, alterado a clausula 4 (quarta), que passará a perfazer o valor global do 
contrato, em R$ 122.160,00 (cento e vinte e dois mil centos e sessenta reais).
CLÁUSULA SEGUNDA
2.1 Permanecem inalteradas, e em pleno vigor, as demais cláusulas, e condições do contrato 
original, datado de 18 de Dezembro de 2023.
2.2 E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor 
e forma para que produza seus efeitos jurídicos e legais.
Cidade Gaúcha - PR, 06 de agosto de 2024.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal
Contratante
ELAINE CRISTINA ALVES
Representante Legal
Contratado
TESTEMUNHAS:

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DE ESPERANÇA NOVA – PR.

RESOLUÇÃO: 005/2024
SÚMULA: Apreciação e aprovação da retificação pertinente a área da proteção social básica do 
demonstrativo sintético, referente ao ano de 2020.
O CMAS - Conselho Municipal de Assistência Social, no uso de suas atribuições que lhe confere 
a Lei Municipal nº 1194/2023 de 23 de novembro de 2023 e, considerando reunião realizada em 
seis de agosto de 2024, às 14h00min na sala de reuniões do CRAS, situada na Rua Arlindo Rocha 
Ribeiro nº 155. 
RESOLVE:
Art. I. Aprovar a retificação pertinente a área da proteção social básica do demonstrativo sintético, 
referente ao ano de 2020.
 Art. II. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Esperança Nova - PR, 06 de agosto de 2024.    
Valquiria dos Santos Ochman
Presidente do CMAS
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UMUARAMA, quarta-feira, 7 de agosto DE 2024b4

Prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná
DECRETO Nº 169/2024
De 02 de agosto de 2024.
Súmula: Regulamenta o pagamento de bolsa estágio no caso de faltas 
justificadas.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ, 
no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação acerca de 
pagamento de bolsa estágio, de que trata o parágrafo único, do art. 
4º, da Lei 2.157, de 05 de abril de 2024, no caso de faltas justificadas;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica vedado o desconto na bolsa estágio de que trata o 
parágrafo único, do art. 4º, da Lei 2.157, de 05 de abril de 2018, nos 
casos de falta justificada.
§ 1º. Considerar-se-á falta justificada para fins do caput deste artigo 
aquelas decorrentes de tratamento da própria saúde, com apresentação 
de atestado médico.
§ 2º. Poderá o supervisor do estágio, justificadamente, com base na 
razoabilidade e no interesse público, definir outras hipóteses em que 
a falta será considerada justificada, sem a necessidade de descontos 
na bolsa estágio.
Art. 2º. Os descontos na bolsa estágio efetuados antes da publicação 
deste Decreto, desde que decorrentes de falta justificada por meio de 
atestado médico, serão restituídos aos interessados até o dia 30 de 
agosto de 2024.
§ 1º. Para cumprimento do disposto no caput deste artigo, deverá 
ser instaurado processo administrativo para identificar os estagiários 
prejudicados, o valor do desconto efetuado e a data em que o 
pagamento do valor descontado deveria ter sido efetivado.
§ 2º. O pagamento do valor devido será realizado mediante transferência 
bancária para conta de titularidade do estagiário interessado.
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, e 
ficam revogadas as disposições em contrário.
Douradina/PR, 02 de agosto de 2024.
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal

Edital nº 05/2024
Regulamenta os critérios e procedimentos para o processo de seleção  
e exercício do mandato de 2025 a 2027 dos Gestores Escolares nas 
unidades educacionais da Rede Pública de Ensino do Município de 
Douradina, e dá outras providências.
A Secretária Municipal de Educação de Douradina, no uso de suas 
atribuições legais, e
CONSIDERANDO o art. 14 da Lei Federal nº 14.113, de 25 de dezembro 
de 2020, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb);
CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 176, de 13 de setembro de 
2022 e o Decreto Municipal nº 118, de 12 de junho de 2024;
Torna público a regulamentação do processo de seleção e exercício do 
mandato dos Gestores Escolares nas Unidades Educacionais da Rede 
Pública de Ensino do Município de Douradina, conforme segue:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º A seleção dos Gestores Escolares, denominados Diretores 
de unidades educacionais, têm por finalidade consolidar o processo 
de gestão democrática, por meio de seleção realizada em avaliação 
de mérito e desempenho, conforme dispõe a Lei nº 14.113, de 25 de 
dezembro de 2020.
Art. 2º São as etapas de seleção dos gestores escolares:
I - Inscrição: solicitação formal de inscrição no procedimento de escolha 
dos gestores escolares pelo candidato, de caráter eliminatório, sendo 
que até a data final máxima estipulada para o período de inscrição 
de cada procedimento de consulta, o candidato deverá ter alcançado 
todos os requisitos de participação impostos pelo Decreto Municipal 
nº 176/2022;
II - Avaliação de mérito e desempenho: avaliação de caráter 
classificatório, descritos no art. 8º deste Edital.
CAPÍTULO II
DOS CANDIDATOS
Art. 3º Para se candidatar ao Processo de seleção de Gestor Escolar 
das unidades educacionais da rede municipal, nos termos do art. 10 
do Decreto Municipal nº 176/2022, o candidato deverá atender aos 
seguintes requisitos:
I - ser profissional integrante da carreira do magistério, que esteja em 
exercício na unidade educacional que se busca a gestão, com carga 
horária mínima de vinte horas semanais;
II - ter formação, no ato da candidatura, em Pedagogia ou graduação 
em outra licenciatura com pós-graduação na área de Gestão Escolar;
III - ter cumprido o estágio probatório, na forma do art. 41 da 
Constituição Federal.
§ 1º Não ter sido condenado em ação penal por sentença irrecorrível 
nos últimos 3 (três) anos, comprovado através de certidão criminal 
emitida pelo Cartório Distribuidor desta  Comarca de Umuarama/PR;
§ 2º Não ter sofrido pena de suspensão ou destituição de cargo em 
comissão e de função gratificada nos últimos 3 (três) anos, ou pena 
de advertência nos últimos 2 (dois) anos, comprovado por meio de 
declaração emitida pelo Departamento de Recursos Humanos da 
Administração Municipal;
§ 3º É vedada a candidatura simultânea em mais de uma unidade 
educacional;
§ 4º Em caso de candidato com 2 (dois) vínculos, em unidades 
escolares diferentes, o candidato deverá optar por apenas uma das 
unidades para candidatar-se, sendo automática a sua transferência 
para a unidade em que for escolhido gestor.
Art. 4º O servidor nomeado para a função de Diretor, deverá aceitar, 
dentre outras, as seguintes atribuições:
I - zelar pelo patrimônio público, conservação e preservação, aplicando 
adequadamente e integralmente as verbas destinadas para este fim no 
que diz respeito à manutenção e
reparos, sendo de sua responsabilidade as providências para que o 
ambiente físico seja adequado à tarefa de ensino e aprendizagem;
II - manter a ordem e a disciplina na unidade escolar;
III - respeitar a hierarquia existente na Secretaria Municipal da 
Educação, utilizando roteiros, formulários e documentos padronizados, 
bem como seguir orientações pedagógicas e administrativas emitidas;
IV - assinar a frequência final de todos os servidores lotados instituição 
educacional;
V - zelar pela harmonia, respeito, colaboração, responsabilidade no 
dia a dia das relações que envolvem estudantes, professores e demais 
servidores;
VI - zelar pelo controle de desperdício de água, energia elétrica, 
despesas com serviços de telefonia e demais serviços que possam ser 
controlados, respondendo pelos atos que causem gastos excessivos;
VII - priorizar a igualdade de direitos e condições a todos os estudantes, 
professores e demais funcionários;
VIII - esclarecer e acompanhar, em conjunto com o Conselho Escolar, 
as contas da Associações de Pais, Mestres e Funcionários (APMF’s), 
subvenções e recursos oriundos das esferas federal, estadual e 
municipal, zelando pela alocação de recursos nas áreas de destinação, 
sob pena de responsabilização;
IX - zelar pela apresentação das prestações de contas da APMF 
nos prazos legais estabelecidos em lei e regulamentos, notificando 
a diretoria da entidade quando do seu descumprimento sob pena de 
responsabilidade;
X - providenciar e/ou dar andamento, com responsabilidade, 
transparência, presteza e organização, a quaisquer documentos que 
lhes for solicitado, cumprindo o prazo estabelecido;
XI- acompanhar as questões pedagógicas e tomar decisões 
administrativas pautadas em princípios éticos, baseadas na democracia 
e na igualdadede de condições humanas existentes;
XII - ter ética, respeito, agindo sempre através do diálogo como 
princípio norteador dos processos que envolvem as relações tanto 
na área pedagógica quanto na área administrativa, comunicando à 
Secretaria Municipal de Educação, imediatamente, qualquer fato ou 
situação estranha que ocorrer na unidade educacional;
XIII - registrar as situações conflitantes ou problemas ocorridos, a fim 
de produzir documentos comprobatórios para qualquer situação nova 
que vier a existir, no âmbito das relações que envolvam os funcionários 
da instituição educacional;
XIV - comparecer às reuniões, quando convocado, repassando 
fidedignamente aos servidores da instituição educacional os assuntos 
pautados;
XV - não ausentar-se do trabalho sem o prévio conhecimento e 
autorização formal da chefia imediata da Secretaria Municipal da 
Educação;
XVI - responder por quaisquer atos e situações que envolvam a 
unidade educacional com objetivo de esclarecê-los;
XVII - fazer cumprir os horários de atendimento e funcionamento da 
unidade educacional;
XVIII - respeitar, zelar e assegurar o cumprimento do calendário 
escolar no que diz respeito ao cumprimento dos dias letivos e horas-
aula quando houver e, quando houver sugestão para sua alteração, 
aguardar o deferimento da Secretaria Municipal da Educação, sendo 
vedada a dispensa de aulas sem prévia autorização da Secretaria 
Municipal de Educação;
XIX - respeitar o patrimônio público quando da sua reforma, construção 
ou alteração, sendo que para execução deverá ser realizada consulta à 
Secretaria Municipal da Educação, com parecer por escrito;
XX - participar das formações, cursos e seminários determinados pela 
Secretaria Municipal da Educação;
XXI - dar entrada no acervo da unidade educacional de todo material 
comprado, doado e/ou recebido do Município ou de qualquer outro 
órgão público ou privado;
XXII - elaborar e executar sua proposta de trabalho;
XXIII - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros 
com arrimo nos princípios norteadores da Adminstração Pública, 
insculpidos na Constitução Federal;
XXIV - acompanhar, juntamente com a Coordenação Pedagógica, a 
elaboraçãodo do plano de trabalho de cada docente, primando pelo 
seu cumprimento;
XXV - acompanhar, junto com a Coordenação Pedagógica, o processo 
de ensino e aprendizagem da instituição, proporcionando subsídios 
para a recuperação dos alunos de baixo rendimento escolar;
XXVI - acompanhar o desenvolvimento de todo o trabalho realizado 
pela Equipe Pedagógica;
XXVII- articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos 
de integração da sociedade com a unidade escolar;
XXVIII - participar de cursos de gestão escolar oferecidos pela 
Secretaria Municipal
 de Educação;
XXIX - assegurar o direito à participação em formações, cursos e 
seminários a todos os docentes, conforme área de atuação;
XXX - assegurar o direito à escolarização e permanência dos discentes;
XXXI - garantir o processo de inclusão escolar de acordo com a 
legislação vigente;
XXXII - garantir o contido no Regimento Escolar.
Art. 5º O Diretor que não atender às atribuições apontadas neste edital 
terá sua conduta preliminarmente analisada pela Comissão Especial, 
que deliberará sobre as medidas cabíveis,  podendo, inclusive, 
determinar o afastamento preventivo da função.
CAPÍTULO III
DA INSCRIÇÃO

Art. 6º Para candidatar-se, o interessado deverá realizar a solicitação 
formal de inscrição entre os dias 16 a 20 de setembro de 2024, das 8h 
às 17h, conforme regras constantes neste Edital:
I - A solicitação formal de inscrição consiste na entrega, em envelope 
lacrado, na recepção da Secretaria Municipal de Educação, dos 
seguintes documentos:
a)	 Ficha de inscrição preenchida (anexo I); e
b)	 Ficha do anexo II preenchida;
c)	 Comprovante da conclusão do curso de Graduação em 
Pedagogia; ou Comprovante
do curso de Graduação e Licenciatura com especialização em Gestão 
Escolar, devidamente reconhecida pelo Ministério da Educação e 
Cultura (MEC), com carga horária mínima de 360h;
d) Comprovante da conclusão do curso de Pós-graduação stricto sensu 
e ou Especialização lato sensu em Educação;
e) Comprovante de conclusão de cursos de capacitação realizados nos 
últimos dois anos (máximo 500 horas) de 16 de setembro/2022 a 16 
de setembro/2024;
f) Plano de Ação compatível com a Gestão Democrática da Escola 
Pública.
CAPÍTULO IV
DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES
Art. 7º A homologação das candidaturas será publicada no portal https://
www.douradina.pr.gov.br/secretaria/Educa%C3%A7%C3%A3o.html, 
bem como será fixada em edital na Secretaria Municipal Educação e 
encaminhada, por e-mail, às Unidades Educacionais até o dia 01 de 
outubro de 2024.
Parágrafo único. O edital de homologação, encaminhado às Unidades 
Educacionais, deverá ser fixado em local acessível à comunidade 
escolar.
CAPÍTULO V
DA AVALIAÇÃO DE MÉRITO E DESEMPENHO
Art. 8º Os que tiverem a sua candidatura homologada, além dos 
demais requisitos previstos no Decreto Municipal nº 176/2022, deverão 
ser submetidos à avaliação de mérito e desempenho, de caráter 
eliminatório pela Comissão Central.
Art. 9º Compõe a avaliação de mérito e desempenho:
I - Avaliação de Mérito
a) Formação Profissional;
b) Participação em Curso de Capacitação.
II - Avaliação de Desempenho
a) Assiduidade;
b) Ausência;
c) Pontualidade;
d) Penalidades Sofridas.
CAPÍTULO VI
DA COMISSÃO CENTRAL
Art. 10. À Comissão Central caberá a análise do mérito e desempenho 
dos candidatos a Diretor, avaliando as inscrições e conferindo a 
pontuação dos candidatos.
Art. 11. A Comissão Central do processo de seleção dos Diretores terá 
as seguintes atribuições:
I - analisar e homologar os documentos dos inscritos no processo de 
escolha;
II - deferir as inscrições dos candidatos;
III - avaliar e pontuar os candidatos de acordo com os critérios definidos 
nos artigos 15 a 17 do Decreto Municipal nº 176/2022;
IV - receber e analisar parecer sobre os recursos interpostos.
Art. 12. A Comissão Central será composta por:
I - 02 (dois) representantes indicados pelo Secretário(a) Municipal de 
Educação;
II - 02 (dois) representantes dos professores, professores de educação 
física e professores de educação infantil, escolhidos pelos pares;
III - 01 (um) advogado efetivo do quadro de servidores do município.
CAPÍTULO VII
DA HOMOLOGAÇÃO DOS CANDIDATOS
Art. 13. A homologação dos candidatos aprovados e aptos será 
publicada no portal: https://www.douradina.pr.gov.br/secretaria/
Educa%C3%A7%C3%A3o.html, bem como será fixada em edital 
na Secretaria Municipal Educação e encaminhada, por e-mail, às 
Unidades Educacionais até o dia 01 de novembro de 2024.
Parágrafo único. O edital de homologação, encaminhado às Unidades 
Educacionais, deverá ser fixado em local acessível à comunidade 
escolar.
CAPÍTULO VIII
DA NOMEAÇÃO DOS DIRETORES
Art. 14. A nomeação do Diretores das unidades escolares será realizada 
por portaria do Chefe do Executivo Municipal, após a publicação no 
Diário Oficial Municipal do resultado final do processo de seleção.
§ 1º Serão nomeados como Diretores aqueles candidatos que forem 
classificados em primeiro lugar, sendo que os Vice-diretores e membros 
da equipe pedagógica serão nomeados a critério do Chefe do Poder 
Executivo Muncipal.
CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 15. A designação e a posse do Diretor será feita pelo Prefeito 
Municipal, por meio de Portaria.
Art. 16. O mandato será de 3 (três) anos, iniciando-se no primeiro dia 
útil do mês de janeiro do ano seguinte ao processo de seleção.
Art. 17.  Avacância da função de diretor ocorrerá por:
I - renúncia;
II – aposentadoria;
III - impedimento legal;
IV - falecimento;
V - destituição.
Art. 18. No caso de vacância do cargo no primeiro ano de mandato, 
novo processo de seleção deverá ser convocado, sendo que, caso 
a vacância ocorra no segundo ano, outro servidor será nomeado 
interinamente pelo Executivo Municipal para completar o mandato, 
devendo ser observada a classificação final do processo de seleção.
Art. 19. Ao se candidatar, o interessado aceita as condições e normas 
estabelecidas por este Edital.
Art. 20. Compete à Secretaria Municipal de Educação fazer cumprir 
todas as determinações deste Edital.
Art. 21. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal 
de Educação.
Douradina/PR, 06 de agosto de 2024.
Ines Pereira Ribeiro
Secretária de Educação, Cultura e Esportes
ANEXO I – FICHA DE INSCRIÇÃO
Nome completo:
Nº da Matrícula:
Data de Nascimento:
E-mail institucional:
CPF:	 Telefone Celular (WhatsApp):
Unidade Educacional em que pleiteará a vaga:
Formação
Graduação em Pedagogia (anexar comprovante)	 (	 )
Outra Licenciatura e especialização em Gestão Escolar (anexar 
comprovante)	 (	 )
Turno de atuação
Manhã: (___) 	       Tarde: (___)
Regime de Trabalho
1 Estatutário 20h (____)
1 Estatutário 40h (____)
Douradina,…..de.....................de 2024.
____________________________________
Assinatura do candidato.
ANEXO II
TÍTULOS PARA A AVALIAÇÃO DE MÉRITO
CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO ESTABELECIDOS NO ANEXO I DO
DECRETO MUNICIPAL Nº 176, DE 13 DE SETEMBRO DE 2022.
TÍTULOS	 PONTOS	 PONTUAÇÃO MÁXIMA DO ITEM	
PONTOS A SER PREENCHIDO PELO CANDIDATO
Certificado de Curso de Pós-graduação completo Doutorado (stricto 
sensu) na área da educação.
10 pontos por curso
10
PONTOS DO CANDIDATO (_______)
Certificado de Curso de Pós-graduação completo Mestrado (stricto 
sensu) na área da educação.
8 pontos por curso
8
PONTOS DO CANDIDATO (_______)
Certificado de Curso de Pós-graduação completo Especialização (lato 
sensu) na área da educação.
2 pontos por curso (quantidade máxima 4 cursos)
8
PONTOS DO CANDIDATO (_______)
Curso de capacitação realizados nos dois últimos anos na área da 
Educação.
4 pontos para cada 100 horas.
20
PONTOS DO CANDIDATO (_______)
    TOTAL DE PONTOS DO CANDIDATO          (________)
Douradina, ---------- de ----------- 2.024.
Assinatura do candidato

Prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CRUZEIRO DO OESTE 
Avenida Brasil , nº 2170 –  CEP: 87400-000 

Fone: (44) 3676-3422 / E-mail: cmas@cruzeirodooeste.pr.gov.br   
 

 
Estado do Paraná 

Cruzeiro do Oeste  

Resolução nº 18 de 06 de agosto de 2024. 

 

SÚMULA: Dispõe sobre a aprovação da proposta orçamentária da unidade denominada Fundo 

Municipal de Assistência Social (FMAS), para o exercício de 2025. 

 

O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, no uso de suas atribuições, que lhe conferem 

a Lei Municipal nº 55/2017, considerando a reunião do Conselho Municipal de Assistência Social, 

realizada em 06/08/2024 nas dependências da Secretaria Municipal de Assistência Social; 

RESOLVE: 

Art. 1º. Aprovar a proposta orçamentária da unidade denominada Fundo Municipal de Assistência 

Social – FMAS, para o exercício de 2025.  

 
Art. 2º- Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

____________________________ 

Ana Paula de Araújo Nocko 

 

Presidente do CMAS

 

 
   CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

DE CRUZEIRO DO OESTE 
Avenida Brasi l ,  nº 2170 –  CEP: 87400-000 

Fone: (44) 3676-3422 / E-mail:  cmdca@cruzeirodooeste.pr.gov.br  
 

RESOLUÇÃO nº. 41, DE 06 DE AGOSTO DE 2024 

 
 

SÚMULA: Dispõe sobre aprovação da proposta orçamentária da unidade denominada 

Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente para o exercício de 2025. 

 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no uso de suas atribuições, 

que lhe confere a Lei Municipal nº 011/2019, considerando a reunião do Conselho Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente, realizada em 06/08/24, nas dependências da 

Secretaria Municipal de Assistência Social; 

 
RESOLVE: 
  
Art. 1º Aprovar a proposta orçamentária da unidade denominada Fundo Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente para o exercício de 2025. 

 

Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

 

____________________________________ 

Cristiane Arnaldes da Silva Moura 

Presidente do CMDCA 
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TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO DE COMPRA E VENDA N.º 057/2024 ID: nº. 2708, QUE 
ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE DOURADINA E AUTO POSTO DOURADINA LTDA 

 
Pelo presente instrumento particular, de um lado o MUNICÍPIO DE DOURADINA, pessoa jurídica de 
direito público, com sede nesta Cidade, à Av. Barão do Rio Branco, nº. 767, inscrito no CNPJ do 
Ministério da Fazenda sob nº. 78.200.110/0001-94, representado na forma legal por seu Prefeito 
Municipal Sr. ObERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA, a seguir denominado CONTRATANTE, e do outro 
lado AUTO POSTO DOURADINA LTDA, com sede na Avenida barão do Rio branco, nº 
635, Centro, CEP. 87.485-000, na cidade de Douradina, Estado do Paraná inscrita no 
CNPJ sob nº 80.842.909/0001-26, Inscrição Estadual nº 842.00224-93,neste ato 
representado pelo Senhor Fabiano Aparecido Volpato, portadora do CPF n.º 017.633.629-
06, RG n.º 5.333.920-4 SESP-PR, residente e domiciliado na Domingos de Menezes, n.º 
115, Campo Belo, CEP. 87.485-000, na Cidade de Douradina, Estado do Paraná, firmam o 
presente TERMO ADITIVO DE CONTRATO, para fins de alteração de Valor 25% 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica acrescido ao valor original contratado o valor de R$ 
43.948,89(quarenta e tres Mil e novecentos e quarenta oito reais e oitenta nove 
cetnavos) aproximadamente 16,93% (dezesseis virgula noventa tres por cento) no item 01 e 31,09% 
(trinta e um virguala zero nove por centos) no item 02, no valor contratado será quitado em 10 
(dez) dias após a emissão da nota fiscal/fatura, da entrega executada e devidamente 
atestada pela comissão de recebimento, com fundamento no artigo 65, inciso I, alínea b, § 1º, da 
lei Federal nº. 8.666/93. 

Item Descrição da Mercadoria Quant. Aditivo Valor Unit. Valor Total 

01 

Aquisição de combustível, gasolina 
comum automotivo de acordo com a 
Legislação Vigente da ANP, para atender 
a frota de veículos da Prefeitura Municipal 
de Douradina-PR. 

1.694,5203 16,93% R$ 5,73 R$ 9.709,60 

02 

Aquisição de Combustível, óleo diesel S10 
de acordo com legislação vigente da ANP, 
para atender a frota de veículos da 
Prefeitura Municipal de Douradina-PR. 

5.842,8816 31,09% R$ 5,86 R$ 34.239,29 

 
CLÁUSULA TERCEIRA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do 

Contrato de Prestação de Serviços originário. 
 
E assim, estando justos e contratados, assinam com as testemunhas o presente, em 

04(quatro) vias, para um só efeito legal. 
 
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, ao trinta dias do mês de julho do ano de dois 

mil e vinte quatro(30/07/2024). 
 
 
 
 

________________________________   
MUNICÍPIO DE DOURADINA-PR.    
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Oberdam José de Oliveira                    
 
 
 
Testemunhas: 
 
 
 
___________________________________       __________________________________ 

MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 
A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, através da Comissão de Licitação, comunica que 
estará promovendo Dispensa de Licitação nos termos da Nova Lei de Licitações e Contratos 
Nº 14.133/2021 na forma eletrônica conforme IN SEGES Nº 67/2021. 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 60/2024 
DISPENSA ELERÔNICA 24/2024 

O objeto a ser licitado será: 

  

Data e hora de abertura da sessão pública: 13 de agosto de 2024 às 09:00 horas. 

Sistema utilizado: www.bll.org.br 
Edital: O edital completo está disponível no site 
https://cruzeirodooeste.eloweb.net/portaltransparencia/1/licitacoes e no sistema eletrônico 
utilizado para a Dispensa de  Licitação. 
 
Os interessados em participar do certame devem cadastrar-se previamente no sistema 
eletrônico utilizado e estar de acordo com as condições estabelecidas no edital. 
 
Para maiores informações, os interessados podem entrar em contato pelo telefone (44) 3676-
8150 ramal 211 ou através do e-mail: licitacoes@cruzeirodooeste.pr.gov.br  
 
 
 

Cruzeiro do Oeste, PR 06 de agosto de 2024. 
 
 
 

Regiane Castro Bonadio  
CONDUTORA DO PROCESSO 

C.N.P.J. 95.640.652/0001-05

Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul
Estado do Paraná

Av. Italo Orcelli - Fone:(044)3655-8000 - CEP:87565000 - Cafezal do Sul - PR

E-mail: administracao@cafezaldosul.pr.gov.br

DECRETO  nº 172/2024 de 30 de julho de 2.024

  Art.  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  ADICIONAL  SUPLEMENTAR  para  o  
exercício  de  2024,  no  valor  de  R$  9.000,00  (nove  mil  reais),  para  atendimento  das  seguintes  Dotações 
Orçamentárias.

              O  Prefeito  Municipal  de  Cafezal  do  Sul,  Estado  do  Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e 
das  que  lhe  foram  conferidas  pela  Lei   Orçamentária  nº  971/2023  de  28/11/2023.

Decreta:

SÙMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
CORRENTE ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Suplementação
08 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL

DEPARTAMENTO DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA DA AÇÃO SOCIAL08.002
08.002.08.243.1501.6.016 ATIVIDADES EM ATENÇÃO A CRIANÇA E AO ADOLESCENTE

305 3.3.40.41.00.00 CONTRIBUIÇÕES 9.000,00000
9.000,00Total Suplementação:

   Art.  2º  -  Para  cobertura  dos  créditos  adicionais  do  artigo  anterior  serão  utilizados  recursos  da  
redução  parcial  das  classificações  orçamentarias  seguintes:.

Redução
10 SEC. MUN. DE SERVICOS PUBLICOS E RODOV.

DPTO DE OBRAS E SERVICOS PUBLICOS10.001
10.001.15.452.1300.2.00 Prestação de Serviços Públicos

353 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 9.000,00000
9.000,00Total Redução:

  Art.  3º  -  A  alteração  orçamentária  acima  ocasionará  em  modificações  no  cronograma  de  
desembolso  mensal  e  anexos  da  LDO  e  PPA  vigentes.

  Art.  4º  -  Este  Decreto  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogada  as  disposições  em  
contrário.

Paço Municipal de Cafezal do Sul , Estado do Paraná, aos 30 dias do mês de julho de 2.024

MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal

RESOLUÇÃO nº 57/2024

         Artigo  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  
Adicional  Suplementar,  no  valor  de  R$  170.000,00  (cento  e  setenta  mil  reais),  destinado  ao 
reforço  das  seguintes  Dotações  Orçamentárias.

SÚMULA:  Abre  Crédito  Adicional  Suplementar  e  dá  outras 
providências.

O  PRESIDENTE  DO  CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL
DE  SAÚDE  -  CISA/AMERIOS  12º  REGIONAL  DE  SAÚDE
DA  Umuarama,  Estado  do  Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições 
e  considerando  contido  no  art.  7º  da  resoluçäo   Orçamentária
nº  2/2023  de  23/10/2023,  que  aprova  o  orçamento  do  corrente 
exercício  financeiro.

RESOLVE:

          Artigo  2º  -  Como  recurso,  para  a  abertura  do  Crédito  Especial,  
será  utilizado  Excesso  de  Arrecadação  verificado  na(s)  Fontes(s)  a  seguir,  provenientes  das 
disponibilidades  financeiras  de  2012,  sem  comprometimento  financeiro.

Suplementação
01 Consórcio Intermunicipal de Saúde - CISA AMERIOS 12ª R.S.
01.001 Consórcio Intermunicipal de Saúde
01.001.10.122.0001.2.001. Manutenção das Atividades do Consórcio

20.000,0020 - 4.4.90.52.00.00 11003 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

01.001.10.302.0002.1.001. Ampliação e Reforma do Consórcio
150.000,0023 - 4.4.90.51.00.00 11003 OBRAS E INSTALAÇÕES

Total Suplementação: 170.000,00

170.000,00Receita: 1.7.3.9.99.01.01.00 IRRF  -  Imposto  Sobre  Renda  Retido  na  Fonte-

170.000,00Total da Receita:

         Artigo  3º  -  Este  Ato  entrará  em  vigor  a  partir  da  data  da  sua  
publicaçäo.

ALMIR DE ALMEIDA
Presidente

SEDE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE - CISA/AMERIOS - 12ª 
REGIONAL DE SAÚDE, Umuarama , em  06/08/2024.

** Elotech **
06/08/2024
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Prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DE ESPERANÇA NOVA – PR.

RESOLUÇÃO: 006/2024
SÚMULA: Apreciação e aprovação da retificação pertinente a área da 
proteção social básica do demonstrativo sintético, referente ao ano de 
2021.
O CMAS - Conselho Municipal de Assistência Social, no uso de 
suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 1194/2023 de 23 
de novembro de 2023 e, considerando reunião realizada em seis de 
agosto de 2024, às 14h00min na sala de reuniões do CRAS, situada na 
Rua Arlindo Rocha Ribeiro nº 155.
RESOLVE:
Art. I. Aprovar a retificação pertinente a área da proteção social básica 
do demonstrativo sintético, referente ao ano de 2021.
 Art. II. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Esperança Nova - PR, 06 de agosto de 2024.
Valquiria dos Santos Ochman
Presidente do CMAS

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 318/2024
SÚMULA: DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE GESTOR E FISCAL DE 
CONTRATO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAÍMA, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas 
por Lei, e Lei Federal nº 14.133, de 01de abril de 2021
RESOLVE:
1º) – Designar, a partir de 29/07/2024, o Servidor Milton Antonholi 
matricula nº106261, como responsável pela Gestão do Contrato nº 
124/2024 Empresa M.A. LIVRARIA E PAPELARIA LÍDER LTDA, 
contrato nº 125/2024 Empresa: DICAPEL PAPEIS E EMBALAGENS 
LTDA, e a Servidora Maiza Fernandes Felito matricula nº 117913, como 
responsável pela Fiscalização do Contrato nº 124/2024 Empresa: 
M.A. LIVRARIA E PAPELARIA LÍDER LTDA, Contrato nº  125/2024 
Empresa: DICAPEL PAPEIS E EMBALAGENS LTDA, firmado entre 
este ente Municipal e as  Empresas.
2°) - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
3º) – Considera-se de relevância o trabalho do fiscal nomeado, porém, 
sem ônus para o município.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 29 dias do mês de 
Julho de 2024.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Iporã
Estado do Paraná
Aviso de Chamamento público para credenciamento
O Município de Iporã, convida os interessados que, querendo e 
preencham os requisitos necessários, se credenciem por meio de 
cadastramento no Município de Iporã, para executar o seguinte objeto, 
quando convocados.
I. DADOS GERAIS DO PROCESSO
☑	 N° PROCESSO	 088/2024
☑	 MODALIDADE	 inexigibilidade via credenciamento (art. 74, IV)
☑	 N° PROCEDIMENTO	 inexigibilidade 020/2024
Chamamento Público 017/2024
☑	 OBJETO	 O OBJETO DESTE EDITAL É FOMENTAR 
A ESCRITA LITERÁRIA E ESTIMULAR A CRIAÇÃO POÉTICA DE 
IPORÃ-PR, UTILIZANDO RECURSOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 
195/2022 - LEI PAULO GUSTAVO, PELO DECRETO 11.525/2023 - 
REGULAMENTAÇÃO DA LEI PAULO GUSTAVO E PELO DECRETO 
11.453/2023 - FOMENTO À CULTURA DE IPORÃ.
☑	 VALOR	 R$ 2.700,00
☑	 CARACTERISTICA	contratações simultâneas em condições 
padronizadas
☑	 CRITÉRIO DE JULGAMENTO	 Não se aplica
☑	 ADJUDICAÇÃO	 por grupo
☑	 FORMA DE SELEÇÃO	 Presencial
II. DATAS E LOCAIS RELATIVAS AO CERTAME
☑	 DATA A PARTIR DA QUAL O CRDENCIAMENTO CONSIDERA-
SE ABERTO PARA INÍCIO DO CADASTRAMENTO DOS 
INTERESSADOS	 06/08/2024
☑	 PROTOCOLO	 06/08/2024 à 20/08/2024
☑	 PRAZO PARA ANÁLISE E JULGAMENTO	 06/08/2024 à 
20/08/2024
☑	 LOCAL DE PROTOCOLO, JULGAMENTO E TRAMITAÇÃO	
Avenida João XXIII, nº 833, Prédio da Prefeitura Municipal - Divisão 
Municipal de Cultura de Iporã, no horário das 08h às 11h30 e das 13h30 
às 16h00, ou através do formulário
 https://forms.gle/bkzj757uJAMuU6Lb8
III. SOBRE AS DISPOSIÇÕES DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006
Assegurado o benefício da regularização tardia às MPE’s
IV. ENDEREÇOS E TELEFONE OFICIAL
☑	 EMAIL	licitação.ipora@ipora.pr.gov.br
☑	 TELEFONE 	 (44) 3652-8100
V. ACESSO À ÍNTEGRA DO EDITAL
A íntegra do edital poderá ser obtida nos seguinte locais:
PORTAL DE TRANSPARÊNCIA	 http://www.ingadigital.com.br/
transparencia/?id_cliente=1019
PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
- PNCP (INTEIRO TEOR)	 h t t p s : / / p n c p . g o v. b r / a p p /
editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1
LOCAL PARA SOLICITAR CÓPIA  DO EDITAL	 Paço municipal, 
situado na Rua Pedro Álvares Cabral, 2677
Iporã, 05 de Agosto de 2024
Beatriz de Freitas Solana
Diretora de Cultura

Prefeitura Municipal de Iporã
Estado do Paraná
Aviso de Chamamento público para credenciamento
O Município de Iporã, convida os interessados que, querendo e 
preencham os requisitos necessários, se credenciem por meio de 
cadastramento no Município de Iporã, para executar o seguinte objeto, 
quando convocados.
I. DADOS GERAIS DO PROCESSO
☑	 N° PROCESSO	 089/2024
☑	 MODALIDADE	 inexigibilidade via credenciamento (art. 74, IV)
☑	 N° PROCEDIMENTO	 inexigibilidade 021/2024
Chamamento Público 018/2024
☑	 OBJETO	 o objeto deste edital é 1ª feira de artesanato 
de iporã, utilizando recursos da lei complementar nº 195/2022 - lei 
paulo gustavo, pelo decreto 11.525/2023 - regulamentação da lei paulo 
gustavo e pelo decreto 11.453/2023 - fomento à cultura de iporã.
☑	 VALOR	 R$ 3.000,00
☑	 CARACTERISTICA	 contratações simultâneas em 
condições padronizadas
☑	 CRITÉRIO DE JULGAMENTO	 Não se aplica
☑	 ADJUDICAÇÃO	 por grupo
☑	 FORMA DE SELEÇÃO	 Presencial
II. DATAS E LOCAIS RELATIVAS AO CERTAME
☑	 DATA A PARTIR DA QUAL O CRDENCIAMENTO CONSIDERA-
SE ABERTO PARA INÍCIO DO CADASTRAMENTO DOS 
INTERESSADOS	 06/08/2024
☑	 PROTOCOLO	 06/08/2024 à 20/08/2024
☑	 PRAZO PARA ANÁLISE E JULGAMENTO	 06/08/2024 à 
20/08/2024
☑	 LOCAL DE PROTOCOLO, JULGAMENTO E TRAMITAÇÃO	
Avenida João XXIII, nº 833, Prédio da Prefeitura Municipal - Divisão 
Municipal de Cultura de Iporã, no horário das 08h às 11h30 e das 13h30 
às 16h00, ou através do formulário
 https://forms.gle/bkzj757uJAMuU6Lb8
III. SOBRE AS DISPOSIÇÕES DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006
Assegurado o benefício da regularização tardia às MPE’s
IV. ENDEREÇOS E TELEFONE OFICIAL
☑	 EMAIL	 licitação.ipora@ipora.pr.gov.br
☑	 TELEFONE 	 (44) 3652-8100
V. ACESSO À ÍNTEGRA DO EDITAL
A íntegra do edital poderá ser obtida nos seguinte locais:
PORTAL DE TRANSPARÊNCIA	 http://www.ingadigital.com.br/
transparencia/?id_cliente=1019
PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
- PNCP (INTEIRO TEOR)	 h t t p s : / / p n c p . g o v. b r / a p p /
editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1
LOCAL PARA SOLICITAR CÓPIA  DO EDITAL	 Paço municipal, 
situado na Rua Pedro Álvares Cabral, 2677
Iporã, 05 de Agosto de 2024
Beatriz de Freitas Solana
Diretora de Cultura

Prefeitura Municipal de Alto Piquiri
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO Nº 18/2024-RH
REF. AO CONTRATO DE TRABALHO DE Nº 18/2024.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 06 de agosto de 2024.
CONTRATANTE: Município de Alto Piquiri, Estado do Paraná.
CONTRATADO: ELESSANDRA VALERIA GOMES MATRÍCULA: 567.
OBJETO: Prestação de serviços de PROFESSOR referente ao Processo Seletivo 
Simplificado, Edital Nº 001/2024.
VALOR INICIAL: R$ 1.992,94 (Um mil, novecentos e noventa e dois reais e noventa e 
quatro centavos)
VIGÊNCIA: Iniciando em 07/08/2024, com termino em 04/09/2024.
CARGA HORÁRIA: CARGA HORÁRIA: 4 (quatro) horas diárias ou 20 (vinte) horas 
semanais.
LOCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO e 
em toda a extensão territorial do Município de Alto Piquiri de acordo com as necessidades 
dos serviços, sendo determinado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.
Alto Piquiri, 06 de agosto de 2024.
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE BRASILÂNDIA DO SUL - PR

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 043/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 028/2024
O MUNICIPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL torna público que às 09h00min do dia 28 
de AGOSTO de 2024, na Sala de Licitações localizada no Paço Municipal, por meio 
da plataforma https://www.gov.br/compras/pt-br/, UASG: 985521 realizará licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item, modo de disputa aberto, 
por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação – INTERNET, de 
acordo com as especificações do edital, obedecendo as disposições da Lei Federal 
n° 14.133/2021, subsidiariamente a IN 73/ SEGES para aquisição de:
OBJETO: CONTRATAÇÃO ATRAVÉS DE REGISTRO DE PREÇOS, DE 
EMPRESA(S) ESPECIALIZADA(S) PARA FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES 
TIPO SELF-SERVICE E MARMITEX COM BEBIDAS, A FIM DE ATENDER A 
NECESSIDADE DAS SECRETARIAS E DEPARTAMENTOS DO MUNICÍPIO DE 
BRASILÂNDIA DO SUL.
RECURSOS: Tesouro Municipal. 
ABERTURA: Às 09h00min (nove horas) do dia 28 (vinte e oito) de agosto de 2024 
(dois mil e vinte e quatro).
PREÇOS MÁXIMOS ADMITIDOS: R$159.336,00 (cento e cinquenta e nove mil 
trezentos e trinta e seis reais).   
Brasilândia do Sul - PR, 06 de  agosto de 2024.
ALEX ANTONIO CAVALCANTE
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de perobal
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº1
Ref: CONTRATO Nº46/2023.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: LACTONORTE- INDUST. E COM. DE LATICINIOS LTDA.
Cláusula Primeira: Fica alterado o prazo de vigência disposto na Clausula 
Quinta do presente contrato, encerrando-se em 31 de dezembro de 2024.
Cláusula Segunda: Fica acrescido na clausula Quarta o valor total de R$ 
15.795,00(quinze mil, setecentos e noventa e cinco reais)ao valor inicialmente 
firmado, referente ao acréscimo no fornecimento dos produtos conforme 
anexo I do presente aditivo.
Cláusula Terceira: Ratificam-se as demais clausulas e condições 
estabelecidas no instrumento do contrato original que não colidirem com as 
constantes do presente aditamento.
Data: 01/08/2024.
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 60/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 60/2024
LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO Nº. 20/2024
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA-PR.
MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede junto a 
Prefeitura Municipal, na Avenida Barão do Rio Branco, nº. 767 CNPJ sob nº. 78.200.110/0001-94, neste ato 
representado pelo seu Prefeito Municipal, Senhor Oberdam José de Oliveira, brasileiro, casado, agente público, 
portador da C. I. R. G. nº. 4.419.431-7 SSP/PR e do CPF/MF sob o nº. 623.228.189-68, residente e domiciliado 
na Rua Domingos Cervinhani, nº. 170, Parque Agostinho, nesta Cidade, doravante denominado CONTRATANTE, 
e C. H. DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA EIRELI - ME, Pessoa jurídica de direito 
privado, situada à Rua Aricanduva, nº 3873, Zona III, CEP. 87.502-200, na Cidade de Umuarama, no Estado do 
Paraná, inscrita no CNPJ sob n.º 35.247.597/0001-58, e no Inscrição Estadual sob o nº 908.30456-01, telefone 
(44) 3038-0601, e-mail c.hdacruzguimaraes@outlook.com, neste ato representada por seu sócio Administrador: 
Janete Castanharo Franchini, brasileira, casada, empresário, portador da Cédula de Identidade RG n.º 3.800.688-
0, inscrito no CPF/MF sob n.º 045.786.109-69, residente e domiciliado à Rua Aricanduva, nº 3873, Zona III, CEP. 
87.502-200, na Cidade de Umuarama, no Estado do Paraná denominada CONTRATADA, firmam a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇO, oriunda do Pregão Eletrônico n° 20/2024, Processo Licitatório n° 60/2024, mediante 
as Cláusulas e condições seguintes
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O objeto do presente termo é contratação de empresa especializada para 
o fornecimento de Gêneros Alimentícios Perecíveis (hortifrutis e outros), para atender as secretarias municipais 
e os alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino - Educação Infantil (PNAE-CRECHE), da Educação Pré-
Escolar (PNAE- PRÉ) e do Ensino Fundamental (PNAE-FUNDAMENTAL), da Educação de Jovens e Adultos 
(PNAE-EJA), e o PNAE- AEE (Atendimento a Educação Especializado/ contra turno) conforme as diretrizes do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:
O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) 
e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
Item	 Qtd.	 Unidade	 Descrição da Mercadoria	 Marca	 Valor Unitário 	 Valor Total R$
    3	 3000	Unidade	 Água Sanitária, Composição Química Hipoclorito De Sódio, Hidróxido De Sódio, 
Cloreto, Teor Cloro Ativo Varia De 2 A 2,5%, Cor Incolor, Aplicação Lavagem E Alvejante De Roupas, Banheiras E 
Pias, Embalagem Plástica Com 1000 Ml.	 BIOKRISS 1LT
R$ 5,12	 R$ 15.360,00
    4	 700	 Unidade	 Amaciante De Roupa, Aspecto Físico Líquido Viscoso, Composição Tensoativo 
Catiônico, Coadjuvante, Aplicação Amaciante Artigos Têxteis, Características Adicionais Líquidas Concentradas, 
Solúvel Em Água, Base Neutra, Embalagem Plástica Com 2 Litros.	 BIOKRISS 2LT	R$ 8,14	 R $ 
5.698,00
    5	 100	 GALÃO	 Álcool Gel Para As Mãos, Antiséptico Galão De 4.25g	 S U P E R V A L E 
4,25KG	 R$ 35,14	 R$ 3.514,00
    6 	 500	 Unidade	 ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO 70% - Frascos Com 1 Litro
	 SUPERVALE 1LT	 R$ 15,06	 R$ 7.530,00
   7	 350	 GALÃO	 Álcool Etílico Hidratado 70%, Fornecido Em Frasco Plásticos Reforçados, Galão 5 
Litros, Validade De 12 Meses A Contar Da Data De Entrega.	 SUPERVALE 5LT	 R $ 
35,14	 R$ 12.299,00
    8	 1000	Unidade	 Alvejante Em Pó S/ Cloro, Roupas Coloridas 450g.	 BARBAREX 450G	
R$ 25,94	 R$ 25.940,00
   9	 500	 Unidade	 Desodorante / Aromatizante De Ambiente, Tipo Aerossol, Aroma Lavanda, 
Biodegradável, Embalagem Em Frasco/Lata Com No Mínimo 300ml.	 LEVUSE 300ML	 R $ 
23,15	 R$ 11.575,00
    14	 80	 Par	 Botas De Borracha, Material Borracha Vulcanizada, Solado Antiderrapante, Cano 
Médio, Cor Preto (O Par).	 INNPRO MD	 R$ 71,95	 R$ 5.756,00
  19	 300	 Caixa	 COPO DESCARTÁVEL; Poliestireno; Com Capacidade Mínima Para 180ml; 
Acondicionado Em Mangas C/ 165gramas; As Mangas Não Devem Estar Violadas E Protegidas Em Caixa 
De Papelão Resistente; Deverá Constar Impresso Na Manga A Capacidade Total Do Copo ,Quantidade; E O 
Peso Mínimo De Cada Copo; Os Copos Devem Conter Gravado De Forma Indelével: Em Relevo Marca Ou 
Identificação Do Fabricante; Símbolo De Identificação Do Material Para Reciclagem Conforme NBR 13230; 
E Capacidade Do Copo; Os Copos Deverão Estar Em Conformidade Com NBR14865,NBR13230 Da ABNT. 
(150x165x30)	 IBRAS 180ML	 R$ 164,82	 R$ 49.446,00
  20	 350	 Caixa	 COPO DESCARTÁVEL; Poliestireno; Com Capacidade Mínima Para 50 Ml; 
Acondicionado Em Mangas C/ 75gramas; As Mangas Não Devem Estar Violadas E Protegidas Em Caixa 
De Papelão Resistente; Deverá Constar Impresso Na Manga A Capacidade Total Do Copo, Quantidade; E O 
Peso Mínimo De Cada Copo; Os Copos Devem Conter Gravados De Forma Indelével: Em Relevo Marca Ou 
Identificação Do Fabricante; Símbolo De Identificação Do Material Para Reciclagem Conforme NBR 13230; 
E Capacidade Do Copo; Os Copos Deverão Estar Em Conformidade Com NBR14865, NBR13230 Da ABNT. 
(50x75x50)	 IBRAS 50ML	 R$ 134,00	 R$ 46.900,00
   21	 150	 Caixa	 COPO DESCARTÁVEL; Poliestireno; Com Capacidade Mínima Para 300ml; 
Acondicionado Em Mangas C/ 330gramas; As Mangas Não Devem Estar Violadas E Protegidas Caixa De Papelão 
Resistente; Deverá Constar Impresso Na Manga A Capacidade Total Do Copo, Quantidade; E O Peso Mínimo 
De Cada Copo; Os Copos Devem Conter Gravado De Forma Indelével: Em Relevo Marca Ou Identificação 
Do Fabricante; Símbolo De Identificação Do Material Para Reciclagem Conforme NBR 13230; E Capacidade 
Do Copo; Os Copos Deverão Estar Em Conformidade Com NBR14865,NBR13230 Da ABNT. (300x330x20)	
IBRAS 300ML	 R$ 163,94	 R$ 24.591,00
   26	 1000	GALÃO	 DESINFETANTE LÍQUIDO GALÃO 5 LITROS: Galão 05 Litros De Desinfetante De 
Uso Geral, Com Ação Bactericida, Fragrância De Eucalipto, Embalagem Plástica De Alta Resistência, Com Alça 
Embutida Em Sua Parte Superior E Tampa Roscável Que Evite Vazamentos, Mesmo Na Posição Horizontal. 
Quanto A Rotulagem, As Mesmas Deverão Conter Também, Número De Autorização De Funcionamento E 
Registro No Ministério Da Saúde.	 BIOKRISS 5LT	R$ 19,27	 R$ 19.270,00
   27	 3500	Litro	 DESINFETANTE LIQUIDO, PERFUMADO 02 Litros, Componentes Ativos, 
Sequestrante, Estabilizante, Conservante, Corante, Perfume, Aroma Variados, Aplicação Em Banheiros, Vasos, 
Bancadas, Paredes, Pias, Embalagem Plástica.	 BIOKRISS 2LT	R$ 8,90	 R$ 31.150,00
  28	 10	 Unidade	 Dispenser Para Sabonete Líquido 800ml:  Confeccionado Em ABS Plástico Na Cor 
Branca, Que Não Necessite Chave, Para Ser Fixado Com Fita Adesiva E/Ou Parafuso. Sistema Que Aceite Refil 
E Reservatório, Que Contenha Tecla “Aperte” Com Limitador De Curso, Visor Central Transparente.	
NOBRE 800ML	 R$ 51,80	 R$ 518,00
  30	 10	 Unidade	 Dispenser Papel Toalha Bobina. Dispenser Para Papel Toalha Bobina, Confeccionado 
Em Plástico ABS Branco Para Papel Bobina, Com Fechadura, Chave E Kit Contendo Buchas E Parafusos Para 
Fixação Na Parede.	 NOBRE BOB	 R$ 149,96	 R$ 1.499,60
   37	 500	 Fardo	 Esponja De Limpeza, Material Lã De Aço Carbono, Formato Retangular, Aplicação 
Utensílios E Limpeza Em Geral, Características Adicionais Textura Macia E Isenta De Sinais De Oxidação, 
Comprimento Mínimo 90mm, Largura Mínima 40mm, Peso Líquido Mínimo 42g, Embalagem Plástica Com No 
Mínimo 8 Unidades, Fardo Contendo 24 Pacotes.	 GIOPACK 7KG	R$ 2,54	 R$ 1.270,00
    38	 500	 Pacote	 Esponja, De Limpeza, Dupla Face, Uma Face Em Material De Lã De Aço, Outra 
Face Em Esponja Densa, Formato Retangular Anatômico, Abrasiva, Antibactérias, Medidas Aproximadas 
110x75x23mm, Pacote Contendo 3 Unidades.	 ASSOLAN 8UND	 R$ 10,49	 R $ 
5.245,00
   46	 3500	Unidade	 Limpador Instantâneo Multiuso, Frasco De 500ml, Para Limpeza De Cozinhas, 
Banheiros, Pias, Azulejos, Plásticos E Esmaltados, Etc., Indicado Para Remoção De Gorduras, Fuligem, Etc. 
Frasco De Plástico, Com Bico Tipo Spray.	 ALKLEM 3UND	 R$ 10,18	 R$ 35.630,00
   47	 500	 Unidade	 Liquido Para Limpar Vidros Com 500 Ml
	 K-OTRINE 30ML	 R$ 19,67	 R$ 9.835,00
    48	 2500	Unidade	 Limpa Alumínio; Com Tensoativo Aniônico, Biodegradável, Coadjuvante, Corante E 
Água 500ml	 TROPEEL 500ML	 R$ 10,17	 R$ 25.425,00
    56	 1125	Caixa	 Luva De Vinil Descartável Tamanho P, M, G Transparente Caixa Com 100 Unidades 
Sem Talco.
Item Destinado A Ampla Concorrência	 BARBAREX 500ML	 R$ 62,46	 R$ 70.267,50
   60	 500	 Unidade	 ODORIZADOR DE AMBIENTE, Tipo Aerosol, Com Fragrância Lavanda, Inofensivo 
À Camada De Ozônio E Deverá Ser Entregue Em Latas De 360ml, Validade Mínima 12 Meses A Contar Da Data 
De Entrega.	 BARBAREX 500ML	 R$ 14,07	 R$ 7.035,00
    63	 1200	Unidade	 PANO DE LIMPEZA, Composto De 100% Algodão, Medindo (85x65)Cm, No Tipo 
Alvejado, Com Variação De 10% De Oscilação Nas Medidas, Sem Acabamento Na Cor Branca.	
NOBRE P/M/G	 R$ 4,75	 R$ 5.700,00
    64	 1500	Fardo	 PAPEL HIGIENICO, Branco De Folha Dupla, Fabricado A Partir De Fibras Naturais 
Virgens, Utilizado Essencialmente Para Higiene Pessoal. O Produto Deverá Estar De Acordo Com As Normas 
Da ABNT NBR 15464-1/2007 E NBR 15134/2007. O Papel Devera Possuir Certificação Que Comprove Que 
A Madeira Utilizada Na Sua Fabricação E Oriunda De Piano De Manejo Florestal Sustentável Devidamente 
Aprovado Pelo Órgão Ambiental Competente, Devera Dissolver-Se Em Agua, Macio, Absorvente E Homogêneo, 
Não Poderá Esfarelar Durante O Uso, Não Poderá Apresentar: Odor Desagradável (Não Característico), Corte 
Imperfeito, Enrugamento Com Dobras. Devera Ainda, Ser Enrolado De Maneira Uniforme E Adequadamente 
Apertado Em Um Tubo De Papelão Resistente De Modo A Suportar Sem Deformação As Condi?6es De 
Estocagem, Transporte E Trabalho, Apresentando Corte Lateral Sem Rebarbas. O Produto Deverá Ser Entregue 
Em Fardo Com 64 Unidades Cada Uma Medindo 30 M X 10 Cm. Validade Mínima De 12 Meses A Contar Da Data 
De Entrega.
Item Destinado A Ampla Concorrência	 LEVUSE 360ML	 R$ 107,05	 R$ 160,575,00
   67	 750	 Caixa	 Papel Toalha Em Bobina, Folha Simples, 100% Fibras Celulósicas Virgens, Medindo 
20cm De Largura E 200m De Comprimento, Caixa Contendo 6 Unidades.
Item Destinado A Ampla Concorrência	 TEXTILMAX 85X65	 R$ 132,06	 R$ 99.045,00
    68	 750	 Pacote	 PAPEL INTER FOLHADO BRANCO, Duas Dobras, Medindo Aproximadamente 20 
X 21 Cm. Composição: 100% Celulose. O Papel Devera Possuir Certificação Que Comprove Que A /Madeira 
Utilizada Na Sua Fabricação E Oriunda De Piano De Manejo Florestal Sustentável Devidamente Aprovado Pelo 
Órgão Ambiental Competente, Produto Deve Ser Entregue Em Pacotes Com 1.000 Folhas. Contendo 5 Mil Folhas 
No Total. Validade Mínima De 12 Meses A Contar Da Data De Entrega.
Item Destinado A Ampla Concorrência	 DELICATE 30X10	 R$ 103,56	 R$ 77.670,00
    76	 1875	Unidade	 Removedor Líquido De Sujeiras E Encardidos, A Base Ácidos Inorgânicos E Agentes 
Oxidantes, Para Limpeza De Calçadas, Pisos De Cerâmicas, Rejuntes E Pisos Em Geral, Frasco Com 2 Litros.
Item Destinado A Ampla Concorrência	 PARANA 20CM	 R$ 36,77	 R$ 68.943,75
   79	 250	 Unidade	 Rodo De Madeira Lava E Enxuga, Cabo De Madeira Reforçado, Sem Farpas.	
REMAPEL 20X21	 R$ 23,14	 R$ 5.785,00
    80	 250	 Unidade	 RODO DE ESPUMA ESPONJA DE POLIUTANO E FIBRA Sintética Com Abrasivo 
Indicado Para Lavar Pisos E Azulejos, Cabo: 1,40 Cm De Comprimento Por 3,0 Cm De Diâmetro, Feito Com 
Madeira O Cepa: Com A Possibilidade: 40 Cm De Comprimento.	 BARBAREX 2LT	 R $ 
12,48	 R$ 3.120,00
   83	 2500	Unidade	 Sabão Em Pó Embalagem Com 1 Quilo, Composição: Tensoativo Aniônico, 
Coadjuvantes, Sinergistas, Branqueadores Ópticos, Enzimas, Corante, Fragrância E Água.	LOCATELLI L E	
R$ 11,39	 R$ 28.475,00
    86	 350	 Unidade	 Sabonete Líquido (Galão 5 Litros) Cód. Br. 453357	 LOCATELLI 40CM	
R$ 72,19	 R$ 25.266,50
  100	 1200	Unidade	 Vassoura De Palha (Tipo Caipira), Com No Mínimo 3 Costuras De Amarração Feita 
Em Barbante Plástico Para Melhor Segurança, Sem Cabo.	 BRILHO SHOW 1KG	 R$ 44,88	 R $ 
53.856,00
 104	 375	 Caixa	 Luva De Vinil Descartável Tamanho P, M, G Transparente Caixa Com 100 Unidades 
Sem Talco.	 BIOKRISS 5LT	R$ 62,46	 R$ 23.422,50
   105	 500	 Fardo	 PAPEL HIGIENICO, Branco De Folha Dupla, Fabricado A Partir De Fibras Naturais 
Virgens, Utilizado Essencialmente Para Higiene Pessoal. O Produto Deverá Estar De Acordo Com As Normas 
Da ABNT NBR 15464-1/2007 E NBR 15134/2007. O Papel Devera Possuir Certificação Que Comprove Que 
A Madeira Utilizada Na Sua Fabricação E Oriunda De Piano De Manejo Florestal Sustentável Devidamente 
Aprovado Pelo Órgão Ambiental Competente, Devera Dissolver-Se Em Agua, Macio, Absorvente E Homogêneo, 
Não Poderá Esfarelar Durante O Uso, Não Poderá Apresentar: Odor Desagradável (Não Característico), Corte 
Imperfeito, Enrugamento Com Dobras. Devera Ainda, Ser Enrolado De Maneira Uniforme E Adequadamente 
Apertado Em Um Tubo De Papelão Resistente De Modo A Suportar Sem Deformação As Condi?6es De 
Estocagem, Transporte E Trabalho, Apresentando Corte Lateral Sem Rebarbas. O Produto Deverá Ser Entregue 
Em Fardo Com 64 Unidades Cada Uma Medindo 30 M X 10 Cm. Validade Mínima De 12 Meses A Contar Da Data 
De Entrega.	 CAIPIRA NAT	 R$ 107.05	 R$ 53525,00
  106	 250	 Caixa	 Papel Toalha Em Bobina, Folha Simples, 100% Fibras Celulósicas Virgens, Medindo 
20cm De Largura E 200m De Comprimento, Caixa Contendo 6 Unidades.
	 NOBRE P/M/G	 R$ 132,06	 R$ 33.015,00
  107	 250	 Pacote	 PAPEL INTER FOLHADO BRANCO, Duas Dobras, Medindo Aproximadamente 20 
X 21 Cm. Composição: 100% Celulose. O Papel Devera Possuir Certificação Que Comprove Que A /Madeira 
Utilizada Na Sua Fabricação E Oriunda De Piano De Manejo Florestal Sustentável Devidamente Aprovado Pelo 
Órgão Ambiental Competente, Produto Deve Ser Entregue Em Pacotes Com 1.000 Folhas. Contendo 5 Mil Folhas 
No Total. Validade Mínima De 12 Meses A Contar Da Data De Entrega.	 DELICATE 30X10	 R $ 
103,56	R$ 25.890,00
  108	 625	 Unidade	 Removedor Líquido De Sujeiras E Encardidos, A Base Ácida Inorgânicos E Agentes 
Oxidantes, Para Limpeza De Calçadas, Pisos De Cerâmicas, Rejuntes E Pisos Em Geral, Frasco Com 2 Litros.	
PARANA 20X200	 R$ 36,77	 R$ 22.981,25
  109	 500	 Rolo	 Saco Reforçado Para Lixo De 200 Litros: Com Capacidade De 200 Litros, Tamanho 
90cm X 120 Cm, Na Cor Preta Acondicionamento De Resíduo Comum, Confeccionado Em Polietileno, De Baixa 
Densidade De Micra 5, Contendo Embalagem 05 Unidades	REMAPEL 20X21	 R$ 58,83	 R $ 
29.415,00
2.1. As quantidades constantes no(s) quadro(s) acima são estimativas de consumo, não se obrigando a 
administração à aquisição total.
2.2. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor de R$ 
375.760,00 (trezentos e setenta e cinco mil, setecentos e sessentas reais).
2.3. O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da licitante vencedora no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias, contados da certificação da nota fiscal eletrônica pelos gestores do contrato, que deverá 
ser emitida após recebimento: O pagamento será efetuado através de depósito bancário no Banco Uniprime - 
Agência 0007 - Conta Corrente 34.962-3.
2.4. O CONTRATANTE não se responsabilizará por despesa que venha ser efetuada pela CONTRATADA que não 
tenha sido expressamente acordada no presente contrato/ata de registro de preço.
2.5. Os pagamentos decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos das dotações 
orçamentárias desta Prefeitura, próprios da secretaria abaixo listada, prevista para este exercício, Sendo:
Manutenção do Gabinete do Prefeito 02.001.04.122.0002.2002.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Secretaria de Administração e Planejamento 04.001.04.122.0002.2010.3.3.90.30 Material De 
Consumo;
Manutenção da Divisão de Planejamento 04.002.04.121.0002.2011.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos 07.003.15.452.0010.2044.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção e Coord. da Secretaria de Trabalho, Emprego e Promoção Social 06.001.08.244.0002.2024.3.3.90
.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Promoção Social 06.002.08.244.0007.2025.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção do Conselho Tutelar 06.003.08.243.0008.6033.3.3.90.30 Material De Consumo;
Coordenação da Secretaria de Viação, Obras e Serviços Públicos 07.001.04.782.0002.2042.3.3.90.30 Material 
De Consumo;
Manutenção da Divisão de Obras e Engenharia 07.002.15.452.0010.2043.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão do Serviço Rodoviário 07.005.26.782.0010.2048.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Coordenação da Secretaria de Educação 08.001.12.361.0002.2051.3.3.90.30 Material De 
Consumo;
Manutenção do Ensino Fundamental - 25% 08.002.12.361.0011.2052.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção do Setor de Biblioteca Pública 08.007.13.392.0012.2071.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Cultura 08.007.13.392.0012.2132.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Esportes 08.008.27.812.0013.2072.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Agricultura e Pecuária 09.002.20.608.0014.2075.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Coordenação da Secretaria de Saúde 10.001.10.301.0002.2080.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Saúde 10.001.10.301.0015.2081.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão UBS-Hélio Corsini 10.001.10.301.0015.2082.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão UBS-Vila Formosa 10.001.10.301.0015.2083.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão UBS - Jardim do Ivaí 10.001.10.301.0015.2084.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Clinica Odontológica 10.001.10.301.0015.2090.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Unidade II - Carlos Torisco 10.001.10.301.0015.2169.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção do PAM - Pronto Atendimento Municipal 10.001.10.301.0015.2170.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Base do SAMU 10.001.10.302.0016.2186.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção e Coordenação da Secretaria de Meio Ambiente 11.001.18.541.0014.2133.3.3.90.30 Material De 
Consumo;
Manutenção da Divisão de Meio Ambiente 11.001.18.541.0014.2137.3.3.90.30 Material De Consumo.
CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE:
O órgão gerenciador será a Secretaria de Educação, Cultura e Esportes de Douradina –Pr.
CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação 
direta.
Vedação a acréscimo de quantitativos
4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia  útil subsequente 
à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 
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desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições 
para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se 
obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 
na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para 
o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 
no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, 
no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada, preferencialmente, por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, 
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada.
CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da 
alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a 
contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação.
CLÁUSULA SÉTIMA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro
cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do 
preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir 
o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 
mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA OITAVA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 
serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades 
para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 
de 2023; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou 
da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora  poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas:
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 
no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA:
11.1. Haverá a retenção de tributos na forma da legislação em vigor, devendo a Nota Fiscal destacar os valores 
correspondentes nos termos do Anexo I do Decreto nº 108 de 19 de junho de 2023 (em anexo).
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO GESTOR E DA FISCALIZAÇÃO
12.1. A fiscalização do fornecimento do objeto contratual se dará de forma ampla e irrestrita, competindo ao gestor 
e ao fiscal do contrato designados pela Portaria nº 495/2024 o seu exercício.
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONDIÇÕES GERAIS
13.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos 
no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lida 
e achada em ordem, vai assinada pelas partes
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUCESSÃO E DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Umuarama para 
dirimir quaisquer dúvidas ou questões referentes ao presente ajuste.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, ao primeiro dia do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e quatro 
(01/08/2024).
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
C. H. Distribuidora de Produtos de Higiene e Limpeza Eireli - ME
Janete Castanharo Franchini
Sócio Administrador

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 60/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 60/2024
LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO Nº. 20/2024
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA-PR.
MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede junto a 
Prefeitura Municipal, na Avenida Barão do Rio Branco, nº. 767 CNPJ sob nº. 78.200.110/0001-94, neste ato 
representado pelo seu Prefeito Municipal, Senhor Oberdam José de Oliveira, brasileiro, casado, agente público, 
portador da C. I. R. G. nº. 4.419.431-7 SSP/PR e do CPF/MF sob o nº. 623.228.189-68, residente e domiciliado 
na Rua Domingos Cervinhani, nº. 170, Parque Agostinho, nesta Cidade, doravante denominado CONTRATANTE, 
e, HAKOUR DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA., Pessoa jurídica de direito privado, situada à Av. Curitiba, 
nº 204, SL 01, Centro, CEP. 87.140-000, na cidade de Paiçandu,  no Estado do Paraná, inscrita no CNPJ 
sob n.º 55.187.334/0001-08, e na Inscrição Estadual sob o nº 910.72919-51, telefone (44) 3024-0500, e-mail; 
hakourdistribuidora@gmail.com, neste ato representada por seu sócio Administrador: Raphael Michel Nasser, 
brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG n.º 10.054.095-9 SSP/PR, inscrito no CPF/
MF sob n.º 060.188.579-10, residente e domiciliado à Av. Curitiba, nº 204, SL 01, Centro, CEP. 87.140-000, na 
cidade de Paiçandu,  no Estado do Paraná, inscrita, denominada CONTRATADA, firmam a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇO, oriunda do Pregão Eletrônico n° 20/2024, Processo Licitatório n° 60/2024, mediante as 
Cláusulas e condições seguintes
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O objeto do presente termo é contratação de empresa especializada para 
o fornecimento de Gêneros Alimentícios Perecíveis (hortifrutis e outros), para atender as secretarias municipais 
e os alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino - Educação Infantil (PNAE-CRECHE), da Educação Pré-
Escolar (PNAE- PRÉ) e do Ensino Fundamental (PNAE-FUNDAMENTAL), da Educação de Jovens e Adultos 
(PNAE-EJA), e o PNAE- AEE (Atendimento a Educação Especializado/ contra turno) conforme as diretrizes do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:
O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) 
e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
Item	 Qtd.	 Unidade	 Descrição da Mercadoria	 Marca	 Valor Unitário 	 Valor Total R$
1	 300
	 Acendedor; tipo fósforo; de madeira; composto de vegetal e minério; apresentado na forma de palito; com 
ponta de pólvora; caixa com 240; longo; com certificação compulsória Inmetro.
Parana
R$ 3,58
R$ 1.074,00
2	 25		  Acendedor de Fogão recarregável gás haste flexível, regulador do nível de chama, 
orifício para recarga de gás, fecho de segurança, Gatilho de ignição composição: resinas termoplásticas, piezo 
cerâmico, peças metálicas e gás idobutano sob pressão, altamente inflamável.	 Bricoflex	 R $ 
5,58	 R$ 139,50
11	 50		  Bacia Plástica média capacidade 8 litros	 Arqplast	 R$ 4,98	 R $ 
249,00
12	 50		  Balde, material plástico, tamanho médio, material alça arame galvanizado, 

capacidade 10 litros, pegador embutido.	 Arqplast	 R$ 6,50	 R$ 325,00
13	 50		  Balde, material plástico, tamanho médio, material alça arame galvanizado, 
capacidade 20 litros, pegador embutido.	 Arqplast	 R$ 13,90	 R$ 695,00
15	 30		  Caneca em Alumínio: Antiaderente, capacidade de 2 Litros a 2,5 Litros.	
Torsol	 R$ 26,90	 R$ 807,00
16	 20		  Cesto para lixo com pedal, Capacidade para 50 Litros, A tampa se acomoda 
perfeitamente ao coletor, vedando-o perfeitamente, pedal de acionamento robusto, silencioso e resistente. Coletor 
com pedal fabricado com plástico 100% reciclável. Capacidade 50 Litros. Medidas aproximadas: dimensões 467 
x 350 x 590mm.	 Arqplast	 R$ 94,00	 R$ 1.880,00
17	 50		  COADOR DE TECIDO; Flanela 100% Algodão, cabo isolado, 15 cm de diâmetro 22 
cm de profundidade, tamanho Grande	 Flabom	 R$ 3,98	 R$ 199,00
18	 25		  Coador de Papel 103, Grande, pacote com 30 Unidades	 Tres Coracoes	R $ 
3,90	 R$ 97,50
24	 30		  Cesto de Lixo Telado 10 Litro, Cesto de lixo com capacidade mínima de 10 litros, 
feito em trama (telado), confeccionado em plástico resistente e flexível.	 Arqplast	 R$ 3,00	 R $ 
90,00
36	 100		  Escova, tipo de lavar roupa, para limpeza, material corpo plástico resistente, material 
cerdas sintético, cerdas duras.	 Brubalar	 R$ 1,85	 R$ 185,00
49	 30		  Lixeira com pedal para Banheiro 30Litros, dimensões47x40x33,5cm (axlxp) plástico 
polipropileno de alta resistência.	 Arqplast	 R$ 36,00	 R$ 1.080,00
50	 30		  LIXEIRA COM PEDAL 100 LITROS: produzidos em polipropileno de alta resistência, 
com tampa com sistema abertura/fechamento através de pedal, medindo 60cm de comprimento, 61 cm de largura 
e 90cm de altura, pedal e coluna que sustenta a tampa substituível.	 Arqplast	 R$ 100,00	 R $ 
3.000,00
54	 1.500		  Luvas Plásticas Descartáveis Pacote com 100 Unidades, em 
polietileno de alta densidade, ambidestra, com espessura 0,02 microns, transparente, dobrada em pares.	
Medix	 R$ 0,92	 R$ 1.380,00
66	 250		  Prendedor de roupa em madeira de reflorestamento, pacote com 12 unidades.	
Locatelli	 R$ 1,20	 R$ 300,00
69	 200		  Pedra Sanitária, solúvel em água, utilizada para perfumar e higienizar de forma 
continua vasos sanitários. O produto deverá ser entregue em caixa de papel ou embalagem plástica individual, ter 
a fragrância lavanda e pesar 40 gramas. O Produto deve respeitar as normas de segurança da ANVISA, Validade 
mínima de 12 meses a contar da ata de entrega.	 Sany	 R$ 1,50	 R$ 300,00
77	 150		  Rodo para água, cabo de madeira reforçado, liso e sem farpas, revestido em 
polipropileno, quantidade de borrachas 2 unidades, tamanho médio	 Sao Jorge	 R$ 4,40	 R $ 
660,00
81	 100		  RODO DE ALUMINIO 100 CM com cabo comprido de alumínio extensão 1,24 m, 
com 3 borrachas.	 Rodolar	 R$ 37,00	 R$ 3.700,00
2.1. As quantidades constantes no(s) quadro(s) acima são estimativas de consumo, não se obrigando a 
administração à aquisição total.
2.2. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor de R$ 
16.161,00 (dezesseis mil, centoe sessenta e um reais).
2.3. O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da licitante vencedora no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias, contados da certificação da nota fiscal eletrônica pelos gestores do contrato, que deverá ser 
emitida após recebimento: O pagamento será efetuado através de depósito bancário no Banco do Brasil - Agência 
7631-7 - Conta Corrente 1372-2.
2.4. O CONTRATANTE não se responsabilizará por despesa que venha ser efetuada pela CONTRATADA que não 
tenha sido expressamente acordada no presente contrato/ata de registro de preço.
2.5. Os pagamentos decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos das dotações 
orçamentárias desta Prefeitura, próprios da secretaria abaixo listada, prevista para este exercício, Sendo:
Manutenção do Gabinete do Prefeito 02.001.04.122.0002.2002.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Secretaria de Administração e Planejamento 04.001.04.122.0002.2010.3.3.90.30 Material De 
Consumo;
Manutenção da Divisão de Planejamento 04.002.04.121.0002.2011.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos 07.003.15.452.0010.2044.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção e Coord. da Secretaria de Trabalho, Emprego e Promoção Social 06.001.08.244.0002.2024.3.3.90
.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Promoção Social 06.002.08.244.0007.2025.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção do Conselho Tutelar 06.003.08.243.0008.6033.3.3.90.30 Material De Consumo;
Coordenação da Secretaria de Viação, Obras e Serviços Públicos 07.001.04.782.0002.2042.3.3.90.30 Material 
De Consumo;
Manutenção da Divisão de Obras e Engenharia 07.002.15.452.0010.2043.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão do Serviço Rodoviário 07.005.26.782.0010.2048.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Coordenação da Secretaria de Educação 08.001.12.361.0002.2051.3.3.90.30 Material De 
Consumo;
Manutenção do Ensino Fundamental - 25% 08.002.12.361.0011.2052.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção do Setor de Biblioteca Pública 08.007.13.392.0012.2071.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Cultura 08.007.13.392.0012.2132.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Esportes 08.008.27.812.0013.2072.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Agricultura e Pecuária 09.002.20.608.0014.2075.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Coordenação da Secretaria de Saúde 10.001.10.301.0002.2080.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Saúde 10.001.10.301.0015.2081.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão UBS-Hélio Corsini 10.001.10.301.0015.2082.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão UBS-Vila Formosa 10.001.10.301.0015.2083.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão UBS - Jardim do Ivaí 10.001.10.301.0015.2084.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Clinica Odontológica 10.001.10.301.0015.2090.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Unidade II - Carlos Torisco 10.001.10.301.0015.2169.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção do PAM - Pronto Atendimento Municipal 10.001.10.301.0015.2170.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Base do SAMU 10.001.10.302.0016.2186.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção e Coordenação da Secretaria de Meio Ambiente 11.001.18.541.0014.2133.3.3.90.30 Material De 
Consumo;
Manutenção da Divisão de Meio Ambiente 11.001.18.541.0014.2137.3.3.90.30 Material De Consumo.
CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE:
O órgão gerenciador será a Secretaria de Educação, Cultura e Esportes de Douradina – Pr.
CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta
contratação direta.
Vedação a acréscimo de quantitativos
4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente 
à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 
desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições 
para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se 
obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 
na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para 
o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 
no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, 
no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada, preferencialmente, por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, 
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada.
CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da 
alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a 
contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação.
CLÁUSULA SÉTIMA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro
cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do 
preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir 
o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 
mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA OITAVA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 
serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos 
itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades 
para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
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REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 
de 2023; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou 
da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas:
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 
no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA:
11.1. Haverá a retenção de tributos na forma da legislação em vigor, devendo a Nota Fiscal destacar os valores 
correspondentes nos termos do Anexo I do Decreto nº 108 de 19 de junho de 2023 (em anexo).
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO GESTOR E DA FISCALIZAÇÃO
12.1. A fiscalização do fornecimento do objeto contratual se dará de forma ampla e irrestrita, competindo ao gestor 
e ao fiscal do contrato designados pela Portaria nº 495/2024 do seu exercício.
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONDIÇÕES GERAIS
13.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos 
no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lida 
e achada em ordem, vai assinada pelas partes
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUCESSÃO E DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Umuarama para 
dirimir quaisquer dúvidas ou questões referentes ao presente ajuste.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, ao primeiro dia do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e quatro 
(01/08/2024).
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
Hakour Distribuidora de Aluimentos Ltda
                 Rafael Michel Nasser
Sócio Administrador
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 60/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 60/2024
LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO Nº. 020/2024
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA-PR.
MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede junto a 
Prefeitura Municipal, na Avenida Barão do Rio Branco, nº. 767 CNPJ sob nº. 78.200.110/0001-94, neste ato 
representado pelo seu Prefeito Municipal, Senhor Oberdam José de Oliveira, brasileiro, casado, agente público, 
portador da C. I. R. G. nº. 4.419.431-7 SSP/PR e do CPF/MF sob o nº. 623.228.189-68, residente e domiciliado na 
Rua Domingos Cervinhani, nº. 170, Parque Agostinho, nesta Cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e, 
KF COMERCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA, Pessoa jurídica de direito privado, situada à Rua Visconde 
do Rio Branco, nº336 Bairro Neva, CEP. 85.802-190,  na cidade de Cascavel, no Estado do Paraná, inscrita no 
CNPJ sob n.º 29.755.673/0001-33, e na Inscrição Estadual sob o nº 907.73454-40, neste ato representada por 
seu sócio Administradora: Kelly Cristina Cruz, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade 
RG n.º 8.008.378-5, inscrito no CPF/MF sob n.º 034.384.359-50 residente e domiciliado à Rua Visconde do 
Rio Branco, nº336 Bairro Neva, CEP. 85.802-190,  na cidade de Cascavel, no Estado do Paraná, denominada 
CONTRATADA, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇO, oriunda do Pregão Eletrônico n° 20/2024, 
Processo Licitatório n° 60/2024, mediante as Cláusulas e condições seguintes
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O objeto do presente termo é contratação de empresa especializada para 
o fornecimento de Gêneros Alimentícios Perecíveis (hortifrutis e outros), para atender as secretarias municipais 
e os alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino - Educação Infantil (PNAE-CRECHE), da Educação Pré-
Escolar (PNAE- PRÉ) e do Ensino Fundamental (PNAE-FUNDAMENTAL), da Educação de Jovens e Adultos 
(PNAE-EJA), e o PNAE- AEE (Atendimento a Educação Especializado/ contra turno) conforme as diretrizes do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:
O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) 
e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
Item	 Qtd.	 Unidade	 Descrição da Mercadoria	 Marca	 Valor Unitário 	 Valor Total R$
65	 1.000	 Unidade
Palha de aço nº1 pacote com 1 unidade peso líquido 25 gramas.
Reluz	 R$ 1,30
R$ 1.300,00
2.1. As quantidades constantes no(s) quadro(s) acima são estimativas de consumo, não se obrigando a 
administração à aquisição total.
2.2. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor de 
R$ 1.300,00 (um mil e trezentos reais).
2.3. O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da licitante vencedora no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias, contados da certificação da nota fiscal eletrônica pelos gestores do contrato, que deverá ser 
emitida após recebimento: O pagamento será efetuado através de depósito bancário no Banco do Brasil - Agência 
4693-0- Conta Corrente 43.901-0.
2.4. O CONTRATANTE não se responsabilizará por despesa que venha ser efetuada pela CONTRATADA que não 
tenha sido expressamente acordada no presente contrato/ata de registro de preço.
2.5. Os pagamentos decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos das dotações 
orçamentárias desta Prefeitura, próprios da secretaria abaixo listada, prevista para este exercício, Sendo:
Manutenção do Gabinete do Prefeito 02.001.04.122.0002.2002.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Secretaria de Administração e Planejamento 04.001.04.122.0002.2010.3.3.90.30 Material De 
Consumo;
Manutenção da Divisão de Planejamento 04.002.04.121.0002.2011.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos 07.003.15.452.0010.2044.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção e Coord. da Secretaria de Trabalho, Emprego e Promoção Social 06.001.08.244.0002.2024.3.3.90
.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Promoção Social 06.002.08.244.0007.2025.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção do Conselho Tutelar 06.003.08.243.0008.6033.3.3.90.30 Material De Consumo;
Coordenação da Secretaria de Viação, Obras e Serviços Públicos 07.001.04.782.0002.2042.3.3.90.30 Material 
De Consumo;
Manutenção da Divisão de Obras e Engenharia 07.002.15.452.0010.2043.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão do Serviço Rodoviário 07.005.26.782.0010.2048.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Coordenação da Secretaria de Educação 08.001.12.361.0002.2051.3.3.90.30 Material De 
Consumo;
Manutenção do Ensino Fundamental - 25% 08.002.12.361.0011.2052.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção do Setor de Biblioteca Pública 08.007.13.392.0012.2071.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Cultura 08.007.13.392.0012.2132.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Esportes 08.008.27.812.0013.2072.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Agricultura e Pecuária 09.002.20.608.0014.2075.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Coordenação da Secretaria de Saúde 10.001.10.301.0002.2080.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Saúde 10.001.10.301.0015.2081.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão UBS-Hélio Corsini 10.001.10.301.0015.2082.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão UBS-Vila Formosa 10.001.10.301.0015.2083.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão UBS - Jardim do Ivaí 10.001.10.301.0015.2084.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Clinica Odontológica 10.001.10.301.0015.2090.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Unidade II - Carlos Torisco 10.001.10.301.0015.2169.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção do PAM - Pronto Atendimento Municipal 10.001.10.301.0015.2170.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Base do SAMU 10.001.10.302.0016.2186.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção e Coordenação da Secretaria de Meio Ambiente 11.001.18.541.0014.2133.3.3.90.30 Material De 
Consumo;
Manutenção da Divisão de Meio Ambiente 11.001.18.541.0014.2137.3.3.90.30 Material De Consumo.
CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE:
O órgão gerenciador será a Secretaria de Educação, Cultura e Esportes de Douradina –Pr.
CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta
contratação direta.
Vedação a acréscimo de quantitativos
4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente 
à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 
desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições 
para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se 
obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 
na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para 
o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 
no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado                                           ou 
o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada, preferencialmente, por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, 
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada.
CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da 
alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a 
contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação.
CLÁUSULA SÉTIMA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao  gerenciador a alteração do 
preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir 
o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 
mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA OITAVA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 
serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos 
itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades 
para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 
de 2023; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou 
da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas:
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 
no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA:
11.1. Haverá a retenção de tributos na forma da legislação em vigor, devendo a Nota Fiscal destacar os valores 
correspondentes nos termos do Anexo I do Decreto nº 108 de 19 de junho de 2023 (em anexo).
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO GESTOR E DA FISCALIZAÇÃO
12.1. A fiscalização do fornecimento do objeto contratual se dará de forma ampla e irrestrita, competindo ao gestor 
e ao fiscal do contrato designados pela Portaria nº 495/2024 do seu exercício.
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONDIÇÕES GERAIS
13.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos 
no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lida 
e achada em ordem, vai assinada pelas partes
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUCESSÃO E DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Umuarama para 
dirimir quaisquer dúvidas ou questões referentes ao presente ajuste.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, ao primeiro dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e 
quatro (01/082024).
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
KF COMERCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA
Kelly Cristina Cruza
Sócio Administrador

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 60/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 60/2024
LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO Nº. 020/2024
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA-PR.
MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede junto a 
Prefeitura Municipal, na Avenida Barão do Rio Branco, nº. 767 CNPJ sob nº. 78.200.110/0001-94, neste ato 
representado pelo seu Prefeito Municipal, Senhor Oberdam José de Oliveira, brasileiro, casado, agente público, 
portador da C. I. R. G. nº. 4.419.431-7 SSP/PR e do CPF/MF sob o nº. 623.228.189-68, residente e domiciliado na 
Rua Domingos Cervinhani, nº. 170, Parque Agostinho, nesta Cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e,  
L.P. DE BORBA & CIA LTDA., Pessoa jurídica de direito privado, situada à Av. Republica Argentina, nº 1530, Vila 
Izabel, CEP. 80.620-010, na cidade de Curitiba, no Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob n.º 78.796.778/0001-
46, e na Inscrição Estadual sob o nº 101.62029-80 neste ato representada por seu sócio Administrador: Luiz 
Paulo de Borba, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG n.º 913.252-0, inscrito no 
CPF/MF sob n.º 060.497.299-72, residente e domiciliado à Av. Republica Argentina, nº 1530, Vila Izabel, CEP. 
80.620-010, na cidade de Curitiba, no Estado do Paraná, denominada CONTRATADA, firmam a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇO, oriunda do Pregão Eletrônico n° 20/2024, Processo Licitatório n° 60/2024, mediante as 
Cláusulas e condições seguintes
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O objeto do presente termo é contratação de empresa especializada para 
o fornecimento de Gêneros Alimentícios Perecíveis (hortifrutis e outros), para atender as secretarias municipais 
e os alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino - Educação Infantil (PNAE-CRECHE), da Educação Pré-
Escolar (PNAE- PRÉ) e do Ensino Fundamental (PNAE-FUNDAMENTAL), da Educação de Jovens e Adultos 
(PNAE-EJA), e o PNAE- AEE (Atendimento a Educação Especializado/ contra turno) conforme as diretrizes do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:
O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) 
e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
Item	 Qtd.	 Unidade	 Descrição da Mercadoria	 Marca	 Valor Unitário 	 Valor Total R$
95	 30	 Unidade	 Tapete para porta, (capacho) medidas mínimas 0,50x0,70 cm.
Marca Propria Tapete
R$ 29,60
R$ 888,00
2.1. As quantidades constantes no(s) quadro(s) acima são estimativas de consumo, não se obrigando a 
administração à aquisição total.
2.2. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor de 
R$ 888,00 (oitocentos e oitenta oito reais).
2.3. O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da licitante vencedora no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias, contados da certificação da nota fiscal eletrônica pelos gestores do contrato, que deverá ser 
emitida após recebimento: O pagamento será efetuado através de depósito bancário no Banco do Bradesco - 
Agência 3286-7- Conta Corrente 49.170-5.
2.4. O CONTRATANTE não se responsabilizará por despesa que venha ser efetuada pela CONTRATADA que não 
tenha sido expressamente acordada no presente contrato/ata de registro de preço.
2.5. Os pagamentos decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos das dotações 
orçamentárias desta Prefeitura, próprios da secretaria abaixo listada, prevista para este exercício, Sendo:
Manutenção do Gabinete do Prefeito 02.001.04.122.0002.2002.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Secretaria de Administração e Planejamento 04.001.04.122.0002.2010.3.3.90.30 Material De 
Consumo;
Manutenção da Divisão de Planejamento 04.002.04.121.0002.2011.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos 07.003.15.452.0010.2044.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção e Coord. da Secretaria de Trabalho, Emprego e Promoção Social 06.001.08.244.0002.2024.3.3.90
.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Promoção Social 06.002.08.244.0007.2025.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção do Conselho Tutelar 06.003.08.243.0008.6033.3.3.90.30 Material De Consumo;
Coordenação da Secretaria de Viação, Obras e Serviços Públicos 07.001.04.782.0002.2042.3.3.90.30 Material 
De Consumo;
Manutenção da Divisão de Obras e Engenharia 07.002.15.452.0010.2043.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão do Serviço Rodoviário 07.005.26.782.0010.2048.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Coordenação da Secretaria de Educação 08.001.12.361.0002.2051.3.3.90.30 Material De 
Consumo;
Manutenção do Ensino Fundamental - 25% 08.002.12.361.0011.2052.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção do Setor de Biblioteca Pública 08.007.13.392.0012.2071.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Cultura 08.007.13.392.0012.2132.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Esportes 08.008.27.812.0013.2072.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Agricultura e Pecuária 09.002.20.608.0014.2075.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Coordenação da Secretaria de Saúde 10.001.10.301.0002.2080.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Saúde 10.001.10.301.0015.2081.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão UBS-Hélio Corsini 10.001.10.301.0015.2082.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão UBS-Vila Formosa 10.001.10.301.0015.2083.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão UBS - Jardim do Ivaí 10.001.10.301.0015.2084.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Clinica Odontológica 10.001.10.301.0015.2090.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Unidade II - Carlos Torisco 10.001.10.301.0015.2169.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção do PAM - Pronto Atendimento Municipal 10.001.10.301.0015.2170.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Base do SAMU 10.001.10.302.0016.2186.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção e Coordenação da Secretaria de Meio Ambiente 11.001.18.541.0014.2133.3.3.90.30 Material De 
Consumo;
Manutenção da Divisão de Meio Ambiente 11.001.18.541.0014.2137.3.3.90.30 Material De Consumo.
CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE:
O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão)....
CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta
contratação direta.
Vedação a acréscimo de quantitativos
4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente 
à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 
desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições 
para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se 
obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 
na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 
no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, 
no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada, preferencialmente, por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, 
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada.
CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da 
alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a 
contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação.
CLÁUSULA SÉTIMA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do 
preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir 
o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 
mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA OITAVA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 
serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades 
para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 
de 2023; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou 
da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas:
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 
no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA:
11.1. Haverá a retenção de tributos na forma da legislação em vigor, devendo a Nota Fiscal destacar os valores 
correspondentes nos termos do Anexo I do Decreto nº 108 de 19 de junho de 2023 (em anexo).
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO GESTOR E DA FISCALIZAÇÃO
12.1. A fiscalização do fornecimento do objeto contratual se dará de forma ampla e irrestrita, competindo ao gestor 
e ao fiscal do contrato designados pela Portaria nº 495/2024 do seu exercício.
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONDIÇÕES GERAIS
13.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos 
no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lida 
e achada em ordem, vai assinada pelas partes
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUCESSÃO E DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Umuarama para 
dirimir quaisquer dúvidas ou questões referentes ao presente ajuste.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, ao primeiro dia do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e quatro 
01/08/2024).
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
L.P. DE BORBA & CIA LTDA
      Luiz Paulo de Borba
Sócio Administrador

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 60/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 60/2024
LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO Nº. 20/2024
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA-PR.
MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede junto a 
Prefeitura Municipal, na Avenida Barão do Rio Branco, nº. 767 CNPJ sob nº. 78.200.110/0001-94, neste ato 
representado pelo seu Prefeito Municipal, Senhor Oberdam José de Oliveira, brasileiro, casado, agente público, 
portador da C. I. R. G. nº. 4.419.431-7 SSP/PR e do CPF/MF sob o nº. 623.228.189-68, residente e domiciliado 
na Rua Domingos Cervinhani, nº. 170, Parque Agostinho, nesta Cidade, doravante denominado CONTRATANTE, 
e, NOROESTE LICITACOES LTDA, Pessoa jurídica de direito privado, situada à Av. Parigot de Souza, nº 2545, 
Jardim Ibirapuera, na cidade de Paranavaí, no Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob n.º 38.852.363/0001-
28, e na Inscrição Estadual sob o nº 908.62905-18, telefone (44) 3045-3099, e-mail. noroestelicitacao@hotmail.
com, neste ato representada por seu sócio Administradora: Ana Paula Machado Pastori, brasileira, Solteira, 
empresário, portador da Cédula de Identidade RG n.º 13.198.762-5 inscrito no CPF/MF sob n.º 096.026.099-40, 
residente e domiciliado à Av. Parigot de Souza, nº 2545, Jardim Ibirapuera, na cidade de Paranavaí, no Estado 
do Paraná, denominada CONTRATADA, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇO, oriunda do Pregão 
Eletrônico n° 20/2024, Processo Licitatório n° 60/2024, mediante as Cláusulas e condições seguintes
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O objeto do presente termo é contratação de empresa especializada para 
o fornecimento de Gêneros Alimentícios Perecíveis (hortifrutis e outros), para atender as secretarias municipais 
e os alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino - Educação Infantil (PNAE-CRECHE), da Educação Pré-
Escolar (PNAE- PRÉ) e do Ensino Fundamental (PNAE-FUNDAMENTAL), da Educação de Jovens e Adultos 
(PNAE-EJA), e o PNAE- AEE (Atendimento a Educação Especializado/ contra turno) conforme as diretrizes do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:
O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) 
e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
Item	 Qtd.	 Unidade	 Descrição da Mercadoria	 Marca	 Valor Unitário 	 Valor Total R$
31	 500
Pacote	Embalagem para alimento (saco plástico), fabricação em processo acéptico, com polietileno virgem e 
atóxico, capacidade para 2Kg, medidas aproximadas 20x34cm, rolo com no mínimo 50 unidades.
Libreplast
R$ 2,40
R$ 1.200,00
32	 500	 Pacote	 Embalagem para alimento (saco plástico), fabricação em processo asseptico, com 
polietileno virgem e atóxico, capacidade para 3Kg, medidas aproximadas 30x37cm, rolo com no mínimo 50 
unidades.	 Libreplast	 R$ 2,50	 R$ 1.250,00
33	 500	 Pacote	 Embalagem para alimento (saco plástico), fabricação em processo acéptico, com 
polietileno virgem e atóxico, capacidade para 5Kg, medidas aproximadas 28x40cm, rolo com no mínimo 50 
unidades.	 Libreplast	 R$ 3,00	 R$ 1.500,00
35	 5	 Unidade	 Escada 12 degraus Multiuso Dobrável de Alumínio; Leve, compacta, de fácil 
manuseio e não enferruja, suporta 150 quilos, dobradiças em aço reforçado, com pés de borracha para não 
deslizar e dar mais estabilidade, trava de segurança para facilitar o manuseio sem diminuir a segurança, permite 
até 8 opções de posições, sendo perfeita para usar em qualquer serviço, especificações quantidade de degraus 
12. material da estrutura alumínio de 1,2mm material da travas. aço reforçado, acabamento dos pés de borracha, 
quantidade de divisões 4 medidas, extensão máxima 337cm, montada em 1,65cm, montada em andaime 95cm, 
altura dobrada 92cm, largura dobrada 34,5cm, distancia em degraus 27cm, peso 10,5kg unidade.	
Botafogo	 R$ 690,00	 R$ 3.450,00
44	 50	 Unidade	 Isqueiro - Grande Acende 3.000 vezes, Selo holográfico do INMETRO que garante 
originalidade, qualidade e segurança colorido	 Bic	 R$ 4,70	 R$ 235,00
55	 800	 Unidade	 Luva confeccionada em látex natural cano longo, de aproximadamente 37cm, 
revestida internamente com verniz silver, palma antiderrapante, tamanho a P M G	 Kalipso Latex Silver	
R$ 3,70	 R$ 2.960,00
57	 500	 Unidade	 Pano de Chão grande: Especificação do pano branco, na cor branco alvejado, 
medida 42largura 62cm altura 	 Textilmax	 R$ 3,10	 R$ 1.550,00
59	 80	 Pacote	 Naftalina; canfora de alcatrão; naftaleno fundido (c10h8 ); categoria comercial; 
hidrocarboneto aromático; apresentado em bolas; densidade de 1,14 a 20 graus Celsius; ponto de fusão 
aproximadamente de 80 graus Celsius; ponto de ebulição aproximadamente de 218 graus Celsius; acondicionado 
em embalagem apropriada contendo 50 g do produto; rotulo c/formula, data de fabr./val.,n. lote e procedência.	
Galitos	R$ 2,50	 R$ 200,00
74	 80	 Unidade	 Pilha D2 Com 2 Unid.	 Ourolux	 R$ 8,60	 R$ 688,00
87	 2.500	 Pacote	 Saco Plástico - Produto para acondicionar lixo, com capacidade para 
30 litros, medindo 59 cm x 62 cm e 0,4 micras de espessura (pacote com 10 Unidades).	 Belaplast	 R $ 
1,13	 R$ 2.825,00
89	 2.000	 Pacote	 Saco Reforçado P/Lixo de 100 Litros; cor preta, largura 75, altura  
105, de polipropileno, em conformidade com as normas ABNT NBR 9190/9191/13056 pct com 10 Unidades	
Belaplast	 R$ 2,49	 R$ 4.980,00
90	 1.500	 Pacote	 Saco Reforçado para Lixo de 200 Litros: com capacidade de 200 
litros, tamanho 90cm x 120 cm, na cor preta acondicionamento de resíduo comum, confeccionado em Polietineo, 
de baixa densidade de micra 5, contendo embalagem 05 Unidades	 Belaplast	 R$ 2,39	 R $ 
3.585,00
91	 150	 Pacote	 Soda caustica; tipo escama; embalada em pote plástico, contendo 1 quilo; composta 
de hidróxido de sódio	 Brilmax	 R$ 20,00	 R$ 3.000,00
97	 25	 Unidade	 Toalha de chá, tecido 100% algodão, medindo no mínimo 0,90x0,90cm.	
Lomaer	 R$ 9,90	 R$ 247,50
2.1. As quantidades constantes no(s) quadro(s) acima são estimativas de consumo, não se obrigando a 
administração à aquisição total.
2.2. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor de R$ 
27.670,50(vinte sete mil, seiscentos e setenta reais e cinquenta centacos).
2.3. O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da licitante vencedora no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias, contados da certificação da nota fiscal eletrônica pelos gestores do contrato, que deverá ser 
emitida após recebimento:
2.4. O CONTRATANTE não se responsabilizará por despesa que venha ser efetuada pela CONTRATADA que não 
tenha sido expressamente acordada no presente contrato/ata de registro de preço.
2.5. Os pagamentos decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos das dotações 
orçamentárias desta Prefeitura, próprios da secretaria abaixo listada, prevista para este exercício, Sendo:
Manutenção do Gabinete do Prefeito 02.001.04.122.0002.2002.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Secretaria de Administração e Planejamento 04.001.04.122.0002.2010.3.3.90.30 Material De 
Consumo;
Manutenção da Divisão de Planejamento 04.002.04.121.0002.2011.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos 07.003.15.452.0010.2044.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção e Coord. da Secretaria de Trabalho, Emprego e Promoção Social 06.001.08.244.0002.2024.3.3.90
.30 Material De Consumo;
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Manutenção da Divisão de Promoção Social 06.002.08.244.0007.2025.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção do Conselho Tutelar 06.003.08.243.0008.6033.3.3.90.30 Material De Consumo;
Coordenação da Secretaria de Viação, Obras e Serviços Públicos 07.001.04.782.0002.2042.3.3.90.30 Material 
De Consumo;
Manutenção da Divisão de Obras e Engenharia 07.002.15.452.0010.2043.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão do Serviço Rodoviário 07.005.26.782.0010.2048.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Coordenação da Secretaria de Educação 08.001.12.361.0002.2051.3.3.90.30 Material De 
Consumo;
Manutenção do Ensino Fundamental - 25% 08.002.12.361.0011.2052.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção do Setor de Biblioteca Pública 08.007.13.392.0012.2071.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Cultura 08.007.13.392.0012.2132.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Esportes 08.008.27.812.0013.2072.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Agricultura e Pecuária 09.002.20.608.0014.2075.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Coordenação da Secretaria de Saúde 10.001.10.301.0002.2080.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Saúde 10.001.10.301.0015.2081.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão UBS-Hélio Corsini 10.001.10.301.0015.2082.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão UBS-Vila Formosa 10.001.10.301.0015.2083.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão UBS - Jardim do Ivaí 10.001.10.301.0015.2084.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Clinica Odontológica 10.001.10.301.0015.2090.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Unidade II - Carlos Torisco 10.001.10.301.0015.2169.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção do PAM - Pronto Atendimento Municipal 10.001.10.301.0015.2170.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Base do SAMU 10.001.10.302.0016.2186.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção e Coordenação da Secretaria de Meio Ambiente 11.001.18.541.0014.2133.3.3.90.30 Material De 
Consumo;
Manutenção da Divisão de Meio Ambiente 11.001.18.541.0014.2137.3.3.90.30 Material De Consumo.
CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE:
O órgão gerenciador será a Secretaria de Educação, Cultura e Esportes de Douradina-Pr.
CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação 
direta.
Vedação a acréscimo de quantitativos
4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente 
à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 
desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições 
para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se 
obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 
na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para 
o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 
no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, 
no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada, preferencialmente, por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, 
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da 
alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a 
contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação.
CLÁUSULA SÉTIMA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do 
preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir 
o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 
mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA OITAVA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 
serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades 
para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 
de 2023; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou 
da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas:
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem
assinado a ata.
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 
no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA:
11.1. Haverá a retenção de tributos na forma da legislação em vigor, devendo a Nota Fiscal destacar os valores 
correspondentes nos termos do Anexo I do Decreto nº 108 de 19 de junho de 2023 (em anexo).
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO GESTOR E DA FISCALIZAÇÃO
12.1. A fiscalização do fornecimento do objeto contratual se dará de forma ampla e irrestrita, competindo ao gestor 
e ao fiscal do contrato designados pela Portaria nº 495/2024 do seu exercício.
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONDIÇÕES GERAIS
13.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos 
no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lida 
e achada em ordem, vai assinada pelas partes
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUCESSÃO E DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Umuarama para 
dirimir quaisquer dúvidas ou questões referentes ao presente ajuste.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, ao primeiro dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e 
quatro (01/08/2024).
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
    Noroeste Licitações Ltda
    Ana Paula Machado Pastori
Sócio Administrador

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 60/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 60/2024
LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO Nº. 20/2024
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA-PR.
MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede junto a 
Prefeitura Municipal, na Avenida Barão do Rio Branco, nº. 767 CNPJ sob nº. 78.200.110/0001-94, neste ato 
representado pelo seu Prefeito Municipal, Senhor Oberdam José de Oliveira, brasileiro, casado, agente público, 

portador da C. I. R. G. nº. 4.419.431-7 SSP/PR e do CPF/MF sob o nº. 623.228.189-68, residente e domiciliado 
na Rua Domingos Cervinhani, nº. 170, Parque Agostinho, nesta Cidade, doravante denominado CONTRATANTE, 
e, PREMIUM PRODUTOS DE LIMPEZA EIRELI - EPP, Pessoa jurídica de direito privado, situada à Avenida 
Presidente Castelo Branco, nº 4316, Zona 01, CEP. 87.501-170, na cidade de Umuarama, no Estado do Paraná, 
inscrita no CNPJ sob n.º 06.354.779/0001-20, e na Inscrição Estadual sob o nº 903.12337-01, telefone (44) 3622-
1212, e-mail: michele@ingalimp.com.brneste ato representada por seu sócio Administrador: Michele Cristina 
Torres, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG n.º 8.223.295-8, inscrito no CPF/MF 
sob n.º 030.199.379-30, residente e domiciliado à Avenida Presidente Castelo Branco, nº 4316, Zona 01, CEP. 
87.501-170, na cidade de Umuarama, no Estado do Paraná, denominada CONTRATADA, firmam a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇO, oriunda do Pregão Eletrônico n° 20/2024, Processo Licitatório n° 60/2024, mediante 
as Cláusulas e condições seguintes
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O objeto do presente termo é contratação de empresa especializada para 
o fornecimento de Gêneros Alimentícios Perecíveis (hortifrutis e outros), para atender as secretarias municipais 
e os alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino - Educação Infantil (PNAE-CRECHE), da Educação Pré-
Escolar (PNAE- PRÉ) e do Ensino Fundamental (PNAE-FUNDAMENTAL), da Educação de Jovens e Adultos 
(PNAE-EJA), e o PNAE- AEE (Atendimento a Educação Especializado/ contra turno) conforme as diretrizes do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:
O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) 
e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
Item	 Qtd.	 Unidade	 Descrição da Mercadoria	 Marca	 Valor Unitário 	 Valor Total R$
61	 450
Unidade	 Pano de Limpeza Multiuso, Antibactericida, para lavar enxugar, limpar, da brilho, medindo 
aproximadamente 50 x 33cm, Pacote com 5 Unidades.
PROFIX Pano de Limpeza Multiuso
R$ 1,69
R$ 760,50
62	 35	 Unidade	 Pá para lixo, base em metal com no mínimo 0,15cm de largura, com cabo liso sem 
farpas.	LOCATELLI Pá para lixo	 R$ 4,61	 R$ 161,35
70	 250	 Caixa	 Pastilha Desinfetante Adesiva para aplicação na parede do vaso Sanitário fragrâncias 
diversas, durar até 130 gramas, embalagem caixa com 3 unidades	 SANY Pastilha Desinfetante Adesiva	
R$ 3,61	 R$ 902,50
82	 250	 Unidade	 RODO METAL 50 CM: FABRICADO EM PLASTICO POLIPROPILENO de alta 
resistência, com cabo de alumínio de 1,40 m (não enferruja), borracha dupla, com rosca de encaixe, boa 
resistência ao impacto, perfil duplo e proteção superior antirespingos.	 LOCATELLI RODO METAL 50 CM	
R$ 18,71	 R$ 4.677,50
88	 2.000	 Pacote	 Saco Reforçado para Lixo de 50 Litros: com capacidade de 50 litros, 
pacote 20 Unidades	 ECOLOGICA Saco 	 R$ 1,68	 R$ 3.360,00
98	 250	 Caixa	 Touca Sanfonada com elástico pct/caixa com 100 Unid. Tamanho único, embalagem. 
Plástica Unidades Touca Sanfonada, Confeccionadas em TNT (Tecido Não Tecido) Gramatura 20 gr/m², cor 
Branca Tamanho 0,50 x 0,50 Centímetros.	 VABENE Touca Sanfonada com elástico 	 R$ 6,80	 R $ 
1.700,00
2.1. As quantidades constantes no(s) quadro(s) acima são estimativas de consumo, não se obrigando a 
administração à aquisição total.
2.2. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor de R$ 
11.561,85 (onze mil, quinhentos e sessenta um reias e oitenta cinco centavos).
2.3. O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da licitante vencedora no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias, contados da certificação da nota fiscal eletrônica pelos gestores do contrato, que deverá ser 
emitida após recebimento: Banco do Brasil – Agencia 1187-8 – Conta Corrente – 16.324-4.
2.4. O CONTRATANTE não se responsabilizará por despesa que venha ser efetuada pela CONTRATADA que não 
tenha sido expressamente acordada no presente contrato/ata de registro de preço.
2.5. Os pagamentos decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos das dotações 
orçamentárias desta Prefeitura, próprios da secretaria abaixo listada, prevista para este exercício, Sendo:
Manutenção do Gabinete do Prefeito 02.001.04.122.0002.2002.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Secretaria de Administração e Planejamento 04.001.04.122.0002.2010.3.3.90.30 Material De 
Consumo;
Manutenção da Divisão de Planejamento 04.002.04.121.0002.2011.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos 07.003.15.452.0010.2044.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção e Coord. da Secretaria de Trabalho, Emprego e Promoção Social 06.001.08.244.0002.2024.3.3.90
.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Promoção Social 06.002.08.244.0007.2025.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção do Conselho Tutelar 06.003.08.243.0008.6033.3.3.90.30 Material De Consumo;
Coordenação da Secretaria de Viação, Obras e Serviços Públicos 07.001.04.782.0002.2042.3.3.90.30 Material 
De Consumo;
Manutenção da Divisão de Obras e Engenharia 07.002.15.452.0010.2043.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão do Serviço Rodoviário 07.005.26.782.0010.2048.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Coordenação da Secretaria de Educação 08.001.12.361.0002.2051.3.3.90.30 Material De 
Consumo;
Manutenção do Ensino Fundamental - 25% 08.002.12.361.0011.2052.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção do Setor de Biblioteca Pública 08.007.13.392.0012.2071.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Cultura 08.007.13.392.0012.2132.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Esportes 08.008.27.812.0013.2072.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Agricultura e Pecuária 09.002.20.608.0014.2075.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Coordenação da Secretaria de Saúde 10.001.10.301.0002.2080.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Saúde 10.001.10.301.0015.2081.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão UBS-Hélio Corsini 10.001.10.301.0015.2082.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão UBS-Vila Formosa 10.001.10.301.0015.2083.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão UBS - Jardim do Ivaí 10.001.10.301.0015.2084.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Clinica Odontológica 10.001.10.301.0015.2090.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Unidade II - Carlos Torisco 10.001.10.301.0015.2169.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção do PAM - Pronto Atendimento Municipal 10.001.10.301.0015.2170.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Base do SAMU 10.001.10.302.0016.2186.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção e Coordenação da Secretaria de Meio Ambiente 11.001.18.541.0014.2133.3.3.90.30 Material De 
Consumo;
Manutenção da Divisão de Meio Ambiente 11.001.18.541.0014.2137.3.3.90.30 Material De Consumo.
CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE:
O órgão gerenciador será a Secretaria de Educação, Cultura e Esportes de Douradina –Pr.
CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação 
direta.
Vedação a acréscimo de quantitativos
4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente 
à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 
desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado  o art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições 
para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se 
obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 
na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para 
o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 
no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, 
no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada, preferencialmente, por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, 
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada.
CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da 
alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a 
contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação.
CLÁUSULA SÉTIMA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro
cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do 
preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir 
o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 
mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA OITAVA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 
serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades 
para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 
de 2023; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou 
da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas:
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 
no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA:
11.1. Haverá a retenção de tributos na forma da legislação em vigor, devendo a Nota Fiscal destacar os valores 
correspondentes nos termos do Anexo I do Decreto nº 108 de 19 de junho de 2023 (em anexo).
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO GESTOR E DA FISCALIZAÇÃO
12.1. A fiscalização do fornecimento do objeto contratual se dará de forma ampla e irrestrita, competindo ao gestor 
e ao fiscal do contrato designados pela Portaria nº 495/2024 do seu exercício.
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONDIÇÕES GERAIS
13.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos 
no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lida 
e achada em ordem, vai assinada pelas partes
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUCESSÃO E DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Umuarama para 
dirimir quaisquer dúvidas ou questões referentes ao presente ajuste.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, ao primeiro dia do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e quatro 
(01/08/2024).
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
Premium Produtos de Limpeza Eireli
Michele Cristina Torres
Sócio Administrador

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 60/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 60/2024
LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO Nº. 20/2024
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA-PR.
MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede junto a 
Prefeitura Municipal, na Avenida Barão do Rio Branco, nº. 767 CNPJ sob nº. 78.200.110/0001-94, neste ato 
representado pelo seu Prefeito Municipal, Senhor Oberdam José de Oliveira, brasileiro, casado, agente público, 
portador da C. I. R. G. nº. 4.419.431-7 SSP/PR e do CPF/MF sob o nº. 623.228.189-68, residente e domiciliado 
na Rua Domingos Cervinhani, nº. 170, Parque Agostinho, nesta Cidade, doravante denominado CONTRATANTE, 
e, RPG - COMÉRCIO DE MERCADORIAS E SERVIÇO LTDA., Pessoa jurídica de direito privado, situada à 
Rua Castelo Branco, nº 206, Centro, CEP. 86.210-000, na cidade de Jataizinho, no Estado do Paraná, inscrita 
no CNPJ sob n.º 54.205.260/0001-22, e na Inscrição Estadual sob o nº 910.58701-30, neste ato representada 
por seu sócio Administrador: Rafael Pires Gonçalves, brasileiro, Divorciado, empresário, portador da Cédula 
de Identidade RG n.º 15.943.142-8, inscrito no CPF/MF sob n.º 297.699.628-80, residente e domiciliado à Rua 
Castelo Branco, nº 206, Centro, CEP. 86.210-000, na cidade de Jataizinho, no Estado do Paraná, denominada 
CONTRATADA, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇO, oriunda do Pregão Eletrônico n° 20/2024, 
Processo Licitatório n° 60/2024, mediante as Cláusulas e condições seguintes
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O objeto do presente termo é contratação de empresa especializada para 
o fornecimento de Gêneros Alimentícios Perecíveis (hortifrutis e outros), para atender as secretarias municipais 
e os alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino - Educação Infantil (PNAE-CRECHE), da Educação Pré-
Escolar (PNAE- PRÉ) e do Ensino Fundamental (PNAE-FUNDAMENTAL), da Educação de Jovens e Adultos 
(PNAE-EJA), e o PNAE- AEE (Atendimento a Educação Especializado/ contra turno) conforme as diretrizes do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:
O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) 
e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
Item	 Qtd.	 Unidade	 Descrição da Mercadoria	 Marca	 Valor Unitário 	 Valor Total R$
10	 50
Unidade	 Bacia plástica redonda reforçada, 20 litros, plástico resistente.
Arqplast
R$ 8,99
R$ 449,50
22	 30	 Unidade	 Cesto para lixo, material plástico, tipo balde com tampa, capacidade 60 litros, 
medidas aproximadas 42 cm de diâmetro e 61cm de altura.	Arqplast	 R$ 26,98	 R$ 809,40
23	 30	 Unidade	 Cesto para Lixo, Material Plástico, tipo telado, polipropileno, Capacidade 30 Litros	
Arqplast	 R$ 9,99	 R$ 299,70
25	 3.500	 Unidade	 Detergente lava-louças, frasco com 500ml, alto poder de limpeza e 
de espuma, biodegradável. É exigido produto de alta qualidade. O produto será testado no recebimento, sendo 
que será recusado qualquer produto com baixo rendimento, que não espuma bem, com odor desagradável ou 
sem registro no órgão competente.	 Biokriss	 R$ 1,14	 R$ 3.990,00
29	 10	 Unidade	 Dispenser para papel toalha Interfolhas: confeccionado em plástico ABS branco, 
para papel de duas ou três dobras, com fechadura, chave e kit contendo buchas e parafuso para fixação na 
parede.	 Nobre	 R$ 26,24	 R$ 262,40
40	 450	 Unidade	 Flanela, material algodão, medidas aproximadas de 40cm de comprimento e 30 cm 
de largura, cor laranja, acabamento nas bordas, dupla face flanelada.	 Martins	 R$ 1,19	 R $ 
535,50
41	 550	 Pacote	 Guardanapo -  Pano de Prato, Tecido Branco Tamanho 42 x 70cm	
Martins	R$ 2,19	 R$ 1.204,50
42	 350	 Pacote	 GUARDANAPO DE PAPEL; medindo (30 x 30)cm,  pacotes com 100 folhas cada; 
em folha dupla; tipo liso; cor branca; alvura superior a 70%,conforme norma ISO; impureza máxima 15mm2/
m2,conforme norma TAPPI T437 OM-90.	 Trópicos	 R$ 1,53	 R$ 535,50
45	 3.500	 Unidade	 Limpador instantâneo limpeza pesada, frasco contendo 500ml, 
indicado para limpeza de superfícies laváveis de cozinhas, banheiros, principalmente pisos e azulejos.	 F a z z 
Mais	 R$ 1,76	 R$ 6.160,00
52	 100	 Unidade	 Lustra Móveis em frasco de 200ml, com fragancia agradável, composição química: 
cera de carnaúba, ceras naturais, silicone, solvente e perfume.	 Worker	 R$ 3,22	 R $ 
322,00
58	 1.000	 Unidade	 Pano de Chão grande: Especificação Xadrez, na cor xadrez, medida 
42 larguras 62cm altura	 Daltextil	 R$ 2,83	 R$ 2.830,00
71	 120	 Unidade	 Pilha AA Alcalina Pequena c/ 4 Und.	 Kian	 R$ 5,99	 R $ 
718,80
72	 120	 Unidade	 Pilha AAA Alcalinas - c/2 Unid.	Kian	 R$ 2,99	 R$ 358,80
73	 120	 Unidade	 Pilha Palito c/ 4 Unid.	 Kian	 R$ 5,29	 R$ 634,80
75	 150	 Litro	 Querosene 1 Litro	 Petrus	 R$ 14,94	 R$ 2.241,00
78	 150	 Unidade	 Rodo para água, cabo de madeira reforçado, liso e sem farpas, revestido em 
polipropileno, quantidade de borrachas 2 unidades, tamanho pequeno.	 Apolo	 R$ 4,39	 R $ 
658,50
93	 150	 Unidade	 SOLUÇÃO DESENGORDURANTE PARA COZINHA, embalagem plástica com bico 
dosador, embalagem plástica 500ml.	 Fazz Mais	 R$ 2,79	 R$ 418,50
94	 50	 Pacote	 SUPORTE PARA PAPEL HIGIENICO, suporte para acondicionamento de rolo de 
papel higiênico, totalmente fechado, Material feito em ABS.	 Nobre	 R$ 24,51	 R$ 1.225,50
99	 250	 Unidade	 Toalha de rosto, material 100% algodão, medidas 45x70 cm, felpuda, macia, cor a 
definir no ato do pedido.	 Daltextil	 R$ 6,60	 R$ 1.650,00
101	 400	 Unidade	 Vassoura de nylon, cepa de polipropileno, aproximadamente 4x21,5x5cm, fio de 
12cm mínimo, com 66 tufos contendo 40 cerdas por tufo, com cerdas 100% PET polipropileno, tipo plumada, cabo 
revestido de polipropileno medindo 120cm, com gancho de polietileno de alta densidade.	 Condor	 R $ 
5,99	 R$ 2.396,00
102	 400	 Unidade	 Vassoura de pelo sintético com cabo de madeira de 1,20 cm	 Desafio	 R $ 
7,49	 R$ 2.996,00
103	 250	 Unidade	 Vassoura, tipo sanitária, material cerdas plástico/polipropileno, material cabo 
plástico, com reservatório (suporte para a vassoura).	 Dalcin	 R$ 5,39	 R$ 1.347,50
2.1. As quantidades constantes no(s) quadro(s) acima são estimativas de consumo, não se obrigando a 
administração à aquisição total.
2.2. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor de R$ 
32.043,90 (trinta e dois mil, quarenta e treis reais e noventa centavos)
2.3. O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da licitante vencedora no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias, contados da certificação da nota fiscal eletrônica pelos gestores do contrato, que deverá ser 
emitida após recebimento: Banco do Brasil – Agencia 8450-6  Conta Corrente  15.993-X.
2.4. O CONTRATANTE não se responsabilizará por despesa que venha ser efetuada pela CONTRATADA que não 
tenha sido expressamente acordada no presente contrato/ata de registro de preço.
2.5. Os pagamentos decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos das dotações 
orçamentárias desta Prefeitura, próprios da secretaria abaixo listada, prevista para este exercício, Sendo:
Manutenção do Gabinete do Prefeito 02.001.04.122.0002.2002.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Secretaria de Administração e Planejamento 04.001.04.122.0002.2010.3.3.90.30 Material De 
Consumo;
Manutenção da Divisão de Planejamento 04.002.04.121.0002.2011.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos 07.003.15.452.0010.2044.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção e Coord. da Secretaria de Trabalho, Emprego e Promoção Social 06.001.08.244.0002.2024.3.3.90
.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Promoção Social 06.002.08.244.0007.2025.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção do Conselho Tutelar 06.003.08.243.0008.6033.3.3.90.30 Material De Consumo;
Coordenação da Secretaria de Viação, Obras e Serviços Públicos 07.001.04.782.0002.2042.3.3.90.30 Material 
De Consumo;
Manutenção da Divisão de Obras e Engenharia 07.002.15.452.0010.2043.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão do Serviço Rodoviário 07.005.26.782.0010.2048.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Coordenação da Secretaria de Educação 08.001.12.361.0002.2051.3.3.90.30 Material De 
Consumo;
Manutenção do Ensino Fundamental - 25% 08.002.12.361.0011.2052.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção do Setor de Biblioteca Pública 08.007.13.392.0012.2071.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Cultura 08.007.13.392.0012.2132.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Esportes 08.008.27.812.0013.2072.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Agricultura e Pecuária 09.002.20.608.0014.2075.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Coordenação da Secretaria de Saúde 10.001.10.301.0002.2080.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Saúde 10.001.10.301.0015.2081.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão UBS-Hélio Corsini 10.001.10.301.0015.2082.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão UBS-Vila Formosa 10.001.10.301.0015.2083.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão UBS - Jardim do Ivaí 10.001.10.301.0015.2084.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Clinica Odontológica 10.001.10.301.0015.2090.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Unidade II - Carlos Torisco 10.001.10.301.0015.2169.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção do PAM - Pronto Atendimento Municipal 10.001.10.301.0015.2170.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Base do SAMU 10.001.10.302.0016.2186.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção e Coordenação da Secretaria de Meio Ambiente 11.001.18.541.0014.2133.3.3.90.30 Material De 
Consumo;
Manutenção da Divisão de Meio Ambiente 11.001.18.541.0014.2137.3.3.90.30 Material De Consumo.
CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE:
O órgão gerenciador será a Secretaria de Educação, Cultura e Esportes de Douradina-Pr.
CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação 
direta.
Vedação a acréscimo de quantitativos
4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente 
à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 
desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições 
para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se 
obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 
na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para 
o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 
no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, 
no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração.
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5.10. A ata de registro de preços será assinada, preferencialmente, por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital 
ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados 
sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 
preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida 
a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
desde que devidamente justificada.
CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do 
inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a 
contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
CLÁUSULA SÉTIMA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro
cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória 
ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 
pactuadas.
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas 
na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará 
os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 
previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade 
de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA OITAVA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes 
do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão 
observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão 
ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios 
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a 
execução descentralizada será por meio do remanejamento.
CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 
2023; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os 
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao 
preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, 
não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem
assinado a ata.
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no 
item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA:
11.1. Haverá a retenção de tributos na forma da legislação em vigor, devendo a Nota Fiscal destacar os valores 
correspondentes nos termos do Anexo I do Decreto nº 108 de 19 de junho de 2023 (em anexo).
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO GESTOR E DA FISCALIZAÇÃO
12.1. A fiscalização do fornecimento do objeto contratual se dará de forma ampla e irrestrita, competindo ao gestor e ao 
fiscal do contrato designados pela Portaria nº xx/2024 o seu exercício.
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONDIÇÕES GERAIS
13.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 
Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lida e 
achada em ordem, vai assinada pelas partes
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUCESSÃO E DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Umuarama para 
dirimir quaisquer dúvidas ou questões referentes ao presente ajuste.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, ao primeiro dia do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e quatro 
(01/08/2024).
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
RPG - COMÉRCIO DE MERCADORIAS E SERVIÇO LTDA
Rafael Pires Gonçalves
Sócio Administrador

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 60/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 60/2024
LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO Nº. 20/2024
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA-PR.
MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede junto a Prefeitura 
Municipal, na Avenida Barão do Rio Branco, nº. 767 CNPJ sob nº. 78.200.110/0001-94, neste ato representado pelo 
seu Prefeito Municipal, Senhor Oberdam José de Oliveira, brasileiro, casado, agente público, portador da C. I. R. G. nº. 
4.419.431-7 SSP/PR e do CPF/MF sob o nº. 623.228.189-68, residente e domiciliado na Rua Domingos Cervinhani, 
nº. 170, Parque Agostinho, nesta Cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e, T. RONQUI ATACADISTA DE 
GENEROS ALIMENTICIOS LTDA, Pessoa jurídica de direito privado, situada à Rua Lisboa, nº 3240, Jardim Panorama, 
CEP. 87.501-640 , na cidade de Umuarama no Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob n.º 31.651.344/0001-94, e 
na Inscrição Estadual sob o nº 907.94673-80, telefone nº (44) 9.8818-6967, e-mail: tiagoronqui@hotmail.com, neste 
ato representada por seu sócio Administrador: Jacqueline Siqueira da Silva Ronqui, brasileira,  portador da Cédula 
de Identidade RG n.º 11.109.955-3, inscrito no CPF/MF sob n.º 084.139.689-25, residente e domiciliado à Rua 
Sergipe, nº 5551, na cidade de Umuarama, Estado do Paraná, denominada CONTRATADA, firmam a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇO, oriunda do Pregão Eletrônico n° 20/2024, Processo Licitatório n° 60/2024, mediante as 
Cláusulas e condições seguintes
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O objeto do presente termo é contratação de empresa especializada para o 
fornecimento de Gêneros Alimentícios Perecíveis (hortifrutis e outros), para atender as secretarias municipais e os 
alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino - Educação Infantil (PNAE-CRECHE), da Educação Pré-Escolar 
(PNAE- PRÉ) e do Ensino Fundamental (PNAE-FUNDAMENTAL), da Educação de Jovens e Adultos (PNAE-EJA), 
e o PNAE- AEE (Atendimento a Educação Especializado/ contra turno) conforme as diretrizes do Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (PNAE)
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:
O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as 
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
Item	 Qtd.	 Unidade	 Descrição da Mercadoria	 Marca	 Valor Unitário 	 Valor Total R$
39	 300	 Unidade	 Filme para embalagem de alimentos - em plásticos aderentes de PVC, medindo aprox. 
28cm x 30cm.
GIOPACK
R$ 2,80
R$ 700,00
51	 25	 Unidade	 LIXEIRA COM PEDAL 15 LITROS: produzidos em polipropileno de alta resistência, com 
tampa com sistema abertura/fechamento através de pedal, medindo 27cm de comprimento, 29 cm de largura e 35cm 
de altura, pedal e coluna que sustenta a tampa substituível.	 ECOBLACK	 R$ 23,00	 R$ 690,00
53	 3000	Unidade	 LUVA EMBORRACHADAS CONFECCIONADA EM MATERIAL LATEX, utilizada em 
serviços de limpeza em geral. O produto deve ter características anatômicas, resistente a produtos de limpeza, palma 
antiderrapante, cano longo, reutilizável, tamanho no ato do pedido, e cor amarela. Validade mínima de 12 meses a 
contar da Data da Entrega	 NOBRE	 R$ 2,60	 R$ 1.430,00
92	 700	 Unidade	 SODA CAUSTICA LIQUIDA 50% 1 Litro, Hidróxido de sódio liquido, Hidróxido de sódio 
em solução, soda liquida, soda caustica solução, NaOH, liquido incolor e límpido	 SETE	 R $ 
15,50	 R$ 1.240,00
2.1. As quantidades constantes no(s) quadro(s) acima são estimativas de consumo, não se obrigando a administração 
à aquisição total.
2.2. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor de R$ 
4.060,00 (quatro mil, sessenta reais).
2.3. O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da licitante vencedora no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, contados da certificação da nota fiscal eletrônica pelos gestores do contrato, que deverá ser emitida após 
recebimento: Banco do Brasil – Agencia 0645-9  - Contaa Corrente   63.984-2.
2.4. O CONTRATANTE não se responsabilizará por despesa que venha ser efetuada pela CONTRATADA que não 
tenha sido expressamente acordada no presente contrato/ata de registro de preço.
2.5. Os pagamentos decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos das dotações orçamentárias 
desta Prefeitura, próprios da secretaria abaixo listada, prevista para este exercício, Sendo:
Manutenção do Gabinete do Prefeito 02.001.04.122.0002.2002.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Secretaria de Administração e Planejamento 04.001.04.122.0002.2010.3.3.90.30 Material De 
Consumo;
Manutenção da Divisão de Planejamento 04.002.04.121.0002.2011.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos 07.003.15.452.0010.2044.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção e Coord. da Secretaria de Trabalho, Emprego e Promoção Social 06.001.08.244.0002.2024.3.3.90.30 
Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Promoção Social 06.002.08.244.0007.2025.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção do Conselho Tutelar 06.003.08.243.0008.6033.3.3.90.30 Material De Consumo;
Coordenação da Secretaria de Viação, Obras e Serviços Públicos 07.001.04.782.0002.2042.3.3.90.30 Material De 
Consumo;
Manutenção da Divisão de Obras e Engenharia 07.002.15.452.0010.2043.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão do Serviço Rodoviário 07.005.26.782.0010.2048.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Coordenação da Secretaria de Educação 08.001.12.361.0002.2051.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção do Ensino Fundamental - 25% 08.002.12.361.0011.2052.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção do Setor de Biblioteca Pública 08.007.13.392.0012.2071.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Cultura 08.007.13.392.0012.2132.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Esportes 08.008.27.812.0013.2072.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Agricultura e Pecuária 09.002.20.608.0014.2075.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Coordenação da Secretaria de Saúde 10.001.10.301.0002.2080.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Saúde 10.001.10.301.0015.2081.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão UBS-Hélio Corsini 10.001.10.301.0015.2082.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão UBS-Vila Formosa 10.001.10.301.0015.2083.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão UBS - Jardim do Ivaí 10.001.10.301.0015.2084.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Clinica Odontológica 10.001.10.301.0015.2090.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Unidade II - Carlos Torisco 10.001.10.301.0015.2169.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção do PAM - Pronto Atendimento Municipal 10.001.10.301.0015.2170.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Base do SAMU 10.001.10.302.0016.2186.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção e Coordenação da Secretaria de Meio Ambiente 11.001.18.541.0014.2133.3.3.90.30 Material De 
Consumo;
Manutenção da Divisão de Meio Ambiente 11.001.18.541.0014.2137.3.3.90.30 Material De Consumo.
CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE:
O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão)....
CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta

contratação direta.
Vedação a acréscimo de quantitativos
4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 
que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 
de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de 
o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 
na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o 
preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no 
item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, 
no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 
ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja 
aceita pela Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada, preferencialmente, por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital 
ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados 
sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 
preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida 
a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do 
inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 6.1.3. Na hipótese de previsão no 
edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a 
contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
CLÁUSULA SÉTIMA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro
cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória 
ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 
pactuadas.
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas 
na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará 
os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 
previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade 
de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA OITAVA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes 
do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão 
observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão 
ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios 
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a 
execução descentralizada será por meio do remanejamento.
CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 
2023; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 9.3. Na hipótese de cancelamento 
do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro 
de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao 
preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, 
não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no 
item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA:
11.1. Haverá a retenção de tributos na forma da legislação em vigor, devendo a Nota Fiscal destacar os valores 
correspondentes nos termos do Anexo I do Decreto nº 108 de 19 de junho de 2023 (em anexo).
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO GESTOR E DA FISCALIZAÇÃO
12.1. A fiscalização do fornecimento do objeto contratual se dará de forma ampla e irrestrita, competindo ao gestor e ao 
fiscal do contrato designados pela Portaria nº 495/2024 do seu exercício.
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONDIÇÕES GERAIS
13.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 
Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lida e 
achada em ordem, vai assinada pelas partes
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUCESSÃO E DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Umuarama para 
dirimir quaisquer dúvidas ou questões referentes ao presente ajuste.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, ao primeiro dia do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e quatro 
(01/08/2024).
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
T. Ronqui Atacadistas de Generos Alimenticios Ltda
Sócio Administrador

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 60/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 60/2024
LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO Nº. 20/2024
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA-PR.
MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede junto a Prefeitura 
Municipal, na Avenida Barão do Rio Branco, nº. 767 CNPJ sob nº. 78.200.110/0001-94, neste ato representado pelo 
seu Prefeito Municipal, Senhor Oberdam José de Oliveira, brasileiro, casado, agente público, portador da C. I. R. G. nº. 
4.419.431-7 SSP/PR e do CPF/MF sob o nº. 623.228.189-68, residente e domiciliado na Rua Domingos Cervinhani, nº. 
170, Parque Agostinho, nesta Cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e, YNEMED PRODUTOS MÉDICOS 
E HOSPITALARES LTDA, Pessoa jurídica de direito privado, situada à Rua Saíra-ouro, nº 210, Jardim Universidade, 
CEP. 86.702-820, na cidade de Arapongas, no Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob n.º 51.740.794/0001-60 e 
na Inscrição Estadual sob o nº 910.20237-54, telefone (043)9.9149-4565, e-mail:ynemed.saude@gmail.com, neste 
ato representada por seu sócio Administradora: Irene Lopes Salvi, brasileira, Administradora, portador da Cédula de 
Identidade RG n.º 4.053.917-4, inscrito no CPF/MF sob n.º 515.443.269-04, residente e domiciliado à Rua Saíra-
ouro, nº 210, Jardim Universidade, CEP. 86.702-820, na cidade de Arapongas, no Estado do Paraná, denominada 
CONTRATADA, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇO, oriunda do Pregão Eletrônico n° 20/2024, 
Processo Licitatório n° 60/2024, mediante as Cláusulas e condições seguintes
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O objeto do presente termo é contratação de empresa especializada para o 
fornecimento de Gêneros Alimentícios Perecíveis (hortifrutis e outros), para atender as secretarias municipais e os 
alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino - Educação Infantil (PNAE-CRECHE), da Educação Pré-Escolar 
(PNAE- PRÉ) e do Ensino Fundamental (PNAE-FUNDAMENTAL), da Educação de Jovens e Adultos (PNAE-EJA), 
e o PNAE- AEE (Atendimento a Educação Especializado/ contra turno) conforme as diretrizes do Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (PNAE)
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:
O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as 
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
Item	 Qtd.	 Unidade	 Descrição da Mercadoria	 Marca	 Valor Unitário 	 Valor Total R$
  85	 500	 Unidade	 Sabão de Coco, em barras neutro, unidade 200g, (emb. com dados de identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação, prazo de validade).
ALPES sabão de coco, em barras neutro	 R$ 5,99
R$ 2.995,00
2.1. As quantidades constantes no(s) quadro(s) acima são estimativas de consumo, não se obrigando a administração 
à aquisição total.
2.2. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor de R$ 
2.995,00 (Dois Mil, Novecentos E Noventa Cinco Reais.).
2.3. O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da licitante vencedora no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, contados da certificação da nota fiscal eletrônica pelos gestores do contrato, que deverá ser emitida após 
recebimento: Banco do Brasil – Agencia 733-1 – Conta Corrente 8571-5
2.4. O CONTRATANTE não se responsabilizará por despesa que venha ser efetuada pela CONTRATADA que não 
tenha sido expressamente acordada no presente contrato/ata de registro de preço.
2.5. Os pagamentos decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos das dotações orçamentárias 
desta Prefeitura, próprios da secretaria abaixo listada, prevista para este exercício, Sendo:

Manutenção do Gabinete do Prefeito 02.001.04.122.0002.2002.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Secretaria de Administração e Planejamento 04.001.04.122.0002.2010.3.3.90.30 Material De 
Consumo;
Manutenção da Divisão de Planejamento 04.002.04.121.0002.2011.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos 07.003.15.452.0010.2044.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção e Coord. da Secretaria de Trabalho, Emprego e Promoção Social 06.001.08.244.0002.2024.3.3.90.30 
Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Promoção Social 06.002.08.244.0007.2025.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção do Conselho Tutelar 06.003.08.243.0008.6033.3.3.90.30 Material De Consumo;
Coordenação da Secretaria de Viação, Obras e Serviços Públicos 07.001.04.782.0002.2042.3.3.90.30 Material De 
Consumo;
Manutenção da Divisão de Obras e Engenharia 07.002.15.452.0010.2043.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão do Serviço Rodoviário 07.005.26.782.0010.2048.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Coordenação da Secretaria de Educação 08.001.12.361.0002.2051.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção do Ensino Fundamental - 25% 08.002.12.361.0011.2052.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção do Setor de Biblioteca Pública 08.007.13.392.0012.2071.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Cultura 08.007.13.392.0012.2132.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Esportes 08.008.27.812.0013.2072.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Agricultura e Pecuária 09.002.20.608.0014.2075.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Coordenação da Secretaria de Saúde 10.001.10.301.0002.2080.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão de Saúde 10.001.10.301.0015.2081.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão UBS-Hélio Corsini 10.001.10.301.0015.2082.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão UBS-Vila Formosa 10.001.10.301.0015.2083.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Divisão UBS - Jardim do Ivaí 10.001.10.301.0015.2084.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Clinica Odontológica 10.001.10.301.0015.2090.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Unidade II - Carlos Torisco 10.001.10.301.0015.2169.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção do PAM - Pronto Atendimento Municipal 10.001.10.301.0015.2170.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção da Base do SAMU 10.001.10.302.0016.2186.3.3.90.30 Material De Consumo;
Manutenção e Coordenação da Secretaria de Meio Ambiente 11.001.18.541.0014.2133.3.3.90.30 Material De 
Consumo;
Manutenção da Divisão de Meio Ambiente 11.001.18.541.0014.2137.3.3.90.30 Material De Consumo.
CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE:
O órgão gerenciador será  a Secretaria de Educação Cultura e Esportes de Douradina –Pr.
CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta
contratação direta.
Vedação a acréscimo de quantitativos
4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 
que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 
de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de 
o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 
na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o 
preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no 
item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, 
no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 
ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja 
aceita pela Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada, preferencialmente, por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital 
ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados 
sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 
preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida 
a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
desde que devidamente justificada.
CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do 
inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a 
contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
CLÁUSULA SÉTIMA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro
cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória 
ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 
pactuadas.
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas 
na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará 
os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 
previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade 
de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA OITAVA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes 
do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão 
observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão 
ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a 
execução descentralizada será por meio do remanejamento.
CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 
2023; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao 
preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, 
não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem
assinado a ata.
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no 
item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA:
11.1. Haverá a retenção de tributos na forma da legislação em vigor, devendo a Nota Fiscal destacar os valores 
correspondentes nos termos do Anexo I do Decreto nº 108 de 19 de junho de 2023 (em anexo).
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO GESTOR E DA FISCALIZAÇÃO
12.1. A fiscalização do fornecimento do objeto contratual se dará de forma ampla e irrestrita, competindo ao gestor e ao 
fiscal do contrato designados pela Portaria nº xx/2024 o seu exercício.
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONDIÇÕES GERAIS
13.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 
Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lida e 
achada em ordem, vai assinada pelas partes
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUCESSÃO E DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Umuarama para 
dirimir quaisquer dúvidas ou questões referentes ao presente ajuste.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, ao primeiro dia do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e quatro 
(01/08/2024).
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
Ynemed Produtos Médicos e Hospitalares Ltda.
      Irene Lopes Salvi
Sócio Administrador

Prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná
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Prefeitura muniCiPal de eSPeranÇa nOva
Estado do Paraná
DECRETO Nº 115/2024
Autoriza o Executivo Municipal a Abrir Crédito Especial por SUPERÁVIT FINANCEIRO no Orçamento Geral do 
Município, no exercício de 2024 e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei 
e Especialmente Contidas na Lei nº 1.208/2024 de 29/02/2024.
 Art. 1º. Abre no Orçamento Geral do Município de Esperança Nova, um Crédito Especial, no valor de R$ 2.604.901,64 
(Dois milhões e seiscentos e quatro mil e novecentos e um reais e sessenta e quatro centavos), nas dotações abaixo 
relacionadas, para fins de cumprimento das despesas decorrentes do exercício financeiro:
Fonte    3-135 – LEI PAULO GUSTAVO
Órgão   06 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Un. Orç.   06.04 – Divisão de Cultura
Atividade  13.392.10322.160 – Manutenção das Atividades da Difusão Cultural e Artística
El. Despesa ()  3.3.90.36 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA..............R$ 33.005,27
Subtotal da Fonte 3-135.......................................................................................................R$33.005,27
Fonte 3-136 – LEI PAULO GUSTAVO
Órgão   06 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Un. Orç.   06.04 – Divisão de Cultura
Atividade  13.392.10322.160 – Manutenção das Atividades da Difusão Cultural e Artística
El. Despesa ()  3.3.90.31 – PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTÍFICAS, DESPORTIVAS E OUTR
AS......................................................................................................................................R$ 13.369,98
Subtotal da Fonte 3-136.......................................................................................................R$13.369,98
Fonte  3-503 – AJUDA FINANCEIRA AOS MUNICIPIOS LC 201/2023
Órgão   03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Indústria e Comércio
Un. Orç.   03.08 – Divisão de Obras e Serviços Públicos
Atividade  26.782.11211.013 – Execução de Pavimentação Asfáltica, Meio Fio, Sarjetas em Estradas Rurais
El. Despesa () 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE.....................R$ 370.162,66
Subtotal Fonte 3-503 ........................................................................................................R$ 370.162,66
Fonte  3-517 – FAF ESTADUAL INVESTIMENTO
Órgão 07 – Secretaria Municipal de Saúde
Un. Orç. 02 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade 10.301.10192.127 – Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Saúde
El. Despesa () 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE........................R$60.996,00
Subtotal Fonte 3-517 ..........................................................................................................R$ 60.996,00
Fonte  3-834 – PPAS I EXPANSÃO
Órgão   03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.09 – Divisão de Assistência Social
Atividade 08.244.10172.125 – Manutenção das Atividades do FMAS
El. Despesa () 3.3.90.30 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL...........R$10.000,00
El. Despesa () 3.1.90.11 – MATERIAL E CONSUMO...........................................................R$8.000,00
El. Despesa () 3.1.91.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS..................................................R$2.000,00
El. Despesa () 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE........................R$18.342,05
Subtotal Fonte 3-834 ..........................................................................................................R$ 38.342,05
Fonte  3-847 – Reforma e Adequação da Praça Manoel Alvino de Oliveira
Órgão   03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Indústria e Comércio
Un. Orç.   03.08 – Divisão de Obras e Serviços Públicos
Atividade  15.452.10152.123 – Manutenção das Atividades de Serviços Urbanos
El. Despesa () 3.3.30.93 – INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES.............................................R$ 1.129,64
Subtotal Fonte 3-847 ............................................................................................................R$ 1.129,64
Fonte  3-850 – Convenio Equipamento Parque Infantil
Órgão   03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Indústria e Comércio
Un. Orç.   03.08 – Divisão de Obras e Serviços Públicos
Atividade  15.452.10152.123 – Manutenção das Atividades de Serviços Urbanos
El. Despesa () 3.3.30.93 – INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES.............................................R$ 1.946,00
Subtotal Fonte 3-850 ............................................................................................................R$ 1.946,00
Fonte  3-852 – AQUISIÇÃO DE MAQUINA E EQUIPAMENTO AGRICOLA 2022
Órgão 05 – Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Turismo
Un. Orç. 05.02 – Divisão do Setor de Agricultura
Atividade 20.606.10252.170 – Manutenção das Atividades de Extensão Rural
El. Despesa () 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE........................R$16.470,04
Subtotal Fonte 3-852 ..........................................................................................................R$ 16.470,04
Fonte  3-855 – INSTRUMENTO DE REPASSE ITAIPU N° 4107520/2023
Órgão   03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Indústria e Comércio
Un. Orç.   03.08 – Divisão de Obras e Serviços Públicos
Atividade  26.782.11211.013 – Execução de Pavimentação Asfáltica, Meio, Sarjetas em Estradas Rurais
El. Despesa () 4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES....................................................R$ 2.054.080,00
Subtotal Fonte 3-855 .....................................................................................................R$ 2.054.080,00
Fonte  3-855 – INSTRUMENTO DE REPASSE ITAIPU N° 4107520/2023
Órgão   03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Indústria e Comércio
Un. Orç.   03.08 – Divisão de Obras e Serviços Públicos
Atividade  26.782.11211.013 – Execução de Pavimentação Asfáltica, Meio, Sarjetas em Estradas Rurais
El. Despesa () 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE.......................R$ 15.400,00
Subtotal Fonte 3-855 ..........................................................................................................R$ 15.400,00
Art. 2°. Como fonte de recursos, para cobertura do crédito adicional especial, constante do art. 1º. desta Lei, fica 
utilizado o saldo do superávit financeiro do exercício de 2022, no valor de R$ 2.604.901,64 (Dois milhões e seiscentos 
e quatro mil e novecentos e um reais e sessenta e quatro centavos).
Art. 3º. Esta Lei autoriza o executivo municipal a efetuar a abertura de crédito especial para o exercício de 2024, 
inclusão nas diretrizes orçamentária para o exercício de 2024 e inclusão no Plano Plurianual de 2022 a 2025 do 
município de Esperança Nova, Estado do Paraná.
Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, aos 06 dias de agosto 
de 2024.
EVERTON BARBIERI
Prefeito Municipal

Prefeitura muniCiPal de eSPeranÇa nOva
Estado do Paraná
DECRETO Nº 117/2024
Autoriza o Executivo Municipal a Abrir Crédito Especial por SUPERÁVIT FINANCEIRO no Orçamento Geral do 
Município, no exercício de 2024 e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei 
e Especialmente Contidas na Lei nº 1.212/2024 de 27/03/2024.
Art. 1º. Abre no Orçamento Geral do Município de Esperança Nova, um Crédito Especial, no valor de R$ 149.754,03 
(Cento e quarenta e nove mil e setecentos e cinquenta e quatro reais e três centavos), nas dotações abaixo 
relacionadas, para fins de cumprimento das despesas decorrentes do exercício financeiro:
Fonte  3-1060 – COMPENSAÇÃO ICMS
Órgão   05 – Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Turismo
Un. Orç.   05.02 – Divisão do Setor de Agricultura
Atividade                   20.606.10252.170 - Manutenção das Atividades de Extensão Rural
El. Despesa  () 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO...................................................R$ 112.315,51
Subtotal da Fonte 3-1060...................................................................................................R$112.315,51
Fonte  3-1061 – COMPENSAÇÃO ICMS EDUCAÇÃO
Órgão   06 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Un. Orç.   06.02 – Divisão de Educação
Atividade                   12.361.10121.007 – Construção e Ampliação de Unidades Escolares
El. Despesa  () 4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES...........................................................R$ 9.359,65
Subtotal da Fonte 3-1061.......................................................................................................R$9.359,65
Fonte  3-1062 – COMPENSAÇÃO ICMS SAÚDE
Órgão   07 – Secretaria Municipal de Saúde
Un. Orç.   07.02 – Divisão de Educação
Atividade                   10.301.10192.127 – Manutenção do FMS
El. Despesa  () 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 28.078,87
Subtotal da Fonte 3-1062.....................................................................................................R$28.078,87
Art. 2°. Como fonte de recursos, para cobertura do crédito adicional especial, constante do art. 1º. desta Lei, fica 
utilizado o saldo do superávit financeiro do exercício de 2023, no valor de R$ 149.754,03 (Cento e quarenta e nove mil 
e setecentos e cinquenta e quatro reais e três centavos).
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, aos 06 dias de agosto 
de 2024.
EVERTON BARBIERI
Prefeito Municipal
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2° ADENDO MODIFICADOR 
PREGÃO ELETRÔNICO - EDITAL N° 124/2024 

 
O Município de Guaíra, Estado do Paraná, através da Secretaria Municipal de Administração, por 
intermédio da Comissão Permanente de Licitações, no uso de suas atribuições legais, comunica aos 
interessados e em especial às empresas que adquiriram o edital em epígrafe o teor do presente 
ADENDO, referente ao PREGÃO ELETRÔNICO N° 124/2024, tendo por objeto o Sistema de Registro 
de Preços (SRP), visando a futuro e eventual fornecimento de materiais (vidro, espelho, acessórios e 
outros) e prestação de serviços de vidraçaria (colocação/instalação/remoção), a serem empregados na 
manutenção predial das instalações físicas de responsabilidade do Município de Guaíra - PR, 
conforme condições estabelecidas no Edital e seus anexos.  
 
A Secretaria Municipal de Administração, a partir do Requerimento formulado, ALTERA-SE NO 
ANEXO 05 (HAbILITAÇÃO), ITEM 4, E ONDE CONSTAR, o seguinte: 
 
ONDE SE LÊ: 
 
4.1. COMPROVAÇÃO DE APTIDÃO DE DESEMPENHO TÉCNICO, através de atestados ou 

certidões fornecidas por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a 
licitante forneceu ou está fornecendo, de maneira satisfatória e a contento, produtos e serviços 
semelhantes ao objeto da presente licitação. O atestado deverá conter as seguintes 
informações: Nome, CNPJ e endereço completo do emitente; Descrição do produto fornecido 
Nome da empresa que prestou (s) o (s) serviço (s); Data de emissão; Assinatura e identificação 
do signatário (nome e cargo ou função que exerce junto à emitente). Constar número de 
contato telefônico para diligência se for o caso; 

 
Para os Grupos 01, 05, 06 e 08: 
 
4.2. Atestado (s) fornecido(s), por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome do 

profissional engenheiro civil (ou arquiteto) devidamente registrado no CREA/CAU, 
acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitida pelo CREA/CAU, em 
nome de profissional de nível superior legalmente habilitado, onde fique comprovado que 
o profissional já tenha executado, a qualquer tempo, serviços de engenharia com fornecimento 
de vidro, espelho, acessórios e outros, compatíveis com o objeto desta licitação, a sua 
responsabilidade técnica na execução de serviços semelhantes.  

 
LEIA-SE: 
 
4.1. A licitante deverá apresentar atestado ou declaração (devidamente assinada por representante 

legal) de capacidade técnica, em nome da licitante, emitido por empresas de direito público ou 
privado, que comprove aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com 
objeto de no mínimo uma execução de serviço semelhante complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior, em características, quantidade e prazos com o objeto da 
licitação.  
 

Para os Grupos 01, 05, 06 e 08: 
 
4.2. Certidão de Registro junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) da empresa e do(s) responsável(is) técnico(s), na 
modalidade Engenharia Civil ou Arquitetura ou outra modalidade com habilitação para 
execução do objeto.  
 

4.3. No caso do profissional detentor do Acervo Técnico estiver como responsável técnico na 
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Certidão de Registro do CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) da Empresa 
(pessoa jurídica) não há necessidade da apresentação da Certidão do Profissional (pessoa 
física). 
 

4.4. Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em 
características semelhantes e complexidade tecnológica equivalente ou superior ao objeto da 
presente licitação, através de comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, 
na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente 
reconhecido pela entidade competente, detentor de Certificado de Acervo Técnico, emitido pelo 
CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia ou Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo (CAU), na modalidade Engenharia Civil ou Arquitetura. 
 

4.5. A comprovação de vínculo profissional poderá ser feita mediante contrato social, registro em 
carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a contratação 
de profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela 
execução dos serviços 

 
Em face das alterações, fica estabelecida a nova data de abertura do Pregão Eletrônico nº 124/2024 
para:  

 
RECEbIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08h00min do dia 22/08/2024;  
AbERTURA DAS PROPOSTAS: das 08h01min às 08h59min do dia 22/08/2024;  
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h00min do dia 22/08/2024. 
 
O Presente Adendo passa a fazer parte integrante do Edital de Licitação de PREGÃO ELETRÔNICO 
N° 124/2024, ficando inalteradas todas as demais cláusulas e condições do Edital e de seus anexos. 
 
O Edital modificado poderá ser obtido através do site www.guaira.pr.gov.br no link Compras Públicas 
e/ou pelo site https://bll.org.br/. Demais informações: no Departamento de Compras e Licitações do 
Município de Guaíra, de segunda a sexta-feira, em horário normal de expediente. Fone (44) 3642-
9928/9924 – e-mail compras@guaira.pr.gov.br. 
 
Publique-se. 
 

Guaíra (PR), em 06 de agosto de 2024. 
 

 
 
 
 
 

Graziela barbosa de Azevedo 
Pregoeira 

Prefeitura muniCiPal de iCaraíma
EDITAL N.º 024/2024
DE 06 DE AGOSTO DE 2024
CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS NO TESTE SELETIVO SIMPLIFICADO – PSS Nº 
001/2023, CONFORME EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO FINAL DO PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO Nº 003/2023 - Professores 20hs.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, TORNA 
PÚBLICO:
Art. 1º - Fica convocado para entrega de documentos e nomeação os candidatos aprovados no 
Teste Seletivo Simplificado – PSS Nº 001/2023 – ,  conforme segue:
Classificação Nome CPF Nota
41º Valdete Aparecida da Silva  823.063.971-04 70,00
42º Maria Eleticia de Santana Barbosa 035.290.809-26 70,00
43º Lozangela Cristina Neri de Sousa Diniz 045.715.789-54 70,00
44º Luciana Pereira dos Santos de Souza 006.915.831-29 70,00
45º Dulcineia Suardi Rodrigues  049.865.739-69 70,00
1 – DOS REQUISITOS
Para candidatar-se ao quadro de servidores temporário da Prefeitura Municipal de  Icaraíma 
constantes deste Edital, o candidato deverá atender os requisitos abaixo relacionados, sendo que 
a falta de comprovação de qualquer um deles, implicará em impedimentos para a posse:
1.1 Ter nacionalidade brasileira ou ser naturalizado.
1.2 Estar em gozo com seus direitos políticos.
1.3 Estar quite com a Justiça Eleitoral.
1.4 Quando do sexo masculino, haver cumprido suas obrigações no Serviço Militar.
1.5 Ter completado 18 (dezoito) anos de idade, até a data da posse, se aprovado.
1.6 Não ter sofrido, na função pública, penalidade por prática de atos desabonadores.
1.7 Apresentar no ato da posse as certidões negativas de antecedentes criminais fornecidas pela 
Justiça Estadual e Justiça Federal, de onde o candidato residiu nos 5 (cinco) últimos anos.
1.8 Possuir o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo e o respectivo Registro no 
Órgão da Classe, quando for o caso, no ato da posse.
1.9 Gozar de boa saúde física e mental, comprovada mediante exame médico.
1.10 Apresentar outros documentos que se fizerem necessários, no decorrer do certame ou 
quando da posse e ter atendido outras condições prescritas em lei.
2 – DA CONVOCAÇÃO
2.1 O candidato aprovado e classificado, quando convocado para nomeação, será submetido ao 
regime CLT, provimento temporário.
2.2 O candidato aprovado e convocado deverá apresentar os seguintes documentos  para  
admissão  e nomeação, alem de observar o previsto no item 1 deste Edital:
I - Cédula de Identidade (RG) ou protocolo da identidade;
II - Certificado de reservista e fotocópia, quando couber.
III - Título de eleitor e fotocópia.
IV - Comprovante de voto na última eleição ou a justificativa da ausência.
V - Cadastro de Pessoa Física (CPF) e fotocópia.
VI - Certidão de nascimento ou casamento e fotocópia.
VII - Certidão de nascimento dos filhos menores de 14 anos e fotocópia, quando couber.
VIII- Uma fotografia 3X4 recente, tirada de frente.
IX - Atestado de sanidade física e mental.
X - Certidão de negativas de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Estadual e Justiça 
Federal, onde o candidato residiu nos 5 (cinco) últimos anos.
XI - Comprovante de escolaridade exigida.
XII - Declaração sobre o exercício de outro cargo, emprego ou função pública e, nos casos que a 
lei indicar, declaração de bens e valores que constituam seu patrimônio.
IX – Carteira de Trabalho.
2.3 Para efeito de contratação o candidato aprovado e convocado fica sujeito à aprovação em 
exame médico físico e psicológico, a ser realizado pelo órgão indicado pela Prefeitura Municipal 
de Icaraíma.
2.4 A aprovação nos exames médicos é de caráter eliminatório, considerando-se aprovado o 
candidato tido como apto.
2.5 Para o provimento do cargo o candidato deverá atender as condições necessárias, quais 
sejam:
I) atendimento aos requisitos para a inscrição de acordo com as regras constantes deste Edital;
II) apresentação  da  documentação  exigida  para  posse  conforme  disposto  neste  Edital;
III)  aprovação  nos exames de saúde previstos neste Edital.
Art. 2º - O candidato deverá apresentar a documentação necessária para posse e aprovação em 
exame médico físico e psicológico em no máximo 5 (cinco) dias úteis após a publicação deste 
Edital de Convocação.
Art. 3º - O candidato aprovado e convocado, após apresentação de toda documentação necessária, 
deverá comparecer IMEDIATAMENTE na Prefeitura Municipal de Icaraíma.
Art. 4º - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital de convocação, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento.
Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente 
na Prefeitura.
Art. 5º - Este edital entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Icaraíma – Pr, 06 de Agosto de 2024
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

ÓRGÃO REPASSADOR / PROGRAMA DATA VALORES
Cota Parte Royalties Petróleo 01/08/2024 1.009,96                     
TOTAL REPASSE 1.009,96                     

Cota Parte do Fundo Especial do Petróleo - FEP 05/08/2024 17.201,57                   
TOTAL REPASSE 17.201,57                   

Teto Financeiro - MAC 06/08/2024 13.168,55                   
TOTAL REPASSE 13.168,55                   

AGENTES COMBATE ENDEMIAS 06/07/2024 5.648,00                     
TOTAL REPASSE 5.648,00                     

AÇÕES DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA 06/08/2024 985,23                        
TOTAL REPASSE 985,23                        

Trasnf. De Rec. Fundo Nac. de Assist. Social - FNAS 06/08/2024 8.941,34                     
TOTAL REPASSE 8.941,34                     

Dando cumprimento ao contido no Art. 2º da Lei nº 9.452/97, NOTIFICAMOS os Partidos Políticos,
os Sindicatos de Trabalhadores e Entidades Empresariais do Município, quanto ao recebimento dos
seguintes recursos financeiros:

Alto Paraíso, 06 de Agosto de 2024.

DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

 Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
      CNPJ 95.640.736/0001-30               CEP 87528-000

   Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 – Fone (0xx)  44 3664 1320
  e-mail – administracao@altoparaiso.pr.gov.br 

www.altoparaiso.pr.gov.br

NOTIFICAÇÃO

Prefeitura muniCiPal de Cidade gaÚCHa
Estado do Paraná
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 116/2024, PROCESSO N° 
060/2024, REF. AO PREGÃO PRESENCIAL N.º 048/2024, FIRMADO ENTRE A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR E A SRA. MARLENE MARCULINO DO PRADO.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA - PR, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede administrativa na Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394, 
centro, na cidade de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob n.º 75.377.200/0001-
67, neste ato, representado por seu Prefeito Municipal, Sr. HENRIQUE DOMINGUES, brasileiro, 
casado, portador da cédula de identidade civil RG n.º 3.362.854-4 SSP/PR, inscrito no CPF 
n.º 529.710.829-20, residente e domiciliado na Av. Comendador Gentil Geraldi, 2887, centro, 
Município de Cidade Gaúcha - PR, CEP: 87.820-000.
CONTRATADA: MARLENE MARCULINO DO PRADO, brasileira, solteira, farmacêutica, portador 
da Cédula de Identidade RG n.º 6.965.336-7 SESP-PR, inscrito no CPF/MF sob n.º 021.861.069-
65, residente e domiciliado à Av. Comendador Gentil Geraldi, n° 2454, centro, no município de 
Cidade Gaúcha – PR, CEP: 87820-000.
Considerando a vantajosidade à Administração Pública e, observando o princípio da economicidade 
e da viabilidade técnica no que diz respeito à economia de recursos do objeto licitado.
Considerando a concessão de licença prêmio a farmacêutica Jane Cristina Polzin, nos termos da 
Portaria 351/2024.
Considerando a alínea “b” do Inciso II do Artigo 124 da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021.
Resolvem pelo presente instrumento ADITAR O CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, 
celebrando o presente conforme as cláusulas abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
1.1 Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula primeira do Contrato 
original, pelo período de 90 (noventa) dias, a carga horaria conforme descrição abaixo:
ITEM ACORDADO ITEM AJUSTADO
Item Descrição Item Descrição
1 ...
Prestação de serviços profissionais farmacêuticos, no âmbito do Município de Cidade Gaúcha 
– PR, com carga horária total de 8 horas diárias, sendo que desta jornada de trabalho, 4 horas 
são distribuídas para o hospital municipal e 4 horas para a farmácia básica de saúde municipal, 
totalizando 40 horas semanais
... 1 ...
Prestação de serviços profissionais farmacêuticos, no âmbito do Município de Cidade Gaúcha 
– PR, com carga horária total de 10 horas diárias, sendo que desta jornada de trabalho, 2 horas 
são distribuídas para o hospital municipal e 8 horas para a farmácia básica de saúde municipal, 
totalizando 50 horas semanais
...
1.1.1. Da Alteração
CLÁUSULA SEGUNDA
2.1 Além disso, as partes resolvem alterar pelo mesmo período, 90 (noventa) dias, a cláusula 
primeira e quarta do Contrato original, acrescendo 25% do valor mensal a seguinte forma.
2.1.1. Serão faturados, nos próximos 3 (três) meses, o valor de R$ 5.238,68 (cinco mil, duzentos e 
trinta e oito reais e sessenta e oito centavos);
2.2 O valor integrado ao exercício de 2024, referente ao acréscimo do item anterior, será de R$ 
3.143,19 (três mil cento e quarenta e três reais e dezenove centavos).
2.3 Diante disso, fica do mesmo modo, alterado a clausula primeira e quarta do contrato original, 
que passará a perfazer o valor global do contrato, em R$ 53.434,59 (cinquenta e três mil 
quatrocentos e trinta e quatro reais e cinquenta e nove centavos).
CLÁUSULA TERCEIRA
3.1 Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas, e condições do Contrato 
original, datado de 05 de julho de 2024.
3.2 E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor 
e forma para que produza seus efeitos jurídicos e legais.
Cidade Gaúcha - PR, 05 de agosto de 2024.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal
Contratante
MARLENE MARCULINO DO PRADO
Farmacêutica
Contratada
TESTEMUNHAS:

Prefeitura muniCiPal de dOuradina
PORTARIA N.º 498
De 05/08/2024
DISPÕE SOBRE A PROMOÇÃO NA CARREIRA POR INCENTIVO AO CONHECIMENTO À 
SERVIDORES MUNICIPAIS NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 039, DE 23 DE MARÇO 
DE 2012.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, 
com base no art. 9º, da Lei Complementar n.º 039, de 23 de Março de 2012, que dispõe sobre a 
reestruturação do Plano de Carreira, Cargos, Empregos, Salários, Remuneração e/ou Vencimentos 
dos Servidores Públicos Municipais;
CONSIDERANDO o requerimento e apresentação dos respectivos certificados;
RESOLVE:
Art. 1º - CONCEDER promoção por incentivo ao conhecimento à servidores  municipais efetivos 
abaixo relacionados, enquadrando-os na nova Referência, de acordo com o Grupo Ocupacional:
1-GRUPO OCUPACIONAL OPERACIONAL-GOAT  
NOME DOCUMENTO CARGO REF.
DAYSA DE MORAIS DOS SANTOS 061.211.859-29 AGENTE COMUNITÁRIO DE 
SAÚDE E-16
VALERIA DAIANE CARDOSO DE LIMA KIMIYAMA 068.071.989-06 A G E N T E 
COMUNITÁRIO DE SAÚDE C-06
1-GRUPO OCUPACIONAL OPERACIONAL-GOO  
NOME DOCUMENTO CARGO REF.
MARIA DE FATIMA DOS SANTOS 063.146.059-46 AUXILIAR DE SERVIÇOS 
GERAIS E-17
SIRLENE BORBA DOS SANTOS 052.139.319-10 AUXILIAR DE SERVIÇOS 
GERAIS C-17
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos cinco dias do mês de agosto do ano de dois mil 
e vinte e quatro. (05/08/2024).
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 499
De 05 de agosto de 2024
CONCEDE LICENÇA PARA ATIVIDADE POLÍTICA.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, com base no Artigo 87, parágrafo 1º.  da Lei Municipal n.º 021, de 06/11/98 (Estatuto dos 
Servidores),
CONSIDERANDO que, em 05/07/2024, data do protocolo do requerimento de Licença Para 
Atividade Política, a servidora se encontrava afastada de suas funções para tratamento de saúde, 
nos termos do art. 70, inc. I, da Lei Municipal nº 21/1998;
CONSIDERANDO que o afastamento para tratamento de saúde se deu até o dia 05/08/2024;
R E S O L V E
Atr. 1º Conceder Licença para Atividade Política, com base no art. 87, § 1º. Da Lei Municipal 021, 
de 06/11/98, a servidora ALCINEIDE CARDOSO FERMINO, portadora do CPF-nº- 897.091.369-
68, ocupante do cargo de Professor de Educação Infantil, pelo período de 05/08 a 07/10/2024, 
Licença concedida nessa data porque a servidora encontrava se de Licença para tratamento de 
saúde até o dia 04/08/2024.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos cinco dias do mês de agosto do ano de dois mil 
e vinte e quatro. (05/08/2024).                       
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal

Prefeitura muniCiPal de guaíra
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO CONTRATUAL REFERENTE AO EDITAL DE PROCESSO SELETIVO 
PÚBLICO SIMPLIFICADO Nº 001/2023 DE 07.11.2023 – DESTINADO À CONTRATAÇÃO, POR 
PRAZO DETERMINADO, DE PROFISSIONAIS NAS FUNÇÕES DE PROFESSOR, PROFESSOR 
DE EDUCAÇÃO INFANTIL e AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL.
Registrado no memorando on-line sob o nº 1.646/2023.
Contrato nº 0028/2024
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratado: MARIA RITA COIMBRA
FUNÇÃO: PROFESSOR
Salário Inicial: R$ 1.841,64
Admissão: 07/08/2024
Contrato nº 0029/2024
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratado: CLAUCIRIA LAZARI DE FREITAS ANDRADE
FUNÇÃO: PROFESSOR
Salário Inicial: R$ 1.841,64
Admissão: 07/08/2024
Contrato nº 0030/2024
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratado: MARCOS VINICIUS DE ALMEIDA
FUNÇÃO: PROFESSOR
Salário Inicial: R$ 1.841,64
Admissão: 07/08/2024
Contrato nº 0031/2024
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratado: ELINE BARRIOS PIRES LEONARDO
FUNÇÃO: PROFESSOR
Salário Inicial: R$ 1.841,64
Admissão: 07/08/2024
Contrato nº 0032/2024
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratado: FRANCIELE TELLES DE SOUZA
FUNÇÃO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL
Salário Inicial: R$ 3.683,28
Admissão: 07/08/2024
Contrato nº 0033/2024
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratado: TAIS MIRANDA DA SILVA
FUNÇÃO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL
Salário Inicial: R$ 3.683,28
Admissão: 07/08/2024
Contrato nº 0034/2024
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratado: ROSIMARI DE MEDEIROS ROCKENBACH
FUNÇÃO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL
Salário Inicial: R$ 3.683,28
Admissão: 07/08/2024
Contrato nº 0035/2024
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratado: GILIANE CRISTINA BERKENBROCK VELLOZO
FUNÇÃO: PROFESSOR
Salário Inicial: R$ 1.841,64
Admissão: 07/08/2024
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 06 de agosto de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

Prefeitura muniCiPal de guaira
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 385/2024
Data: 06.08.2024
Ementa: prorroga o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão Especial de Inventário de Bens Móveis Patrimoniais 
do Município de Guaíra, Estado do Paraná, instituída pela Portaria nº 060/2024.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, e,
Considerando o Memorando nº 009/2024,
RESOLVE:
Art. 1º Prorrogar o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão Especial de Inventário de Bens Móveis Patrimoniais 
do Município de Guaíra, Estado do Paraná, instituída pela Portaria nº 060/2024, por mais 90 (noventa) dias.
Art. 2º O desempenho das atribuições dos membros da Comissão é considerado serviço público relevante e não será 
remunerado.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
CIENTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 06 de agosto de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

 Prefeitura muniCiPal de altO PiQuiri
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 259/2024, de 06 de Agosto de 2024.
SÚMULA: Transferir a servidora municipal JULIANA DAIANA DE OLIVEIRA e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso das suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
I - Transfere a pedido da servidora JULIANA DAIANA DE OLIVEIRA, cargo AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO, Matrícula N° 534, admitida em 02/05/2024, com carga horária de 40 horas 
semanais, atualmente lotada na Secretaria de Municipal de Saúde, para prestar serviço na 
Secretaria Municipal de Obras, Transporte e Serviços Públicos, a partir do dia 05 de agosto de 
2024.
II - Esta portaria entrará em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos 
legais e financeiros a partir de 05 de agosto de 2024.
Alto Piquiri, 06 de Agosto de 2024.
Giovane Mendes de Carvalho
Prefeito Municipal

 Prefeitura muniCiPal de altO PiQuiri
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 260/2024, de 06 de Agosto de 2024.
SÚMULA: Transferir servidor municipal GABRIEL CAMBUI DE ALMEIDA e dá 
outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso das suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
I - Transfere a pedido do servidor GABRIEL CAMBUI DE ALMEIDA, cargo 
AUXILIAR ADMINISTRATIVO, Matrícula N° 541, admitida em 07/05/2024, com 
carga horária de 40 horas semanais, atualmente lotado na Secretaria Municipal de 
Obras, Transporte e Serviços Públicos, para prestar serviço na Secretaria Municipal 
de Municipal de Saúde, a partir do dia 05 de agosto de 2024.
II - Esta portaria entrará em vigor na data da sua publicação, retroagindo 
seus efeitos legais e financeiros a partir de 05 de agosto de 2024.
Alto Piquiri, 06 de Agosto de 2024.
Giovane Mendes de Carvalho
Prefeito Municipal

 Prefeitura muniCiPal de franCiSCO alveS
Estado do Paraná
DECRETO Nº062 DE 06 DE AGOSTO DE 2024.
SUMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO PROFERIDO PELO AGENTE 
DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO N.º 
022/2024 PREGÃO ELETRÔNICO N.º 014/2024.
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público 
interno, na pessoa de seu representante legal o Prefeita Municipal Sr.ª MILENA SILVA ROSA, no 
uso de suas atribuições legais.
D E C R E T A:
Art. 1° - FICA HOMOLOGADO o julgamento proferido e ADJUDICADO, de que trata o PROCESSO 
LICITATÓRIO N.º 022/2024 - PREGÃO ELETRÔNICO n.º 014/2024, em favor da(s) empresa(s) 
abaixo: BILL SAT MAT. HIDRAULICOS LTDA, por ter apresentado proposta mais vantajosa com 
o resultado de melhor proposta realizado em sessão pública em forma de lance sequencial em 
conformidade com sua proposta inicial, e proposta final registrado e homologada em ata de sessão 
pública para o Lote n°01 item 01. 
Art. 2° - Fica fazendo parte integrante ao presente DECRETO, Ata de Sessão Pública, Parecer 
Final da Comissão de Licitações, e do jurídico, anexo de proposta de preços, Publicações Legais 
no Diário Oficial do Município e demais documentações pertinentes ao processo licitatório, em 
conformidade com o que determina a Lei Federal n.º 14.133/21, posteriores alterações e demais 
legislações inerentes.
Art. 3° - Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão 
estabelecida neste decreto.
Art. 4° – Fica autorizado a formalizar o devido contrato em conformidade com a Lei Federal 
14.133/2021 e das demais legislações pertinentes em vigor.
Art. 5° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Francisco Alves, em 06 de agosto 2024, 203º da Independência e 136º da República.
MILENA SILVA ROSA
Prefeita Municipal 
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Prefeitura de CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 196/2024
REF. CONTRATO Nº 448/2023
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito pú-blico interno, com sede junto a prefeitura 
Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ 
sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado pela sua Prefeita 
Municipal o Sra. Maria Helena Bertoco Rodrigues, brasileira, casada, 
portadora da cédula de identidade civil RG nº. 3.946.795-0 e do CPF 
nº. 795.588.109-59, residente e domiciliado, nesta cidade, de ora 
em diante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro 
lado, a Empresa  HF EN-GENHARIA LTDA,  devidamente inscrita no 
CNPJ sob o n. º 17.877.204/0001-08, com endereço comer-cial na 
Rua Curitiba, n.º 749, CEP: 87430-000, município de Tapejara – PR, 
doravante denominado CONTRATADA, neste ato representado pelo(a) 
Sr.(ª) Henrique Mistrello Volpato portador da Cédu-la de Identidade n.º 
6.757.935-6, devidamente inscrito no CPF sob o n.º 040.704.649-64.
A parte acima qualificada tem entre si, justo e acertado na melhor forma 
de direito, o presente Termo aditivo de Prestação de Serviços, mediante 
as cláusulas e condições seguintes:
Cláusula Primeira: O objeto deste presente instrumento é a Contratação 
de empresa para a execução da Reforma do Paço Municipal Humberto 
Castelo Branco, no Município de Cruzeiro do Oeste/PR, referente a 
Tomada de Preços n. º 19/2023, que passa a fazer parte integrante 
deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
Cláusula Segunda:  O presente instrumento contratual é celebrado, 
pelo procedimento licitatório na Modalidade Tomada de Preços n. º 
19/2023, na forma da Lei 8.666/93, bem como pelas demais disposições 
pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Cláusula Terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as 
partes, de comum acordo, prorrogar o prazo de execução do contrato 
448/2023, por mais 120 (cento e vinte) dias, a contar do dia 30/08/2024 
com vencimento em 18/12/2024, para dar continuidade nos serviços 
prestados, termo aditivo de execução conforme solicitação e justificativa 
constante em memorando 2024002692.
Cláusula Quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas 
condições estabelecidas pela licitação Tomada de Preços 19/2023, 
que não colidirem com as disposições deste aditivo, obedecendo ao 
Contrato nº 448/2023.
Cruzeiro do Oeste, 06 de agosto de 2024.
HF ENGENHARIA
CONTRATADO
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE
Eliane Correia e Silva
Secretaria Municipal
CONTRATANTE
Testemunhas: 1 _____________________________       2

Prefeitura de CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 194/2024
REF. CONTRATO Nº 203 / 2023
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede junto a prefeitura 
Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ 
sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado pela sua Prefeita 
Municipal o Sra. Maria Helena Bertoco Rodrigues, brasileira, casada, 
portadora da cédula de identidade civil RG nº. 3.946.795-0 e do CPF 
nº. 795.588.109-59, residente e domiciliado nesta cidade, de ora em 
diante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a 
empresa LONGUINI INDUSTRIA E COMERCIO DE PAVIMENTACOES 
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ 
sob o n.° 03.716.753/0001-96, com sede na ROD PR-323, n.°  4300,  
Bairro: Jardim Alvorada, CEP: 87400000, município de Cruzeiro do 
Oeste – PR, denominada CONTRATADA, neste ato representado pelo 
(a) Sr.(ª) André Luiz Longuini, portador do CPF sob o n.° 024.752.929-
03.
As partes têm entre si justo e acertado na melhor forma de direito, o 
presente Contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:
Cláusula Primeira: Este instrumento tem por objeto Contratação de 
empresa para a execução de obra de drenagem de aguas pluviais da 
estrada rural do Bairro Cafeeiros.
Cláusula Segunda:  O presente instrumento contratual é celebrado, 
pelo procedimento licitatório na Modalidade Tomada de Preços 8/2023, 
na forma da Lei 14.133/2021, bem como pelas demais disposições 
pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Cláusula Terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as 
partes, de comum acordo, SUPRIMIR o contrato 203 / 2023, no 
valor de R$7.122,6 (sete mil, cento e vinte e dois reais e sessenta 
centavos) referente a 2,06%, não ultrapassando o limite legal, conforme 
disposição do parágrafo primeiro do art.65 da Lei n°8.666/93, para dar 
continuidade nos serviços prestados. Termo aditivo de valor conforme 
solicitação e justificativa constante em memorando 2024002568.
Cláusula Quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas 
condições estabelecidas pela licitação 8 2023, que não colidirem com 
as disposições deste aditivo, obedecendo ao Contrato nº 203 / 2023.
 Cruzeiro do Oeste, 30 de julho de 2024.
LONGUINI INDUSTRIA E COMERCIO DE PAVIMENTACOES LTDA
Contratada
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE
Eliane Correia e Silva
Secretária Municipal
CONTRATANTE
Testemunhas:1---------------------------------------      2 ------------------------

Prefeitura de CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná 
TERMO ADITIVO Nº 195 /2024
REF. CONTRATO Nº 65 / 2024
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede junto a prefeitura 
Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ 
sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado pela sua Prefeita 
Municipal o Sra. Maria Helena Bertoco Rodrigues, brasileira, casada, 
portadora da cédula de identidade civil RG nº. 3.946.795-0 e do CPF 
nº. 795.588.109-59, residente e domiciliado nesta cidade, de ora em 
diante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, 
a A.C.A EMPREENDIMENTOS LTDA ME, pessoa jurídica de direito 
privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o n.° 17.789.664/0001-84, 
com sede na Rua Liberato Spagola, n.° 1100, Bairro: Parque Industrial 
Leves, CEP: 86350000, município de Santa Mariana – PR, denominada 
CONTRATADA, neste ato representado pelo (a) Sr.(ª) Milena Fantin 
Colognesi Zacheu, portador do CPF sob o n.° 038.462.729-30.
As partes têm entre si justo e acertado na melhor forma de direito, o 
presente Contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:
Cláusula Primeira: Este instrumento tem por objeto Contratação de 
empresa para execução de pintura total na Escola Municipal Amaral 
Fontoura, localizada na Avenida Lindolfo Monteiro, nº 1192, Jardim da 
Luz, Cruzeiro do Oeste – PR.
Cláusula Segunda:  O presente instrumento contratual é celebrado, pelo 
procedimento licitatório na Modalidade Dispensa 12/2024, na forma da 
Lei 14.133/2021, bem como pelas demais disposições pertinentes a 
mesma, subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Cláusula Terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as 
partes, de comum acordo, acrescer ao contrato 65 / 2024, o valor 
de R$10.062,9 (dez mil e sessenta e dois reais e noventa centavos) 
referente a 16,99%, não ultrapassando o limite legal, conforme 
disposição do parágrafo primeiro do art.125 da Lei n°14.133/2021, 
para dar continuidade nos serviços prestados. Termo aditivo de 
valor conforme solicitação e justificativa constante em memorando 
2024002588.
Cláusula Quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas 
condições estabelecidas pela licitação 12/2024, que não colidirem com 
as disposições deste aditivo, obedecendo ao Contrato nº 65 / 2024.
 Cruzeiro do Oeste, 06 de agosto de 2024.
A.C.A EMPREENDIMENTOS LTDA ME
Contratada
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE
Eliane Correia e Silva
Secretária Municipal
CONTRATANTE
Testemunhas:1---------------------------------------      2 

Prefeitura de CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
ERRATA PUBLICAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná, 
comunica que a publicação com data de 08 de agosto de 2024 
publicado no Jornal Umuarama Ilustrado na página B-08, edição 
13.090 que se refere a Homologação do Processo de credenciamento 
002/2024 - Inexigibilidade 18/2024, passa a vigorar com as seguintes 
correções a partir da publicação.
Onde se lê:
ANDRESSA CALIXTO DOS SANTOS inscrito no CNPJ/CPF Nº 
106.301.789-09 no valor total dos itens vencidos de R$ 99.840,00 
(noventa e nove mil oitocentos e quarenta reais)
CORRETO: lê-se
ANDRESSA CALIXTO DOS SANTOS inscrito no CNPJ/CPF Nº 
106.301.789-09 no valor total dos itens vencidos de R$ 12.480,00 (doze 
mil e quatrocentos e oitenta reais).
Cruzeiro do Oeste, 06 de agosto de 2024.
Andreia Katia Sella
Chefe Setor de Licitações

Prefeitura de CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO Nº 174/2024
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO 
DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede junto 
a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito 
no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato re-presentado pela sua 
Prefeita Municipal a Sra. MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, 
brasileira, casada, portadora da cédula de identidade civil RG nº. 
3.XXX.XXX-0 e do CPF nº. 795.XXX.XXX-59.
CONTRATADO: EDECLESIO SCARIOT
SEDE: Município de Cruzeiro do Oeste, Paraná
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento 
licitatório na Modalidade DISPENSA N° 28/2024, na forma da Lei 
14.133/2021, do Decreto Municipal n.º 172/2022, da Lei Complementar 
nº 123/06 e demais legislações aplicáveis.
Este instrumento tem por objeto a Contratação de pessoa jurídica 
especializada na prestação de serviços de captura, apreensão e 
recolhimento de animais de grande porte como: caprinos, ovinos, 
equinos, bovinos, muares e vítimas de maus tratos e acidentes, ou 
abandonados nas vias públicas urbanas e rodovias localizadas dentro 
dos limites do município de Cruzeiro do Oeste em circunstâncias que 
apresentem risco a saúde pública, saúde do animal e a segurança da 
população.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 
50.832,00 (cinquenta mil, oitocentos e trinta e dois reais),
O prazo de vigência da contratação será de 365(trezentos e sessenta 
e cinco) dias, tendo início em 05 de agosto de 2024 e término em 05 
de agosto de 2025, contudo prorrogável, na forma do artigo 105 e 
seguintes da Lei Federal n.º 14.133/2021.
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná.

Prefeitura municipal de francisco alves
Estado do Paraná
DECRETO Nº063 DE 06 DE AGOSTO DE 2024.
SUMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 
PROFERIDO PELO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE 
APOIO REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO N.º 023/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 015/2024.
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, na pessoa de seu representante 
legal o Prefeita Municipal Sr.ª MILENA SILVA ROSA, no uso de suas 
atribuições legais.
D E C R E T A:
Art. 1° - FICA HOMOLOGADO o julgamento proferido e ADJUDICADO, 
de que trata o PROCESSO LICITATÓRIO N.º 023/2024 - PREGÃO 
ELETRÔNICO-SRP n.º 015/2024, em favor da empresa PRUDEMPLAK 
COMERCIO DE PLACAS AUTOMOTIVAS LTDA, tendo como objeto 
o registro de preços para a futura e eventual aquisição de placas 
de sinalização viária vertical, conforme necessidade da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura do município de Francisco Alves, Estado 
do Paraná, em conformidade com sua proposta inicial, e proposta final 
registrado e homologada em ata de sessão pública para o Lote n°01 
itens do 01 ao 12.
Art. 2° - Fica fazendo parte integrante ao presente DECRETO, Ata de 
Sessão Pública, Parecer Final da Comissão de Licitações, e do jurídico, 
anexo de proposta de preços, Publicações Legais no Diário Oficial do 
Município e demais documentações pertinentes ao processo licitatório, 
em conformidade com o que determina a Lei Federal n.º 14.133/21, 
posteriores alterações e demais legislações inerentes.
Art. 3° - Pelo presente, fica intimado o participante da licitação 
supramencionado, da decisão estabelecida neste decreto.
Art. 4° – Fica autorizado a formalizar o devido contrato em conformidade 
com a Lei Federal 14.133/2021 e das demais legislações pertinentes 
em vigor.
Art. 5° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Francisco Alves, em 06 de agosto de 2024, 203º da Independência e 
136º da República.
MILENA SILVA ROSA
Prefeita Municipal 

Prefeitura municipal de francisco alves
Estado do Paraná
DECRETO Nº061 DE 06 DE AGOSTO DE 2024.
SUMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 
PROFERIDO PELO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE 
APOIO REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO N.º 021/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 013/2024.
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, na pessoa de seu representante 
legal o Prefeita Municipal Sr.ª MILENA SILVA ROSA, no uso de suas 
atribuições legais.
D E C R E T A:
Art. 1° - FICA HOMOLOGADO o julgamento proferido e ADJUDICADO, 
de que trata o PROCESSO LICITATÓRIO N.º 021/2024 - PREGÃO 
ELETRÔNICO n.º 013/2024, em favor da(s) empresa(s) abaixo para: 
A) SANDRA TUR TRANSPORTE DE PASSAGEIROS LTDA, por 
ter apresentado proposta mais vantajosa com o resultado de melhor 
proposta realizado em sessão pública em forma de lance sequencial 
em conformidade com sua proposta inicial, e proposta final registrado 
e homologada em ata de sessão pública para o Lote n°01 item 01; 
B) VALDIR TESTI 55461425968, por ter apresentado proposta mais 
vantajosa com o resultado de melhor proposta realizado em sessão 
pública em forma de lance sequencial em conformidade com sua 
proposta inicial, e proposta final registrado e homologada em ata de 
sessão pública para o Lote n°01 item 02; C) 55.100.833 GILMAR 
SOUZA DE MORAIS, por ter apresentado proposta mais vantajosa 
com o resultado de melhor proposta realizado em sessão pública em 
forma de lance sequencial em conformidade com sua proposta inicial, e 
proposta final registrado e homologada em ata de sessão pública para 
o Lote n°01 item 03; D) 55.187.855 NOEL FERREIRA DE LIMA, por 
ter apresentado proposta mais vantajosa com o resultado de melhor 
proposta realizado em sessão pública em forma de lance sequencial 
em conformidade com sua proposta inicial, e proposta final registrado 
e homologada em ata de sessão pública para o Lote n°01 item 04; 
E) 55.528.916 IRACI DE OLIVEIRA, por ter apresentado proposta 
mais vantajosa com o resultado de melhor proposta realizado em 
sessão pública em forma de lance sequencial em conformidade com 
sua proposta inicial, e proposta final registrado e homologada em 
ata de sessão pública para o Lote n°01 item 05; F) 55.190.721 IAGO 
ALEXANDRE COMANDOLI FILIPINI, por ter apresentado proposta 
mais vantajosa com o resultado de melhor proposta realizado em 
sessão pública em forma de lance sequencial em conformidade com 
sua proposta inicial, e proposta final registrado e homologada em ata 
de sessão pública para o Lote n°01 item 06; G) EZEQUIEL ALVES 
03794146948, por ter apresentado proposta mais vantajosa com o 
resultado de melhor proposta realizado em sessão pública em forma de 
lance sequencial em conformidade com sua proposta inicial, e proposta 
final registrado e homologada em ata de sessão pública para o Lote 
n°01 item 07 .
Art. 2° - Fica fazendo parte integrante ao presente DECRETO, Ata de 
Sessão Pública, Parecer Final da Comissão de Licitações, e do jurídico, 
anexo de proposta de preços, Publicações Legais no Diário Oficial do 
Município e demais documentações pertinentes ao processo licitatório, 
em conformidade com o que determina a Lei Federal n.º 14.133/21, 
posteriores alterações e demais legislações inerentes.
Art. 3° - Pelo presente, fica intimado o participante da licitação 
supramencionado, da decisão estabelecida neste decreto.
Art. 4° – Fica autorizado a formalizar o devido contrato em conformidade 
com a Lei Federal 14.133/2021 e das demais legislações pertinentes 
em vigor.
Art. 5° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Francisco Alves, em 06 de agosto de 2024, 203º da Independência e 
136º da República.
MILENA SILVA ROSA
Prefeita Municipal 

Prefeitura municipal de DOURADINA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 500
 DE 06 DE AGOSTO DE 2024
SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de alimentação e 
hospedagem.”.
PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições 
legais, e considerando a Lei Municipal n°. 2.169 de 21 de junho de 
2018, que institui o pagamento de diárias aos servidores públicos 
municipais para cobrir despesas de alimentação e hospedagem, em 
viagem de trabalho, e conforme dispõe o Decreto nº. 53 de 31 de março 
de 2023;
RESOLVE:
Art. 1° - CONCEDER 01 (UMA) diária de viagem, no valor de R$ 266,25 
(duzentos e sessenta e seis reais e vinte e cinco centavos), ao Servidor 
Municipal JANDELSON APª ALVES, matrícula n° 1634, ocupante do 
cargo de Motorista/40h, lotado na Manutenção da Divisão da UBS Hélio 
Corsini, no seguinte dia, local e finalidade:
Data	 Horário Saída/Chegada	 Destino	 Motivo
07/08/2024 04:30h/15:30h
Maringá/Arapongas-PR	 Conduzir pacientes para tratamento de saúde 
no Hospital Universitário e Honpar
I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os 
períodos de deslocamento do servidor do local de origem até o destino 
final.
II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio 
do Município.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Douradina/PR, 06 de agosto de 2024
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
PORTARIA Nº 494
 DE 02 DE AGOSTO DE 2024.
SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de alimentação e 
hospedagem.”.
PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições 
legais, e considerando a Lei Municipal n°. 2.169 de 21 de junho de 
2018, que institui o pagamento de diárias aos servidores públicos 
municipais para cobrir despesas de alimentação e hospedagem, em 
viagem de trabalho, e conforme dispõe o Decreto nº. 53 de 31 de março 
de 2023;
RESOLVE:
Art. 1° - CONCEDER 01 (Uma) diária de viagem, no valor de R$ 266,25 
(duzentos e sessenta e seis reais e vinte e cinco centavos) ao Servidor 
Municipal TIAGO APARECIDO DA SILVA, matrícula n° 1762, ocupante 
do cargo de Motorista/40h, lotado na Manutenção da Divisão da UBS 
Hélio Corsini, no seguinte dia, local e finalidade:
Data	 Horário Saída/Chegada	 Destino	 Motivo
05/08/2024
07:30h/18:30h	 Cascavel-PR	Conduzir paciente para 
tratamento de saúde na Uopeccan.
I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os 
períodos de deslocamento do servidor do local de origem até o destino 
final.
II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio 
do Município.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Douradina/PR, 02 de agosto de 2024.
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 501
 DE 06 DE AGOSTO DE 2024.
SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de alimentação e 
hospedagem.”.
PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições 
legais, e considerando a Lei Municipal n°. 2.169 de 21 de junho de 
2018, que institui o pagamento de diárias aos servidores públicos 
municipais para cobrir despesas de alimentação e hospedagem, em 
viagem de trabalho, e conforme dispõe o Decreto nº. 53 de 31 de março 
de 2023;
RESOLVE:
Art. 1° - CONCEDER 01 (uma) diária de viagem no valor de R$ 439,31 
(quatrocentos e trinta e nove reais e trinta e um centavos)  e 01 
(uma) diária de viagem no valor de R$ 266,25 (duzentos e sessenta 
e seis reais e vinte e cinco centavos), totalizando o valor de R$705,56 
(setecentos e cinco reais e cinquenta e seis centavos), ao servidor 
MARCIO HENRIQUE MORICO, matrícula n° 1707, ocupante do cargo 
de Motorista/40h, lotado na Manutenção da Divisão da UBS Jardim do 
Ivaí, no seguinte dia, local e finalidade:
Data	 Horário Saída/Chegada	 Destino	 Motivo
06/08/2024 A 07/08/2024 10:00h 22:00h
São José dos Pinhais – Paraná	 Conduzir paciente para 
internamento psiquiátrico no Hospital Adalto Botelho
I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os 
períodos de deslocamento do servidor do local de origem até o destino 
final.
II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio 
do Município.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Douradina/PR, 06 de agosto de 2024.
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal

Prefeitura de CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
D E C R E T O Nº 348/2024
A PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
D E C R E T A:
Art.1º-   EXONERAR a pedido, a contar do dia 06 de Agosto de 2024, 
o servidor ANTONIO FERREIRA DA SILVA, CPF. nº 695.xxx.xxx-15, 
ocupante do cargo de Professor  20H, Junto a Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura.
Art.2º -   Este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua 
publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 06(SEIS) DIAS DO MÊS AGOSTO DE 
2024.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

D E C R E T O Nº 353/2024
A PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
D E C R E T A:
Art.1º -   NOMEAR ALINE DANIELI JERONIMO DA SILVA NACIMBEM, 
CPF. nº 007.XXX.XXX-91,  a contar do dia 06 de Agosto de 2024, para 
exercer o cargo de PROFESSOR-20H, aprovada no Concurso Público 
Efetivo - Edital de Abertura nº 01/2024, junto a Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura.
Art.2º  -   Este Decreto entrará em vigor, a partir da data de sua 
publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 06 (SEIS) DIAS DO MÊS AGOSTO DE 
2024.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

D E C R E T O Nº 354/2024
A PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
D E C R E T A:
Art. 1º-  REVOGAR, a contar do dia 05 de Agosto de 2024, o Decreto 
330/2021 do dia 09/09/2021, publicado no jornal Umuarama Ilustrado 
do dia 10/09/2021, na Página C-06 o cargo de Assessor Técnico, junto 
a Secretaria Municipal de Assistência Social, da servidora CRISTIANE 
ARNALDES DA SILVA MOURA, CPF nº 049.XXX.XXX-48.
Art. 2º -   Este Decreto entrará em vigor, a partir da data de sua 
publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 06 (SEIS) DIAS DO MÊS DE AGOSTO 
DE 2024.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

D E C R E T O Nº 355/2024
A PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
D E C R E T A:
Art. 1º -   NOMEAR em função gratificada a contar do dia 06 de Agosto 
de 2024, a servidora CRISTIANE ARNALDES DA SILVA MOURA, CPF 
nº 049.XXX.XXX-48, para exercer o cargo de Chefe de Departamento 
de Proteção Social Básica, junto a Secretaria Municipal de Assistência 
Social, conforme anexo I, II e III da Lei Complementar nº 06/2019 
publicado em 23 de agosto de 2019 no Jornal Oficial Umuarama 
Ilustrado.
Art.  2º -    Este Decreto entrará em vigor, a partir da data de sua 
publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 06 (SEIS) DIAS DO MÊS AGOSTO DE 
2024.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

P O R T A R I A Nº 987/2024
A PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
SUPRIMIR a contar do dia 05 de Agosto de 2024, Jornada Suplementar 
de 20 (vinte) horas semanais, da servidora ALINE DANIELI JERONIMO 
DA SILVA NACIMBEM, CPF. 007.xxx.xxx-81, ocupante do cargo 
de Professora 20H, onde atuou no Museu de Paleontologia, junto a 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Turismo, Ciência 
e Tecnologia, conforme  Lei Complementar nº 006/2015, Art. – II e III.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 06 (SEIS) DIAS DO MÊS AGOSTO DE 
2024.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal

P O R T A R I A Nº 988/2024
A PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica Municipal e com 
fundamento em dispositivos legais;
R E S O L V E:
DETERMINAR A LOTAÇÃO da servidora ALINE DANIELI JERONIMO 
DA SILVA NACIMBEM, CPF. nº 007.XXX.XXX-91, ocupante do cargo 
efetivo de PROFESSOR-20H, Nível “C”, Classe “01”, nomeada a 
contar do dia 06/08/2024, pelo Decreto nº 353/2024 do dia 06/08/2024, 
na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, junto a Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 06 (SEIS) DIAS DO MÊS AGOSTO DE 
2024.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal

Prefeitura municipal de douradina
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Douradina-PR, através de seu Prefeito, torna público 
que se acha aberta no setor de licitações, a licitação abaixo relacionada:
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 92/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N°. 38/2024
OBJETO: Aquisição de eletrodomésticos para atender as necessidades 
da equipe da cozinha das escolas municipais Drummond de Andrade, 
CMEI Campodoro e Escola Rural Vila Formosa.
Tipo: MENOR PREÇO (Item)
Modo de Disputa: Aberto
O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, 
abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, 
no endereço www.bll.org.br.
A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá em 
23 de agosto de 2024 as 09h00min, no site www.bll.org.br, nos termos 
das condições descritas neste Edital.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h00min do dia 07/08/2024 
até as 08h10min do dia 23/08/2024.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h10min às 
08h45min do dia 23/08/2024.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 09h00min do dia 
23/08/2024.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: A pasta contendo o edital completo poderá 
ser adquirida, junto ao setor de licitações, no endereço acima e no site: 
www.douradina.pr.gov.br e www.bll.org.br
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtidos no setor de licitações 
ou pelo fone (44) 3663-1579, ramal 217.
Douradina-PR, 06 de agosto de 2024.
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura municipal de ivaté
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 293/2024
Concede Licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER licença para tratamento de saúde ao servidor 
EDSON DONISETE MACHADO, portador da Cédula de Identidade 
nº 8.260.753-6 SSP/PR, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de 
Agente Administrativo, lotado na Secretaria Municipal de Administração 
e Fazenda, no período de 30.07.2024 à 13.08.2024. 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 06 
dias do mês de agosto de 2024.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL                                                           
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ
EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO POR TEMPO DETERMINADO 
REFERENTE AO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – PSS
EDITAL N° 001/2024
EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO POR TEMPO DETERMINADO 
N° 41/2024
CONTRATANTE: Município de Ivaté-Pr
CONTRATADO: Daniela Gonçalves da Silva
DO OBJETO: O presente contrato tem como objetivo a contratação para 
o exercício do emprego público de Professor dos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental.
DA VIGENCIA: 07 de agosto de 2024 a 06 de agosto de 2025.
REMUNERAÇÃO: R$ 1.745,12 (um mil, setecentos e quarenta e cinco reais 
e doze centavos) mensais.
EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO POR TEMPO DETERMINADO 
N° 42/2024
CONTRATANTE: Município de Ivaté-Pr
CONTRATADO: Carla Tamires de Lucena Duarte
DO OBJETO: O presente contrato tem como objetivo a contratação para o 
exercício do emprego público de Auxiliar Educacional.
DA VIGENCIA: 07 de agosto de 2024 a 06 de agosto de 2025.
REMUNERAÇÃO: R$ 1.757,76 (um mil, setecentos e cinquenta e sete reais e 
setenta e seis centavos) mensais.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 06 dias 
do mês de agosto de 2024.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

Prefeitura municipal de ivaté
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO N.º 11 e 12
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 159/2019
PREGÃO PRESENCIAL 061/2019
Aos 06 dias do mês de agosto de 2024, como CONTRATANTE o 
MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, através da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE IVATÉ, com sede na Av. Rio de Janeiro, 2758, Sala 
03, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob n.º 09.245.506/0001-35, neste 
ato representado pelo seu agente político, DENILSON VAGLIERI 
PREVITAL, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado 
na Rua Serra Dourada, 1940, nesta cidade, portador da Cédula de 
Identidade RG n.º 7.757.130-2 SSP/PR e CPF n.º 041.938.799-
41, e de outro lado como CONTRATADA A empresa, ALTERNATIVA 
SOLUÇÕES EM SISTEMAS LTDA estabelecida na Rua. Pion. 
Marcelino Giroto, nº 211,Jardim Itália II  CEP 87060655, na cidade 
de Maringá, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ 08.833.630/0001-
59, neste ato representado por GISELLY DAIANNY FIGUEIREDO DE 
CARVALHO, brasileira, sócia proprietária , residente e domiciliada na 
cidade de Maringá, Estado do Paraná, portadora do RG n.º 8.395.501-5 
SSP/PR e  CPF  nº 052.702.989-02, telefone (44) 3041-0707, e-mail:  
giselly@alternativagestaopublica.com.br, resolvem ADITAR o Contrato 
Administrativo supra mencionado, nas condições a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA
O presente Termo Aditivo tem por objetivo alterar o prazo de vigência e 
renovar o saldo, pactuado no contrato primitivo, fundamento no art. 57, 
inciso II e §4° da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA
Fica acrescido ao prazo de vigência constante na Cláusula Terceira do 
contrato primitivo um período de 6 (seis) meses, que passa a ter início 
em 26 de agosto de 2024 e término em 25 de fevereiro de 2025, com 
fundamento no art. 57, §4°, da Lei n.º 8.666/93.
CLÁUSULA TERCEIRA
Fica alterado o valor contratual, acrescendo-se a importância de R$ 
109.041,12 (cento e nove mil e quarenta e um reais e doze centavos) 
em razão da prestação dos serviços.
CLÁUSULA QUARTA
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato 
primitivo que não contrariem o disposto neste Termo Aditivo.
E, por estarem as partes de comum acordo, firmam o presente 
instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma.
MUNICIPIO DE IVATÉ
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Contratante
ALTERNATIVA SOLUÇÕES EM SISTEMAS LTDA
 Contratada
Testemunhas:
Laysa Bessa Capistrano Sacchi                  Karina Wentland Dias
RG. 15.115.861-7                                              RG: 12.509.471-6

Prefeitura municipal de Ivaté
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N° 021/2024
Ata n° 087/2024.
DATA DE ASSINATURA DO(S) CONTRATO(S): 01 de agosto de 2024.
CONTRATANTE: Município de Ivaté, Estado do Paraná.
CONTRATADO: BERALDO ARTES GRAFICA LTDA.
CNPJ: 07.274.456/0001-99
OBJETO: Registro de preços para aquisição de materiais gráficos geral 
da Prefeitura Municipal de Ivaté.
VALOR TOTAL: R$ 8.777,00
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.
Ata n° 088/2024
CONTRATADO: CGM GRAFICA E COMUNICACAO VISUAL LTDA.
CNPJ: 37.420.039/0001-78
VALOR TOTAL: R$ 5.950,00
Ata n° 089/2024
CONTRATADO: EDITORA PROGRESSIVA LTDA
CNPJ: 04.772.585/0001-19
VALOR TOTAL: R$ 19.089,20
Ata n° 090/2024
CONTRATADO: LONQUINI GRAFICA LTDA
CNPJ: 10.195.399/0001-67
VALOR TOTAL: R$ 4.591,00
Ata n° 091/2024
CONTRATADO: MULTIGRAFHIC EDITORA LTDA
CNPJ: 34.382.012/0001-40
VALOR TOTAL: R$ 1.404,00
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Prefeitura muniCiPal de iCaraima
Estado do Paraná
DECRETO Nº 316/2024
Data: 06.08.2024
Ementa: homologa avaliação das Servidoras Públicas Municipais para fins de progressão funcional 
decorrente de avanço horizontal do profissional do Magistério de que trata a Lei Municipal nº 1.965 
de 11.12.2015, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e,
Considerando os dispositivos da Lei Municipal nº 1.965 de 11.12.2015, nos artigos 39 e seguintes, 
e do Decreto nº 041 de 23.02.2023;
Considerando o processo de avaliação realizado pelas Comissões de Avaliação de Desempenho 
dos profissionais do Magistério, instituídas pelas Portarias nº 074 de 15.02.2024, e 189 de 
18.04.2024, e
Considerando o memorando on-line sob o nº 081/2018,
DECRETA:
Art. 1o Fica concedido às Servidoras Profissionais do Magistério do Município de Guaíra, Estado do 
Paraná, constantes no Anexo Único deste Decreto, progressão funcional decorrente de avanço de 
01 (uma) Classe para outra imediatamente superior, dentro do mesmo Nível, conforme estipulado 
no artigo 39 da Lei Municipal nº 1.965/2015, do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do 
Magistério Público do Município de Guaíra, Estado do Paraná.
Art. 2º As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias.
Art.3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia retroativa na data de 
1º de agosto de 2024.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 06 de agosto de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

Estado do Paraná 
MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
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ANEXO ÚNICO 
 Ref. Decreto nº 316/2024 de 06 de agosto de 2024 

 
 

Funcionário 
/Contrato Descrição Funcionário Data 

Admissão Nota 
Classe 

DE PARA 
28479 02 CARLA FERNANDA DE OLIVEIRA 05/08/2013 81,34 C4 C5 
28509 01 GEISIANE APARECIDA DE SOUZA ALVES  05/08/2013 93,36 C4 C5 

 

 
 
 
 
  
 

Prefeitura muniCiPal de CruZeirO dO OeSte
Estado do Paraná
EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO Nº.  279/2024. DE 06 DE AGOSTO
SÚMULA: Resultado da Avaliação de Candidatos Pretos e       Pardos (PPP).
A PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica 
Municipal e com fundamento em dispositivos legais;
Considerando, o item 6.4 do Edital de Abertura do Concurso Público – Efetivo nº 001/2024 e 
Edital de Abertura do Concurso para Emprego Público nº 002/2024, que rege quanto a verificação 
da veracidade da auto declaração que será feita por comissão designada para tal fim, com 
competência deliberativa, e será composta por três servidores municipais estáveis, sem qualquer 
vínculo de parentesco com os candidatos do concurso que os torne impedidos, preferencialmente 
negras e participantes de movimentos afrodescendentes, podendo contar com o apoio de até duas 
pessoas externas, mediante processo de chamamento prévio para cadastramento de pessoas e/
ou entidades de representação. 
E em conformidade, com o Parecer nº 7/2024 de 06 de agosto, referente a sessões de avaliação 
dos candidatos autodeclarados pretos e pardos ocorridas no dia 31/07/2024, elaborado e redigido 
pela Banca de Verificação Fenotípica nomeada através do Edital de Concurso Público nº 167/2024 
do dia 22 de Maio de 2024, nomeada conforme item 6.4 do Edital de Abertura nº 001/2024 e nº 
002/2024 datado de 29 de fevereiro de 2024, realizado em 21 de abril de 2024, e considerando 
a Homologação da Classificação Final que homologou o resultado final do Concurso Público – 
Efetivo, publicado em 23 de Maio de 2024, no Jornal Umuarama Ilustrado.
Torna público, o resultado da avaliação da Comissão de Heteroidentificação, com relação aos 
candidatos convocados e avaliados, conforme quadro abaixo:
INSCRIÇÃO CARGO F D SITUAÇÃO
Inscrição nº 321 Motorista 2 1 Deferido
Inscrição nº 2802 Professor-20h 3 0 Deferido
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
AOS 06 (SEIS) DIAS DO MÊS DE AGOSTO DE 2024.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
- Prefeita Municipal-

Prefeitura muniCiPal de CruZeirO dO OeSte
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº.  280/2024. DE 06 DE AGOSTO
SÚMULA: Convocação de Candidata Aprovada no Concurso Público - Efetivo, do Município de 
Cruzeiro do Oeste – Pr, conforme Edital de Abertura nº 001/2024, de 29 de fevereiro de 2024. 
A PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica 
Municipal e com fundamento em dispositivos legais;
E em conformidade com o Concurso Público – Efetivo e Edital de Abertura nº 001/2024 datado 
de 29 de fevereiro de 2024, realizado em 21 de abril de 2024, e considerando a Homologação da 
Classificação Final que homologou o resultado final do Concurso Público – Efetivo, publicado em 
23 de Maio de 2024, no Jornal Umuarama Ilustrado.
CONVOCA a candidata abaixo relacionada, aprovada no Concurso Público – Efetivo e Edital nº 
001/2024, homologado o resultado final dos aprovados no Concurso Público, através do Edital 
de Homologação da Classificação Final nº 048/2024 do dia 23/05/2024, publicado no Jornal 
Umuarama Ilustrado do dia 23/05/2024, para no prazo de 03 (três) dias úteis a contar da data da 
publicação deste Edital, apresentar documentações para contratação, observadas as condições 
previstas no Edital de Abertura nº. 01/2024, itens 14.6 e 14.7.
CARGO:  AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS (Afrodescendente)
Inscrição CANDIDATO CPF Classificação
3366 ONIRA DOS SANTOS SILVA 052.xxx.xxx-62 4º
Os candidatos (a) aprovados (a) e convocados (a) deverão apresentar os seguintes documentos 
para admissão e contratação:
- Carteira de Identidade (R.G.) e fotocópia;
- Certificado de reservista e fotocópia, quando couber;
- Título de eleitor e fotocópia, junto com o comprovante de votação nas últimas eleições ou a 
justificativa da ausência;
- C.P.F. e fotocópia;
- Cadastro do PIS/PASEP fotocópia;
- Comprovante de escolaridade exigida, e registro no Conselho da Classe quando couber;
- Certidão de nascimento ou casamento e fotocópia;
- Certidão de nascimento com CPF dos filhos menores de 21 anos e fotocópia, quando couber;
- Duas fotos 3X4 recente, tirada de frente;
- CTPS (carteira de trabalho) e fotocópia;
- Comprovante de residência
- Declaração, com firma reconhecida, de não ter sofrido o exercício de função pública, penalidade 
decorrente de processo administrativo disciplinar; 
- Declaração, com firma reconhecida, de inexistência de acúmulo ilegal de cargos ou de 
aposentadoria.
- Atestado de antecedentes cível e criminal, fornecido pelo Cartório do Distribuidor do Fórum.
- Atestado de Saúde Mental
- Qualificação pelo site: htpps://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/pages/qualificacao/qualificar.
xhtml
- Conta Banco CAIXA ECONÔMICA. (Conta Salário)
- O candidato que não comparecer no prazo estipulado, será excluído da lista de aprovados, 
conforme Edital de Abertura nº 001/2024 do Concurso Público – Efetivo.
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
AOS 06 (SEIS) DIAS DO MÊS DE AGOSTO DE 2024.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
- Prefeita Municipal-

muniCíPiO de guaíra
ESTADO DO PARANÁ
ADITIVO CONTRATUAL Nº 139/2024
Extrato do Segundo Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 712/2023, do Edital de 
Concorrência Pública nº 017/2023
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ Nº 77.857.183/0001-90
Contratada: DFG CONSTRUTORA LTDA, CNPJ nº 26.411.419/0001-20
Objeto do Contrato: Contratação de empresa especializada no ramo construção civil, para 
construção de abrigos pré-moldados, cercamento em alambrado e das instalações hidráulicas 
e elétricas para pescadores profissionais do novo ponto de pesca do Porto 053, em Dr. Oliveira 
Castro, Município de Guaíra, Paraná.
Objetivo do Aditivo: O objetivo do presente aditivo é a prorrogação do prazo de EXECUÇÃO do 
Contrato de Prestação de Serviços nº 712/2023.
Da prorrogação do prazo de execução: Fica prorrogado o prazo de EXECUÇÃO do Contrato de 
Prestação de Serviços acima citado por mais 90 (noventa) dias, ou seja, até 21 de outubro de 
2024.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato de Prestação de Serviços original.
Guaíra, Paraná, 23 de julho de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

ADITIVO CONTRATUAL Nº 140/2024
Extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 291/2024, do Edital de 
Concorrência Pública nº 007/2024
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ Nº 77.857.183/0001-90
Contratada: ESQUADRO LAJES LTDA - ME, CNPJ nº 44.360.086/0001-39
Objeto do Contrato: Construção de nova cobertura da Escola Municipal Almirante Tamandaré, 
existente na quadra nº 17 do loteamento urbano Jardim Guaíra, localizado à Rua Giacomo Lovera 
s/n esquina com Rua Albeto Waldow, Cidade e Município de Guaíra-PR.
Objetivo do Aditivo: o objetivo do presente aditivo é o acréscimo de percentual de valor no Contrato 
de Prestação de Serviços nº 291/2024, decorrente de alteração de meta física.
Do acréscimo do valor: a contratante pagará à contratada o valor total adicional de R$ 32.834,05 
(trinta e dois mil, oitocentos e trinta e quatro reais e cinco centavos), correspondente ao percentual 
de 7,84% do valor total inicial contratado, que é de R$ 418.954,87 (quatrocentos e dezoito mil, 
novecentos e cinquenta e quatro reais e oitenta e sete centavos). O valor total final do objeto, 
considerando o presente Termo Aditivo, será de R$ 451.788,92 (quatrocentos e cinquenta e um 
mil, setecentos e oitenta e oito reais e noventa e dois centavos).
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato de Prestação de Serviços original.
Guaíra, Paraná, 06 de agosto de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 341/2024 
Pregão Eletrônico nº 106/2024
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: FATOR EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ nº 43.003.732/0001-48.
Objeto da Ata: Sistema de Registro de Preços (SRP), para futura e eventual aquisição de materiais 
e equipamentos/máquinas (Roçadeira lateral, Motosserra, Motopoda/Podadora, Soprador costal, 
Perfurador de solo, Máquina Cortadora de asfalto, Compactador de solo, Mesa com serra circular, 
Disco diamantado, Disco serra circular, Motobomba, trena a laser, nível laser e Roda trena), para 
atender a demanda da Secretaria de agropecuária, infraestrutura e Meio Ambiente / Diretoria de 
urbanismo e demais secretarias desse município de Guaíra/PR.
Valor Total: R$ 32.800,00 (trinta e dois mil e oitocentos reais).
Prazo de Vigência: início em 06 de agosto de 2024 e término em 06 de agosto de 2025.
Data de Assinatura: 06 de agosto de 2024.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 06 de agosto de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 342/2024 
Pregão Eletrônico nº 106/2024
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: TANKAVEL LTDA, CNPJ nº 47.326.875/0001-41.
Objeto da Ata: Sistema de Registro de Preços (SRP), para futura e eventual aquisição de materiais 
e equipamentos/máquinas (Roçadeira lateral, Motosserra, Motopoda/Podadora, Soprador costal, 
Perfurador de solo, Máquina Cortadora de asfalto, Compactador de solo, Mesa com serra circular, 
Disco diamantado, Disco serra circular, Motobomba, trena a laser, nível laser e Roda trena), para 
atender a demanda da Secretaria de agropecuária, infraestrutura e Meio Ambiente / Diretoria de 
urbanismo e demais secretarias desse município de Guaíra/PR.
Valor Total: R$ 5.777,77 (cinco mil, setecentos e setenta e sete reais e setenta e sete centavos).
Prazo de Vigência: início em 06 de agosto de 2024 e término em 06 de agosto de 2025.
Data de Assinatura: 06 de agosto de 2024.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 06 de agosto de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 343/2024 
Pregão Eletrônico nº 106/2024
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: CAMILLA DALL IGNA, CNPJ nº 24.514.438/0001-56.
Objeto da Ata: Sistema de Registro de Preços (SRP), para futura e eventual aquisição de materiais 
e equipamentos/máquinas (Roçadeira lateral, Motosserra, Motopoda/Podadora, Soprador costal, 
Perfurador de solo, Máquina Cortadora de asfalto, Compactador de solo, Mesa com serra circular, 
Disco diamantado, Disco serra circular, Motobomba, trena a laser, nível laser e Roda trena), para 
atender a demanda da Secretaria de agropecuária, infraestrutura e Meio Ambiente / Diretoria de 
urbanismo e demais secretarias desse município de Guaíra/PR.
Valor Total: R$ 164.906,77 (cento e sessenta e quatro mil, novecentos e seis reais e setenta e 
sete centavos).
Prazo de Vigência: início em 06 de agosto de 2024 e término em 06 de agosto de 2025.
Data de Assinatura: 06 de agosto de 2024.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 06 de agosto de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº 535/2024, Processo Administrativo 
nº 239/2024
Concorrência Pública nº 021/2024
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: AC7 CONSTRUTORA & PROJETO LTDA - ME, CNPJ nº 43.982.732/0001-37.
Objeto do Contrato: Contratação de empresa especializada para a construção da Peixaria 
Comunitária Municipal que compreende o fechamento de muro em alvenaria, bases de concreto 
armado e toda a infraestrutura para a implantação de 3 containers sendo esses: Módulo de 
produção, Módulo sanitário e Módulo administrativo / comércio. Localizado na Rua Getúlio Vargas 
ao lado da Casa do Mel, no bairro denominado Vila Velha, no município de Guaíra/PR.
Valor Total: R$ 150.209,30 (cento e cinquenta mil, duzentos e nove reais e trinta centavos).
Recurso Orçamentário: 1798.12.4.2084.344905101990000.505
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da 
assinatura deste instrumento, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.
Data de Assinatura: 06 de agosto de 2024.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 06 de agosto de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 536/2024, decorrente da Ata de Registro de 
Preços nº 341/2024, do Edital de Pregão Eletrônico nº 106/2024.
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: FATOR EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ nº 43.003.732/0001-48.
Objeto do Contrato: Aquisição de materiais e equipamentos/máquinas (Roçadeira lateral, 

Motosserra, Motopoda/Podadora, Soprador costal, Perfurador de solo, Máquina Cortadora de 
asfalto, Compactador de solo, Mesa com serra circular, Disco diamantado, Disco serra circular, 
Motobomba, trena a laser, nível laser e Roda trena), para atender a demanda da Secretaria de 
agropecuária, infraestrutura e Meio Ambiente / Diretoria de urbanismo e demais secretarias desse 
município de Guaíra/PR.
Valor Total: R$ 32.800,00 (trinta e dois mil e oitocentos reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência deste termo será de 12 (doze) meses, com início na data 
de assinatura e término em 06 de agosto de 2025, e terá sua eficácia após a publicação do extrato 
do contrato no Diário Oficial do Município, não sendo permitida sua prorrogação.
Data de Assinatura: 06 de agosto de 2024.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 06 de agosto de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 537/2024, decorrente da Ata de Registro de 
Preços nº 342/2024, do Edital de Pregão Eletrônico nº 106/2024.
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: TANKAVEL LTDA, CNPJ nº 47.326.875/0001-41.
Objeto do Contrato: Aquisição de materiais e equipamentos/máquinas (Roçadeira lateral, 
Motosserra, Motopoda/Podadora, Soprador costal, Perfurador de solo, Máquina Cortadora de 
asfalto, Compactador de solo, Mesa com serra circular, Disco diamantado, Disco serra circular, 
Motobomba, trena a laser, nível laser e Roda trena), para atender a demanda da Secretaria de 
agropecuária, infraestrutura e Meio Ambiente / Diretoria de urbanismo e demais secretarias desse 
município de Guaíra/PR.
Valor Total: R$ 5.777,77 (cinco mil, setecentos e setenta e sete reais e setenta e sete centavos).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência deste termo será de 12 (doze) meses, com início na data 
de assinatura e término em 06 de agosto de 2025, e terá sua eficácia após a publicação do extrato 
do contrato no Diário Oficial do Município, não sendo permitida sua prorrogação.
Data de Assinatura: 06 de agosto de 2024.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 06 de agosto de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 538/2024, decorrente da Ata de Registro de 
Preços nº 343/2024, do Edital de Pregão Eletrônico nº 106/2024.
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: CAMILLA DALL IGNA, CNPJ nº 24.514.438/0001-56.
Objeto do Contrato: Aquisição de materiais e equipamentos/máquinas (Roçadeira lateral, 
Motosserra, Motopoda/Podadora, Soprador costal, Perfurador de solo, Máquina Cortadora de 
asfalto, Compactador de solo, Mesa com serra circular, Disco diamantado, Disco serra circular, 
Motobomba, trena a laser, nível laser e Roda trena), para atender a demanda da Secretaria de 
agropecuária, infraestrutura e Meio Ambiente / Diretoria de urbanismo e demais secretarias desse 
município de Guaíra/PR.
Valor Total: R$ 164.906,77 (cento e sessenta e quatro mil, novecentos e seis reais e setenta e 
sete centavos).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência deste termo será de 12 (doze) meses, com início na data 
de assinatura e término em 06 de agosto de 2025, e terá sua eficácia após a publicação do extrato 
do contrato no Diário Oficial do Município, não sendo permitida sua prorrogação.
Data de Assinatura: 06 de agosto de 2024.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 06 de agosto de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

EXTRATO DO TERMO DE SUPRESSÃO Nº 015/2024
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 724/2023 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 020/2023
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: DIOGO NANDI ENGENHARIA LTDA - ME, CNPJ nº 40.949.543/0001-74
Objeto do contrato: Contratação de empresa especializada em construção civil, para execução 
de melhorias no MIRANTE PORTAL TURÍSTICO, localizado na Avenida Beira Rio, s/n, Cidade e 
Município de Guaíra - PR.
Objetivo do Termo de Supressão - Redução: conforme memorando nº 3.495/2021 em anexo ao 
processo com as devidas justificativas, resolvem as partes, com fundamento na Lei de Licitação 
em seu art. 65, REDUZIR o montante de R$ 6.245,00 (seis mil e duzentos e quarenta e cinco 
reais), que corresponde à 4,15% do valor original do contrato, que é de R$ 150.382,15 (cento e 
cinquenta mil, trezentos e oitenta e dois reais e quinze centavos). O valor total final contratual, 
considerando o Aditivo Contratual nº 082/2024 e a presente supressão será de R$ 157.216,69 
(cento e cinquenta e sete mil, duzentos e dezesseis reais e sessenta e nove centavos).
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato original.
Guaíra, Paraná, 06 de agosto de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 386/2024
Ementa: Homologa e adjudica julgamento proferido pela Comissão de Licitação sobre propostas 
apresentadas ao edital de Concorrência Pública nº 021/2024 - MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar e adjudicar o julgamento proferido pela Comissão de Licitação sobre propostas 
apresentadas ao edital de Concorrência Pública nº 021/2024, cujo objeto é a contratação de 
empresa especializada para construção da Peixaria Comunitária Municipal que compreende 
o fechamento de muro em alvenaria, bases de concreto armado e toda a infraestrutura para 
a implantação de 3 containers sendo esses: Módulo de produção, Módulo sanitário e Módulo 
administrativo/comércio. Localizado na Rua Getúlio Vargas ao lado da Casa do Mel, no bairro 
denominado Vila Velha, no município de Guaíra/PR, sendo a empresa vencedora:
AC7 CONSTRUTORA & PROJETO LTDA - ME, inscrita no CNPJ nº 43.982.732/0001-37, 
vencedora global da licitação, com valor total máximo de R$ 150.209,30 (cento e cinquenta mil, 
duzentos e nove reais e trinta centavos);
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação
Guaíra, Paraná, 06 de agosto de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 387/2024
Ementa: Homologa julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre propostas apresentadas ao edital 
de Pregão Eletrônico nº 106/2024 - MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre propostas apresentadas ao edital 
de Pregão Eletrônico nº 106/2024, cujo objeto é a aquisição de materiais e equipamentos/máquinas 
(Roçadeira lateral, Motosserra, Motopoda/Podadora, Soprador costal, Perfurador de solo, Máquina 
Cortadora de asfalto, Compactador de solo, Mesa com serra circular, Disco diamantado, Disco 
serra circular, Moto bomba, trena a laser, nível laser e Roda trena), para atender a demanda da 
Secretaria de agropecuária, infraestrutura e Meio Ambiente / Diretoria de urbanismo e demais 
secretarias desse município de Guaíra/PR, sendo as empresas vencedoras:
FATOR EQUIPAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 43.003.732/0001-48, vencedora do lote 2, 
itens 1, 2, 3 e 4 da Licitação, com valor total máximo de R$ 32.800,00 (trinta e dois mil e oitocentos 
reais);
TANKAVEL LTDA, inscrita no CNPJ nº 47.326.875/0001-41, vencedora do lote 3, itens 1, 2 e 3 da 
Licitação, com valor total máximo de R$ 5.777,77 (cinco mil, setecentos e setenta e sete reais e 
setenta e sete centavos);
CAMILLA DALL IGNA, inscrita no CNPJ nº 24.514.438/0001-56, vencedora do lote 1, itens 1, 2, 3, 
4, 5, 6, 7, 8 e 9 da Licitação, com valor total máximo de R$ 164.906,77 (cento e sessenta e quatro 
mil, novecentos e seis reais e setenta e sete centavos);
Art. 2º - Declarar que não houveram itens DESERTOS.
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra, Paraná, 06 de agosto de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

Prefeitura muniCiPal de ivaté
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 76/2024
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais, com base no resultado final do Processo Seletivo Simplificado Nº. 001/2024, homologado 
através do Edital nº. 004/2024 CONVOCA os abaixo relacionados, para comparecerem à Divisão 
de Gestão de Pessoas da Prefeitura do Município de Ivaté - PR, sito à Av. Rio de Janeiro nº 2758, 
para:
I – No prazo de 05 (cinco) dias corridos a partir da publicação no Diário Oficial do Município, 
(Umuarama Ilustrado), deste Edital, manifestar sobre a aceitação SIM ou NÃO do cargo público 
a que foi aprovado;
II – No prazo de 05 (cinco) dias corridos a partir da publicação no Diário Oficial do Município, 
(Umuarama Ilustrado), deste Edital, apresentar os seguintes documentos (cópia simples) 
acompanhados dos originais:
- Carteira de Identidade (RG);
- Cadastro de Pessoa Física (CPF);
- Carteira de trabalho e Numero do PIS/PASEP/NIT- (CTPS- folha de identificação frente e verso);
- Comprovante de endereço atualizado, água ou luz dos últimos 60 dias;
- Cópia do Certificado de Conclusão do Curso/Escolaridade exigida para requisito do cargo;
- Certidão de Nascimento ou Casamento;
- Certidão de Nascimento e número do CPF dos filhos menores de 18 anos;
- Carteira de Vacinação dos Filhos Menores;
- Certificado de Reservista;
- Comprovante de abertura de conta no Banco Bradesco;
- Declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio;
- Título de Eleitor;
- Certidão de Quitação Eleitoral;
- Certidão Negativa de Antecedente Criminal fornecida pela justiça Estadual (Fórum);
- Certidão Negativa de Antecedente Criminal fornecida pela justiça Federal (www.jfpr.jus.br), onde 
o candidato residiu nos últimos 05 (cinco) anos;
- Declaração emitida pelo próprio candidato de que não foi demitido ou exonerado do Serviço 
Público Federal, Estadual, distrital ou Municipal em consequência de aplicação de pena disciplinar 
após sindicância, nos últimos 2 (dois) anos, contados de forma retroativa a partir da data da 
Contratação, e de que não perdeu o cargo em razão de ordem judicial transitada em julgado a ser 
cumprida ou em cumprimento;
- Declaração emitida pelo próprio candidato de que não está recebendo proventos de aposentadoria 
de Cargo Público, e ou Cargo de Função Pública, ressalvada os Cargos Públicos acumuláveis na 
atividade, previstos na Constituição Federal;
- Atestado Admissional;
- Qualificação cadastral no e-social;
- Registro no Órgão de Classe, quando for requisito do cargo;
- 1 (uma) foto 3x4 recente.
III – O candidato que deixar de comparecer no prazo fixado no Edital de Convocação será 
considerado como desistente e substituído, na sequência, pelo imediatamente classificado.
EMPREGO: AUXILIAR EDUCACIONAL
Nº NOME: CLASSIF. RG:
01 LEONARDO APARECIDO CARVALHO FERREIRA 59° 13.593.951-0
02 GABRIELE COSTA DE LIMA 60° 13.711.920-0
MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 06 dias do mês de agosto do ano de 2024.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

CÂmara muniCiPal de maria Helena
Estado do Paraná
Ato da Presidência n.º 017/2024
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, nos termos 
do art. 14 da Resolução n.º 01/2024 desta Câmara Municipal e nos arts. 45, I, III, IV, V e VI, da 
Lei Eleitoral nº 9.504/1997, bem como na ADI nº 4.451 e no art. 43 da Res.-TSE nº 23.610/19), 
RESOLVE suspender as transmissões ao vivo das sessões da Câmara Municipal durante o 
período eleitoral, mantendo-se as gravações para fins de registro da Ata das Sessões. 
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, aos 06 de agosto 
de 2024.
Aparecido de Souza
Presidente 

Prefeitura muniCiPal de mariluZ
Estado do Paraná
DECRETO Nº 2.584, DE 31 DE AGOSTO DE 2024.
REGULAMENTA A COMPOSIÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA DO CREAS-MARILUZ   E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Mariluz/PR, PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES, no uso de suas 
atribuições legais e considerando as disposições e parâmetros traçados pela NOB-RH/SUAS e 
pela Resolução CNAS Nº 17/2011;
CONSIDERANDO, a necessidade de edição de atos administrativos objetivos e mais 
específicos, para dar cumprimento às determinações judicias exaradas nos Autos nº 0004973-
76.2019.8.16.0077;
CONSIDERANDO a necessidade de estruturação e composição, a partir das especificidades e 
particularidades locais, da demanda, do território e das necessidades dos usuários;
CONSIDERANDO que a criação de estrutura administrativa própria e cargos públicos exclusivos 
do Programa de Proteção Social dependem da edição de Lei, expediente este, vedado em ano 
eleitoral;
CONSIDERANDO AINDA, que dos atos de nomeações de servidores constam apenas a lotação 
a nível de Secretaria e Divisão;
DECRETA
Art. 1º.  Compõe obrigatoriamente a equipe de referência – CREAS-MARILUZ, 01 Coordenador, 
01 Assistente Social, 01 Psicólogo, 01 Advogado, 02 Educadores Sociais (nível médio ou superior), 
01 Auxiliar Administrativo.
Art. 2º - No que se refere especificamente a equipe de referência – CREAS-MARILUZ, sejam 
refeitos os atos de nomeações de seus integrantes, devendo constar expressamente sua lotação 
no referido programa de proteção social.
Art. 3º - A nomeação do Coordenador da equipe de referência – CREAS-MARILUZ, deverá recair 
sobre servidor efetivo, com formação de nível superior, de acordo com a NOB/RH/2006 e com a 
Resolução do CNAS nº 17/2011, ter experiência na área social, em gestão pública e coordenação 
de equipes, a título de encargos especiais.
Art. 4º - A assistência jurídica será prestada pela Procuradoria Jurídica do Município, sempre que 
requisitado pelo Coordenador da equipe de referência – CREAS-MARILUZ, até que a demanda 
de serviços justifique a criação, por lei, de cargo público, para o desempenho exclusivo das 
atribuições junto ao programa de proteção social.
Parágrafo único – Deverá ser expedido ato de nomeação/indicação do advogado que prestará 
assistência jurídica junto a equipe de referência -  CREAS-MARILUZ, com designação expressa 
de reserva de carga horária mínima para atendimento das demandas, conforme requisição da 
coordenação do programa de proteção social.
Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço da Prefeitura Municipal de Mariluz, aos 31 dias de agosto de 2024.
Paulo Armando da Silva Alves
Prefeito MunicipalCÂmara muniCiPal de mariluZ

Estado do Paraná
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 014-2024
PROCESSO DE DISPENSA Nº 007/2024
JUSTIFICATIVA
O presente Processo de Dispensa de Licitação nº 007-2024 refere-se à: Contratação de empresa 
para Serviços de seguro para o veículo oficial da Câmara Municipal de Mariluz. 
Considerando que o veículo está sujeito ao deslocamento, é evidente e imprescindível a 
necessidade de cobertura de seguro para o mesmo, dando mais segurança ao atendimento e 
locomoção dos servidores, e autoridades do município.
FORNECEDOR CNPJ VALOR
PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS 61.198.164/0001-60 R $ 
2.267,68 (Dois mil, duzentos e sessenta e sete reais e sessenta e oito centavos)
Fundamentação Legal: Inciso I e II do Art. 75, e artigo 95 § 2º da Lei nº 14.133/21.
Autorizo a instauração do referido processo com Dispensa de licitação.
TERMO DE RATIFICAÇÃO
Ratifico a dispensa de licitação, nos termos do presente processo.
Mariluz, 06 de agosto de 2024.
MARCOS ANTÔNIO VALÉRIO
Presidente da Câmara

CÂmara muniCiPal de mariluZ
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO 
DISPENSA Nº 007-2024
HOMOLOGO e ADJUDICO o Processo de Dispensa nº 007/2024 por entender que 
cumpriu as formalidades legais instituídas pelo Inciso I e II do Art. 75, e artigo 95 § 
2º da Lei nº 14.133/21.
OBJETO: Contratação de empresa para Serviços de seguro para o veículo oficial da 
Câmara Municipal de Mariluz.
EMPRESA: PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS  
  CNPJ:61.198.164/0001-60 
VALOR: R$ 2.267,68 (Dois mil, duzentos e sessenta e sete reais e sessenta e oito 
centavos)
Mariluz, 06 de Agosto de 2024.
MARCOS ANTÔNIO VALÉRIO
Presidente da Câmara

Prefeitura muniCiPal de PerOBal
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº1
Ref: CONTRATO Nº47/2023.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: FLAVIO COGO FERNANDES.
Cláusula Primeira: Fica alterado o prazo de vigência disposto na Clausula Quinta do presente 
contrato, encerrando-se em 31 de dezembro de 2024.
Cláusula Segunda: Fica acrescido na Clausula Quarta o valor total de R$ 5.820,75(cinco mil, 
oitocentos e vinte reais e setenta e cinco centavos) ao valor inicialmente firmado, referente ao 
acréscimo no fornecimento dos produtos conforme anexo I do presente aditivo.
Cláusula Terceira: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas no instrumento do 
contrato original que não colidirem com as constantes do presente aditamento.
Data: 01/08/2024.

muniCiPiO de PérOla
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 481/2024
Concede Férias ao servidor EVERTON POLETINE BORGES, e da outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 02/2010, de 12 de abril de 2010(Estatuto 
dos Servidores Públicos).
RESOLVE:
Art. 1º Conceder ao servidor EVERTON POLETINE BORGES, matrícula nº 2445-7, ocupando 
o cargo de Vice-Prefeito, lotado no Gabinete da Prefeita, 30(trinta) dias de férias, referente ao 
período aquisitivo (2023/2023), a partir de 06 de setembro de 2024 a 05 de outubro de 2024.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola – Paraná, 06 de agosto de 2024.
VALDETE CUNHA
Prefeita

muniCiPiO de PérOla
Estado do Paraná
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 03/2024
LANÇAMENTOS E VENCIMENTOS DAS TAXAS DE ISSQN (IMPOSTO SOBRE 
SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA), TAXA DE ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO 
E FUNCIONAMENTO E TAXA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, EXERCÍCIO DE 2024.
O Município de Pérola, por meio, da Secretaria Municipal de Fazenda e 
Administração e o Departamento de Tributação, nos termos do artigo 207 incisos I 
e II da Lei Complementar Municipal nº 033/2013, (Código Tributário do Município de 
Pérola), Lei Complementar Federal nº 5.172/66, notifica os senhores proprietários 
de empresas, localizadas na cidade de Pérola, em razão às Taxas de ISSQN - Fixo 
(Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza), Taxa de Alvará de Localização e 
Funcionamento e a Taxa de Vigilância Sanitária, relativos ao exercício de 2024. 
O vencimento das taxas acima mencionadas, de acordo com Decreto nº 423/2023, 
poderá ser efetuado em cota única até o dia 11/09/2024 sobre o valor total dos 
tributos e  sem benefício fiscal , o sujeito passivo poderá optar pelo pagamento em 
três parcelas, com os seguintes vencimentos: 
a) 1ª parcela em 11/09/2024; 
b) 2ª parcela em 11/10/2024; 
c) 3ª parcela em 11/11/2024; 
O Documento de Arrecadação Municipal (DAM), será entregue nas empresas e 
estará disponível pelos canais de comunicação: por meio de atendimento telefônico 
fixo (44) 3636-8300, celular (44)9 9139-9532, mensagens via SMS / WhatsApp ou 
por E-mail: tributos@perola.pr.gov.br.  
Na impossibilidade do recebimento ou da emissão dos carnês pelos canais 
disponíveis, deverá o contribuinte dirigir-se ao Departamento de Tributação, 
localizado à Av. Dona Pérola Byington nº 1.731, Paço Municipal Gentil Scalco.  
Notifica-se, que após o vencimento de cada parcela serão cobrados os encargos 
previstos na Lei Municipal 033/2013 - Código Tributário Municipal. 
Com a publicação do presente edital, ficam notificados todos os contribuintes das 
taxas mencionadas. 
Pérola - Paraná, em 06 de agosto de 2024.
CARLOS ROBERTO D. DOS SANTOS          PEDRO RENATO POIARES BUOSI           JULIO ROQUE SOBOTA
Sec. Municipal de Fazenda e Administração            Diretor do Departamento de Tributação           Fiscal de Tributos
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Prefeitura muniCiPal de PerOBal
Estado do Paraná
LEI Nº1301
De 06 de agosto de 2024
Autoriza a Abertura de Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
Lei Municipal:
 Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do corrente exercício financeiro Credito Adicional 
Suplementar por provável excesso de arrecadação no valor de R$ 1.840.001,84 (Um milhão oitocentos e quarenta mil  
um real e oitenta e quatro centavos).
05.00 SECRETARIA DE OBRAS, AGRIC. E SERV. PÚBL 
05.05 Divisão de Serviços Urbanos e Posturas 
154521550.2031 Serviços de Iluminação Pública 
153/3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 190.000,00
Fonte 507 
TOTAL ........................................................................................................................ 190.000,00
06.00 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
06.02 Divisão de Ensino 
123651450.2038 Manutenção do Ensino Infantil 
199/3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 250.000,00
203/3.1.91.13.00 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 100.000,00
Fonte 104 
TOTAL ........................................................................................................................ 350.000,00
07.00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PEROBAL 
07.01 Fundo Municipal de Saúde de Perobal 
103011300.2043 Manutenção das Atividades da Saúde 
225/3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 800.000,00
103011305.2044 Manutenção do Consórcio Intermunicipal de Saúde 
267/3.3.71.70.00 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO 500.000,00
Fonte 303 
TOTAL ........................................................................................................................ 1.300.000,00
08.00 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL 
08.02 Divisão de Bem Estar Social 
082441200.6002 Manutenção do FMDCA 
450/3.3.90.93.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 1,84
Fonte 837 
TOTAL ........................................................................................................................ 1,84
TOTAL GERAL ........................................................................................................................ 1.840.001,84
 Art. 2º Como recursos para cobertura do crédito aberto através do artigo anterior, fica utilizado o provável excesso de 
arrecadação em Fontes de Recursos:
Fonte 507...............................................................................................R$         190.000,00 
Fonte 104...............................................................................................R$         350.000,00
Fonte 303...............................................................................................R$      1.300.000,00
Fonte 837...............................................................................................R$                   1,84                            
conforme o contido no parágrafo 3º. Do Art. 43 da Lei Federal 4.320/64.
TOTAL................................................................................................... R$     1.840.001,84 
Art. 3. Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas nos artigos 1º e 2º 
desta Lei, no PPA – Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº. 1124/2021 com vigência de 2022 a 2025 e na 
LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela lei Nº. 1200 com vigência para 2024.
 Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
 PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANA, 06 de agosto de 2024.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal 

Prefeitura muniCiPal de PerOBal
Estado do Paraná
 LEI Nº1302
 De 06 de agosto de 2024
Autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar e Especial dando outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
Lei Municipal:
Art. 1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir, no Orçamento do corrente exercício financeiro, Crédito Adicional 
Suplementar e Especial no valor de R$ 360.000,00 (Trezentos e sessenta mil reais), de acordo com a seguinte ordem 
classificatória:
05.00 SECRETARIA DE OBRAS, AGRIC. E SERV. PÚBLICOS
05.02 Divisão de Fiscalização de Obras
154521550.2017 Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos e Planejamento
105/ 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 50.000,00
Fonte 511
TOTAL ............................................................................................................ 50.000,00
05.00 SECRETARIA DE OBRAS, AGRIC. E SERV. PÚBLICOS
05.04 Divisão de Serviços Rodoviários
267822050.2025 Manutenção dos Serviços Rodoviários
124/ 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 80.000,00
Fonte 504
TOTAL ............................................................................................................ 80.000,00
03.00 SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
03.02 Divisão de Rec. Humanos e Serv. Gerais
041221050.2012 Manutenção dos Serviços de Recursos Humanos
411/3.1.90.94.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS 20.000,00
041221050.2013 Manutenção dos Serviços Gerais
47/ 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 50.000,00
49/3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 100.000,00
05.00 SECRETARIA DE OBRAS, AGRIC. E SERV. PÚBLICOS
05.05 Divisão de Serviços Urbanos e Posturas
154521550.2027 Conservação dos Próprios Municipais
150/3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 50.000,00
07.00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PEROBAL
07.01 Fundo Municipal de Saúde de Perobal
103011300.2043 Manutenção das Atividades da Saúde
238/3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 10.000,00
Fonte 1000
TOTAL ............................................................................................................ 230.000,00
TOTAL GERAL ............................................................................................................ 360.000,00
 Art. 2º. Como recurso para cobertura do crédito aberto no artigo anterior fica utilizados redução parcial das seguintes 
dotações do orçamento vigente:
05.00 SECRETARIA DE OBRAS, AGRIC. E SERV. PÚBLICOS
05.02 Divisão de Fiscalização de Obras
154521550.2017 Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos e Planejamento
108/3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 50.000,00
Fonte 511
TOTAL ............................................................................................................ 50.000,00
05.00 SECRETARIA DE OBRAS, AGRIC. E SERV. PÚBLICOS
05.02 Divisão de Fiscalização de Obras
154511551.1001 Pavimentação e Recapeamento Asfáltico
88/4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 30.000,00
154511551.1010 Construção, Ampliação e Reformas em Próprios do Município
95/4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 50.000,00
Fonte 504
TOTAL ............................................................................................................ 80.000,00
05.00 SECRETARIA DE OBRAS, AGRIC. E SERV. PÚBLICOS
05.05 Divisão de Serviços Urbanos e Posturas
154521550.2031 Serviços de Iluminação Pública
426/4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 230.000,00
Fonte 1000
TOTAL ............................................................................................................ 360.000,00
TOTAL GERAL ............................................................................................................ 360.000,00
Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas nos artigos 1º e 2º 
desta Lei, no PPA – Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº. 1124/2021 com vigência de 2022 a 2025 e na 
LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela lei Nº. 1200 com vigência para 2024.
Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANA, aos 06 de agosto de 2024.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

Prefeitura muniCiPal de SãO JOrge dO PatrOCíniO
Estado do Paraná
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO
EDITAL DE DISPENSA N° 29/2024 PROCESSO N° 075/2024
O Município de São Jorge do Patrocínio–PR., torna público aos interessados, que a Administração 
pretende realizar contratação direta por Dispensa Eletrônica, tipo Menor Preço Global, em 
conformidade com o art. 75, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, Nova Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos.
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE SERVIÇOS 
E MATERIAIS PARA RECUPERAÇÃO DE 20 NASCENTES, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 
DO PROGRAMA ITAIPU MAIS QUE ENERGIA, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA 
SECETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E TURISMO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO- 
PR.
Período de Envio de Propostas: De 08/08/2024 as 08h até 12/08/2024 as 08h.
Período de Lances: Dia 13/08/2024 das 08h30min às 14h30min.
O fornecedor interessado em participar do certame deverá encaminhar, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico Bolsa de Nacional de Compras (https://bnc.org.br/) a proposta com 
a descrição do objeto e preço ofertado, até a data e horário estabelecidos para início da sessão 
eletrônica de lances.
O edital encontra-se disponível no endereço: https://sjpatrocínio.pr.gov.br (aviso de licitações).
São Jorge do Patrocínio–PR, 06 de agosto de 2024.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura muniCiPal de SãO JOrge dO PatrOCíniO
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO
CEDENTE: MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ Nº 77.870.475/0001-63, com sede a Avenida Carlos Spanhol, 164, 
Município de São Jorge do Patrocínio, neste ato representado pelo Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, 
Prefeito Municipal, brasileiro, casado, portador do CPF/MF nº - 409.020.649-91 e do RG nº. 
3.132.712-1-SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do 
Paraná.
CESSIONÁRIA: COOPAT COOPERATIVA DOS PRODUTORES RURAIS DE SÃO JORGE DO 
PATROCINIO - CNPJ- 07898408/0001-71, com sede à Rod. PR 490, Parque Industrial, em São 
Jorge do Patrocínio, PR, neste ato representado pelo Sr. FRANCISCO COLONELLI FILHO, 
brasileiro, casado, portador do CPF/MF nº - 239.187.069-68, residente e domiciliado na Rod. PR 
490, Fundos da Cooperativa, São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná.
OBJETO: Tem por objeto formalizar a transferência de uso direto, mediante concessão de direito 
real de uso à CESSIONÁRIA, nos termos da Lei Municipal nº 537/97 dos bens a seguir:
I – Imóvel com área total de 10.074,68 m² (dez mil setenta e quatro metros e sessenta e oito 
centímetros quadrados), sob o lote de terras nº. 395-1 e 394-c-2-1/A, contendo 05 (cinco) 
construções sendo: A) UMA CONSTRUÇÃO EM ALVENARIA, DE FINS COMERCIAIS, MEDINDO 
8,85 M² (oito metros e oitenta e cinco metros quadrados), B) UMA CONSTRUÇÃO EM ALVENARIA, 
DE FINS COMERCIAIS, MEDINDO 25,44 (vinte e cinco metros e quarenta e quatro centímetros 
quadrados), C) UMA CONSTRUÇÃO EM ALVENARIA, DE FINS COMERCIAIS, MEDINDO 
600,00 M² (seiscentos metros quadrados), D) UMA CONSTRUÇÃO EM ALVENARIA, DE FINS 
COMERCIAIS MEDINDO 18,45 m² (dezoito metros e quarenta e cinco centímetros quadrados), E) 
UMA AMPLIAÇÃO EM ALVENARIA, DE FINS COMERCIAIS, MEDINDO 41,23M² (quarenta e um 
metros e vinte e três centímetros quadrados), todos localizados no parque industrial na Rodovia 
PR 490 KM 01, antigas instalações da COCAMAR.
VIGÊNCIA: A presente Concessão de Direito Real de Uso terá vigência de 05 de setembro de 
2019 a 05 de setembro de 2034, podendo ser prorrogado mediante assinatura de Termo Aditivo, 
por até igual período, quantas vezes forem necessárias, se assim o interesse público o exigir, 
devidamente acordado entre as partes.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Firmado com o amparo da Lei Municipal nº 537/97.
DATA DE ASSINATURA: 05 de setembro de 2019.

Prefeitura muniCiPal de BraSilÂndia dO Sul
Estado do Paraná
LISTA DE FORNECEDORES CREDENCIADOS
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 035/2024
INEXIGIBILIDADE N.º 002/2024
CREDENCIAMENTO/CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 001/2024
O MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ 
nº 95.640.520/0001-75, através do Agente de Contratação e sua equipe, torna público para 
conhecimento dos interessados a lista dos profissionais credenciados até o momento, por ordem 
de protocolo, nos termos do item 4.3 do Anexo I (Termo de Referência) do edital e art. 10, §1º do 
Decreto Municipal nº 008/2024, do Credenciamento em epígrafe, conforme abaixo:
ITEM 01 SERVIÇOS DE PEDREIRO
ORDEM DE PROTOCOLO FORNECEDOR
01 VALCIR ROCHA DE OLIVEIRA 03787012907 - CNPJ: 35.678.579/0001-20
02 VALDIR DA SILVA BORGES 02217388940 - CNPJ: 29.234.310/0001-52
03 29.153.323 ARILDO DE SOUZA MENDES - CNPJ: 29.153.323/0001-05
04 JOSE CARLOS FERTONANO 91444594915 - CNPJ: 26.602.278/0001-22
05 51.571.300 ADRIANO HENRIQUE MESSIAS DA SILVA - CNPJ: 51.571.300/0001-61
06 VALMIR APARECIDO ARAUJO COSTA 02217412914 - CNPJ: 29.287.456/0001-66
07 51.669.766 MAURICIO COELHO MAGALHAES – CNPJ: 51.669.766/0001-02
08 DIEGO SILVA LOPES 08284389940 - CNPJ: 41.388.444/0001-23
09 LUIZ BEZERRA DOS SANTOS 66842344972 - CNPJ: 40.058.352/0001-12
10 ALESSANDRO SCUTERI 93174659949 – CNPJ: 36.141.199/0001-15
11 EVILSON RODRIGUES COSTA 90501560963 – CNPJ: 40.057.351/0001-53
12 JOAO AVANI DOS SANTOS 49071262987 – CNPJ: 29.284.803/0001-05
ITEM 02 – SERVENTE DE PEDREIRO
ORDEM DE PROTOCOLO FORNECEDOR
01 56.038.390 WILLIAM MIGUEL DE CAMPOS - CNPJ: 56.038.390/0001-43
02 MOACIR BELLI MAGALHAES 77578090968 - CNPJ: 29.286.644/0001-70
03 PAULO SEBASTIAO SCUTARI DE ANDRADE 09437920885 - CNPJ: 40.675.087/0001-
11
04 ISMAEL JOSE DOS SANTOS 94295778915 - CNPJ: 30.164.488/0001-53
05 55.945.253 PAULO INACIO – CNPJ: 55.945.253/0001-20
06 55.945.317 ADEMIR RODRIGUES DE SOUZA - CNPJ: 55.945.317/0001-92
07 51.466.346 MARCELO JOSE CARVALHO - CNPJ: 51.466.346/0001-10
08 FRANCISCO CORREIA 53062612991 – CNPJ: 40.238.498/0001-40
09 APARECIDO QUINTINO SILVA 57145490900 - CNPJ: 40.045.043/0001-08
10 49.168.006 ADALMIR LIMA NETO - CNPJ: 49.168.006/0001-61
11 JOSE BATISTA SILVA 52688143972 - CNPJ: 36.110.841/0001-07
12 55.951.240 CARLOS ROBERTO DOS SANTOS - CNPJ: 55.951.240/0001-63
13 56.060.219 OLINDO BASTOS - CNPJ: 56.060.219/0001-30
ITEM 03 – PINTOR
ORDEM DE PROTOCOLO FORNECEDOR
01 ROSI SANTANA MARCONDES DA SILVA 02263493905 - CNPJ: 44.613.957/0001-89
ITEM 04 – ELETRICISTA
ORDEM DE PROTOCOLO FORNECEDOR
01 JOSE VALTER DO AMARAL 76402878987 – CNPJ: 41.082.589/0001-00
Informo ainda, que os documentos de todos os credenciantes foram apresentados de acordo 
com as exigências do edital, ficando, portanto, todos devidamente HABILITADOS e que os autos 
ficarão disponíveis para eventual interposição de recursos, nos termos do item 14.1.2 do edital 
de credenciamento, do art. 12 do Decreto Municipal nº 008/2024 e do art. 165 da Lei Federal nº 
14.133/21.
Brasilândia do Sul-Pr., 06 de agosto de 2024.
LUCIANO GIMENES
Agente de Contratação

Prefeitura muniCiPal de iCaraima
Estado do Paraná
DECRETO Nº 7.165/2024
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Adicional Suplementar por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 4º, 
inciso I da Lei Orçamentária nº 1.911 de 16 de Dezembro de 2023.
DECRETA:
Art. 1º.  Fica aberto Créditos Adicionais Suplementar por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro de 
2024, inclusão/alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária para o exercício de 2024 e do Plano Plurianual 
de 2022 a 2025, no limite de                                R$ 94.000,00 (noventa e quatro mil reais), mediante a seguinte 
ordem classificatória:
03SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
03.002DIVISÃO DE MATERIAL E PATRIMONIO
04.122.0003.2.008MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE MATERIAL, PATRIM. E SERVIÇOS
3.3.90.39.00.0062OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA50.000,00
FONTE1000RECURSOS ORDINARIOS LIVRES50.000,00
08SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E ESPORTES
08.003DIVISÃO DE ESPORTES
27.812.0018.2.056MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE ESPORTES
3.3.90.39.00.00511OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA10.000,00
FONTE1000RECURSOS ORDINARIOS LIVRES10.000,00
11SECRETARIA MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL
11.003FUNDO MUNICIPAL DO IDOSO
08.241.0027.2.077MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DO IDOSO
3.3.90.39.00.00602OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA34.000,00
FONTE1000RECURSOS ORDINARIO LIVRES34.000,00
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á da anulação 
integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue:
03SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
03.002DIVISÃO DE MATERIAL E PATRIMONIO
04.122.0003.2.008MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE MATERIAL, PATRIM. E SERVIÇOS
3.3.90.32.00.0059MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA50.000,00
FONTE1000RECURSOS ORDINARIOS LIVRES50.000,00
08SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E ESPORTES
08.003DIVISÃO DE ESPORTES
27.812.0018.2.056MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE ESPORTES
3.3.90.32.00.00513MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA10.000,00
FONTE1000RECURSOS ORDINARIOS LIVRES10.000,00
11SECRETARIA MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL
11.003FUNDO MUNICIPAL DO IDOSO
08.241.0027.2.077MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DO IDOSO
3.3.90.30.00.00598MATERIAL DE CONSUMO20.000,00
3.3.90.32.00.00599MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA5.000,00
3.3.90.33.00.00600PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO5.000,00
3.3.90.36.00.00601OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA2.000,00
3.3.90.93.00.00603INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES2.000,00
FONTE1000RECURSOS ORDINARIO LIVRES34.000,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 06 dias do  mês de agosto de 2024.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito
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2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 105/2023 
 
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede à Rua Santa Catarina, 409, Centro, Paço Municipal, 
nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.247.329/0001-13, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, Taketoshi Sakurada, brasileiro, casado, portador da CI/RG nº 1.642.664-4 
SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 281.629.279-72, doravante denominado simplesmente de 
CONTRATANTE, e por outro lado à empresa RCA MATERIAIS MEDICOS - EPP, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 20.740.209/0001-07, com estabelecimento à Praça da Bíblia, n° 3336, 
Loja 01, Zona 01, na cidade de Umuarama - PR, com telefone de contato (44)3622-2807, 
representada neste ato por Cristiane Andrea Berteli, portador(a) da CI/RG nº 5.303.721-6 
SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 884.296.109-44, doravante denominada CONTRATADA, tem 
entre si justo e acertado o presente TERMO ADITIVO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
Nº 105/2023, oriundo do PREGÃO ELETRÔNICO N° 020/2023 (PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 034/2023), com as seguintes condições: 
 
1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
1.1 O presente Termo Aditivo tem por objeto o reajuste do valor contratado referente aos 
Item 19 considerando a necessidade de realinhamento dos preços praticados considerando 
a alteração dos valores inicialmente contratados, anexos a este Processo Administrativo. 
 
2.0 CLÁUSULA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DOS VALORES: 
2.1 Com a alteração do valor inicialmente contratado, o preço reajustado que passará a vigorar 
será conforme a tabela abaixo: 
 

Item Produto Marca Unidade 
Preço 

Unitário 
Anterior 

(R$) 

Preço 
Unitário 

Atual 
(R$) 

Aumento 
(%) 

19 

FÓRMULA PADRÃO PARA NUTRIÇÃO 
ENTERAL E ORAL EM PÓ, COMPOSTA 
POR MALTODEXTRINA, ÓLEO VEGETAL 
(CANOLA E MILHO/SOJA), PROTEÍNA 
ISOLADA DE SOJA, PROTEÍNA DO 
LEITE (CASEINATO DE CÁLCIO E 
PROTEÍNA ISOLADA DO SORO DO 
LEITE); MINERAIS: CLORETO DE 
POTÁSSIO, FOSFATO DE CÁCIO 
MONOBÁSICO, FOSFATO DE 
POTÁSSIO DIBÁSICO, CARBONATO DE 
MAGNÉSIO, CITRATO SÓDICO, 
CITRATO DE POTÁSSIO, CARBONATO 
DE CÁLCIO, GLUCONATO DE ZINCO, 
GLUCONATO FERROSO, SULFATO DE 
MANGANES, SELENATO DE SÓDIO, 
SULFATO DE COBRE, IODETO DE 
POTÁSSIO, CLORETO DE CROMO, 
MOLIBDATO DE SÓDIO. VITAMINAS: 
CITRATO DE COLINA, L-ASCORBATO 
DE SÓDIO, ACETADO DE DL-ALFA-
TOCOFERILA, BETACAROTENO, 
NICOTINAMIDA, PALMITATO DE 
RETINILA, FITOMEDADIONA, D- 

VITAFOR 
ENTERAL 

COMP 
800 G 

UN 62,10 70,00 11,28% 
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PANTOTENATO DE CÁLCIO, 
COLECALCIFEROL,CIANOCOBALAMINA, 
CLORIDRATO DE PIRIDOXINA, 
RIBOFLAVINA, TIAMINA MONITRATO, 
ÁCIDO N-PTEROIL-L-GLUTÂMICO, 
FITOMENADIONA, D-BIOTINA. 
EMULSIFICANTE LECITINA DE SOJA, 
AROMATIZANTE, ANTI UMECTANTE 
DIÓXIDO DE SILICIO, EDULCORANTE 
ARITICIAL SUCRALOSE; BAIXO TEOR 
DE GORDURA; ISENTO DE SACAROSE, 
LACTOSE E GLÚTEN; INDICADO PARA 
PACIENTES COM DISTÚRBIOS 
ALIMENTARES, DOENÇAS 
NEUROLÓGICAS OU EM 
RECUPERAÇÃO, COM RISCO 
NUTRICIONAL OU SITUAÇÕES DE 
NUTRIÇÃO ENTERAL PROLONGADA. 
EMBALAGEM COM, NO MÍNIMO, 800G. 

 
3.0 – CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
3.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com base no 
permissivo da Cláusula Quarta, §2º do Contrato nº 105/2023, com base no art. 65, II,  da Lei 
nº 8.666/1993, no e no Requerimento de Reajuste de Preço pela contratada datado de 
24/07/2024. 
 
4.0 – CLÁUSULA QUINTA – DA RATIFICAÇÃO: 
4.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas anteriormente no Contrato 
nº 105/2023. 
 
Tuneiras do Oeste, 01 de agosto de 2024. 
 
 
 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE 
Taketoshi Sakurada 
Prefeito Municipal 

 
Contratante 

RCA MATERIAIS MÉDICOS - EPP 
Cristiane Andrea Berteli 

Representante Legal 
Contratada 

  

Testemunhas: 
 
 

1 . ______________________________ 2. _______________________________ 
Nome:   Isabele Brasil da Silva   Nome: Diego Silva dos Santos 
R.G.  :   13.797.370-7 SSP/PR   R.G.  : 13.326.406-0 SSP/PR 
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4° TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 110/2023 
 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede à Rua Santa Catarina, 409, Centro, Paço Municipal, 
nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.247.329/0001-13, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, Taketoshi Sakurada, brasileiro, casado, portador da CI/RG nº 1.642.664-4 
SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 281.629.279-72, doravante denominado simplesmente de 
CONTRATANTE, e a empresa V H AUTO POSTO LTDA - EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
08.992.446/0001-51, com estabelecimento na Rodovia Pr 479 Km 0,5 s/nº, na cidade de 
Tuneiras do Oeste/PR, representada neste ato por Ritcheli Seiti do Prado, brasileiro, solteiro, 
empresário, portador da CI/RG nº 9.780.436-2 SSP/PR, e inscrito no CPF/MF nº 076.999.879-
85, doravante denominada CONTRATADA, tem entre si justo e acertado o presente TERMO 
ADITIVO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 110/2023, oriundo da 
INEXIGIBILIDADE Nº 009/2023 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 055/2023), com 
as seguintes condições 
 
1.0  - CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
1.1 O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência contratual 
constante do CONTRATO Nº 110/2023, conforme oficio apresentado pelo Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio, órgão gestor da Reserva Biológica das 
Perobas, em atendimento ao acordo de cooperação n° 1285006/2022. 
 
2.0 CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
2.1 O prazo de vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 110/2023, que findaria em 
02 de agosto de 2024, fica prorrogado por mais 12 (doze) meses, passando a findar em 02 de 
agosto de 2025. 
 
3.0 – CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
3.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com base no 
permissivo da Cláusula Quarta, §2º do CONTRATO Nº 110/2023 e do art. 57,II, da Lei nº 
8.666/93. 
 
4.0 – CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO: 
4.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas anteriormente no Contrato. 
 
E por estarem assim justos e contratados, as partes assinam o presente termo de aditamento e 
na presença de 2 (duas) testemunhas. 
 
Tuneiras do Oeste, 02 de agosto de 2023. 
 
 

 
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE 

Taketoshi Sakurada 
Prefeito Municipal  

 
V H AUTO POSTO LTDA - EPP 

Ritcheli Seiti do Prado 
Representante Legal 

Contratante Contratada 
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4º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 118/2020 
 
 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede à Rua Santa Catarina, 409, Centro, Paço Municipal, 
nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.247.329/0001-13, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, Taketoshi Sakurada, brasileiro, casado, portador da CI/RG nº 1.642.664-4 
SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 281.629.279-72, doravante denominado simplesmente de 
CONTRATANTE, e por outro lado,  LUCILENE MIRANDA DE REZENDE, brasileira, psicóloga, 
com o RG  sob o n° 9.129.953-4 SESP/PR, inscrita no CPF sob o n° 060.560.499-14, com 
estabelecimento à Rua Jacu, n° 132, Distrito de São Lourenço, na cidade de Cianorte, Estado do 
Paraná, doravante denominada CONTRATADA, tem entre si justo e acertado o presente TERMO 
ADITIVO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 118/2020, oriundo da 
INEXIGIBILIDADE Nº 013/2020 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 070/2020), com 
as seguintes condições: 
 
1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
1.1 O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº 118/2020, oriundo do INEXIGIBILIDADE Nº 013/2020, 
considerando a vantajosidade à Administração Pública e observando a viabilidade técnica e 
econômica da contratação no que diz respeito a economia de recursos, agilidade, centralização 
dos serviços e principalmente dar continuidade ao objeto licitado. 
 
2.0 CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
2.1 O valor mensal a ser pago pela prestação de serviços passará de R$ 4.080,58 (quatro mil, 
oitenta reais e cinquenta e oito centavos) para R$ 4.392,13 (quatro mil trezentos e noventa e 
dois reais e treze centavos). 
Com a alteração nas quantidades inicialmente contratadas, o valor do contrato passa de R$ 
177.339,84 (cento e setenta e sete mil reais, trezentos e trinta e nove reais e oitenta e quatro 
centavos) para 203.692,62 (duzentos e três mil reais, seiscentos e noventa e dois reais e sessenta 
e dois centavos), considerando o acréscimo de 26.352,78 (vinte e seis mil reais, trezentos e 
cinquenta e dois reais e setenta e oito centavos), conforme tabela abaixo: 

Item Descrição Unidade Quant. Valor Máx. 
Unit. (R$) 

Valor Máx. 
Total (R$) 

1 

Prestação de serviços 
especializados na área 
de Psicologia junto à 
Secretari Municipal de 
Assistência Social – 
40h. semanais. 

MENSAL 06 4.392,13 26.352,78 

 
 
3.0 CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
3.1 O prazo de vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 133/2022, que findaria em 
04 de agosto de 2024, fica prorrogado até o dia 31 de dezembro de 2024. 
 
4.0 – CLÁUSULA QUARTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
4.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com base no Art. 57, 
II, Art. 65, II da Lei nº 8.666/93, e Cláusula Sétima do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 
118/2020. 
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5.0 – CLÁUSULA QUINTA - DA RATIFICAÇÃO: 
5.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas anteriormente no Contrato. 
 
E por estarem assim justos e contratados, as partes assinam o presente termo de aditamento e 
na presença de 2 (duas) testemunhas. 
 
Tuneiras do Oeste, 04 de agosto de 2024. 
 
 

 
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE 

Taketoshi Sakurada 
Prefeito Municipal 

LUCILENE MIRANDA DE REZENDE  
 

Contratante Contratada 
 
Testemunhas: 
 
 
 

1 . ______________________________ 2. _______________________________ 
Nome:   Isabele Brasil da Silva   Nome: Diego Silva dos Santos 
R.G.  :   13.797.370-7 SSP/PR   R.G.  : 13.326.406-0 SSP/PR 
 

 
                 
 
 
 
ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 26/2022 – Pregão Eletrônico nº 19/2022 
Contrato de Fornecimento nº 31/2022. 
Contratante: CIUENP – Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste 
do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, CNPJ nº 15.718.459/0001-00, situado na 
Rua Dr. Rui Ferraz de Carvalho, nº 4.322, Centro, na cidade de Umuarama/PR. 
Contratada: PREVEN MED SAÚDE OCUPACIONAL LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob o nº 14.515.302/0001-07, estabelecida na Rua Minas Gerais, 
n° 67-E, Centro, Chapecó, no estado de Santa Catarina. 
Objeto: celebração de Termo Aditivo ao Contrato de Fornecimento nº 31/2022, celebrado 
junto à empresa PREVEN MED SAÚDE OCUPACIONAL LTDA, pelo período de mais 24 
(vinte e quatro) meses, com reajuste previsto em contrato, tendo em vista o fato do prazo 
ter se esgotado, e a total necessidade continuidade da prestação de serviços de 
segurança e medicina do trabalho aos servidores do CIUENP, o que fora feito no 
Processo Administrativo nº 26/2022 – Pregão Eletrônico nº 19/2022, e se pretende realizar 
com a celebração do presente Termo Aditivo Contratual. 
Vigência – 24 (vinte e quatro) meses  
Umuarama/PR, 06 de Agosto de 2024. 
MARCO ANTONIO FRANZATO  
PRESIDENTE DO CIUENP 

 

 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

muniCiPiO de PérOla
Estado do Paraná
DECRETO Nº 177/2024
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas 
ao Pregão Presencial nº 14/2024, dando outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas 
apresentadas ao Pregão Presencial nº 14/2024, que tem por objeto a  Contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos 
de informática (hardware), compreendendo assistência técnica em 250 (duzentos e cinquenta), 
computadores das diversas secretarias do Município de Pérola, Estado do Paraná, tendo sido declaradas 
vencedoras as empresas abaixo especificadas, nos termos da ata anexada no referido processo:
FORNECEDORES VALOR TOTAL R$
PEDRO PERISSATO - ME 84.000,00
Art. 2º. Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação a formalizar o devido contrato nos 
termos do Art. 89 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/21.
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Pérola/PR, 06 de agosto de 2024.
VALDETE CUNHA
Prefeita Municipal

muniCiPiO de PérOla
Estado do Paraná
AVISO DE ALTERAÇÃO Nº 1 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2024
O MUNICÍPIO DE PÉROLA torna público que a sessão para abertura e julgamento das propostas dos interessados 
no objeto do Pregão Eletrônico nº 24/2024 ocorrerá em data de 21/08/2024. O horário limite para inserção de 
documentos, abertura das propostas e lances na plataforma BLL serão os seguintes:
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até 09h:00m do dia 21/08/2024.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: De 09h:01m às 09h05m do dia 21/08/2024.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 09h06m do dia 21/08/2024.
Os demais dispositivos no instrumento convocatório permanecem inalterados. Impugnações, dúvidas e pedidos de 
esclarecimento poderão ser encaminhados ao Pregoeiro através da plataforma bll.org.br e e-mail: compras@perola.
pr.gov.br Informações fone: (44) 3636-8300, de Segunda à Sexta-feira, das 08h30min às 11h30min e das 13h00min 
às 17h00min.
Pérola/PR, 06 de agosto de 2024.
TIAGO DA SILVA CANGUÇU
Pregoeiro
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ESTADO DO PARANÁ 
 

 
 

Paço Municipal|Rua Santa Catarina, 409|Centro|87450-000|Tuneiras do Oeste|Paraná|Brasil 
CNPJ 76.247.329/0001-13|Fone (44) 3653-1301|www.tuneirasdooeste.pr.gov.br 

5° TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 111/2023 
 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede à Rua Santa Catarina, 409, Centro, Paço Municipal, 
nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.247.329/0001-13, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, Taketoshi Sakurada, brasileiro, casado, portador da CI/RG nº 1.642.664-4 
SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 281.629.279-72, doravante denominado simplesmente de 
CONTRATANTE, e a empresa AUTO POSTO ANA OLINDA LTDA - EPP, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 07.853.755/0001-88, com estabelecimento à Av. Rio de Janeiro, 205, centro na cidade 
de Tuneiras do Oeste/PR, representada neste ato por Ritcheli Seiti do Prado, brasileiro, 
solteiro, empresário, portador da CI/RG nº 9.780.436-2 SSP/PR, e inscrito no CPF/MF nº 
076.999.879-85, doravante denominada CONTRATADA, tem entre si justo e acertado o 
presente TERMO ADITIVO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 111/2023, oriundo da 
INEXIGIBILIDADE Nº 010/2023 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 057/2023), com 
as seguintes condições: 
 
1.0 - CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
1.1 O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência contratual 
constante do CONTRATO Nº 111/2023, conforme oficio apresentado pelo Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio, órgão gestor da Reserva Biológica das 
Perobas, em atendimento ao acordo de cooperação n° 1285006/2022. 
 
2.0 CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
2.1 O prazo de vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 111/2022, que findaria em 
02 de agosto de 2024, fica prorrogado por mais 12 (doze) meses, passando a findar em 02 de 
agosto de 2025. 
 
3.0 – CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
3.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com base no 
permissivo da Cláusula Quinta, do CONTRATO Nº 111/2023 e do art. 57, II, da Lei nº 
8.666/93. 
 
4.0 – CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO: 
4.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas anteriormente no Contrato. 
 
E por estarem assim justos e contratados, as partes assinam o presente termo de aditamento e 
na presença de 2 (duas) testemunhas. 
 
Tuneiras do Oeste, 02 de agosto de 2024. 
 
 
 

MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE 
Taketoshi Sakurada 
Prefeito Municipal  

AUTO POSTO ANA OLINDA LTDA - EPP 
Ritcheli Seiti do Prado 
Representante Legal 

Contratante Contratada 
 
 
 
 

1 . ______________________________ 2. _______________________________ 
Nome:   Isabele Brasil da Silva   Nome: Diego Silva dos Santos 
R.G.  :   13.797.370-7 SSP/PR   R.G.  : 13.326.406-0 SSP/PR 
 

 
APOSTILA Nº 01 AO CONTRATO N° 33/2024 

 
 
MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, pessoa jurídica de direito público interno, 

com sede administrativa na Praça Brasil, 2001, na cidade de Maria Helena, Estado do 
Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 76.247.386/0001-00, neste ato representado por seu 
Prefeito Municipal o Sr. MARLON RANCER MARQUES, em pleno exercício de seu mandato 
e funções, no uso de suas atribuições, resolve: 
 
Expedir, com base Lei Federal nº 14.133/2021, art. 136, caput, a presente Apostila ao 
contrato n° 33/2024, celebrado entre o Município de Maria Helena e a NORTUBOS 
ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA, CNPJ nº 08.262.993/0001-81, com sede na R 
Projetada F n°1260, Lote 13D/1 B4 Gleba 12 Jaborandi, Pq Industrial III, na cidade de 
Umuarama  - PR, oriundo do processo de licitação modalidade Dispensa nº 007/2024, 
cujo objeto é AQUISIÇÃO DE TUBOS DE CONCRETO ARMADO COM BORDA – 60CM. 

 
Fica ALTERADO o fiscal do presente contrato, passando este a ser o servidor 

MARCELO LIZANDRO NUNES DA SILVA, lotado na Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Obras. 

 
Esta apostila é parte integrante do contrato supramencionado. 
 
 
Maria Helena, 06 de agosto de 2024 

 
 
 

MARLON RANCER MARQUES 
Prefeito Municipal 

 
 

 
APOSTILA Nº 01 AO CONTRATO N° 19/2024 

 
 
MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, pessoa jurídica de direito público interno, 

com sede administrativa na Praça Brasil, 2001, na cidade de Maria Helena, Estado do 
Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 76.247.386/0001-00, neste ato representado por seu 
Prefeito Municipal o Sr. MARLON RANCER MARQUES, em pleno exercício de seu mandato 
e funções, no uso de suas atribuições, resolve: 
 
Expedir, com base Lei Federal nº 14.133/2021, art. 136, caput, a presente Apostila ao 
contrato n° 19/2024, celebrado entre o Município de Maria Helena e a COMERCIAL 
MINEIRA DE MAQUINAS LTDA, CNPJ nº 20.009.908/0001-76, com sede na Avenida 
Nossa Senhora de Fátima,2126, Bairro Carlos Prates, em Belo Horizonte-MG, oriundo do 
processo de licitação modalidade Dispensa nº 002/2024, cujo objeto é aquisição de Fio 
de Nylon para roçadeira, compatível com a stihl FS 220. 

 
Fica ALTERADO o fiscal do presente contrato, passando este a ser o servidor 

MARCELO LIZANDRO NUNES DA SILVA, lotado na Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Obras. 

 
Esta apostila é parte integrante do contrato supramencionado. 
 
 
Maria Helena, 06 de agosto de 2024 

 
 
 

MARLON RANCER MARQUES 
Prefeito Municipal 

 
 

 
 

TERMO ADITIVO N.º 01 
CONTRATO N° 174/2023 

PREGÃO Nº 056/2023 
 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA,  
CONTRATADA: RENATO MARANA 25062588847., denominada 

CONTRATADA, com base na Lei federal nº 14.133/21, com suas alterações, firmam o 
presente TERMO ADITIVO, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA (Do Objeto): Constitui objeto do presente instrumento a dilatação 
do prazo de vigência, disposto na clausula terceira, do contrato n° 174/2023 
 
CLÁUSULA SEGUNDA (DA PRORROGAÇÃO) – Fica prorrogado até o dia 27 de agosto 
de 2024, o prazo disposto no item 3.1 do presente contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS: Fica ratificada as demais 
cláusulas e condições estabelecidas no contrato inicial, firmado entre as partes 
 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente termo aditivo em 02 
(duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, 
são assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas 
testemunhas abaixo. 

 
Maria Helena – PR, 26 de julho de 2024  
 

 

 
                                                   Ato do Gestor 

  Resolução n° 14/2024 
 

  
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná – 
CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal nº 11.107, de 
06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 
Intenções, Estatuto, Atos do Consórcio nº 01/2023 e 02/2023 RESOLVE: 
 
Art. 1º - Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 
1.150.000,00 (um milhão cento e cinquenta mil reais) conforme abaixo: 

 
Código/Categoria Especificação Fonte 

Cód. 
Entidade 

Fonte 
Padrão 

TCE 

Valor 

01.001 CIUENP    
10.302.0001.1.001 Aquisição e Reposição de bens, 

Equipamentos e Materiais 
Permanentes 

   

4.4.90.52 Equipamento e Material Permanente 3001 001 R$ 100.000,00 
10.302.0001.2.002 Manutenção da Central de 

Regulação, Sede Administrativa e 
bases Descentralizadas 

   

3.3.90.30 Material de Consumo 3001 0001 R$ 150.000,00 
3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros – PJ 3001 0001 R$ 100.000,00 
3.3.90.40 Outros Serviços de Tecnologia da 

Informação e Comunicação - Pessoa 
Jurídica 

3001 0001 R$ 100.000,00 

10.302.0001.2.003 Manutenção da Frota    
3.3.90.30 Material de Consumo 3001 0001 R$ 400.000,00 
3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros – PJ 3001 0001 R$ 100.000,00 

10.302.0001.2.004 Aquisição de Medicamentos e 
Insumos em Geral para Atendimento 
dos Pacientes 

   

3.3.90.30 Material de Consumo 3001 0001 R$ 200.000,00 
Total R$ 1.150.000,00 

 
 
Art. 2° - Os recursos para fazer face as despesas com abertura do Crédito Adicional Suplementar 
no “caput” do Artigo 1° deste ato correrão pelo saldo de superávit financeiro de exercícios anteriores 
da respectiva fonte. 
 
 
Art. 3° Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

 
 

Umuarama, 06 de agosto de 2024. 
 
 
 

Marco Antonio Franzato 
Presidente do CIUENP

Prefeitura municipal de São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
EXTRATO DO TERMO ADITIVO N. º 03 AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 012/2022
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – 
PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com 
sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do 
Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, 
casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e 
domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA 
a empresa: N. J. CALZAVARA E CIA LTDA, inscrita no CNPJ nº 20.648.528/0001-89, com sede à 
SALA B, nº 49, CENTRO - CEP 87555-000 na cidade de SÃO JORGE DO PATROCÌ - PR, neste 
ato Representado pelo Sr(a). NAIN JULIANO CALZAVARA, portador (a) do RG. nº 81306907, e do 
CPF/MF Nº 036.970.689-70, residente e domiciliado à RUA GENARINO DE OLIVEIRA CENTRO, 
SÃO JORGE DO PATROCÌ - PR, resolvem firmar o presente Termo Aditivo, firmado com amparo 
da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na Licitação Modalidade de Pregão 
nº 2/2022, Processo n° 2, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Clausula Primeira
Considerando ter havido interesse recíproco, entre os contratantes, e em conformidade com § 1º 
do Art. 57 da lei 8666/1993, prorroga-se o prazo, do Contrato Administrativo nº. 012/2022.
Clausula Segunda – Do Objeto
Constitui como objeto do presente a contratação: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E PEÇAS 
DE INFORMATICA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO. 
Clausula Terceira – Da Vigência
O presente Termo Aditivo terá o início da vigência em 09/08/2024 e término previsto para 
31/12/2024, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes 
contratuais.
Clausula Quarta – Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, 
não abrangidas neste Termo Aditivo.
Clausula Quinta – Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas 
as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato. E estando as partes de pleno 
acordo com o presente instrumento, firmam-no em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 
presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 31/07/24.

Prefeitura municipal de São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
DECRETO Nº 72/2024
Abre Crédito Adicional Suplementar por Anulação de Dotação, no Orçamento Geral do Município no exercício de 2024.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais conferidas pelos artigos 65, VI e 94, I, “d” da Lei Orgânica do Município de São Jorge do Patrocínio;
CONSIDERANDO, a Lei Municipal nº 2.617, de 10 de novembro de 2023.
D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, para o exercício de 2024, Crédito 
Adicional Suplementar, no valor de R$ 345.500,00 (trezentos e quarenta e cinco mil, quinhentos reais), na dotação 
abaixo relacionada, para fins de cumprimento das despesas decorrentes do exercício financeiro:
FONTE 000 – RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)
ÓRGÃO 03 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO.
UN. ORÇ. 03.01 – GABINETE DO SECRETÁRIO
Atividade 04.122.0051.2.012 – manutenção da secretaria de administração, desenvolvimento, indústria e comércio.
El. despesa (45) 31.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – Pessoal civil.......................R$ 30.000,00
UN. ORÇ. 03.04 – DEPARTAMENTO COMPRAS, PATRIMÔNIO E LICITAÇÕES.
Atividade 04.122.0055.2.022 – Manutenção das atividades do departamento de compras, Patrimônio e licitação.
El. despesa (91) 31.90.11 – VENCIMENTOS E VAMTAGENS FIXAS – Pessoal civil.....................R$ 30.000,00
El. despesa (94) 31.91.13 – CONTIUIÇÕES PATRONAIS.............................................................R$ 3.500,00
UN. ORÇ. 03.05 – DEPARTAMENTO DE INDUSTRIA E COMERCIO
Atividade22.661.0035.2.023 – Manutenção de imóveis para Industrias
El. despesa (101)33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO.............................................................R$ 97.000,00
UN. ORÇ. 03.06 – DEPARTAMENTO DE OBRAS E ENGENHARIA
Atividade15.451.0057.2.026 – Manutenção das Atividades do Departamento de Obras e Engenharia
El. despesa (119) 31.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – Pessoal civil.......................R$ 5.000,00
El. despesa (122) 31.91.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS..........................................................R$ 4.000,00
UN. ORÇ. 03.07 – DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS
Atividade 15.452.0011.2.030 – Manutenção e Atividades do Serviço de Limpeza Publica
El. despesa (143) 31.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – Pessoal civil.......................R$ 36.000,00
Atividade 15.452.0014.2.036 - Manutenção e Atividades de Praças, Parques e Jardins
El. Despesa (176) 33.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA.....................R$ 10.000,00
Atividade 15.452.0060.2.028 – Manutenção e Atividades do Departamento de Serviços Urbanos
El. despesa (179) 31.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS – Pessoal civil..................................R$ 2.000,00
ÓRÇÃO 04 – SECRETARIA DA FAZENDA
UN. ORÇ. 04.03 – DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO
Atividade 04.125.0068.2.052 – Manutenção e Encargos do Departamento de Fiscalização.
El. despesa (243) 31.91.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS.............................................................R$ 3.000,00
ÓRGÃO 09 – SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E TURISMO
UN. ORÇ. 09.02 – DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE
Atividade 18.542.0072.2.170 – Programa de Fiscalização e Controle Ambiental
El. despesa (644) 31.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS – Pessoal civil.....................................R$ 2.000,00
Total fonte 000......................................................................................................................R$ 222.500,00
FONTE 303 – SAÚDE - RECEITAS VINCULADAS (EC 29/00 - 15%)
ÓRGÃO 07 – SECRETARIA DE SAUDE
UN. ORÇ. 07.03 – FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
Atividade 10.301.0089.2.126 – Manutenção das Atividades da Atenção Primaria em Saúde.
El. despesa (475) 31.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – Pessoal civil.........................R$ 35.000,00
Atividade 10.301.0089.2.126 - Manutenção das Atividades da Atenção Primaria em Saúde
El. Despesa (480) 33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO.................................................................R$ 10.000,00
Atividade 10.301.0089.2.130 – Manutenção do Programa Saúde da Família - PSF
El. despesa (498) 31.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – Pessoal civil.........................R$ 15.000,00
Atividade 10.303.0091.2.128 - Manutenção e Encargos da Assistência Farmacêutica
El. Despesa (560) 33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO.................................................................R$ 35.000,00
Total fonte 303........................................................................................................................R$ 95.000,00
FONTE 5% – SOBRE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS
ÓRGÃO 05 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
UN. ORÇ. 05.02 – DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO
Atividade 12.361.0025.2.062 – Manutenção e Encargos do Ensino Fundamental
El. despesa (291) 31.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS – Pessoal civil..................................R$ 5.000,00
Total da fonte 103.....................................................................................................................R$ 5.000,00
FONTE 1051 – TRANSFERÊNCIAS PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL DESTINADAS AOS VENCIMENTOS 
DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E DOS AGENTES DE COMBATE A ENDEMIAS
ÓRGÃO 07 – SECRETARIA DE SAÚDE
UN. ORÇ. 07.03 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
Atividade 10.301.0089.2.132 – Manutenção e Encargos do Programa Agente Comunitária de Saúde.
El. despesa (507) 31.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – Pessoal civil.........................R$ 15.000,00
Total da fonte.........................................................................................................................R$ 15.000,00
FONTE 104 – 25% SOBRE DEMAIS IMPOSTOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO
ÓRGÃO 05 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
UN. ORÇ. 05.02 – DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO
Atividade 12.361.0025.2.062 – Manutenção e Encargos do Ensino Fundamental.
El. despesa (292) 31.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS – Pessoal civil.....................................R$ 8.000,00
Total da fonte...........................................................................................................................R$ 8.000,00
TOTAL GERAL ...................................................................................................................R$ 345.500,00
Art. 2º Como fonte de recursos, para cobertura do Crédito Adicional Suplementar, constante do art. 1º deste Decreto, 
fica utilizada parte das dotações orçamentárias discriminadas abaixo no valor de R$ 345.500,00 (trezentos e quarenta 
e cinco mil, quinhentos reais), conforme seguem:
FONTE 000 – RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)
ORGÃO 02 – PODER EXECUTIVO
UN. ORÇ. 02.01 – GABINETE DO PREFEITO
ATIVIDADE 04.122.0002.2.002 – Manutenção do Gabinete do Prefeito
El. despesa (13) 31.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – Pessoal civil.............................R$ 15.000,00
El. despesa (14) 31.90.13 – CONTRIBUICOES PATRONAIS..............................................................R$ 10.000,00
UN. ORÇ. 02.03 – ASSESSORIA JURIDICA
Atividade 02.061.0003.2.010 – Manutenção das Atividades da Assessoria Jurídica
El. despesa (26) 31.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – Pessoal civil............................R$ 10.000,00
El. despesa (27) 31.91.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS..............................................................R$ 3.000,00
UN. ORÇ. 02.05 – JUNTA DO SERVICO MILITAR
Atividade 05.153.0047.2.004 – Manutenção das Atividades da Junta do Serviço Militar.
El. despesa (35) 31.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS – Pessoal civil.....................................R$ 35.000,00
ÓRGÃO 03 – SECRECRETÁRIA ADMINISTRATIVO DESENVOLVIMENTO INDÚSTRIA E COMÉRCIO
UN. ORÇ. 03.01 – GABINETE DO SECRETARIO
Atividade 04.122.0051.2.012 – Manutenção da Secretaria de Administração, Desenvolvim, Industria e Comércio.
El. despesa (46) 31.90.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS.................................................................R$ 5.000,00
El. despesa (47) 31.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS – Pessoal civil......................................R$ 10.000,00
UN. ORÇ.  03.02 – DEPARTAMENTO DE EXPEDIENTE E COMUNICACAO
Atividade 04.122.0053.2.018 - Manutenção e Equipamentos de Telecomunicações
El. Despesa (76) 33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO.....................................................................R$ 5.000,00
UN. ORÇ. 03.03 – DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
Atividade 04.128.0054.2.020 - Manutenção e Encargos do departamento de Recursos Humanos
El. Despesa (89) 33.90.91 – SENTENÇAS JUDICIAIS..........................................................................R$ 5.000,00
UN. ORÇ. 03.04 – DEPARTAMENTO COMPRAS, PATRIMÔNIO E LICITAÇÕES
Atividade 04.122.0055.2.022 – Manutenção das Atividades do Departamento de Compras, Patrimônio e Licitação
El. despesa (92) 31.90.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS..............................................................R$ 4.000,00
UN. ORÇ. 03.06 – DEPARTAMENTO DE OBRAS E ENGENHARIA
Atividade15.451.0010.2.025 - Manutenção de Pavimentação Asfáltica, Meio Fios, Sarjetas e Calcadas
El. Despesa (114) 33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO...................................................................R$ 5.000,00
El. Despesa (116) 33.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA........................R$ 5.000,00
Atividade 15.451.0015.2.021 - Manutenção de Prédios Municipais
El. Despesa (117) 33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO.................................................................R$ 10.000,00
El. Despesa (118) 33.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA......................R$ 10.000,00
Atividade 15.451.0057.2.026 - Manutenção das Atividades do Departamento de Obras e Engenharia
El. Despesa (124) 33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO....................................................................R$ 5.000,00
Atividade 17.512.0016.1.014 - Construção de Esgoto Sanitário
El. Despesa (132) 33.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA........................R$ 5.000,00
Atividade 1751200171.013000 -Construção, Ampliação e Manutenção de Bueiros e Galerias de Aguas Pluviais
El. Despesa (135) 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica....................................R$ 5.000,00
UN. ORÇ. 03.07 – DEPARTAMENTO DE SERVICOS URBANOS
Atividade 06.182.0047.2.231 - Manutenção das Atividades da Defesa Civil
El. Despesa (142) 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica....................................R$ 5.000,00
Atividade 15.452.0011.2.030 - Manutenção e Atividades do Serviço de Limpeza Publica
El. Despesa (148) 33.90.30 – Material de consumo........................................................................R$ 5.000,00
Atividade 15.452.0012.2.032 - Manutenção, atividades e serviços Funerais e de Cemitério
El. Despesa (156) 33.90.30 – Material de consumo........................................................................R$ 5.000,00
Atividade 15.452.0060.2.028 - Manutenção e Atividades do Departamento de Serviços Urbanos
El. Despesa (184) 33.90.34 – Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Tercerizaç
ão..............................................................................................R$ 5.000,00
El. Despesa (185) 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.................................R$ 10.000,00
UN. ORÇ. 03.09 – FUNDO MUNICIPAL DE HABITACAO
Atividade16.482.0034.2.027 - Manutenção e Encargos de Programas Habitacionais
El. Despesa (219) 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica...................................R$ 5.000,00
UN. ORÇ. 03.10 – DEPARTAMENTO DE HABITACAO
Atividade16.482.0034.2.029 - Manutenção e Encargos do Departamento de Habitação
El. Despesa (220) 33.90.30 – Material de consumo.......................................................................R$ 5.000,00
ÓRGÃO 04 – SECRETARIA DA FAZENDA
UN. ORÇ. 04.03 – DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO
Atividade 04.125.0068.2.052 – Manutenção e Encargos do Departamento de Fiscalização
El. despesa (241) 31.90.13 – CONTRIBUICOES PATRONAIS...........................................................R$ 5.000,00
UN. ORÇ. 04.05 – DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE
Atividade 04.124.0007.2.056 – Manutenção e Encargos do Departamento de Contabilidade
El. despesa (252) 31.90.07 – CONTRIBUIÇÕES A ENTIDADES FECHADAS DE PREVIDENCIA..........R$ 8.000,00
ÓRGÃO 05 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
UN. ORÇ. 05.05 – DEPARTAMENTO DE ESPORTE
Atividade 27.812.0036.2.082 – Manutenção e Encargos do Departamento de Esportes
El. despesa (383) 31.91.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS...........................................................R$ 3.000,00
UN. ORÇ. 05.06 – DEPARTAMENTO ALIMENTAÇÃO NUTRIÇÃO ESCOLAR.
Atividade 12.361.0023.2.086 – Manutenção e Encargos da Merenda Escolar-Ensino Fundamental.
El. despesa (393) 31.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS – Pessoal civil..................................R$ 2.000,00
ÓRGÃO 06 – SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL
UN. ORÇ. 06.01 – GABINETE DO SECRETARIO
Atividade 08.122.0041.2.220 – Manutenção da Secretaria de Assistência Social
El. despesa (401) 31.90.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS.............................................................R$ 5.000,00
Atividade 08.244.0041.2.090 – Manutenção e Encargos da Assistência Social
El. despesa (408) 31.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – Pessoal civil...........................R$ 7.000,00
El. despesa (411) 31.91.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS.............................................................R$ 5.000,00
UN. ORÇ. 06.04 – FUNDO DA INFÂNCIA E ADOLESCENCIA
Atividade 08.243.0040.2.088 - Manutenção e Encargos do Conselho da Criança e do Adolescente - Conselho Tutelar.
El. despesa (439) 31.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – Pessoal civil.........................R$ 5.000,00
El. despesa (440) 31.90.13 –CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS ............................................................R$ 5.000,00
ÓRGÃO 08 – SECRETARIA DE AGRICULTURA
UN. ORÇ. 08.01 – GABINETE DO SECRETARIO
Atividade 20.122.0063.2.146 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Agricultura
El. despesa (582) 31.90.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS..........................................................R$ 5.000,00
UN. ORÇ. 08.02 – DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA
Atividade 20.122.0064.2.148 – Manutenção das Atividades do Departamento de Agricultura
El. despesa (590) 31.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - Pessoal civil....................................R$ 5.000,00
El. despesa (591) 31.91.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS............................................................R$ 5.000,00
ÓRGÃO 09 – SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E TURISMO
UN. ORÇ. 09.01 – GABINETE DO SECRETARIO
Atividade 18.541.0056.2.160 - Manutenção e Atividades da Secretaria de Meio Ambiente e Turismo.
El. despesa (618) 31.90.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS............................................................R$ 5.000,00
UN. ORÇ. 09.02 –DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE
Atividade 18.544.0018.2.174 - Manutenção e Aquisição de Equipamento de Recursos Hídricos
El. Despesa (651) 33.90.30 – Material de Consumo.......................................................................R$ 7.000,00
UN. ORÇ. 09.04 – DEPARTAMENTO DE TURISMO
Atividade 23.695.0049.2.180 - Manutenção e Encargos do Departamento de Turismo
El. Despesa (664) 33.90.30 – Material de Consumo........................................................................R$ 5.000,00
TOTAL FONTE 000..................................................................................................................R$ 233.000,00
FONTE 303 – SAÚDE - RECEITAS VINCULADAS (EC 29/00 - 15%)
ÓRGÃO07 – SECRETARIA DE SAUDE
UN. ORÇ. 07.01 – GABINETE DO SECRETARIO
Atividade 10.122.0087.2.122 – Manutenção e Encargos do Gabinete do Secretario
El. despesa (454) 31.90.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS...........................................................R$ 7.000,00
Atividade 01.220.0872.2.360 -Manutenção das Atividades de Enfrentamento da COVID-19
El. Despesa (455) 33.90.30 – Material de Consumo.........................................................................R$ 5.000,00
El. Despesa (457) 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica....................................R$ 5.000,00
UN. ORÇ. 07.03 – GABINETE DO SECRETARIO
Atividade 103010088.2.238000 -Manutenção e Encargos da Vigilância em Saúde
El. Despesa (468) 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica....................................R$ 5.000,00
Atividade 10.3010.089.2.126 – Manutenção das Atividades da Atenção Primaria em Saúde
El. despesa (477) 31.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS – Pessoal civil...................................R$ 3.000,00
Atividade 10.301.0089.2.126 - Manutenção das Atividades da Atenção Primaria em Saúde
El. Despesa (487) 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica..................................R$ 10.000,00
Atividade 10.301.0089.2.130 – Manutenção do Programa Saúde da família - PSF
El. despesa (500) 31.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - Pessoal civil...................................R$ 3.000,00
El. despesa (501) 31.91.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS............................................................R$ 3.000,00
Atividade 10.301.0089.2.132 – Manutenção e Encargos do Programa Agente Comunitária de Saúde.
El. despesa (510) 31.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS – Pessoal civil....................................R$ 3.000,00
El. despesa (512) 31.91.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS.............................................................R$ 7.000,00
Atividade 10.301.0089.2.136 – Manutenção e Encargos do Programa Saúde Bucal
El. despesa (516) 31.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – Pessoal civil.......................R$ 10.000,00
El. despesa (517) 31.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS – Pessoal civil...................................R$ 3.000,00
Atividade 103010089.2.136000 -Manutenção e Encargos do Programa Saúde Bucal
El. Despesa (520) 33.90.30 – Material de Consumo........................................................................R$ 5.000,00
Atividade 10.302.0044.2.138 – Manutenção e Atividades de Média e Alta Complexidade, Ambulatorial e Hospitalar-
MAC
El. Despesa (542) 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica..................................R$ 10.000,00
Atividade 10.303.0091.2.128 - Manutenção e Encargos da Assistência Farmacêutica
El. Despesa (563) 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica....................................R$ 5.000,00
TOTAL FONTE 303...................................................................................................................R$ 84.500,00
FONTE 5% – SOBRE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS
ÓRGÃO 05 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
UN. ORÇ. 05.02 – DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO
Atividade 12.365.0029.2.068 – Manutenção e Encargos com a Educação Infantil - Creche
El. despesa (331) 31.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS – Pessoal civil..................................R$ 5.000,00
TOTAL DA FONTE 103................................................................................................................R$ 5.000,00
FONTE 1051 – TRANSFERÊNCIAS PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL DESTINADAS AOS VENCIMENTOS 
DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E DOS AGENTES DE COMBATE A ENDEMIAS
ÓRGÃO 07 – SECRETARIA DE SAÚDE
UN. ORÇ. 07.03 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
Atividade 10.301.0089.2.132 – Manutenção e Encargos do Programa Agente Comunitária de  Saúde.
El. despesa (509) 31.90.13 – CONTRIBUICOES PATRONAIS...............................................................R$ 5.000,00
El. despesa (511) 31.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS – Pessoal civil.....................................R$ 5.000,00
Atividade 10.304.0045.2.142 - Manutenção e Encargos da Vigilância Sanitária e Combate a Endemias.
El. despesa (566) 31.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – Pessoal civil...........................R$ 5.000,00
TOTAL DA FONTE.....................................................................................................................R$ 15.000,00
FONTE 104 – 25% SOBRE DEMAIS IMPOSTOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO
ÓRGÃO 05 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
UN. ORÇ. 05.02 – DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO
Atividade 12.361.0025.2.062 – Manutenção e Encargos do Ensino Fundamental.
El. despesa (289) 31.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – Pessoal civil...........................R$ 8.000,00
TOTAL DA FONTE......................................................................................................................R$ 8.000,00
TOTAL GERAL .........................................................................................................R$ 345.500,00
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, aos 06 dias do 
mês de agosto de 2024.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
CONVENIADO COM A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 - Centro - Caixa Postal: 13 - Fone: (44) 3677-1229
CGC/MF - 80.907.835/0001-69 - CEP: 87.430-000 - TAPEJARA - PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 01/2024
MODALIDADE DO PROCESSO DE LICITAÇÃO: Dispensa 01/2024
CONTRATANTE:	 SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
			   Diretora: Cleonice Caroline Pereira
			   CNPJ – 80.907.835/00001-69
CONTRATADA: 	 COMERCIO DE CIMENTOS LISBOA LTDA ME
			   CNPJ–10.949.917/0001-90
OBJETO:	 Aquisição de Materiais de construção a serem utilizados no conserto de calçadas 
danificadas pela manutenção da rede de agua e rede de esgoto e reformas de muros e lajes das 
estações elevatórias e poços pertencentes ao SAMAE- Serviço Autonomo Municipal de Agua e 
Esgoto
VALOR:	 R$40.135,00 (quarenta mil, cento e trinta e cinco reais).
Tapejara, 16 de fevereiro de 2024.
Cleonice Caroline Pereira                	 ROGERIO CARVALHO LISBOA
Diretora			   Sócio
Samae de Tapejara		  COMERCIO DE CIMENTOS LISBOA LTDA ME

Prefeitura municipal de tapejara
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 222, DE 06 DE AGOSTO DE 2024
Concede licença sem vencimentos a servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 71, incisos 
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, considerando o requerimento da servidora do dia 30 de 
julho de 2024,
RESOLVE:
Art. 1o Conceder a servidora MAVILDE ARAUJO GONÇALVES, matrícula nº. 10294, portadora da 
CI/RG n.º 9.xxx.xxx-3 – SSP-PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Agente Comunitário 
de Saúde, lotada na Secretaria de Saúde, Licença sem Vencimentos, para tratar de interesses 
particulares, de acordo com o artigo 146, da Lei Complementar n.º 118, do dia 14 de fevereiro 
de 2022, pelo prazo de 1 (um) ano, com início em 16 de setembro de 2024 e término em 15 de 
setembro de 2025.
Art. 2 o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 06 de agosto de 2024.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
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Lote I BIODIGESTOR

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. 
MEDIDA QTD UNITÁRIO 

(LICITADO)
PROPOSTA 
(VENCORA) FIRMA A SER CONTRATADA

• Volume do tanque de gás: 2.500L;
• Volume do tanque do biodigestor: 4.000L;
• Utiliza resíduos de alimentos (cozinha) e/ou animais;
• Material: Lona de Polietileno com proteção UV;
• Um fogareiro de biogás;
•

• Filtro de gás;
• Saída combinada de gás e fertilizante;
• Guia de montagem detalhado (arquivo digital);
• Garantia: mínimo 12 meses.

13.584,70R$      
 Gaitec Comércio e Serviços  de 

Automação e Sistema do Brasil Ltda  
CNPJ: 06.176.620/000162 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

Fone: (44) 3534-8000 - CNPJ: 76.404.136/0001-29
Avenida Marília, 1920 - Centro - CEP: 87.470-000

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO

VALOR UNITTÁRIO

HOMOLOGO e ADJUDICO o julgamento proferido pela Pregoeira e pela Equipe de Apoio, referente ao Processo de Dispensa Eletônica nº 51/2024, cujo objeto é: 
Contratação de empresa especializada no fornecimento de um biodigestor de acordo com Instrumento de Repasse Nº 4115101/2023 do Programa “Itaipu Mais que 

Energia”, conforme requisitos técnicos estabelecidos na Nota Técnica da Itaipu de 30/11/2023, especificações contidas no termo de referência, e nos elementos 
instrutores do edital.

MARILUZ, 05 DE AGOSTO DE 2024

PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
CPF: 805.330.519-91

PREFEITO MUNICIPAL

MUNICIPIO DE DOURADINA
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Decreto  nº 172/2024 de 05/08/2024

         Decreta:

         Artigo  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  
Adicional  Suplementar,  no  Orçamento  Geral  do  Município,  no  valor  de  R$  650.000,00 
(seiscentos  e  cinqüenta  mil  reais),  destinado  ao  reforço  das  seguintes  Dotações 
Orçamentárias.

Ementa:  Abre  Crédito  Adicional  Suplementar  e  da
outras  providências.

O  Prefeito  Municipal  de  DOURADINA,  Estado  do
Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  das  que  lhe 
foram  conferidas  pela  Lei   Orçamentária  nº  2351/2023 
de  13/12/2023.

Suplementação

10.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE SAÚDE
10.001.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.001.10.301.0015.2.170. MANUTENÇÃO DO PAM - PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

650.000,00515 - 3.3.90.39.00.00 01303

Total Suplementação: 650.000,00

          Artigo  2º  -  Como  Recurso  para  atendimento  do  crédito  
aberto  pelo  artigo  anterior,  na  forma  do  disposto  pelo  artigo  43  da  lei  4320  de  17  de  março  de 
1964,  o  Excesso  de  Arrecadação;

1000 200.000,00Receita: 1.7.1.1.51.11.00.00000000 Fonte: COTA-PARTE DO FUNDO DE 
PARTICIPAÇÃO DOS 
MUNICÍPIOS - COTA MENSAL - 
PRINCIPAL

1000 400.000,00Receita: 1.7.2.1.50.01.00.00000000 Fonte: COTA-PARTE DO ICMS - 
PRINCIPAL

1000 50.000,00Receita: 1.7.2.1.51.01.00.00000000 Fonte: COTA-PARTE DO IPVA - 
PRINCIPAL

650.000,00Total da Receita:
         Artigo  3º  -  Fica  o  Poder  Executivo  Municipal  autorizado  a  
atualizar  os  valores  constantes  de  anexos  previstos  na  LDO  -  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias 
e  PPA  –  Plano  Plurianual  de  Investimentos  considerando  o  cumprimento  das  normas 
estabelecidas  no  SIM-AM  2021  (Sistema  de  Informações  Municipais  -  Acompanhamento
Mensal)  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado,  especificamente  com  referência  ao  Módulo 
Planejamento.

MUNICIPIO DE DOURADINA
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** Elotech **
06/08/2024

Pág. 2/2Estado do Paraná                CNPJ 78.200.110/0001-94

         Artigo  4º  -  Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário.

        Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  DOURADINA  ,  Estado  do  
Paraná,  em   05  de  agosto  de  2024.

OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

 

 
PORTARIA Nº 246/2024 

 
 

Dispõe sobre transferência de base do servidor 
DIRCEU MIRANDA PRADO JUNIOR 

 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei 

Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no 

Protocolo de Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE: 

 

Art. 1º. TRANSFERIR, no interesse do serviço, o servidor DIRCEU 

MIRANDA PRADO JUNIOR, portador da Cédula de Identidade R.G. sob n° 32.467.964-6 SSP-PR, 

inscrito no CPF sob nº 005.347.299-32, admitido em 04 de maio de 2017, ocupante do emprego público 

de CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA – 36 horas semanais, pelo regime CLT, com 

lotação na Base de Rondon- Pr., para a Base de Cianorte., a partir de 01 de agosto de 2024. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeitos na 

data da transferência.  

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

 

Umuarama-PR, 06 de agosto de 2024. 

 

 

 

 

 

                                         MARCO ANTÔNIO FRANZATO 

PRESIDENTE DO CIUENP 
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Decreto  nº 171/2024 de 05/08/2024

         Decreta:

         Artigo  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  
Adicional  Suplementar,  no  Orçamento  Geral  do  Município,  no  valor  de  R$  727.000,00 
(setecentos  e  vinte  e  sete  mil  reais),  destinado  ao  reforço  das  seguintes  Dotações 
Orçamentárias.

Ementa:  Abre  Crédito  Adicional  Suplementar  e  da
outras  providências.

O  Prefeito  Municipal  de  DOURADINA,  Estado  do
Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  das  que  lhe 
foram  conferidas  pela  Lei   Orçamentária  nº  2153/2018 
de  05/04/2018.

Suplementação

06.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO E PROMOÇÃO SOCIAL
06.002.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
06.002.08.244.0007.2.025. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL

MATERIAL DE CONSUMO 25.000,00131 - 3.3.90.30.00.00 01000

10.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE SAÚDE
10.001.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.001.10.301.0015.2.082. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO UBS-HÉLIO CORSINI

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

50.000,00446 - 3.3.90.39.00.00 01303

10.001.10.301.0015.2.170. MANUTENÇÃO DO PAM - PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

580.000,00514 - 3.3.90.39.00.00 01000

10.001.10.302.0016.2.159. TRANSFERENCIA PARA CONSORCIO DE SAUDE - CIUENP
RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO 
PÚBLICO

46.000,00536 - 3.1.71.70.00.00 01000

RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO 
PÚBLICO

26.000,00538 - 3.3.71.70.00.00 01000

Total Suplementação: 727.000,00

          Artigo  2º  -  Para  atender  o  disposto  no  Artigo  1º  deste  
Decreto,  servirá  como  recurso  o  Cancelamento  de  Dotações  Orçamentárias,  conforme 
discriminação  abaixo,  de  acordo  com  o  Artigo  43,  §  1º,  Inciso  III  da  Lei  Federal  nº   4.320/64.

Redução

06.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO E PROMOÇÃO SOCIAL
06.002.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
06.002.08.244.0007.1.150. REFORMA, AMPLIAÇÃO E EQUIPAMENTOS  DO S.C.F.V

OBRAS E INSTALAÇÕES 14.000,00126 - 4.4.90.51.00.00 01000
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 11.000,00127 - 4.4.90.52.00.00 01000

10.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE SAÚDE
10.001.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.001.10.301.0015.2.082. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO UBS-HÉLIO CORSINI
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VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

500.000,00433 - 3.1.90.11.00.00 01000

CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 80.000,00435 - 3.1.90.13.00.00 01000
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA

50.000,00444 - 3.3.90.36.00.00 01303

10.001.10.301.0015.2.084. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO UBS - JARDIM DO IVAÍ
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

46.000,00456 - 3.1.90.11.00.00 01000

CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 26.000,00458 - 3.1.90.13.00.00 01000

Total Redução: 727.000,00

         Artigo  3º  -  Fica  o  Poder  Executivo  Municipal  autorizado  a  
atualizar  os  valores  constantes  de  anexos  previstos  na  LDO  -  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias 
e  PPA  –  Plano  Plurianual  de  Investimentos  considerando  o  cumprimento  das  normas 
estabelecidas  no  SIM-AM  2021  (Sistema  de  Informações  Municipais  -  Acompanhamento
Mensal)  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado,  especificamente  com  referência  ao  Módulo 
Planejamento.

         Artigo  4º  -  Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário.

        Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  DOURADINA  ,  Estado  do  
Paraná,  em   05  de  agosto  de  2024.

OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura municipal de tapira
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 4945/2024
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor LUIZ CARLOS PEREIRA, Motorista, portador do Cadastro de 
pessoa física C.P.F. sob nº 561.348.439-20 e Carteira de Identidade R.G. sob nº 4.103.716-4 
SSP-PR, com base na Lei Municipal nº. 239/2010, com as modificações introduzidas pela Lei 
nº 723/2017 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 09 (nove) diárias, no valor 
de R$ 70,00 (setenta reais) cada, totalizando R$ 630,00 (seiscentos e trinta reais) que serão 
creditadas em Conta Corrente Específica, para custos de alimentação, viagens a diversas cidades, 
para transportar pacientes para realização de exames e consultas médicas, referente ao mês de 
julho de 2024.
Art. 2º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
 Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 06 (seis) dias do mês de 
agosto de 2024.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 4946/2024
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor DELAUDE ANTONIO BIFFI, Motorista, portador do Cadastro 
de pessoa física CPF sob nº 388.972.299-72 e Carteira de Identidade RG sob nº 2.199.499 
SSP-PR com base na Lei Municipal nº. 239/2010, com as modificações introduzidas pela Lei nº 
723/2017 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 09 (nove) diárias, no valor de R$ 
70,00 (setenta reais) cada, totalizando R$ 630,00 (seiscentos e trinta reais) que serão creditadas 
em Conta Corrente Específica, para custos de alimentação, viagens a diversas cidades, para 
transportar pacientes para realização de exames e consultas médicas, referente ao mês de julho 
de 2024.
Art. 2º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
 Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 06 (seis) dias do mês de 
agosto de 2024.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
 Prefeito Municipal

Prefeitura municipal de Tuneiras do Oeste
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 313/2024
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e em conformidade com o disposto no Art. nº 91 da Lei nº. 060 de 27 de outubro de 
2010, resolve,
CONCEDER
À servidora MARIA OZELIA VIANA BARROS, portadora do CPF: 054.566.589-25, Licença Prêmio de 03 
(três) meses, referente ao quinquênio de 01/09/2016 a 31/08/2021 a ser gozada no período de 05/08/2024 a 
02/11/2024, conforme Lei nº. 060 de 27 de outubro de 2010, na forma como dispõe o Art. 091, sem prejuízo 
em seus vencimentos.
PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste - PR, 05 de agosto de 2024.
TAKETOSHI SAKURADA
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 314/2024
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e em conformidade com o disposto no Art. nº 91 da Lei nº. 060 de 27 de outubro de 
2010, resolve,
CONCEDER
À servidora JOSILAINE BALLESTERO CAMACHO, portadora do CPF: 006.243.999-58, Licença Prêmio 
de 03 (três) meses, referente ao quinquênio de 14/03/2016 a 13/03/2021 a ser gozada no período de 
01/08/2024 a 29/10/2024, conforme Lei nº. 060 de 27 de outubro de 2010, na forma como dispõe o Art. 091, 
sem prejuízo em seus vencimentos.
PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste - PR, 05 de agosto de 2024.
TAKETOSHI SAKURADA
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 315/2024
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e em conformidade com o disposto no Art. nº 91 da Lei nº. 060 de 27 de outubro de 
2010, resolve,
CONCEDER
A servidora ELIANE SENTEIO FARIAS, portadora do CPF: 017.300.859-38, Licença Prêmio de 03 meses, 
referente ao quinquênio de 15/05/2015 a 14/05/2020 a ser gozada no período de 08/08/2024 a 02/11/2024, 
conforme Lei nº. 060 de 27 de outubro de 2010, na forma como dispõe o Art. 091, sem prejuízo em seus 
vencimentos.
PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste - PR, 06 de agosto de 2024.
TAKETOSHI SAKURADA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura municipal de Umuarama
Estado do Paraná
P O R T A R I A  Nº 043/2024
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas 
no Pregão Eletrônico nº 020/2024 – FMS.
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, através do Secretário Municipal de Saúde, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas 
apresentadas no Pregão Eletrônico nº 020/2024 – FMS, que tem por objeto a contratação de 
empresa para execução de serviços do Centro de Atenção Psicossocial (CAPS II), deste Município, 
tendo sido declarada vencedora a empresa CAPS – CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL 
STORI LTDA,  para o item 01.
Art.  2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 05 de agosto de 2024.
EDSON DOS SANTOS SOUZA
Secretário de Saúde

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
Convite para Audiência Pública
A Prefeitura Municipal de Umuarama, CONVIDA toda a população para participar da 
Audiência Pública, que será realizada no dia 30 de agosto de 2024 às 9:00 horas no 
Anfiteatro Haruyo Setogutte, localizado no Paço Municipal de Umuarama, Avenida 
Rio Branco, nº 3717, Centro Cívico.
Pauta da Audiência:
•	 Apresentação do projeto de construção do espaço contemplativo com o 
monumento de São Francisco de Assis, padroeiro da cidade de Umuarama, a ser 
implantado na PR-323, km 298, próximo ao viaduto Prefeito Alexandre Ceranto;
•	 Discussão sobre a importância cultural da imagem para a comunidade;
•	 Espaço para comentários e sugestões da população;
•	 Respostas às eventuais dúvidas dos presentes.
A colaboração de todos é essencial para garantir que esta iniciativa represente 
fielmente os valores e anseios da nossa comunidade. Contamos com a sua 
estimada presença, pois Vossa participação é vital para o enriquecimento deste 
processo democrático e contribui significativamente para o desenvolvimento do 
nosso município.
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Prefeitura muniCiPal de taPira
Estado do Paraná
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 89/2023 - ID Nº. 2947
REF. CONCORRÊNCIA Nº 01/2023
1o TERMO ADITIVO AO CONTRATO, QUE TEM COMO OBJETO A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM CBUQ EM DIVERSAS VIAS 
DO MUNICÍPIO DE TAPIRA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE TAPIRA E R C M 
INFRAESTRUTURA E CONSTRUÇÕES LTDA
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPIRA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
na Rua Paranaguá, 518, na cidade de Tapira, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o no 
75.801.738/0001-57, neste ato representado pelo Excelentíssimo Sr. Prefeito Claudio Sidiney de 
Lima, brasileiro, portador da Cédula de Identidade Civil RG sob no 4.739.507-0 SSP/PR e inscrito 
no CPF/MF no 679.723.659-20, residente e domiciliado(a) neste Município e;
CONTRATADA: R C M INFRAESTRUTURA E CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ 04.375.328/0001-
43, localizada na Rua Projetada A, 1670, no Pq. Industrial III, na Cidade de Umuarama, Estado 
do Paraná, representada por Cleber Ruiz Martinez, portador da cédula de identidade R.G. no 
6.925.696-1 SSP/PR, inscrito(a) no CPF sob no 021.110.919-36, residente na Eloy Baptista Lopes, 
nº 6333, Jd. Aratimbó, na Cidade de Umuarama, Estado do Paraná, denominada CONTRATADA.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Constitui objeto do presente termo aditivo, acréscimo de valor e prorrogação de prazo de vigência 
contratual, conforme processo administrativo.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR CONTRATUAL
Fica alterado o contrato com o fim de acrescer e suprimir quantitativo de itens planilhados, 
conforme planilha que integra o processo administrativo, com fundamento no art. 65, I, “a” e “b”, 
e § 1o da Lei no 8.666/93.
Será suprimido o valor de R$ R$ 24.443,74 (vinte e quatro mil quatrocentos e quarenta e três reais 
e noventa e sete centavos) - correspondente a 3,42% do valor inicial do contrato. Será acrescido 
ao valor do contrato o montante de R$ 49.589,76 (quarenta e nove mil e quinhentos e oitenta e 
nove reais e setenta e seis centavos) - correspondente a 6,94% do valor inicial do contrato.
Em consequência das alterações, será acrescido ao valor do contrato o montante de R$ 25.146,02 
(vinte e cinco mil cento e quarenta e seis reais e dois centavos) referente a itens planilhados, 
passando o valor total do contrato para R$ 739.878,22 (setecentos e trinta e nove mil oitocentos e 
setenta e oito reais e vinte e dois centavos).
CLÁUSULA TERCEIRA – DA PRORROGAÇÃO DE PRAZO
Pelo presente termo aditivo, e com fundamento no art. 57 da Lei no 8.666/93, fica prorrogado o 
prazo de VIGÊNCIA contratual, pelo período de 60 (sessenta) dias, passando a vencer em 26 de 
Outubro de 2024.
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
O valor acrescido ao contrato correrá por conta da seguinte rubrica orçamentária:
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E VIAÇÃO
12.025.15.451.0045.2051 Manutenção da Divisão de Obras
Cód. Reduzido Elemento de Despesa Fonte
382 4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 3000
CLÁUSULA QUINTA – DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas e mantidas todas as demais cláusulas e condições do contrato inicial não 
contrárias a este Instrumento.
E por estarem justos e contratados, firmam o presente Termo Aditivo, em 03 (três) vias de igual teor 
e validade, diante das testemunhas abaixo.
Tapira, 06 de Agosto de 2024
Cláudio Sidiney de Lima
MUNICÍPIO DE TAPIRA
Contratante
Cleber Ruiz Martinez
R C M INFRAESTRUTURA E CONSTRUÇÕES LTDA
Contratada

Prefeitura muniCiPal de taPira
Estado do Paraná
 PORTARIA Nº. 4939/2024
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor EDEVALDO APARECIDO MORO, Motorista, portador do 
Cadastro de pessoa física CPF sob nº 760.153.009-49 e Carteira de Identidade RG sob nº 
5.206.324-8 SSP-PR, com base na Lei Municipal nº. 239/2010, com as modificações introduzidas 
pela Lei nº 723/2017 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 09 (nove) diárias, 
no valor de R$ 70,00 (setenta reais) cada, totalizando R$ 630,00 (seiscentos e trinta reais) que 
serão creditadas em Conta Corrente Específica, para custos de alimentação, viagens a diversas 
cidades, para transportar pacientes para realização de exames e consultas médicas, referente ao 
mês de julho de 2024.
Art. 2º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
 Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 06 (seis) dias do mês de 
agosto de 2024.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
 Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº. 4940/2024
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor RENATO FERREIRA DA MOTA, portador do Cadastro de 
pessoa física CPF sob nº 040.590.439-82 e Carteira de Identidade RG sob nº 8.837.482-2 SSP-
PR, Motorista, com base na Lei Municipal nº. 239/2010, com as modificações introduzidas pela 
Lei nº 723/2017 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 09 (nove) diárias, no 
valor de R$ 70,00 (setenta reais) cada, totalizando R$ 630,00 (seiscentos e trinta reais) que serão 
creditadas em Conta Corrente Específica, para custos de alimentação, viagens a diversas cidades, 
para transportar pacientes para realização de exames e consultas médicas, referente ao mês de 
julho de 2024.
Art. 2º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
 Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 06 (seis) dias do mês de 
agosto de 2024.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
 Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº. 4941/2024
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor CRISTIAN DE MENDONÇA OLIVEIRA, Motorista, portador 
do Cadastro de pessoa física CPF sob nº 024.762.249-44 e Carteira de Identidade RG sob nº 
7.509.471-0 SSP-PR, com base na Lei Municipal nº. 239/2010, com as modificações introduzidas 
pela Lei nº 723/2017 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 09 (nove) diárias, 
no valor de R$ 70,00 (setenta reais) cada, totalizando R$ 630,00 (seiscentos e trinta reais) que 
serão creditadas em Conta Corrente Específica, para custos de alimentação, viagens a diversas 
cidades, para transportar pacientes para realização de exames e consultas médicas, referente ao 
mês de julho de 2024.
Art. 2º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
 Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 06 (seis) dias do mês de 
agosto de 2024.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
 Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº. 4942/2024
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor VALDOMIRO DA CRUZ, Motorista, portador do Cadastro de 
pessoa física CPF sob nº 276.118.099-20 e Carteira de Identidade RG sob nº 1.644.184-8 SSP-SP, 
com base na Lei Municipal nº. 239/2010, com as modificações introduzidas pela Lei nº 723/2017 
e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 09 (nove) diárias, no valor de R$ 70,00 
(setenta reais) cada, totalizando R$ 630,00 (seiscentos e trinta reais) que serão creditadas em 
Conta Corrente Específica, para custos de alimentação, viagens a diversas cidades da região a 
serviço do município de Tapira, referente ao mês de julho de 2024.
Art. 2º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
 Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 06 (seis) dias do mês de 
agosto de 2024.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
 Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº. 4943/2024
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor JOSE DA COSTA OLIVEIRA, Motorista, portador do Cadastro 
de pessoa física CPF sob nº 288.140.102-34 e Carteira de Identidade RG sob nº 14.303.219-1 
SESP-PR, com base na Lei Municipal nº. 239/2010, com as modificações introduzidas pela Lei 
nº 723/2017 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 09 (nove) diárias, no valor 
de R$ 70,00 (setenta reais) cada, totalizando R$ 630,00 (seiscentos e trinta reais) que serão 
creditadas em Conta Corrente Específica, para custos de alimentação, viagens a diversas cidades, 
para transportar pacientes para realização de exames e consultas médicas, referente ao mês de 
julho de 2024.
Art. 2º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
 Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 06 (seis) dias do mês de 
agosto de 2024.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 4944/2024
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor AVERALDO ALEXANDRE DE ALMEIDA, portador do Cadastro 
de pessoa física CPF sob nº 022.701.139-26 e Carteira de Identidade RG sob nº 5.105.651-5 
SSP-PR, Motorista, com base na Lei Municipal nº. 239/2010, com as modificações introduzidas 
pela Lei nº 723/2017 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 09 (nove) diárias, 
no valor de R$ 70,00 (setenta reais) cada, totalizando R$ 630,00 (seiscentos e trinta reais) que 
serão creditadas em Conta Corrente Específica, para custos de alimentação, viagens a diversas 
cidades, para transportar pacientes para realização de exames e consultas médicas, referente ao 
mês de julho de 2024.
Art. 2º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
 Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 06 (seis) dias do mês de 
agosto de 2024.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
 Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº. 4947/2024
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor EVALDO SOUZA SILVA, Motorista, portador do Cadastro de 
pessoa física CPF sob nº 965.422.689-87 e Carteira de Identidade RG sob nº 5.104.994-2 SSP-PR, 
com base na Lei Municipal nº. 239/2010, com as modificações introduzidas pela Lei nº 723/2017 
e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 09 (nove) diárias, no valor de R$ 70,00 
(setenta reais) cada, totalizando R$ 630,00 (seiscentos e trinta reais) que serão creditadas em 
Conta Corrente Específica, para custos de alimentação, viagens a diversas cidades, para transportar 
pacientes para realização de exames e consultas médicas, referente ao mês de julho de 2024.
Art. 2º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
 Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 06 (seis) dias do mês de 
agosto de 2024.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
 Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº. 4948/2024
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor DEUNIZIO KEIJI HARA, Motorista, portador do Cadastro 
de pessoa física CPF sob nº 457.643.799-20 e Carteira de Identidade RG sob nº 3.055.459-0 
SESP-PR, com base na Lei Municipal nº. 239/2010, com as modificações introduzidas pela Lei 
nº 723/2017 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 09 (nove) diárias, no valor 
de R$ 70,00 (setenta reais) cada, totalizando R$ 630,00 (seiscentos e trinta reais) que serão 
creditadas em Conta Corrente Específica, para custos de alimentação, viagens a diversas cidades, 
para transportar pacientes para realização de exames e consultas médicas, referente ao mês de 
julho de 2024.
Art. 2º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 06 (seis) dias do mês de 
agosto de 2024.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
 Prefeito Municipal
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E D I T A L  N . º  1 7 7 / 2 0 2 4   
 R E S U L T A D O  P R E L I M I N A R  D A  P R O V A  O B J E T I V A  

 
O Presidente da Comissão Organizadora do Processo Seletivo promovido pelo Município de Umuarama, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais, mediante as condições estipuladas neste Edital, em conformidade com a 
Constituição Federal e com as demais normas infraconstitucionais e demais disposições atinentes à matéria, TORNA 
PÚBLICO o Resultado preliminar da Prova Objetiva do Processo Seletivo Simplificado n.º 128/2024, nos seguintes 
termos. 
 
Art.1° Fica divulgado neste edital, o resultado preliminar da prova objetiva aplicada na data pretérita de 28 de julho de 

2024. 

I. O ANEXO I dispõe do Gabarito Definitivo da prova objetiva.  

II. O ANEXO II dispõe dos Pareceres dos Recursos Deferidos, interpostos contra os cadernos de questões e o 
gabarito preliminar da prova objetiva. 

III. O ANEXO III dispõe do Resultado preliminar da Prova Objetiva. 

Art.2° O candidato poderá consultar individualmente sua Folha de Resposta, bem como o seu desempenho na Prova 
Objetiva, acessando o campo “Área do candidato”, disponível no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br. 

Art.3° Quanto ao resultado da prova objetiva divulgado caberá interposição de recurso, no período das 0h do dia 
07/08/2024 até às 23h59min do dia 08/08/2024, observado o horário oficial de Brasília/DF. O candidato 
interessado em interpor recurso deverá acessar a “Área do Candidato”, disponível no endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br. 

Art.4º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação 

 
  Umuarama (PR), 06 de agosto de 2024. 

 
 
 

Alexandre Faker Ribeiro 
Presidente da Comissão Organizadora 
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ANEXO I DO EDITAL N.º 177/2024 - GABARITO DEFINITIVO

6325 - AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS

01: C 02: D 03: D 04: B 05: A 06: B 07: A 08: E 09: X 10: E

11: A 12: C 13: C 14: E 15: E 16: E 17: E 18: E 19: D 20: B

21: C 22: A 23: E 24: C 25: A 26: A 27: B 28: X 29: C 30: C

X - Questão Anulada.
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ANEXO II  DO EDITAL N.º 177/2024 – PARECERES DOS RECURSOS DEFERIDOS 
 

CONHECIMENTOS COMUNS – NÍVEL FUNDAMENTAL 
CARGO QUESTÃO JUSTIFICATIVA RESULTADO DA ANÁLISE 

 Auxiliar de Serviços Gerais 
09 Erro de formulação, uma vez que a questão 

apresenta duas alternativas corretas. Questão Anulada 

28 Erro de formulação, uma vez que a questão não 
apresenta alternativa correta. Questão Anulada 
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ANEXO III DO EDITAL N.º 177/2024 - RESULTADO PRELIMINAR DA PROVA OBJETIVA

6325 - AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - UMUARAMA

INSCRIÇÃO NOME LPO MAT CG PONTOS MODALIDADE

0040282 ADALTO RODRIGUES DOS SANTOS 20,00 40,00 12,00 72,00 Ampla Concorrência

0040320 ADRIANA APARECIDA DE BRITTO DOS SANTOS 24,00 40,00 16,00 80,00 Ampla Concorrência

0040513 ADRIANA APARECIDA DOS SANTOS CANDIDO 16,00 36,00 8,00 60,00 Ampla Concorrência

0040516 ADRIANA CALCW BARROSO PIROTA 20,00 36,00 8,00 64,00 Ampla Concorrência

0040409 ADRIANA DE BRITO BERCI 24,00 40,00 12,00 76,00 Ampla Concorrência

0040294 ADRIANA DOSSO 12,00 40,00 10,00 62,00 Ampla Concorrência

0040027 ADRIANA MUNHOZ 20,00 40,00 6,00 66,00 Ampla Concorrência

0039859 ADRIANE ZANQUETTI DE MOURA 16,00 28,00 10,00 54,00 Ampla Concorrência

0039917 ADRIELI PERES 12,00 40,00 10,00 62,00 Ampla Concorrência

0040044 ALCINO PEREIRA DE SOUZA 32,00 40,00 14,00 86,00 Ampla Concorrência

0039913 ALDA RIBEIRO 16,00 36,00 10,00 62,00 Ampla Concorrência

0039909 ALDINEI DO NASCIMENTO GONÇALVES 28,00 40,00 16,00 84,00 Ampla Concorrência

0040193 ALÉCIO VEDOVATO DA CUNHA 32,00 40,00 16,00 88,00 Ampla Concorrência

0040186 ALECIO VICENTIN 20,00 40,00 14,00 74,00 Ampla Concorrência

0040070 ALESSANDRA FERNANDES MARIN BUSCARATO 16,00 40,00 12,00 68,00 Ampla Concorrência

0040016 ALEXANDER RODRIGUES 12,00 40,00 14,00 66,00 Ampla Concorrência

0040267 ALEXSANDRA MOREIRA LIMA 20,00 40,00 14,00 74,00 Ampla Concorrência

0040325 ALICE KAROLINE DAVID CHAVES 28,00 40,00 6,00 74,00 Ampla Concorrência

0040531 ALINE ANTONIELLO DE ARAUJO 24,00 40,00 10,00 74,00 Ampla Concorrência

0040106 ALINE SOARES DOS SANTOS 20,00 40,00 12,00 72,00 Ampla Concorrência

0040362 ALVARO APARECIDO ESTERCIO DOS SANTOS 28,00 40,00 12,00 80,00 Ampla Concorrência

0040463 ANA BEATRIZ PLENS OLIVEIRA 28,00 40,00 18,00 86,00 Ampla Concorrência

0040114 ANA MIKAELY GONÇALVES DA SILVA 24,00 36,00 10,00 70,00 Ampla Concorrência

0039996 ANA PAULA APARECIDA LIMA ALVES 24,00 40,00 16,00 80,00 Ampla Concorrência

0040397 ANA PAULA CORRÊA PAIXÃO 16,00 40,00 18,00 74,00 Ampla Concorrência

0040086 ANA PAULA ORZACG 20,00 40,00 12,00 72,00 Ampla Concorrência

0039946 ANAIR APARECIDA CORDEIRO DE PAULA 8,00 36,00 8,00 52,00 Ampla Concorrência

0040414 ANDRÉ ALVES DE ALMEIDA 16,00 28,00 8,00 52,00 Ampla Concorrência

0039898 ANDRÉ LUÍS GONÇALVES SCHMITZ 36,00 40,00 18,00 94,00 Ampla Concorrência

0039905 ANDRÉIA ALONSO 28,00 36,00 14,00 78,00 Ampla Concorrência

0040406 ANDRÉIA CRISTINA SOARES 20,00 40,00 18,00 78,00
Afrodescendente - Lei Municipal

n.º 4.599/2022

0040487 ANDRIW HENRIK DIAS CUSTÓDIO 24,00 40,00 12,00 76,00 PcD - Pessoa com Deficiência

0040024 ANGELA MARIA CASTRO 20,00 40,00 8,00 68,00 Ampla Concorrência

0039950 ANGELA XAVIER RODRIGUES 20,00 40,00 10,00 70,00 Ampla Concorrência

0040196 ANTONIO VIEIRA 16,00 36,00 18,00 70,00 Ampla Concorrência

0040099 APARECIDA MARIA DELGADO BANHARA 16,00 40,00 10,00 66,00 Ampla Concorrência

0040137 ARLI HELENA DE ALCANTARA BERTOLO 16,00 40,00 10,00 66,00 Ampla Concorrência

0040296 ARTHUR SOARES GARDIM 24,00 40,00 16,00 80,00 Ampla Concorrência

0040112 BRUNA BISPO DOS SANTOS 20,00 36,00 10,00 66,00 Ampla Concorrência

0040127 BRUNA DAYENNE CARVALHO BORGES DA COSTA 16,00 40,00 16,00 72,00 Ampla Concorrência

0040278 BRUNA DE CARVALHO ROSA NARCIZO 20,00 40,00 14,00 74,00 Ampla Concorrência

0040231 BRUNA FERNANDES SILVA OLIVEIRA 28,00 40,00 12,00 80,00
Afrodescendente - Lei Municipal

n.º 4.599/2022

0040045 BRUNA GISELE DIAS 24,00 36,00 12,00 72,00 Ampla Concorrência

0040028 BRUNA JANAÍNA CAVALCANTE LIMA 32,00 40,00 16,00 88,00 Ampla Concorrência

0040563 BRUNO RENAN SOARES TEIXEIRA 32,00 40,00 14,00 86,00 Ampla Concorrência

0040090 CAMILA BEATRIZ RACCANELLI 36,00 40,00 16,00 92,00 Ampla Concorrência

0039908 CAMILLA SIMÕES DOS SANTOS 36,00 40,00 10,00 86,00 Ampla Concorrência

0040520 CARLOS ANDRE PERIN 36,00 40,00 14,00 90,00 Ampla Concorrência
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0039984 CARLOS DANILO CONSCELI DOS SANTOS 16,00 40,00 14,00 70,00 Ampla Concorrência

0040544 CARLOS HENRIQUE CRASTECHINI 28,00 40,00 10,00 78,00 Ampla Concorrência

0040489 CAROLINA DA SILVA BEZERRA 16,00 40,00 12,00 68,00 Ampla Concorrência

0039918 CAROLINA RODRIGUES RAMOS 12,00 32,00 14,00 58,00 Ampla Concorrência

0040483 CAROLINE DE FÁTIMA MARIANO 20,00 40,00 14,00 74,00 Ampla Concorrência

0040117 CAROLINE FERREIRA JULIAO 24,00 40,00 12,00 76,00 Ampla Concorrência

0040236 CAROLINE GILIO SILVA 24,00 40,00 16,00 80,00 Ampla Concorrência

0040151 CASSIA TAMIRES BEGOTI 20,00 40,00 12,00 72,00 Ampla Concorrência

0040528 CELSO RIBEIRO DA SILVA 8,00 40,00 10,00 58,00 Ampla Concorrência

0040115 CHARLIZY APARECIDA MARCATO LUTZ 12,00 32,00 12,00 56,00 Ampla Concorrência

0040178 CHIRLEIDES GOMES DE SOUZA 16,00 28,00 8,00 52,00 Ampla Concorrência

0040421 CHRISTYANE KEYME BASTOS 24,00 40,00 10,00 74,00
Afrodescendente - Lei Municipal

n.º 4.599/2022

0040482 CIBELE ALVES DE SOUZA 20,00 40,00 12,00 72,00 Ampla Concorrência

0040370 CILEIDE BÉRGAMO RICARTE 24,00 40,00 14,00 78,00 Ampla Concorrência

0040561 CLAUDIA APARECIDA SALES 16,00 36,00 12,00 64,00 Ampla Concorrência

0039993 CLÁUDIA REGINA DAL PIVA DOS SANTOS 36,00 40,00 14,00 90,00 Ampla Concorrência

0039975 CLAUDINEI GONÇALVES DE OLIVEIRA 12,00 40,00 16,00 68,00 Ampla Concorrência

0040008 CLAUDINÉIA NAZARÉ DA SILVA 16,00 36,00 18,00 70,00 Ampla Concorrência

0040518 CLEITON FABRE PIROTA 20,00 40,00 14,00 74,00 Ampla Concorrência

0040426 CRISLAINE PATRICIA QUINHONE KER 24,00 40,00 12,00 76,00 Ampla Concorrência

0039962 CRISLAINE VIEIRA DE SOUZA 24,00 40,00 10,00 74,00 PcD - Pessoa com Deficiência

0040357 CRISTHIAN FELIPE DE ARAÚJO 28,00 36,00 12,00 76,00 Ampla Concorrência

0040018 CRISTIANE CASSIANO DA SILVA 24,00 36,00 12,00 72,00 Ampla Concorrência

0040492 CRISTIANE SILVA DE SOUZA 16,00 36,00 12,00 64,00 Ampla Concorrência

0040450 CRISTINA APARECIDA DA SILVA DE OLIVEIRA 20,00 40,00 8,00 68,00 Ampla Concorrência

0040269 CRISTINA DE ALMEIDA ANTONELLI DOS SANTOS 16,00 40,00 12,00 68,00 Ampla Concorrência

0040206 CRISTINA DE SOUZA ABREU DUARTE 24,00 32,00 14,00 70,00 Ampla Concorrência

0040416 CRISTINA LOPES DE OLIVEIRA DOS SANTOS 20,00 40,00 14,00 74,00 Ampla Concorrência

0039931 DAIANA PIZA DA SILVA ROCHA 20,00 36,00 14,00 70,00 Ampla Concorrência

0040502 DAIANE APARECIDA SEBASTIAO DA SILVA 8,00 36,00 12,00 56,00 Ampla Concorrência

0040366 DAIANE CRISTINA LOPES PINHEIRO 24,00 36,00 16,00 76,00 Ampla Concorrência

0040555 DAIANE MILENE SANTOS 20,00 40,00 10,00 70,00 Ampla Concorrência

0040415 DAMILY CRISTINA BRITO DA SILVA 16,00 32,00 8,00 56,00 Ampla Concorrência

0039951 DANDARA LOPES DA SILVA 20,00 40,00 12,00 72,00 Ampla Concorrência

0040202 DANIEL CUNHA CIPRIANO 20,00 40,00 14,00 74,00 Ampla Concorrência

0039911 DANIEL GOMES DA SILVA 28,00 36,00 16,00 80,00 Ampla Concorrência

0040446 DANIELA JOSE LOPES 12,00 28,00 12,00 52,00 Ampla Concorrência

0040374
DANIELA TICIANE BARBOSA DOS SANTOS DE
JESUS

16,00 28,00 14,00 58,00 Ampla Concorrência

0040055 DANÚBIA GISELE DA SILVA AGUIAR 24,00 40,00 14,00 78,00 Ampla Concorrência

0040302 DARCI EDUVIRGEM 16,00 28,00 10,00 54,00 Ampla Concorrência

0040098 DEBORA DE OLIVEIRA MANSO 20,00 36,00 14,00 70,00 Ampla Concorrência

0040559 DEISE CRISTIANI DOS SANTOS CIAPATICO 28,00 36,00 14,00 78,00 Ampla Concorrência

0040378 DIEGO DA SILVA JAMARCHI 28,00 40,00 8,00 76,00 Ampla Concorrência

0040465 DILAMAR APARECIDA ANSANELO MARTINES 20,00 40,00 10,00 70,00 Ampla Concorrência

0040094 DIOGO MONTEIRO DE OLIVEIRA 28,00 40,00 14,00 82,00 Ampla Concorrência

0039852 DULCILEIA ALVES VIEIRA 28,00 36,00 16,00 80,00 Ampla Concorrência

0039893 EDEZIO MAIOLI 12,00 40,00 14,00 66,00 Ampla Concorrência

0040222 EDNA APARECIDA MAGAN NASCIMENTO 20,00 40,00 16,00 76,00 Ampla Concorrência
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0040163 EDNA MARIA DE OLIVEIRA PEDRO 8,00 40,00 10,00 58,00 Ampla Concorrência

0039970 EDNEIDE DE OLIVEIRA SANTOS DA SILVA 24,00 40,00 14,00 78,00 Ampla Concorrência

0040213 EDVALDO FERREIRA DE SOUZA 12,00 28,00 10,00 50,00 Ampla Concorrência

0040519 EDVANDA CANDIDA DO AMARAL 24,00 36,00 8,00 68,00 Ampla Concorrência

0039888 ELAINE CRISTINA DE ARAUJO NOVAES 28,00 36,00 16,00 80,00 Ampla Concorrência

0040003 ELAINE PEDRO ALVES MARCELINO 24,00 36,00 14,00 74,00 Ampla Concorrência

0040507 ELAINE VIEIRA 12,00 28,00 16,00 56,00 Ampla Concorrência

0040233 ELIANE APARECIDA DIAS BRITO 16,00 40,00 14,00 70,00 Ampla Concorrência

0040331 ELIANE PATRICIA RIEDO DOS SANTOS 12,00 40,00 10,00 62,00 Ampla Concorrência

0039912 ELISÂNGELA CRISTINA DE CARVALHO SABINO 24,00 40,00 16,00 80,00 Ampla Concorrência

0039961 ELISANGELA DO NASCIMENTO 16,00 32,00 16,00 64,00 Ampla Concorrência

0040128 ELISANGELA JULIANA MELO SOUZA 16,00 36,00 16,00 68,00 Ampla Concorrência

0040185 ELITON PEREIRA GONÇALVES 20,00 40,00 8,00 68,00 Ampla Concorrência

0040261 ÉRICA ALCIDES DE ANDRADE 12,00 40,00 14,00 66,00 Ampla Concorrência

0040274 ERICA ANGELA GERONIMO MACEDO 28,00 40,00 14,00 82,00 Ampla Concorrência

0040449 ERICA SOARES 12,00 40,00 12,00 64,00 Ampla Concorrência

0040091 ERICSON CORREIA LEITE FERREIRA 24,00 40,00 14,00 78,00 Ampla Concorrência

0040524 ESTER CAROLINE RIBEIRO DE LIMA 24,00 40,00 12,00 76,00 Ampla Concorrência

0040566 EVA NASCIMENTO SOARES 24,00 40,00 14,00 78,00 Ampla Concorrência

0039956 EZEQUIEL FIGUEIRA DOS SANTOS 20,00 32,00 14,00 66,00 Ampla Concorrência

0039916 FABIANA SANTOS DE SOUZA 20,00 40,00 12,00 72,00 Ampla Concorrência

0040121 FERNANDA COLETI GOMES FROTA 36,00 40,00 16,00 92,00 Ampla Concorrência

0040327 FERNANDA CRISTINA FERRARESSO DA SILVA 16,00 40,00 14,00 70,00 Ampla Concorrência

0039866 FERNANDA DE LIMA 20,00 36,00 10,00 66,00 Ampla Concorrência

0040475 FERNANDA MARQUES RODRIGUES 28,00 40,00 12,00 80,00 Ampla Concorrência

0039868 FERNANDA SOARES DA VITORIA 24,00 40,00 12,00 76,00 Ampla Concorrência

0040367 FLAVIELE VITÓRIA MORAES ALENCAR 20,00 40,00 12,00 72,00 Ampla Concorrência

0040182 FRANCIELE FÉLIX DE ARAÚJO PEREIRA 20,00 36,00 10,00 66,00 Ampla Concorrência

0039910 FRANCIELE GERONIMO PIGAIANI DOS SANTOS 16,00 40,00 14,00 70,00 Ampla Concorrência

0039874 FRANCIELLE RODRIGUES DA SILVA TEIXEIRA 24,00 40,00 12,00 76,00 Ampla Concorrência

0040068 FRANCIS CARLO NUNES 20,00 40,00 14,00 74,00 Ampla Concorrência

0040181 FRANCISCA DE JESUS SOUSA 20,00 40,00 16,00 76,00 Ampla Concorrência

0039902 GABRIELA MIRANDA 20,00 32,00 14,00 66,00 Ampla Concorrência

0039882 GABRIELE MARCONI BASTOS 20,00 36,00 16,00 72,00 Ampla Concorrência

0040448 GEISIELE DE FATIMA FIGUEIREDO 24,00 40,00 10,00 74,00 Ampla Concorrência

0040187 GEOVANA NUNES DA SILVA 20,00 32,00 14,00 66,00 Ampla Concorrência

0040460 GERALDINA BISPO DA SILVA PEREIRA 24,00 40,00 16,00 80,00 Ampla Concorrência

0039851 GILMARA BORGENS 12,00 36,00 12,00 60,00 Ampla Concorrência

0040060 GILSON JUNIO TEIXEIRA 16,00 40,00 12,00 68,00 Ampla Concorrência

0039889 GIOVANNA ARAÚJO ALVES 20,00 40,00 16,00 76,00 Ampla Concorrência

0039936 GIOVANNA FERREIRA DA ROCHA 16,00 40,00 14,00 70,00 Ampla Concorrência

0040527 GISLAINE APARECIDA ALARCON 16,00 32,00 14,00 62,00 Ampla Concorrência

0040330 GISLAINE GOMES GONÇALVES 32,00 36,00 8,00 76,00 Ampla Concorrência

0039887 GIULIANO MAESTRO BORGES 20,00 40,00 10,00 70,00 PcD - Pessoa com Deficiência

0040371 GLACIANE DE FATIMA NOGUEIRA DOS SANTOS 28,00 36,00 8,00 72,00 Ampla Concorrência

0040025 GLAUCIANE TEREZINHA BEDUTTI DA SILVA 24,00 40,00 14,00 78,00 Ampla Concorrência

0040369 GRACIANA APARECIDA DOS SANTOS FERREIRA 20,00 36,00 14,00 70,00 Ampla Concorrência

0040540 GRACIELE ALVES DAS NEVES 24,00 40,00 14,00 78,00 Ampla Concorrência

0039998 GRACIELE SCHIOCHET 20,00 36,00 14,00 70,00 Ampla Concorrência
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0040333 GUILHERME GOMES FEITOSA 28,00 40,00 14,00 82,00 Ampla Concorrência

0040102 HELOISA MARTINS LOUREIRO 24,00 40,00 14,00 78,00 Ampla Concorrência

0040462 HELOÍSA SINHOCA DOS SANTOS 36,00 40,00 8,00 84,00 Ampla Concorrência

0040452 HIARITIÇA GABRIELLA MARÇOLA RAMALHO 16,00 28,00 12,00 56,00 Ampla Concorrência

0040246 HIVANILDA SANTINHA BARION 16,00 32,00 10,00 58,00 Ampla Concorrência

0040478 HUESLEI FELICIANO DE LIMA 12,00 32,00 8,00 52,00 Ampla Concorrência

0040360 IRACI DE FATIMA BOMFIM 16,00 40,00 10,00 66,00 Ampla Concorrência

0039965 ISMAEL MARIANO DA SILVA 20,00 40,00 16,00 76,00 Ampla Concorrência

0040197 IVONE ALMEIDA DOS SANTOS GOMES 20,00 32,00 12,00 64,00 Ampla Concorrência

0040071 IZILDA BAQUETIS 24,00 36,00 16,00 76,00 Ampla Concorrência

0040122 JACQUILINE LAURO 12,00 36,00 12,00 60,00 Ampla Concorrência

0040458 JANAINA DA SILVA RAMOS 20,00 32,00 8,00 60,00 Ampla Concorrência

0040481 JANETE ALMEIDA DE JESUS 8,00 40,00 10,00 58,00 Ampla Concorrência

0040549 JÉSSICA BORGES DOS SANTOS 20,00 36,00 12,00 68,00 Ampla Concorrência

0040154 JÉSSICA GONÇALVES DA SILVA FRANÇA 20,00 36,00 16,00 72,00 Ampla Concorrência

0040072 JHENIFFER MARIANY DE SOUZA DIAS 20,00 40,00 10,00 70,00 Ampla Concorrência

0040190
JHULIE STEFANI DA SILVA LEONARDO DOS
SANTOS

20,00 36,00 12,00 68,00 Ampla Concorrência

0040081 JIANE CRISTINA ROSA DE SOUZA 28,00 40,00 10,00 78,00 Ampla Concorrência

0040238 JOÃO CARLOS DA SILVA 16,00 36,00 8,00 60,00 Ampla Concorrência

0040546 JOÃO VITOR DA SILVA 16,00 40,00 16,00 72,00 Ampla Concorrência

0040477 JOÃO VITOR PAIVA BORGES 32,00 40,00 18,00 90,00 Ampla Concorrência

0040343 JOÃO VITOR PIOLA FRANCISCO 24,00 40,00 16,00 80,00 Ampla Concorrência

0040535 JOSÉ CARLOS PEREIRA 12,00 36,00 14,00 62,00 Ampla Concorrência

0040341 JOSIELLE DE FÁTIMA BONFIM DE SOUZA 24,00 36,00 16,00 76,00 Ampla Concorrência

0039895 JOYCE APARECIDA ROMUALDO 16,00 40,00 12,00 68,00 Ampla Concorrência

0040348 JOYCE FERREIRA DE SOUZA 20,00 36,00 16,00 72,00 Ampla Concorrência

0040281 JULIA BEATRIZ OLIVEIRA SIQUEIRA 32,00 40,00 12,00 84,00
Afrodescendente - Lei Municipal

n.º 4.599/2022

0040164 JULIANA MATOS DOS SANTOS 20,00 40,00 10,00 70,00 Ampla Concorrência

0040146 JUNIOR LUIZ LIMA PEREIRA 24,00 36,00 14,00 74,00 Ampla Concorrência

0040047 KAMILY VICTORIA DAL PIVA FELIPE DE OLIVEIRA 20,00 36,00 16,00 72,00 Ampla Concorrência

0040192 KAREN YASMIN DIAS DE OLIVEIRA 12,00 32,00 8,00 52,00 Ampla Concorrência

0040013 KARINE MENDES FRESCHI 16,00 36,00 18,00 70,00 Ampla Concorrência

0040380 KAROLINE ALVES DE OLIVEIRA 24,00 40,00 12,00 76,00 Ampla Concorrência

0039987 KAUAN WILLIAM SANTIAGO 12,00 36,00 8,00 56,00 Ampla Concorrência

0039957 KAUHANA ROBERTA LIMA OLIVEIRA 28,00 40,00 16,00 84,00 Ampla Concorrência

0040439 KLEBER CAPISTANO DA SILVA 12,00 32,00 12,00 56,00 Ampla Concorrência

0040368 LAÍS APARECIDA ARAÚJO DOS SANTOS 28,00 40,00 14,00 82,00 Ampla Concorrência

0040156 LARISSE BARBOSA BISCAIM 24,00 36,00 14,00 74,00 Ampla Concorrência

0040140 LAUDICEIA CAPARROS SOARES 32,00 40,00 16,00 88,00 Ampla Concorrência

0039922 LAYANE RENATA FERREIRA DE ANDRADE 24,00 40,00 12,00 76,00 Ampla Concorrência

0040456 LEANDRO RODRIGUES TANGERINO 12,00 40,00 14,00 66,00 Ampla Concorrência

0039952 LEONARDO ANTÔNIO ARAÚJO 20,00 40,00 12,00 72,00 Ampla Concorrência

0040466 LEONARDO HENRIUE BUSCARIOLI DA SILVA 24,00 40,00 14,00 78,00 Ampla Concorrência

0040424 LEOPOLDO DOUGLAS QUEIROZ MONTEIRO 28,00 40,00 18,00 86,00
Afrodescendente - Lei Municipal

n.º 4.599/2022

0040139 LETICIA LEMOS ZANATTO AZEVEDO 36,00 36,00 10,00 82,00 Ampla Concorrência

0039976 LETICIA LIMA LUCAS 16,00 36,00 16,00 68,00 Ampla Concorrência

0039855 LETICIA MORTEAN DA SILVA 24,00 40,00 10,00 74,00 Ampla Concorrência
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0040411 LETICIA PEREIRA FRANÇA 16,00 36,00 16,00 68,00 Ampla Concorrência

0040427 LINEIA DE FIGUEIREDO BAQUETA 16,00 36,00 12,00 64,00 Ampla Concorrência

0039875 LOIANY GABRIELY MARCELINO DE OLIVEIRA 24,00 40,00 16,00 80,00 Ampla Concorrência

0040503 LUANA INÁCIO DE ANDRADE 20,00 40,00 12,00 72,00 Ampla Concorrência

0040177 LUBIA MARISA MARRANCA 16,00 36,00 10,00 62,00 Ampla Concorrência

0040428 LUCAS WILLIAN DE ANDRADE ZANON 32,00 40,00 18,00 90,00 Ampla Concorrência

0040147 LUCCA DUILIO ALEXANDRE PEREIRA 24,00 40,00 10,00 74,00 Ampla Concorrência

0040110 LUCIANA DE LIMA ARAÚJO 12,00 40,00 16,00 68,00 Ampla Concorrência

0040473 LUCIANA NASCIMENTO SOARES BISPO 20,00 40,00 10,00 70,00 Ampla Concorrência

0040248 LUCILENE DE BONA 4,00 36,00 12,00 52,00 Ampla Concorrência

0040009 LUCINEIA DE OLIVEIRA 16,00 40,00 14,00 70,00 Ampla Concorrência

0040539 LUCINEIA SEGALLI 28,00 40,00 16,00 84,00 Ampla Concorrência

0039894 LÚCIO FLÁVIO GONÇALVES GALETTI 16,00 36,00 16,00 68,00 Ampla Concorrência

0040538 LUIZ CARLOS DA SILVA 24,00 36,00 12,00 72,00
Afrodescendente - Lei Municipal

n.º 4.599/2022

0039862 LUIZ GUSTAVO CARDOSO 32,00 40,00 12,00 84,00 Ampla Concorrência

0040389 LUIZ HENRIQUE FERREIRA 20,00 36,00 12,00 68,00 Ampla Concorrência

0040467 LUIZA DOS SANTOS GARCEZ 24,00 40,00 12,00 76,00 Ampla Concorrência

0039850 LUZIA DE FÁTIMA PALHOTO SANTOS 16,00 36,00 16,00 68,00 Ampla Concorrência

0040509 LUZIA ZUNILDA MORAIS GIMENEZ 20,00 36,00 8,00 64,00 Ampla Concorrência

0040486 LUZINETE CUSTÓDIO DA SILVA MEDEIROS 24,00 40,00 2,00 66,00 Ampla Concorrência

0040338 MANUELLA DE ABREU FERNANDES ROCHA 16,00 40,00 12,00 68,00 Ampla Concorrência

0039972 MARCELO APARECIDO ORRIOLE 20,00 36,00 12,00 68,00 Ampla Concorrência

0039880 MARCELO EDUARDO VIOTTO IGNEZ 28,00 40,00 16,00 84,00 Ampla Concorrência

0040297 MARCIA MORAES DE SOUZA 12,00 32,00 10,00 54,00 Ampla Concorrência

0040476 MARCIA REGINA BARBOSA DOS SANTOS 8,00 36,00 8,00 52,00 Ampla Concorrência

0040171 MARCIA REGINA DE BARROS 36,00 40,00 12,00 88,00 Ampla Concorrência

0040515 MARCOS DANILO DOS SANTOS GATTI 32,00 40,00 10,00 82,00 Ampla Concorrência

0040554 MARGARETH VIEIRA DA ROCHA 16,00 32,00 6,00 54,00 Ampla Concorrência

0040522 MARIA APARECIDA DE SOUZA DOMINGUES 12,00 28,00 10,00 50,00 Ampla Concorrência

0040170 MARIA APARECIDA FERNANDES ISIDORO 20,00 36,00 12,00 68,00 Ampla Concorrência

0040224 MARIA APARECIDA FONSECA COZZINI 8,00 36,00 14,00 58,00 PcD - Pessoa com Deficiência

0040469 MARIA CRISTINA DE JESUS CRUZ RAMOS 32,00 40,00 12,00 84,00
Afrodescendente - Lei Municipal

n.º 4.599/2022

0040552 MARIA DAS DORES FERREIRA 16,00 28,00 12,00 56,00 Ampla Concorrência

0040402 MARIA DE FATIMA SANTIAGO 36,00 40,00 16,00 92,00 Ampla Concorrência

0040126 MARIA DE FÁTIMA VANÇO 20,00 36,00 14,00 70,00 Ampla Concorrência

0040200 MARIA JORGE DE SOUSA 28,00 40,00 14,00 82,00 Ampla Concorrência

0039954 MARIA JOSE DA SILVA ARAUJO 28,00 40,00 10,00 78,00 Ampla Concorrência

0040075 MARIA MADALENA DOS SANTOS 24,00 40,00 14,00 78,00
Afrodescendente - Lei Municipal

n.º 4.599/2022

0040167 MARIA ROSA MACHADO MUNHOZ 16,00 36,00 12,00 64,00 Ampla Concorrência

0040217 MARIANA CAPARROS SOARES 24,00 40,00 10,00 74,00 Ampla Concorrência

0039886 MARIANA DE PAULA 20,00 36,00 12,00 68,00 Ampla Concorrência

0039883 MARIANNE BATISTA MATTANO 36,00 40,00 14,00 90,00
Afrodescendente - Lei Municipal

n.º 4.599/2022

0039907 MARILZA FRANCISCA GOMES DELVALLE 16,00 32,00 8,00 56,00 Ampla Concorrência

0039981 MARILZA MAZETTO 24,00 40,00 10,00 74,00 Ampla Concorrência

0040326 MARINA BARBOSA 28,00 40,00 12,00 80,00 Ampla Concorrência

0040455 MARLENE BATISTA DA SILVA OLIVEIRA 12,00 32,00 10,00 54,00 Ampla Concorrência
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0040497 MARLENE CAMARGO SANTOS JUVENCIO 16,00 36,00 12,00 64,00 Ampla Concorrência

0039892 MARLENE CATARINA SEPULVEDA DIAS 24,00 40,00 14,00 78,00 Ampla Concorrência

0039971 MARLI PEREIRA DE SOUZA 20,00 40,00 14,00 74,00 Ampla Concorrência

0040337 MATHEUS DE ABREU FERNANDES ROCHA 28,00 40,00 12,00 80,00 Ampla Concorrência

0040021 MICHELLE DE AGUIAR SILVA 20,00 40,00 16,00 76,00 Ampla Concorrência

0040083 MIKAELLY ELEUTERIO GONÇALVES 20,00 36,00 10,00 66,00 Ampla Concorrência

0040491 MILENA CRISTINA MENEZES DA SILVA 16,00 36,00 14,00 66,00 Ampla Concorrência

0040574 MILLENA APARECIDA SANTOS DA SILVA 24,00 40,00 10,00 74,00 Ampla Concorrência

0040057 MONICA CANUTI DE OLIVEIRA 32,00 40,00 12,00 84,00 Ampla Concorrência

0040548 NATÁLIA APARECIDA VICENTE 16,00 40,00 12,00 68,00 Ampla Concorrência

0040035 NAYARA REGIANE BETANIN 32,00 40,00 16,00 88,00 Ampla Concorrência

0040523 NAYARA VIEIRA DO NASCIMENTO 16,00 36,00 8,00 60,00 Ampla Concorrência

0040512 NEUSA ERICA SAUTER 20,00 40,00 14,00 74,00 Ampla Concorrência

0040082 NEUSA FERREIRA LIMA 32,00 36,00 12,00 80,00 Ampla Concorrência

0040436 NILCE DAVID CARNEIRO DE OLIVEIRA 12,00 40,00 16,00 68,00 Ampla Concorrência

0040017 NILZETE RIBAS GRANADO 28,00 40,00 10,00 78,00 Ampla Concorrência

0040242 NIVALDO DA SILVA 8,00 36,00 8,00 52,00 Ampla Concorrência

0040299 OZEIAS RODRIGUES DOS SANTOS 28,00 40,00 16,00 84,00 Ampla Concorrência

0039925 PAMELA MARANGON DE SOUZA 28,00 36,00 14,00 78,00 Ampla Concorrência

0040431 PATRICIA CRISTINA GAMBERINI 20,00 40,00 8,00 68,00 Ampla Concorrência

0039928 PATRICIA DE OLIVEIRA BARBOSA 12,00 36,00 18,00 66,00 Ampla Concorrência

0040514 PATRICIA DE SOUZA BATISTA 12,00 40,00 10,00 62,00 Ampla Concorrência

0040150 PAULO HENRIQUE ALMEIDA DOS SANTOS 16,00 36,00 12,00 64,00 Ampla Concorrência

0040573 PAULO ROBERTO DE SOUSA 16,00 36,00 16,00 68,00 Ampla Concorrência

0040096 PAULO SERGIO YAMAMOTO 16,00 40,00 14,00 70,00 Ampla Concorrência

0040553 PAULO VITORINO DA SILVA 20,00 40,00 14,00 74,00 Ampla Concorrência

0040447 PEDRO DIONISIO ADORNO PASSOLD 20,00 32,00 16,00 68,00 Ampla Concorrência

0040015 PEDRO PEREIRA DA SILVA 16,00 36,00 14,00 66,00 Ampla Concorrência

0040395 POLIANA CRISTINA ALVES DOS SANTOS 20,00 40,00 14,00 74,00 Ampla Concorrência

0040148 PRISCILA FALCÃO SILVEIRA 20,00 40,00 8,00 68,00 Ampla Concorrência

0040560 QUEILA ALVES MOREIRA DO CARMO 12,00 40,00 14,00 66,00 Ampla Concorrência

0040144 RAFAEL HENRIQUE MORAIS SANTOS DA SILVA 28,00 40,00 16,00 84,00 Ampla Concorrência

0040551 RAFAEL OLIVEIRAROMUALDO 24,00 20,00 10,00 54,00 Ampla Concorrência

0040199 RAQUEL GABRIELA VICTOR 20,00 40,00 10,00 70,00 Ampla Concorrência

0040350 RAQUEL VILAS BOAS 16,00 40,00 10,00 66,00 Ampla Concorrência

0039869 RAYANE RAFAELLA FERREIRA ALMEIDA 20,00 36,00 10,00 66,00 Ampla Concorrência

0039933 REGIANE CRISTINA CHIQUETO DE CASTRO 28,00 40,00 14,00 82,00 Ampla Concorrência

0040432 REGIANE DA SILVA GUIMARAES CAETANO 24,00 36,00 14,00 74,00 Ampla Concorrência

0040210 REGINA CELIA TEIXEIRA DE MELLO 20,00 36,00 12,00 68,00 Ampla Concorrência

0040572 REGINA FREIRE MARTINS PASSOS 28,00 36,00 14,00 78,00 Ampla Concorrência

0039871 RENATA APARECIDA SANTOS DA SILVA 20,00 36,00 10,00 66,00 Ampla Concorrência

0040141 RENATA FERREIRA DE LIMA 16,00 40,00 10,00 66,00 Ampla Concorrência

0039983 RENATA SOARES CLEMENTE PEREIRA 20,00 36,00 10,00 66,00 Ampla Concorrência

0039997 RITA DE CASSIA SOUZA DE OLIVEIRA 20,00 40,00 18,00 78,00 Ampla Concorrência

0040391 RODRIGO DOS SANTOS FERREIRA 12,00 36,00 14,00 62,00 Ampla Concorrência

0040479 ROGÉRIO BISPO DA SILVA 16,00 24,00 10,00 50,00 Ampla Concorrência

0039914 ROSÂNGELA APARECIDA DA SILVA ESTERCIO 20,00 36,00 8,00 64,00 Ampla Concorrência

0040211 ROSANGELA BERGAMO PROENÇA 16,00 36,00 10,00 62,00 Ampla Concorrência

0040511 ROSANGELA DA PENHA FERREIRA ALVES 8,00 32,00 12,00 52,00 Ampla Concorrência

Página 6 de 8

MUNICÍPIO DE UMUARAMA - PR

PROCESSO SELETIVO - 128/2024
ORGANIZAÇÃO: FUNDAÇÃO FAFIPA | CNPJ 05.566.804/0001-76 | AVENIDA PARANÁ, 794 - PARANAVAÍ|PR

ANEXO III DO EDITAL N.º 177/2024 - RESULTADO PRELIMINAR DA PROVA OBJETIVA

6325 - AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - UMUARAMA

INSCRIÇÃO NOME LPO MAT CG PONTOS MODALIDADE

0040124 ROSÂNGELA PAULINO DA SILVA 12,00 36,00 8,00 56,00 Ampla Concorrência

0040403 ROSELI ALONSO 16,00 40,00 12,00 68,00 Ampla Concorrência

0040089 ROSEMEIRE PINHEIRO BRAZ DA SILVA 16,00 36,00 14,00 66,00 Ampla Concorrência

0039901 ROSILAINE DOS REIS SANTOS 24,00 40,00 12,00 76,00 Ampla Concorrência

0040472 ROSILENE ERNANDES MOTA DOS SANTOS 16,00 36,00 10,00 62,00 Ampla Concorrência

0040440 SABRINA CRISTINA SILVA COELHO 16,00 36,00 12,00 64,00 Ampla Concorrência

0040399 SAMANTHA PRISCILA MEIRA MOVIO 28,00 40,00 12,00 80,00 Ampla Concorrência

0039876 SAMIRA TOLENTINO MARTINS 12,00 36,00 8,00 56,00 Ampla Concorrência

0040074 SANDRA INÊS MORO MENDES 20,00 40,00 16,00 76,00 Ampla Concorrência

0040303 SANDRA REGINA BELINI 20,00 36,00 10,00 66,00 Ampla Concorrência

0040388 SARA CAVASSANI AZONI 24,00 40,00 12,00 76,00 Ampla Concorrência

0040215 SARA DOS SANTOS OLIVEIRA 16,00 40,00 10,00 66,00 Ampla Concorrência

0040521 SELMA MARIA EVANGELISTA BRANDO 24,00 36,00 10,00 70,00 Ampla Concorrência

0039865 SIDINEI APARECIDO DOS SANTOS 20,00 40,00 12,00 72,00 Ampla Concorrência

0040379 SILMARA GONÇALVES MARTINS 16,00 32,00 12,00 60,00 Ampla Concorrência

0040066 SILVANA MARIA BEZERRA 16,00 40,00 16,00 72,00 Ampla Concorrência

0040286 SILVANA SILVA RUBINT 24,00 24,00 8,00 56,00 Ampla Concorrência

0040277 SILVANA TELES MAMIM 20,00 40,00 12,00 72,00 Ampla Concorrência

0039858 SILVANIA APARECIDA DA SILVA 16,00 32,00 10,00 58,00 Ampla Concorrência

0040557 SILVIA GOMES DE OLIVEIRA NOMURA 24,00 40,00 12,00 76,00 Ampla Concorrência

0040019 SIMONE LOPES 12,00 40,00 10,00 62,00 Ampla Concorrência

0039872 SIMONE TAMIRES DOS SANTOS 12,00 36,00 16,00 64,00 Ampla Concorrência

0040203 SIRLEI OTAVIANO SOBRINHO LIMA 20,00 36,00 12,00 68,00 Ampla Concorrência

0040392 SOLANGE ORLANDINI PERES DE SOUZA 12,00 40,00 10,00 62,00 Ampla Concorrência

0040547 SOLANGE RODRIGUES ROCHA 24,00 40,00 14,00 78,00 Ampla Concorrência

0040322 SONIA ALVES SANTANA DE OLIVEIRA 16,00 40,00 16,00 72,00 Ampla Concorrência

0039885 SÔNIA LOPES TEIXEIRA 16,00 40,00 12,00 68,00 Ampla Concorrência

0040050 STHEFANY DELFA RODRIGUES LAVAGNINI 20,00 40,00 12,00 72,00 Ampla Concorrência

0040352 SUZANY DIAS DA FONSECA 24,00 40,00 14,00 78,00 Ampla Concorrência

0040290 TAMIRES BARBOZA DE ARAÚJO SILVA 20,00 40,00 14,00 74,00 Ampla Concorrência

0040412 TANIA DA SILVA 12,00 32,00 14,00 58,00 Ampla Concorrência

0040506 TANIA MARIA SILVA 20,00 36,00 10,00 66,00 Ampla Concorrência

0040226 TANIA MARTINS FERREIRA 24,00 36,00 12,00 72,00 Ampla Concorrência

0040101 TEREZINHA SILVIA ALEXANDRE DE MATOS 12,00 40,00 16,00 68,00 Ampla Concorrência

0040088 THAÍS DE SOUZA MELO 16,00 28,00 12,00 56,00 Ampla Concorrência

0040459 THAIS DOS REIS BUZZO 16,00 40,00 14,00 70,00 Ampla Concorrência

0040408 THAIS FREITAS OLIVEIRA 16,00 36,00 12,00 64,00 Ampla Concorrência

0039864 THALITA MONTEIRO MESSIAS 16,00 40,00 18,00 74,00 Ampla Concorrência

0039944 THAYLA AMANDA RODRIGUES CARDOSO 20,00 40,00 14,00 74,00 Ampla Concorrência

0039953 THIAGO JÚNIOR ROCHA 24,00 32,00 14,00 70,00 Ampla Concorrência

0040119 TIAGO ANTONIO GIMENES PEREIRA 24,00 40,00 10,00 74,00 Ampla Concorrência

0040364 TIAGO DO CARMO 12,00 40,00 14,00 66,00 Ampla Concorrência

0039989 TIAGO DOS SANTOS AMARAL 20,00 40,00 12,00 72,00 Ampla Concorrência

0040451 VALDINEI VALENTINO DA SILVA 8,00 40,00 12,00 60,00 Ampla Concorrência

0040347 VALDIRENE CRISTINA DIAS DA SILVA PIRES 16,00 40,00 10,00 66,00 Ampla Concorrência

0040227 VALDIRENE DE OLIVEIRA SILVA 16,00 32,00 12,00 60,00 Ampla Concorrência

0040533 VALÉRIA FREIRE 24,00 40,00 14,00 78,00 Ampla Concorrência

0040457 VANDERLEI RIBEIRO DOS SANTOS 20,00 40,00 12,00 72,00 Ampla Concorrência

0040064 VANESSA ALVES RODRIGUES 20,00 36,00 14,00 70,00 Ampla Concorrência
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0040079 VANESSA MIZAEL MACHADO DA SILVA 24,00 36,00 16,00 76,00 Ampla Concorrência

0040530 VÂNIA CRISTINA SIMIONATO DE SOUZA 20,00 40,00 10,00 70,00 Ampla Concorrência

0040153 VANIA LUCIA PEREIRA 24,00 40,00 12,00 76,00 Ampla Concorrência

0040191 VÂNIA MARIA HORVATH BAPTISTA 16,00 24,00 10,00 50,00 Ampla Concorrência

0039974 VERA LUCIA FERREIRA DOS SANTOS 16,00 28,00 10,00 54,00 Ampla Concorrência

0040283 VINICIUS BARBOSA COELHO 20,00 40,00 16,00 76,00 PcD - Pessoa com Deficiência

0040259 VINÍCIUS EDUARDO GUIMARÃES DOS SANTOS 16,00 40,00 10,00 66,00 Ampla Concorrência

0040078 VITOR HUGO DA SILVA CORDOBA 28,00 36,00 14,00 78,00 Ampla Concorrência

0040000 VITOR RAFAEL DE CARVALHO SILVA 20,00 40,00 14,00 74,00 Ampla Concorrência

0040474 VIVIANE SILVA DOS SANTOS 12,00 36,00 10,00 58,00 Ampla Concorrência

0039985 VIVIANI BATISTA RAIMUNDO ROCHA 28,00 40,00 6,00 74,00 Ampla Concorrência

0040012 WELTER FELIPE VALENTINO DA SILVA 12,00 40,00 12,00 64,00 Ampla Concorrência

0040311 WILLIAN DE FREITAS SILVA 20,00 40,00 12,00 72,00 PcD - Pessoa com Deficiência

0040346 WILLIAN FERNANDO SILVA DOS SANTOS 24,00 40,00 12,00 76,00 Ampla Concorrência

0040270 ZENILDA FERNANDES DOS SANTOS 20,00 40,00 10,00 70,00 Ampla Concorrência
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